Google 



This is a digital copy of a book that was prcscrvod for gcncrations on library shclvcs bcforc it was carcfully scannod by Google as part of a projcct 

to make the world's books discoverablc online. 

It has survived long enough for the copyright to expire and the book to enter the public domain. A public domain book is one that was never subject 

to copyright or whose legal copyright term has expired. Whether a book is in the public domain may vary country to country. Public domain books 

are our gateways to the past, representing a wealth of history, cultuie and knowledge that's often difficult to discover. 

Marks, notations and other maiginalia present in the original volume will appear in this file - a reminder of this book's long journcy from the 

publisher to a library and finally to you. 

Usage guidelines 

Google is proud to partner with libraries to digitize public domain materiais and make them widely accessible. Public domain books belong to the 
public and we are merely their custodians. Nevertheless, this work is expensive, so in order to keep providing this resource, we have taken steps to 
prcvcnt abuse by commcrcial parties, including placing technical restrictions on automatcd qucrying. 
We also ask that you: 

+ Make non-commercial use of the files We designed Google Book Search for use by individuais, and we request that you use these files for 
personal, non-commercial purposes. 

+ Refrainfivm automated querying Do nol send aulomated queries of any sort to Google's system: If you are conducting research on machinc 
translation, optical character recognition or other áreas where access to a laige amount of text is helpful, please contact us. We encouragc the 
use of public domain materiais for these purposes and may be able to help. 

+ A/íJí/iííJí/i íJíírí&Hííon The Google "watermark" you see on each file is essential for informingpcoplcabout this projcct andhclping them find 
additional materiais through Google Book Search. Please do not remove it. 

+ Keep it legal Whatever your use, remember that you are lesponsible for ensuring that what you are doing is legal. Do not assume that just 
because we believe a book is in the public domain for users in the United States, that the work is also in the public domain for users in other 
countries. Whether a book is still in copyright varies from country to country, and we can'l offer guidance on whether any specific use of 
any specific book is allowed. Please do not assume that a book's appearance in Google Book Search mcans it can bc used in any manner 
anywhere in the world. Copyright infringement liabili^ can be quite seveie. 

About Google Book Search 

Googlc's mission is to organize the world's information and to make it univcrsally accessible and uscful. Google Book Search hclps rcadcrs 
discover the world's books while hclping authors and publishers reach new audiences. You can search through the full icxi of this book on the web 

at |http : //books . google . com/| 



Google 



Esta é uma cópia digital de um livro que foi preservado por gerações em prateleiras de bibliotecas até ser cuidadosamente digitalizado 

pelo Google, como parte de um projeto que visa disponibilizar livros do mundo todo na Internet. 

O livro sobreviveu tempo suficiente para que os direitos autorais expirassem e ele se tornasse então parte do domínio público. Um livro 

de domínio público é aquele que nunca esteve sujeito a direitos autorais ou cujos direitos autorais expiraram. A condição de domínio 

público de um livro pode variar de país para país. Os livros de domínio público são as nossas portas de acesso ao passado e representam 

uma grande riqueza histórica, cultural e de conhecimentos, normalmente difíceis de serem descobertos. 

As marcas, observações e outras notas nas margens do volume original aparecerão neste arquivo um reflexo da longa jornada pela qual 

o livro passou: do editor à biblioteca, e finalmente até você. 



Diretrizes de uso 

O Google se orgulha de realizar parcerias com bibliotecas para digitalizar materiais de domínio púbUco e torná-los amplamente acessíveis. 
Os livros de domínio público pertencem ao público, e nós meramente os preservamos. No entanto, esse trabalho é dispendioso; sendo 
assim, para continuar a oferecer este recurso, formulamos algumas etapas visando evitar o abuso por partes comerciais, incluindo o 
estabelecimento de restrições técnicas nas consultas automatizadas. 
Pedimos que você: 

• Faça somente uso não comercial dos arquivos. 

A Pesquisa de Livros do Google foi projetada p;ira o uso individuíil, e nós solicitamos que você use estes arquivos para fins 
pessoais e não comerciais. 

• Evite consultas automatizadas. 

Não envie consultas automatizadas de qualquer espécie ao sistema do Google. Se você estiver realizando pesquisas sobre tradução 
automática, reconhecimento ótico de caracteres ou outras áreas para as quEus o acesso a uma grande quantidade de texto for útil, 
entre em contato conosco. Incentivamos o uso de materiais de domínio público para esses fins e talvez possamos ajudar. 

• Mantenha a atribuição. 

A "marca dágua" que você vê em cada um dos arquivos 6 essencial para informar aa pessoas sobre este projoto c ajudá-las a 
encontrar outros materiais através da Pesquisa de Livros do Google. Não a remova. 

• Mantenha os padrões legais. 

Independentemente do que você usar, tenha em mente que é responsável por garantir que o que está fazendo esteja dentro da lei. 
Não presuma que, só porque acreditamos que um livro é de domínio público para os usuários dos Estados Unidos, a obra será de 
domínio público para usuários de outros países. A condição dos direitos autorais de um livro varia de país para pais, e nós não 
podemos oferecer orientação sobre a permissão ou não de determinado uso de um livro em específico. Lembramos que o fato de 
o livro aparecer na Pesquisa de Livros do Google não significa que ele pode ser usado de qualquer maneira em qualquer lugar do 
mundo. As consequências pela violação de direitos autorais podem ser graves. 

Sobre a Pesquisa de Livros do Google 

A missão do Google é organizar as informações de todo o mundo c torná-las úteis e acessíveis. A Pesquisa de Livros do Google ajuda 
os leitores a descobrir livros do mundo todo ao m esmo tempo em que ajuda os autores e editores a alcançar novos públicos. Você pode 
pesquisar o texto integral deste livro na web, em |http : //books . google . com/| 




on War, Revolution, and Peace 



1. ." 



■■â 



■'- '.ia 
■t; --^-^ 

■■■ l-. ic| 
, ■ ■ ->. ..-, ^ 

■ ' ''■ V'i' 
■ •; ' ri .^ -~ 

:■"".. í-, . '5fÍ;"-"|5f 

: mm 

^ -ri 

:^i;?: 





f y 



y^w^o.iiilí 



^ . • f i 



V-. 






t "llí^^. 



e h 










i « 



ÍÍEGOCIOS EXTERNOS 



SESSiO LEGISLATIVA DE 1891 



■MISfRO e SECRETARIO D'ESTADO DOS HEGOCIOS ESTIAHGEIROS 



QU£STAO DA LUNDA 




LISBOA 

raPBENSA NAaONAI. 
1891 



■^^^3 li: 



■ '■■ tM ^ -f 



NEGÓCIOS EXTERNOS 



Ddciis APiíiii is cm 



:) 




•ii' 



■» ■«■■p^v I 



T"- 



I ■ s 
■ I 



■\- 



* 

r 



Cl» - 



I * • 







NEGÓCIOS EXTERNOS 



SESSÃO LEGISLATIVA DE 1891 



llimo E mETARIO DESTADO DOS NEGÓCIOS ESTilAKGElROS 



QUESTÃO DA LUDDA 




USBOA 

UPBENSÀ NÀaONÀL 

1891 




on War, Revolution, and Peace 



ii 

«i 



-br.:i- . v^' 



ÍÍBGOCIOS EXTERNOS 




LISBOA 

lÚPlieNSA NACIONAN 
1891 



ST/WF0RDUBRARIE8 



SESSÃO LEGISLATIVA DE 1891 | 

PBLO I 

HIMISI^O E SECRETARIO D'ESTADO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS | 

QUESTlO DA LUNDA | 



■p* 



■onnNq 



;*•■».?••■ • • i*--ír.i- 



/O 3 / 






r . 









ir 






I ■ 

«. 4 



'Vi 



Ir- 



'í." 






NEGÓCIOS EXTERNOS 



fiociiis mumm is cm 



/ 



iW"*«^*i 



NEGÓCIOS EXTERNOS 



lINimO E SECRETARIO DESTADO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEItOS 

QUESTÃO DA LUNDA 




USBOA 
IHPIIENSÀ NACIONAL 



i 1 






t . 



.> ■* 






i" ■ 

Lr 



ÍNDICE 



B 
'A 



w 



5 



(; 



8 



10 



11 



12 




CoDvciíçlo eDtre Portugal c a Abso- 
ciaçào Internncional do Congo. 



O sr. Henrique de Macedo Pereira 
Coutinho ao sr. Ernesto Rodolpho 
Ilintze Ribeiro. 



O sr. AugUBto Ceaar Barjona de 
Freitas ao sr. Ernesto Rodolpbo 
Hintzc Ribeiro. 

O sr. Ernrato Rodolplio Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Barjona 
de Freitas. 

O sr. Ernesto Ilodolpho Hintze Ri- 
beiro íio i>r. barão de Sendal. 

O sr. Ernesto Rodolplio Hintze Ri- 
beiro HO sr. Augusto César Barjona 
de Freitas. 

O sr. barão de Sendal ao sr. Ernesto 
Rodolpbo Hintze Ribeiro. 

Boletim otíieial do Estado Indepen- 
dente do Congo. 



DaUu 



1885-18!)0 



9 O sr. Ernesto Rodolpbo Hintze Ri 
beiro ao sr. barilo de Sendal. 



13 



O sr. Ernesto Rodolpho Hintzc Ri- 
beiro ao sr. bário de Sendal. 



O sr. eonde do Macedo ao sr. Ernesto 
Rodolpbo Hintze Ribeiro. 

O sr. conde do Macedo ao sr. Van 
Eetvelde. 



O sr. conde de Macedo ao sr. Ernesto 
liodolpho Hintze Ribeiro. 

O sr. Van Eetvelde ao sr. conde de 
Macedo. 

O sr. José Vicente Barboza du Bo- 
cage ao sr. conde de Macedo. 



14 de fevereiro 



IftíK) 
10 de junho 



12 de agosto 

12 de agosto 

13 de agosto 
13 de agosto 

15 de agosto 
10 de junho 

10 de agosto 
17 de agosto 

24 de agosto 
22 de agosto 

4 de setembro 
2 de setembro 

29 de novembro 



AMnnoptoi 



Sobre o modo de regular as suas recipro- 
cas relHçr>e8 

Tentativas de occupaçAo por parte do 
Estado Independente do Congo dos ter- 
ritórios da Lunda, Muatianvua e Alto 
Cassai 

Resposta da /yw/epr/ií/e/tcúi Bdga ao Hxin-U. 
sobre a fronteira entre Portugal e o 
Estado Independente do Congo 

Negociações com o Estado Independente 
para delimitaçílo de territórios 

Pergunta acerca da nomeação do tenente 
I)hanis 

Additamento ao n.° 4 

Resposta ao n.° T) 

Decreto crcando o dístricto do Cuango 
Oriental, e nomeando o tenente Dhanis 
commissario do referido districto 

Ordem para reclamar contra o decreto que 
creou o districto do Cuango Oriental 

Direitos de Portugal aos territórios com- 
prehendidos no districto do Cuango 
Oriental 

Remessa de um documento 

Annexo A — Reclamaçilo contra o de- 
creto que creou o districto do Cuango 
Oriental 

Remessa de um documento 

Annexo A — Resposta á reclamação do 
governo português 

Instrucçoes 



ee 

a 



h 



O 



8 



8 



9 



10 
10 



11 
12 

13 
10 



II 



e 

a 

a 



14 



15 



IG 



17 



18 



19 



Xoine« 



DaUí 
18dO-I891 



O sr. José Vicente Barboza du Bo- 
cage ás legações de Portugal. 

O »r. conde do Macedo ao sr. José 
Vicente Barboza du Bocage. 



17 de dezembro 



20 de dezembro 
19 de dezembro 



O sr. Eduardo de Grellc Rogier aoi20 de dezembro 
sr. José Vicente Barboza du Bo< 
CMge. 

Í31 do dezombro 



O sr. José Vicente Barboza du Bo- 
cage ás legações de Portugal. 



1891 
29 de janeiro 



O sr. conde de Macedo ao sr. Josói 6 de fevereiro 

Vicente Barboza du Bocage. 
O sr. Vau Eetveldc ao sr. conde de 

Macedo. 
O sr. Van Eetveldc ao sr. conde de 

Macedo. 



h de fevereiro 
5 de fevereiro 



O pr. Vnn Eetveldc ao sr. conde de 5 de fevereiro 
Macedo. 



20 \ 
e 'Portarias. 

21 \ 



22 



23 



24 



25 

2(5 
27 
28 
2Í) 
30 
31 
32 



30 de dezembro 
de 18W) 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. conde de Macedo. 



20 de fevereiro 



O sr. Carlos Koma du Bocnf^e aoj 27 de mnrço 
sr. José Vicente J^arbusa du Bo- 1 
cage. I 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- ; 31 de março 
cage ao sr. Carlos J^)ma du Bo- 1 
cage. 



Assumptos 



Informações sobre a questSodoMuatian- 
vua 

Remessa de um documento 

Annexo A — Resposta á nota do sr. Van 
Eetveldc de 2 de setembro 

Communica de ter udo nomeado pleni- 

fiotenciario para tratar da questão da 
^unda 

Accordo entre os governos de Portugal 
c do Estado Independente do Congo 
sobre a questão da Lunda 

Continuação de informações sobre a ques- 
tão do Muatiânvua 



Remessa de documentos 



Annexo A — I. Respostxi á nota do mi- 
nistro de Portugal de 19 de dezembro 

II. Proposta para que os dois estados 
dêem ordem nos seus agentes para ces- 
sarem todos 08 actos de occupaçào nas 
regiões contestadas 

III. Nomeação do plenipotenciário c do 
delegado technico por parte do Estado 
Independente do Congo para tratarem 
dJi questão da Lunda 



O sr. Carlos Roma du Bocage ao 
sr. conde de Valbom. 



23 de maio 



Protocole n^ 1 
Protocole n" 2. 
Protocole n° 3 
Protocole n® 4. 
Protocole n° 5 
Protocole n* G 



ConvençSo entre Portugal e o Estado 25 de maio 
Independente do Congo. ' 



Rcs})osta ao n.** 23 



Relatório sobro o estado das negocia<^*uoa 



Séance du 19 février , 

Séance du 23 février 

Séance du 20 février 

Séance du 2 mars TiS 



Séance du 9 mars 
Séance du 25 mai 



Sobre a delimitaçílo das espberas de in- 
fluencia doM dois estados na regiAo da 
Lunda 



te 

Cl 



18 
20 
20 



25 



25 



20 
27 



27 



2í» 



29 



Nomeando os srs. Carlos Roma du Bocage, j ,^,. 

plenipotenciário, e Henrique de Carva-f **' 

lho, delegado teclmico, para tratarem! !!.v 

da questáo da Lunda 

Primeira reunião da conferencia da 

Lunda 30 



Exposição sobre a marcha dos trabalhos 
(ia conferencia 



*t 



^^ 



34 



.•]4 

37 
43 
53 



02 

84 



85 



N.° 1 

CONVENÇÃO ENTRB PORTUGAL E A ASSOGIAÇiO INTERNACIONAL DO CONGO 

Sua Magestade Fidelíssima El-Rei de Portugal e dos Algarves, etc., etc, etc. ; e 
Sua Magestade o Rei dos Belgas, como fundador da Associação Internacional do Congo, 
e em nome doesta associação, animados do desejo de regular por meio de uma conven- 
ção as relaçcles da Monarchia Portugueza com a Associação Internacional do Congo, e 
desejosos de fixar ao mesmo tempo os limites das suas possessSes respectivas na Africa 
Occidental, concertaram-se para este fim, sob a mediação amigável da Republica Franceza, 
e tendo chegado a um accordo sobre estes diversos pontos, resolveram sanccional-o por 
meio do uma convenção c muniram de plenos poderes para esse effeito : 

Sua Magestade Fidelíssima El-Rei de Portugal e dos Algarves: o sr. António José 
da Serra Gomes, marquez de Penafiel, par do reino, oflicial níór da sua casa, gran- 
cruz da ordem de Nossa Senhora da Conceição de Villa Vfçosa, conraiendador da 
ordem de Nosso Senhor Jesus Christo, seu enviado extraordinário e ministro plenipo- 
tenciário junto a Sua Magestade o Imperador da AUemanha o Rei da Prússia, etc, etc. 

Sua Magestade o Rei dos Belgas : o sr. Maximilien Charles Ferdinand Strauch, co- 
ronel no exercito belga, oflicial da sua ordem de Leopoldo, commendador da ordem 
da Legião de Honra, presidente da Associação Internacional do Congo ; os quaes, depois 
de terem trocado os seus plenos poderes, que acharam em boa e devida forma, concor- 
daram nos artigos seguintes : 

ARTIGO I 

A AssociaçUo Inteniacional do Congo declara tomar extensivas a Portugal as van- 
tagens que ella concedeu aos Estados Unidos da America, ao Império da AUemanha, á 
Inglaterra, á Itália, á Austria-Hungria, aos Paizes Baixos, á Hespanha, á França e aos 
Reinos Unidos da Suécia e Noruega, em virtude das convençSes por ella concluidas 
com estas differentes potencias nas datas de 22 de abril, 8 de novembro, 16, 19, 24 e 
29 de dezembro de 1884, 7 de janeiro, 5 c 10 de fevereiro de 1885, das quaes conven- 
ções a Associação Internacional se obriga a entregar copias authenticas ao governo de 

Sua Magestade Fidelíssima. 

ARTIGO II 

A Associação Internacional do Congo obriga- se outrosim a não conceder nunca van- 
tagens, de qualquer natureza que sejam, aos súbditos de uma outra nação, sem que essas 
vantagens se tornem immediatamente extensivas aos súbditos de Sua Magestade Fide- 
líssima. 

ARTIGO III 

Sua Magestade Fidelissima El-Rei de Portugal e dos Algarves e a Associação In- 



teniacional do Congo adoptam para fronteiras entre as suas possessSes respectivas na 
África Occidental; a saber: 

Ao norte do Zaire (Congo), a recta que une a embocadura do rio que se lança no 
oceano Atlântico, ao sul da baliia de Cabinda, junto de Ponta Vermelha, a Cabo Lombo ; 
o parallelo doeste ultimo ponto prolongado até á sua intersecção com o meridiano da con- 
fluência do Cula-Calla com o LucuUa ; o meridiano assim determinado até ao seu encon- 
tro com o rio LucuUa, o curso do Luculla até á sua confluência com o Cliiloango (Loan- 
go-Luce). 

O curso do rio Zaire (Congo), desde a sua foz até á confluência do pequeno rio 
Uango-Uango ; o meridiano que passa pela foz do pequeno rio de Uango-Uango entre a 
► feitoria hoUandeza e a feitoria portugueza, de modo que deixe esta ultima em território 
portuguez, até ao encontro doeste meridiano com o parallelo de Noqui ; o parallelo de 
Noqui até á sua intersecção com o rio Cuango (Kuango) ; a partir doeste ponto na direc- 
ção do sul o curso do Cuango (Kuango). 

ARTIGO IV 
Uma commissão composta de representantes das duas partes contratantes, em nu- 
mero igual de cada lado, será encarregada de executar no terreno a demarcação da fron- 
teira na conformidade das estipulações precedentes. Em caso de divergência, a decisão 
será tomada por delegados que serão nomeados pela commissão internacional do Congo. 

ARTIGO V 

Sua Magestade Fidelissíma El-Rei de Portugal e dos Algarves está disposto a re- 
conhecer a neutralidade das possessSes da Associação Internacional do Congo, com a 
reserva de discutir e regular as condiçSes doesta neutralidade de accordo com as outras 
potencias, representadas na conferencia de Berlim. 

ARTIGO VI 

Sua Magestade Fidelíssima El-Rei de Portugal e dos Algarves reconhece a ban- 
deira da Associação Internacional do Congo, bandeira azul com estrella de oiro no centro, 
como a bandeira de um governo amigo. 

ARTIGO VII 

A presente Convenção será ratificada e as ratificaçSes serão trocadas em Paris, no 
praso de três mezes, ou antes se possivel for. 

Em testemunho do que os plenipotenciários das duas partes contratantes, assim 
como o ex."*^ sr. barão de Courcel, embaixador extraordinário e plenipotenciário de 
França em Berlim, como representante da potencia medianeira, assignaram a presente 
Convenção e lhe pozeram os seus sêllos. 

Feito em triplicado em Berlim, aos 14 dias do mez de fevereiro de 1885. = (L. S.) 
Marquez de Penafiel = (L. S.) Strauch =s(Jj. S.) Alph, de Courcel. 

N.° 2 

o SR. HENRIQUE DE lAGEDO PEREIRA GOCTINRO, MINISTRO DE PORTUGAL EM BRDXELUS, 
AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Bruxellas, 10 de junho de 1890. — IH."" e ex.°" sr. — Cumpre-me solicitar sem 
demora a esclarecida attençSo de t. ex.' para um importantissímo facto politico que 



acaba do roalisar-se n^este paiz e que por suas condiçoos especiaes é dos raríssimos sue- 
cessos da politica interna belga que oflferece ligaçSo intima com interesses e direitos nossos. 

Refiro-mo á apresentação realisada em sessão de hontem na camará dos represen- 
tantes pelo presidente do conselho de ministros e ministro da fazenda, mr. Bemaert, do 
projecto, convenção e mais documentos que remetto em annexo impresso. 

Entre as consequências que, a meu ver, resultarão immediatamente da approvaçâo 
doesse projecto (que em breve praso, mais ou menos ligeiramente modificado, será trans- 
fonnado em lei) avultam as seguintes: 

O Rei • Soberano provido em breve do único elemento quo até ao presente lhe tem 
faltado para realisar alguns dos seus já bem manifestos designios, isto é de uma quantiosa 
somma, emprehenderá (se é que na previsão do facto que agora se realisa não começou já 
de eraprehender, como tenho boas rasões para suppor) a titulo de explorações scientificas 
e anti-escravistas, uma activa e enérgica campanha de occupação e posse nos territórios 
da Africa central que demoram a leste da parte occupada e incontestada da nossa pro- 
víncia de Angola (Lunda, Muatianvua, regiões do Alto Cassai, ctc.) 

Das pretensões do Rei Soberano, fundadas na errada interpretação da convenção 
assignada em Berlim aos 14 de fevereiro de 1885, já em tempo dei pleno conhecimento 
a V. cx.*^ De como se me afigiu'a próximo e imminente o momento em que o Soberano do 
Estado Independente tentará com meios adequados e sufficientes, e talvez altamente patro- 
cinado, por consequência com probabilidades de êxito, reforçar com argumentos mais 
práticos e valiosos de que os que se podem tirar da citada convenção de 1885 a legiti- 
midade d^aquellas pretensões, aviso eu agora v. ex.* e creio que no momento opportuno. 

Ao governo de Sua Magestade cabe, porém, a superior apreciação do valor e impor- 
tância d'estas informações, como também o exame, escolha e emprego dos meios mais 
efficazes e opportunos para antecipar, ou pelo menos tolher o passo, a estas prováveis ten- 
tativas, contrarias á extensão do nosso elFectivo dominio colonial, e portanto oppostas aos 
nossos interesses e direitos nas regiões africanas por mim acima apontadas. 

Deus guarde, etc. 

o SR. AUGUSTO CÉSAR RARJONA DK FREITAS. MINISTRO DE PORTUGAL EM LONDRES 

AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIREIRO 

Londres, 12 de agosto de 1890. — Independência Belga diz, respondendo ao SUde, 
que o tratado de 14 de fevereiro 1885 designou curso Cuango como fronteira respectiva 
entre Portugal e Estado Independente do Congo, que Muatianvua formava o duodécimo 
districto administrativo do Estado Independente do Congo, comprehendendo districtos 
administrativos do Cassai e Lualaba; acrescenta que o tenente Dhanis foi nomeado com- 
missario. Esta noticia, que tem gravidade, merece ser averiguada na sua origem' para se 
tomarem providencias adequadas com conhecimento de causa. 

N.M 

O SR. ERNESTO ROOOLPIIO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

nrelesrAinma,. — Sxtraoto* 

Lisboa, 12 de agosto de 1890. — E manifesto que Estado Independente do Congo 
tem pretensões a Muatianvua; tratando comnosco da delimitação dos respectivos terri- 
tórios pelo Cuango, fez, ha três ou quatro mezes, aberturas para se delimitarem também 



>■*■*■ ■-• 



8 

as espheras de influencia. Para a delimitação dos territórios onde dominio cftectivo é re- 
conhecido, nomeou-se commissão mixta, devendo governo siiisso servir de arbitro em caso 
divergência. 

Quanto ás espheras de influencia ficou a abertura para ulterior ponderação. 

N.° 5 

o SR. ERNESTO RODOLPUO HINTZE RIBEIRO AO SR. BARAO DE SENDAl, 
ENCARREGADO DE NEGÓCIOS DE PORTUGAL EM BRUXELLAS 

'J?eleffx*ainixia.— Sxtrocto. 

Lisboa, 13 de agosto de 1890. — Indague, sob a maior resei^va, o que ha sobre a 
nomeação do tenente Dhanis para commissario do duodécimo districto administrativo 
Estado Independente do Congo no Muatianvua, comprehendendo districtos Cassai e Lua- 
laba. Independência belga refere este facto, da maior gravidade para nós. Diga pelo tele- 
grapho e com possivcl brevidade o que apurar. 

N.° 6 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

'Peleitramnia. 

Lisboa, 13. de agosto de 1890. — Em additamento ao meu telegramma de hontem 
acerca do Muatianvua, direi: nas instrucçSes dadas por Portugal e pelo Estado Inde- 
pendente do Congo aos commissarios nomeados para demarcar a fronteira dos dois Esta- 
dos, em exjecuçSo do artigo 4.® da convenção de 1885, não está comprehendida a delimi- 
tação pelo curso do Cuango. A abertura para delimitação das espheras de influencia foi 
feita pelo administrador geral dos negócios estrangeiros do Estado Independente do Congo 
ao sr. Henrique de Macedo no sentido de se aproveitar a nomeação dos commissarios 
para eflfectuar também essa delimitação. Declarámos logo que nenlumi accordo sobre isso 
se continha na convenção de 1885 e que a missão dos commissarios era restricta á demar- 
cação do dominio effectivo reconhecido n'essa convenção. Em despacho meu de 25 de 
fevereii*o ultimo ao sr. Macedo declarei mais que não considerava como fronteira todo o 
curso do Cuango, e só sim até ao 6® de latitude austral, limite que o próprio Estado 
Independente do Congo reconheceu na sua convenção com a Allemanha, e que lhe deu 
a conferencia de Berlim; este é também o limite que consta do próprio boletim official 
do Estado Independente do Congo, anno de 1888, pag. 237, e que os mappas e os escri- 
ptorea, ainda os mais aifectos ao Estado Independente do Congo, lhe dão, inclusivamente 
Banning, no livro sobre partilha de Africa, e Droogmans, no livro sobre o Estado Inde- 
pendente do Congo. Como v. ex.* vê, não só não tomei compromisso, mas fiz declaração 
positiva quanto ao ponto até onde o curso do Cuango se pôde considerar fronteira. 

O SR. BARÃO DE SENDAL AO SR. ERNESTO RODOLPUO HIATZE RIBEIRO 

Teleipramina.— Kztraoto. 

Bruxellas, 15 de agosto de 1890. — Eis-aqui os termos exactos do decreto de 10 de 
junho ultimo, e que não foi publicado senão no dia 9 do corrente no boletim official do 
Estado Independente do Congo, que remetto pelo correio de hoje : 



■^ 



Vil notrc (lécrct dn P*" aoôt 1888 sur les eircoiisoriptions administrfttives; pre- 
lumt on considératioii la demande de nombreux cliefs du pays, et vu la traité du 14 fé- 
vrier 1885 entre rAssociation Internationale du Congo et lo Portugal; sur la proposition 
de notre conseil des administratieurs généraux: nous avons décrété et décrétons: 

Article l^*" II est créó un douzième district, qui portera le nom de district du Kuango 
oriental. Ce district s^étend entre le Kuango et les distrícts de Eassaí et du Lualaba. 

Art. 2^ Mr. Dbanis est noninié commissaire de ee district. 



N.°8 

BOLETIM OrriGIAL DO ESTADO INDEPENDENTE DO CONfiO 

Lcpold II, Roi des Belges, Souverain de TEtat Indépendant du Congo, à tous pré- 
sents et à venir, salut: 

Revu notre décret du V^ aoút 1888 sur les cironscriptions administrativos; 

Prenant en consideration la demande de nombreux cbefs du pays et vu le traité du 
14 février 1885 entro TAssociation Internationale du Congo et le Portugal; 

Sur la proposition de notre conseil des administrateurs généraux: nous avons de- 
creto et décrétons : 

ARTICLE l'' 

II est créé un douzième district, qui portera le nom de district du Kuango oriental. 
Ce district s'étend entre le Kuango et les districts du Kassai et du Lualaba. 

ARTICLE 2« 
Mr. Dhanis est nommé commissaire de ce district. 

ARTICLE 3- 

Nos administrateurs généraux des départements des aifaires étrangères et de Tinté- 
rieur sont cbargés do Texécution du présent décret. 
Donné à Bruxelles, le 10 juin 1890. == LÉOPOLD. 

Par le Roi Souverain. — L'administrateur general, des départements des aifaires étran- 
gères et de Vintérieur, Edm. Van Eetvelde. 



O SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. BARiO DE SENDAL 

Lisboa, 16 de agosto de 1890. — Mandei telegramma ao sr. conde de Macedo para 
regressar ahi. V. s.* lhe entregará logo este telegramma: convém sem perda de tempo 
reclamar contra o decreto de 10 de junho, publicado em 9 do corrente, que creou distri- 
cto Cuango oriental, expondo que convençSo 14 fevereiro 1885 artigo 3.® não estabeleceu 
curso do Cuango, em toda a sua extensão como fronteira ; que a fronteira segue elfectiva- 
mentc esse curso, mas só até ao ponto de onde corre para leste o limite sul do Estado Inde- 
pendente do Congo, nem podia ir alem doesse limite, pois que não ha fronteira entre dois 

estados para alem do ponto em que um d^elles termina ; que o limite do Estado Independente^ 

II • 
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do Congo a partir do Cuango para leste é o parallelo 6®, excluindo pois os territórios de 
Lunda a Muatianvua ; que este foi o limite assignado na conferencia de Berlim, determinado 
na própria convenção entre o Estado Independente do Congo e a AUemanba, e fixado no 
próprio boletim official do Estado Independente do Congo de 1888: este o limite traçado 
em todos os mappas de todas as nações, e designados nos melhores e mais modernos 
escriptores, como Réclus, Banning e Droogmans, embora affectos ao Estado Independente 
do Congo ; que pelo contrario os direitos de Portugal áquelles territórios lhe tem sido 
assegurados por expedições, vassallagens e actos de posse; que nunca a convenção de 
1885 foi diflferentemente interpretada, mmca Portugal abdicou dos seus direitos, e nunca 
reconheceu ao Estado Independente do Congo qualquer fundamento á occupação dos 
mesmos territórios, que, a tentar-se, seria um acto de hostilidade contra Portugal ; que 
portanto Portugal, nâo podendo absolutamente concordar com a disposição d'aquclle de- 
creto, espera que o Estado Independente do Congo lhe dará satisfação retirando-o. 
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o SR. ERSiESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. BARÍO DE SENDAL 

Lisboa, 17 de agosto de 1890. — Como esclarecimento direi ainda: expedição Hen- 
rique de Carvalho correu de 1884 a 1888 em Lunda e Muatianvua, e portanto antes e 
depois da conferencia de Berlim, e das convenções da A&sociação Internacional do Congo 
e da formação do Estado Independente, sem reclamação alguma ; essa expedição atra* 
vessou aqueiles territórios, obteve vassallagem dos principaes chefes, e deixou estações : 
na margem direita do Cuango, em Mona Samba, no Xinge, em Cassassa, no Caungula, 
em Guinambanza, em Caungula de Mataba, em Mussumba. Agora mesmo está em terras 
de Lunda uma expedição portugueza, dirigida por Sarmento. Tudo isto prova a nossa 
occupação eflfectiva contra a qual não pôde Portugal deixar prevalecer as pretensões do 
Estado Independente do Congo. A isto acresce que pela convenção que fazemos com a 
Inglaterra a fronteira entre a esphera da influencia portugueza e ingleza é a linha do 
Zambeze e o Kabompo, declarando a Inglaterra não se oppor á nossa expansão para oeste 
d^essa fronteira. Tornar elFectiva essa expansão é pois para nós um dever e uma neces- 
sidade. 

N.° 11 . 

O SR. CONDE DE MACEDO AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

Sztracto. 

Bruxellas, 24 de agosto de 1890. — 111.™® e ex."'° sr. — Como fiz saber a v. ex.* 
pelo meu telegramma cifrado de hoje, fui hontem entregar á administração do Estado 
Independente do Congo a nota de reclamação relativa ao de)c;reto que pretende crear um 
novo districto do Cuango oriental. 

Envio annexa uma copia d'essa nota. V. ex.* dirá se lhe merecem approvação os 
termos relativamente brandos, mas a meu ver bastantemente firmes, em que sob a forma 
de fundada esperança formulei, aliás claramente, as nossas exigências no regresso ao 
statu quo ante e na munutenção indefinida d'este. 

A moderação da formula e da linguagem em que entendi dever traduzir o nosso 
protesto e reclamação teve principalmente em vista não prejudicar, creando ou augmen- 
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tando irritações estranhas ao fundo da questão, alguma solução amigável e pacifica d'ella, 
que ainda ao presente reputo possível. 

O caracter indefinido na manutenção do statu quo ante, cujo restabelecimento exijo 
sob a formula cortez e suave de uma fundada esperança, teve por intuito especial não 
antecipar inopportunamente sobre o pensamento que dirige o governo de Sua Mages- 
tade no tocante ao resultado final a obter n^esta negociação. 

Admitte v. cx.^, ainda ao presente e depois do que ó succedido, a idéa que ha 
mezes me auctorisiava a acceitar em theso de partilliar e delimitar por uma convençUo 
entre Portugal c o Estado Independente as reciprocas espheras de influencia dos dois 
estados nas rrgi(5es de Lunda e Muatianvua? 

Da resposta que v. ex.* se dignar dar a esta pergunta e das infonnaçSes que tiver 
por conveniente ministrar-me acerca das nossas circumstancias de occupaçâo elFectiva e 
condições de eventual resistência organisadâ ou a organisar nas regiões disputadas, de- 
pende essenciahnente a direcção que dçvo procurar imprimir ás negociações. . 

Deus guarde, etc. 



O sr. conde de Macedo ao sr. Van Eelvelde, administrador geral 
dos negócios estrangeiros do Estado Independente do Congo 

Bruxelles^ le 22 «lofit 1890. — Monsieur ladministrateur general. — Le décret por- 
tant création d'uft nouveau district du Cuango oriental, que le cimseil des administrateurs 
géurraux de TEtat Indépendant du Congo a òru devoir soumettre, cn date du 10 juin der- 
iwVj k la sancti(m du roi souverain, décret contresigné par vous «'u votre double qualité 
d'administi'ateur general des affaires ótrangères et des affaires iiili'rieures, imprime dans 
le Ballet in officiel de TEtat Indépendant du móis de juillet, n'est parvenu a la connaissance 
de la légation de Portugal (ce que je tiens tout d^abord à constater) que le 9 courant. 
Ce décret aussi bien dans sa partie dispositive que dans les aflirmations de Texposé des 
motifs qui le precede, c(mstitue dans Topinion du gouvemement de Sa Majesté Très-Fi- 
dèle lui documeut par lequel le droit créé par des faits anciens et récents, ainsi que le 
droit eonventionnel, sont également violes de la faç(m la plus flagrante, bien que jusqu'à 
présent (j(> veux bien le croire) d'une manière piu^embnt théorique. 

Les territoires généralement connus sous les noms de régions de Lunda et du Mua- 
tianvo, territoires que le décret du 10 juin a Tintention d'englober, par im acte de 
simple aniiexion, dans ceux qui de droit. et de fait constituent exclusivement TÉtat Indé- 
pendant du Congo (tel qu'il a été créé, defini et delimite par Tacte general de la confé- 
rcnee de Berlin, (^t par les conventions successivement intervenues entre TAssociation In- 
ternationale du Congo, ou rÉtat Indépendant son successeur, et le Portugal, la France, 
et rAlIemagne) ont été depuis longtemps explores et assujettis par le Portugal sous la 
domination, roccupation ou dans la notoire et manifeste sphère d^influencc duquel ils son 
restes jusí^u^à présent, sans donner lieu à aucune protestation ni réclamation de qui que 
ce soit. 

La convention du 14 février 1885 entre le Portugal et TAssociation Internationale 
du Congo (convention que d^ailleurs et dans le cas présent n*a pu etre invoquée que par 
une en-eur incompréhensible), puisqu^elle est intervenue entre deux États, Tun des quels 
possédait des limites territoriales paífaitement définies par un acte intemational d*une 
date antérieure, ne pouvait avoir d^autre but ni d*autre portée que de definir les fron- 
tières de ces dçux Etats dans leur partie commune, maia seulement dans celle-là. Cest 
ainsi que cette convention en établissant dans son article 3® le cours du Cuango, comme 
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frontièrc orientale entre TÉtat Indépendant et la province portugaise d* Angola, n'a jamais 
pu avoir en viie de fixcr, comme frontière entre les dciix Etats, le cours du Cuango dans 
toute son extension, mais seulement jusqu^au point ou ce fleuve rencontrc la lignc limite 
sud de rÉtat Indépendant du Congo, c'est-àdire, le parallèle de six degrés de lati- 
tude ][sud. 

La notion d'une frontière commxme entre deux états portée au-delà du point oii lo 
territoire d'un de ces états finit, n'est pas memc comprébensible. D'ailleurs la convention 
du 14 février 1885 n'a jamais été interprétée d'uíie façon dilFérente de eclle que je viens 
d'exposer; le Portugal n'en a jamais admis d'autre, il Ta plutôt affirmée par dos faits 
notoires en maintes occasions et encore tout récemment; le gouvernement de TEtat Indé- 
pendant du Congo de son côté a consacré et confirme cette interprétation par la publi- 
cation, dans son Bulletin officiel de septembre 1888, d*unc déclaration de ncutralité et 
définition temtoriale signée par le Roi souverain et datée du 1®"* aofit 1885. 

Comme conclusion de ce que je viens de vous exposer, monsieur Tadministrateur 
general, je suis tenu de porter à votre connaissance que le gouvernement de Sa Majesté 
Très-Fidèle, n'ayant jamais abdique les droits du Portugal sur les territoires en question, 
et n'ayant jamais reconnu et ne reconnaissant pas Texistence d'une raison quelconque 
fondée en droit, qui permette à TEtat Indépendant du Congo d'occuper ces territoires, ne 
peut laisser passer sans une protestation et une réclamation formelle les dispositions du 
décret du 10 juin. Je dois encore ajouter, monsieur Tadministrateur general, que le gou- 
vernement de Sa Majesté Très-Fidèle considérerait comme un acte d^hostilité dóclarée 
contre le Portugal, toute mesure qui pourrait entrainer un commencement d'exécution du 
décret sus-mentionné. Dans ces circonstances, monsieur Tadministrateur general, le gou- 
vernement d« Sa Majesté Très-Fidèle encore, convaincu que le décret du 10 juin n*a eu 
d^autre origine qu'une inexacte appréciation du droit et des faits; ayant du reste toute 
confiance dans le désir tant de fois, et encore dans un document ofiiciel tout récent, par 
vouB affirmé de maintenir entre les deux États les plus cordiales rélations d'amitié et 
de bon voisinage, et domine de son côté par la volonté três ferme de concilier, en toute 
circonstance ofi cela será strictement possible, le respect de son propre droit, la sauve- 
garde de la dignité nationale et* les intérêts legitimes de son pays avec les non moins 
sincères aspirations de maintenir avec le gouvernement d'un souverain, qui par tant de 
justes titres a droit à toute son admiration, des rapports non seulement pacifiques mais 
cordialement amicaux, se croit fondé à espérer que la simple présentation de cette récla- 
mation et exposition succinte suffira pour que le gouvernement de TÉtat Indépendant du 
Congo veuille bien rapporter le décret du 10 juin 1890, et prendre dans le plus court 
délai possible toutes les mesures de caractere urgent qui seraient jugées nécessaircs, afin 
d'éviter les fâcheuses conséquences auxquelles donnerait certainement lieu toute tentíitive 
d^exécution locale du même décret. 

Veuillez agréer, etc. 

N." 12 

O SR. GOKDE DE HAGEDO AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIREIRO 

Bruxellas, 4 de setembro de 1890. — 111.™® e ex.™® sr. — Tenho a honra de remetter, 
por copia, a v. ex.% a nota do administrador geral dos negócios estrangeiros do Estado 
Independente do Congo, recebida hontem n^esta legação. 

Deus guarde, etc. 
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O sr. Van Eetvelde ao sr. conde de Macedo 

État Indépendant du Congo. — Département des aifaíres étrangèrea. — N.® 1117. — 
Bruxelles, le 2 septembro 1890. — Monsieur le comte. — J'ai Thonneiir d'accuser à V. E. 
la rcception de la lettre qu'elle m'a adrcssée le 23 aoiit dernicr relativemeiít aii décret 
du R()i souverain créant le district du Kuango oriental. D^apròs cette communication, le 
décret du 10 juin demíer serait un acte par lequel le droit du Portugal, eréé par des faits 
anciens et récents, ainsi que son droit conventionnel sont également violes do la ftiçon la 
plus flagrante. 

J 'espere pouvoir démontrer que cette appréciation n'est pas íbndée, mais je tiens à 
romarquer tout d^abord que notre politique en Afrique est éminemment pacifique et 
dcfensive. Pour s'en convaincre dans le cas spécial qui nous occupe, il suffit de rappeler 
Taccord qui tout récemment s^est établi d'une manière si heureuse entre nos deux gou- 
vemements en vue de régler amiablement les difficultés que pourrait faire naitre la fixa- 
tion des limites de leurs possessions respectivos. 

A la suite de cet accord, nos gouvernements tdésireux de prevenir toute cause de 
malentendu entr'eux» ont fait le 7 février dernier une démarehe simultanée auprès du 
Conscil Federal de la Confcdération Suisse, à TofFet de odéférer k son arbitrage tous les 
diíFérends qui surgiraient à Toccasion de la dólimitation» prévue par le traité du 14 fé- 
vrier 1885. 

Ce mode de solution est conforme à Tarticle 12® de Tacte general de la conférence 
de Berlin dont nous avons Thonneur d'être cosignataires avec le Portugal. cDans le 
ciiBy dit cet article, oíi un dissentiment sérieux, ayant pris naissance au sujet ou dans les 
limites des territoires mentionnés à Tarticle 1° et places sous lo regime de la liberte 
commcrciale, viendrait à s^élever entre des puissances signataires du présent acte ou des 
puissances qui y adhéreraient par la suite, ces puissances s'engagent, avant d'en appeler 
aux armes, à recourir à la médiation d'une ou de plusicurs puissances amies. Pour le 
même cas, les mêmes puissances se réserv^ent le recours facultatif à la procédure de 
Tarbitrage». 

Un tel règlement, qui a eu pour but de maintenir la paix dans le bassin du Congo, 
et que de três recentes conventions ont étendu si heureusement au-delà de co bassin, 
assurait à Tavance, en cas de divergences de vucs entre les parties intéressées, le res- 
pect de tous les droits, et nous n*avons pas cesse un seul instant, d'être animes de Tesprit 
de conciliation qui Ta fait adopter. 

Quelle que soit Timpression qu^ait pu faire sur i^otre esprit la note de V. E. nous res- 
terons fideles à ces précédents dans la suite à donner, selon nous, à Tincident qui vient, 
à notre sincero regret, d'être soulevé. • 

La divergence de nos vues porte avant tout sur le point suivant : Ic trace de notre 
frontière, comme je le pense, 8*identifie-t-il dans la direction du sud avec le cours du 
Kuango, j^insi que le porte textuellement la convention du 14 février 1885, ou, selon 
Topinion de V. E. ne suit-il le cours de cette rivière que sur la section s'éti*ndant entre 
le parallèle de Noqui et le 6*™® degré latitude sud? 

En présence de cette difficulté, n'est-il pas naturel d*en faire part de suite à Tarbi- 
tre choisi de commun accord le 7 février dernier, en vue de tranclier toutes les questions 
du trace de nos frontières, en lui exposant d'urgencc la contestation qui vient de siurgir 
rrlativement à ce trace? 

II va de soi que du moment oii le point en litige fera Tobjet de Texamen de Tar- 
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bitro, Ic recours à cot arbitrage, aussi bien que celui a une médiation óvcntiicllc poiír les 
questiona subsequentes, suspendrait rexécution du décret du 10 juin et entraínerait Ic 
maintien de part et d'autre du statu quo ante, 

Des maintenant, toutefois, V. E. voudra bien m'autorÍ8er à lui exposer quelques 
titres sur lesquels le gouvemement de TEtat Indépendant du Congo croit pouvoir basor 
ses droits. 

La convention du 14 février 1885 est 1q seul acte intemational qui ait explicitciuent 
determine les frontières des possessions respectives de TEtat du Congo et du Portugal en 
Afrique ; elle lixe notamnient comine suit les limites entre les -deux Etats: 

«Lc parallele de Noqui jusqu'à son intersection avec la riviere Quango ; à partir 
de cc point, dans la direcfion du sud^ le cours du Kuango». L^État du Congo a toujours 
considere cctte disposition comme ne pouvant donner lieu à aucune divcrgence d'inter- 
prétation. 

A ses yeux elle fixait pour limite entre ses possessions et celles du Portugal, à partir 
du point d'interBection du parallele de Noqui avec le Kuango, le cours de cette rívière 
dans toute sa direction vers le sud. C*est effectivement le sens naturel et textuel de cette 
disposition, conçue en termes généraux, sans restrietion et sans limitation ; c'est celui 
qu'au lendemain de la conclusion de la convention le gouvemement portugais attachait à 
Tarticle 3®, lorsque à cette époque, il fixait au Kuango, sur ses cartes officielles, la 
limite de ses possessions d'Angola. (CommissSlo de Cartographia : Carta da Afriai meridio- 
niil portugueza, 1886.) Et cc même trace de la frontière portugaise se trouve sur la 
plupart des cartes étrangères, notamment sur celle de R. Kiépert (Berlin, 1885, 3** cdi- 
tion), Justus Perthes (aofit, 1890), Edward Stanford : Africa South of the Equator (no- 
vembro, 1890). La carte drcssée par M. le capitaine de frégate Rouvier, et publiée par 
ordre du ministre de la marine et des colonies de Franco (1887) attribue clairement à 
TEtat du Congo la frontière du Kuango. 

L^interprétation que la note de V. E. cherche à faire prévaloir est en contradiction 
avec tous ces documents, comme avec le texte de la convention du 14 fó\TÍer 1885; d'après 
elle, la t convention, en établissant dana son article 3® le cours du Kuango conmie frontière 
orientale entre TEtat Indépendant et la province portugaise d^Angola, n'a jamais pu 
avoir en vue de fixer comme frontière entre les deux Etats, le cours du Kuango dans 
toute son ext<»nsion, mais seulement jusqu^au point ou ce fleuve rencontre la ligne limite 
sud de rÉtat Indépendant do Congo, c'est-à-dire le parallele de six degrès de latitude sud». 

A Tappui de cette manière de voir, V. E. fait valoir, que, lors de la conclusion de la 
convention, les limites de TAssociation auraient déjà antérieurement été irréví>cablement 
fixées par Tacte general de la conférence de Berlin, et par les conventions entre rAssocia- 
tion, d'une part, et dautre part, rAllemagne et la Franco. Or la carte jointe à Tacte ge- 
neral de la conférence de Berlin n'est, au point de vue qui nous occupe, que la repro- 
duction de celles annexées à ces deux conventions, et celles-ci sont antérieures à la con- 
vention avec le Portugal a laquelle il n'a pas Stc joint de carte explicativo. 

Les deux cartes jointes aux traités franyais et Allemand indiquent Tune et Tautro 
comme frontière de Tassociation un parallele coupant le Kuango et se prolongeaut aurdelà 
de cette rivière, de telle façon que la frontière n'en suivrait le cours en aucun point. Si 
le trace des frontières avait été ainsi determine d* une manière irrévocablc, TEtat du Congo 
n^aurait eu nuUe part pour limite le Kuango, et Ton arriverait à cette singulière conclu- 
sion que la menticm du Kuango dans la convention du 14 février n'aurait été faite qu*à 
titre négatif. 

La notion d'une limite qui doit emprunter une rivière et qui ne la touchcrait pas, 
n'est point compréhensible. 

S'il est exact, comme le pense V. E., que la convention du 14 février n*a pu avoir 
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(Vautre but que de definir les frontieres c<ytnmune8 aux deux Etats, elle aurait certaíne- 
ment, dans rhypothòsc oíi le Lunda eut été portngais, indique la fronticre septentrionale 
et orientale de cettc région, partout enfin ou elle aurait confine aux possessions de TAs- 
sociation. Non seulement la convention est muette sur ce point, mais les documents car- 
to «^raphiques que j^ai déjà invoques, et même la carte annexée aux protocoles de la con- 
férence de Berlin, arrctcnt au cours du Kuango la limite orientale des possessions portu- 
gaises d'Angola. Le príncipe admis par Ic gouvemement de V. E. justifie donc la réven- 
dication de TEtat au lieu d^ être contrairei 

Telles sont, mr. le comte, quelques unes des considérations qui nous portent à 
croire qu'en prenant le décret du 10 juin nous n avons ni outrepassé nos droits ni viole 
ceux d'autrui. 

V. E. nous rendra certainement cette justice que nous n'avons jamais dissimule no- 
tre maniòre de voir. Elle sait que dans une circonstance recente, la seule oii nous ayons 
du croire nos droits menacés, nous avons formule nos reserves et nos protestations. 

V. E. estime que par la déclaration de neutralité du V^ aoút 188Õ, TEtat du Congo 
a renoncé aux droits qu*il tenait de la convention de 1885. Par cette déclaration, il n*a 
voulu que déterminer les territoires pour lesquels il entendait, eu égard aux ressources 
dont il disposait alors, assumer immédiatement les charges de la neutralité et en réclamer 
les avantages. De ce quil n'aurait pas alors fait état de tous ses droits, il ne resulte au- 
cunement qu'il se soit desinteresse de ses titres sur les territoires de Lunda, au contrai- 
re, les voyages de Wissmann, von François, van de Velde et autres, effectués aux frais 
du Koi Souverain, sont assez connus pour que le gouvememeirt portugais puisse y trouver 
la preuve de notre intention de ne pas abdiquer les droits qui découlaient de la conven- 
tion du'l4 février 188Õ. 

II ne faut d'ailleurs pas perdre de vue que des exploratours allemands d'un grand 
rcnom parcouraient vers cette époque la région du Lunda dans une parfaite communauté 
de vues avec les efibrts de rAssociation Internationale au service de laquelle plusieurs 
d'entre eux sont entres depuis. Cette circímstance, que n'ignoraient pas les personnes qui 
out pris part aux négociations de 1885, explique aussi que le gouvemement de TEtat In- 
dépendimt du Congo, sans abdiquer aucun de ses droits, ait pu garder momentanémçnt 
le silence au sujet de ces régions, dans la déclaration du l^"" aoút 1885. 

En appellant la sérieuse attention de V. E. sur Texposé qui precede, je tiens à affir- 
mer de nouveau les sentiments d'amitié que TEtat Indépendant du Congo nourrit à Té- 
gard du Portugal; ces sentiments et d'importants intérêts communs nous portent k culti- 
ver les meilleurs rapports avec lui et ses possessions, et peut-être ne devaient point nous 
préparer aux teimes de la note de V. E. Nous rendons justice aux glorieux efibrts du 
Portugal qui, depuis plusieurs siècles, ont précédé les nOtres en Afrique. Venús après lui, 
animes de toute la déférence qui lui est due, nous ne cherchons à lui créer aucune riva- 
lité, mais nous avons aussi la confiance qu'en raison même de cette situation, le Portugal 
voudra bien reconnaitre que les droits des deux parties doivent être également res- 
pectés. 

L'application de ces droits au terrain, un tiers absolimient desinteresse et impartial 
a déjà charge de la déterminer. En lui signalant la difficulté actuelle, nous sommes prêts 
à faire tout ce qui dépendra de nous pour hâter raccomplisôement de sa mission, nous 
inspirant de nos vues si éminemment pacifiques, et de notre dévouement à la grande 
cause de la civilisation que nous serions heureux de servir d'accord avec le Portugal, 

Veuillez agréer, etc. 
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N.° 13 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DD BOCAGE, MINISTRO DOS NEfiOCIOS ESTRANGEIROS 

AO SR. CONDE DE MACEDO 

Lisboa, 29 de novembro de 1890. — 111."° e ex."*^ sr. — Diversas circumstancias, que 
me nRo parece necessário mencionar n'cstc momento, por serem conhecidas de v. ex.*, 
jevaram-me a demorar até hoje a resposta ao officio que v. ex.* dirigiu ao meu anteces- 
sor, em 4 de setembro ultimo, sob o n.° 25-A reservado, acompanhando a nota do admi- 
nistrador geral do Estado Independente do Congo, datada de 2 do mesmo mez e anno, e 
relativa aos territórios da Lunda, que a administração d^aquelle Estado julgou conve- 
niente annexar pelo decreto de 10 de junho ultimo, decreto este que só em 9 de agosto 
chegou ao conhecimento d 'essa legação e contra o qual v. ex.* protestou muito acertada- 
mente em 22 d'aquelle mez, por meio de uma nota dirigida ao sr. Van Eetvelde, cuja 
copia V, cx.* remetteu em 24 para este ministério. Agora, porém, toma-se necessário nao 
protrahir mais a resposta á nota do administrador geral dos negócios estrangeiros do Es- 
tado Independente do Congo, e* por isso vou transmittir a v. cx.* as instrucçoes do go- 
verno de Sua Magcstade que estilo plenamente de accordo com as' opini5es que v. ex.* 
me tem particularmente manifestado, e na eonfonnidade das quaes v. ex.* deverá redigir 
aquella resposta. 

Affirmará v. ex.*, em primeiro logar, que o governo de Sua Magestade acceita com 
prazer a declaração feita pelo sr. Van Eetvelde, na nota que em 2 de setembro ultimo 
dirigiu a v. ex.*, de que é eminentemente pacifica e defensiva a politica do Estado Inde- 
pendente; e espera, em presença d'essa declaração formal, que possam continuar a ser 
também pacificas e amigáveis as relações entre dois Estados, um dos quaes anda empe- 
nhado ha mais de três séculos na conquista e civilisação do continente africano, e o outro 
foi expressamente constituido ha poucos annos para difíundir, no seio d^aquelle continente, 
a civilisação e o progresso. 

Animado de um espirito altamente conciliador, vae o governo de Sua Magestade pro- 
por os meios que se lhe afiguram mais convenientes para evitar que no decreto de 10 de 
junho ultimo, em que Sua Magestade o Rei Soberano pela primeira vez tomou publica a 
resolução de juntar mais um districto ao seu Estado Independente, se originem graves 
conflictos locaes, e d'elle possa provir a quebra das boas relações, que tanto Portugal 
como o Estado Independente do Congo muito interessam em manter. 

Não pode, comtudo, este governo, por maior que seja a sua condescendência, accei- 
tar o alvitre proposto pelo sr. Van Eetvelde, na sua já indicada nota, de submetter á ar- 
bitragem do Conselho Eederal suisso a pendência relativa aos territórios mencionados no 
citado decreto de 10 de junho. 

Sempre estiveram esses territórios sujeitos ao império do Muatianvua, potentado 
africano que desde longos annos manteve constantemente com Portugal amigáveis relações, 
relações estas, cujo caracter muito melhor se definiu, e cuja intensidade subiu ao 
extremo por efFeito da viagem essencialmente politica realisada pelo major do exer- 
cito portuguez Henrique Augusto Dias de Carvalho, nos annos de 1884 a 1888. Por 
vezes se occupou doesta viagem a imprensa europêa mais dedicada aos assumptos africa- 
nos e tornou conhecidos os seus resultados tão brilhantes quanto pacificos, por isso não 
posso eu suppor que os ignorasse a administração do Estado Independente, sempre solí- 
cita em averiguar quanto interessa á civilisação do continente negro. 

Ainda antes de se constituir o Estado Independente do Congo e de, por accordo 
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internacional, se lhe marcar o território, tivera começo a viagem do major Carvalho; no 
eint:nito nem durante ella, nem depois, até agosto doeste anno, chegou ao governo 
d(í Sua Magestade noticia de facto algum d*onde podesse deduzir-se que houvesse a in- 
tenção de dilatar, quer a soberania, quer mesmo a influencia politica de Sua Magestade 

Rei Leopoldo sobre as terras da Lunda. 

Tinham, é certo, em tempos anteriores, diversos viajantes, quasi todos alleniâes, per- 
corrido aquolles territórios com varia fortuna; mas das suas expedições, de caracter 
scientifico, ninguém se julgara auctorisado a deduzir nem sequer títulos de influencia po- 
litica. 

Nenhuma rasâo existia, pois, para que o governo de Sua Magestade tivesse por in- 
cluidos nos territórios do Estado Independente os que se referem no decreto de jimho; e 
portanto nâo podia, nem pôde, considerar extensivo a elles o accordo celebrado em 7 de 
fevereiro ultimo, para submetter á arbitragem do Conselho Federal suisso as divergências 
que se suscitassem por occasiâo de se executarem sobre o terreno os a trabalhos de deli- 
mitiiçâo díis possessões respectivas de Portugal e do Estado Independente do Congo». 

Para que a pendência actual podesse caber nos termos do accordo de 7 de fevereiro 
de 1890, era preciso que ella nascesse e se deduzisse directamente dos termos da con- . 
vençílo de 14 de fevereiro de 1885 entre Portugal e o Estado Independente do Congo. 
Que esta circumstancia nlío se dá, deduz-se do próprio texto da convenção, e prova-o 
ainda com mais indiscutivel evidencia a declaração de neutralidade do Estado Indepen- 
dente, communicada ás potencias signatárias do acto geral da conferencia de Berlim, em 

1 de agosto de 1 885. Ao fixar os Jimites do Estado cuja neutralidade as potencias reco- 
nhecem e garantem, aquelle documento, cuja authenticidade o sr. Van Eetvelde não po- 
derá contestar, descreve-os minuciosamente. 

Por esta rigorosa descripçâo de limites, consignados n'uma carta annexa, ficavam 
pois os territórios da Lunda expressamente excluidos dos dominios do Estado Indepen- 
dente do Congo, taes como as potencias o reconheciam e dentro dos quaes ellas garan- 
tiam a sua neutralidade. 

Posteriormente a 1 de agosto de 1885 nâo fez a administração do Estado Indepen- 
dente do Congo nenhuma notificação oflicial e directa ao governo de Sua Magestade, si- 
gnatário do acto geral da conferencia de Berlim, de quo desejava annexar novos territó- 
rios entre o 6® e o 12® parallelos de latitude austral ; nem me consta que fizesse a qualquer 
outro governo similhante notificação. E, no emtanto, este acto internacional deveria, sem 
duvida alguma, ter precedido o decreto de 10 de junho de 1890, que tendia a alterar pro- 
fundamente os limites territoriaes muito clara e perceptivamente definidos na declaração 
de neutralidade communicada ás potencias. 

Não havendo acto nem documento algum em virtude do qual os territórios da Lunda 
podessem julgar-se incluidos, quer nos dominios, quer na esphera de influencia do Estado 
Independente, quando se realisou o accordo de arbitragem entre o governo de Sua Ma- 
gestade e a administração d'aquelle Estado, em 7 de fevereiro ultimo, pode o governo 
portuguez excluir, e de facto exclue, a pendência relativa a esses territórios d*aquelle 
compromisso de arbitragem. 

Com efieito as instrucções dadas por Portugal e pelo Estado Independente do Congo 
para a dehmitação eflfectiva e local dos respectivos territórios são perfeitamente claras e 
explicitas; o que foi submettido de antemão á arbitragem foi única e exclusivamente a 
resolução das divergências que houvesse na execução- e para a realisação d^essas instruc- 
ções ; portanto, o governo portuguez tem o pleno direito de lhe não considerar submettida 
umfi questão inteiramente alheia e independente d^aquellas que em 7 de fevereiro lhe 
submetteu. 

Como meio mais rápido e seguro de pôr termo á divergência a que o decreto de 10 

III 
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de junho ultimo deu origem, propBe agora o governo de Sua Magcstadc Fidelíssima, que, 
aatea de tudo, sejam cxnuiinados de boa fé, e confroutados eom animo coneiliador, os 
tituloB e fundamentos do direito qiio Portugal poasiie com rclaçílo iia terras do Miiatiân- 
Yua, conjunctaiuente com aquellcs que o Estado Imlependente possa produzir para justi- 
ficar a resolHí;ilo de eatemlcr a sua soberania, ou a siia espliera í\í: infliiincia, a esses ter- 
ritórios, compreliendidos ontre o curso do (.■uango o o limite ilcsuripto na declaração de 
neutralidade communicuda ás potencias com a data do 1 de agosto de Í^Sò. I'ara esse 
effeito poderiam reunir-se em conferencia, em Lisboa, n'um praso que o governo portu- 
guez estimaria que fosse breve, representantes devidamente atu-torisados de Portugal o 
do Estado ludepeudcnte, assistidos por delegados tcclmicoa partioidar mente versados noa 
assumptos relativos áquollus teiTÍtorios. 

Tenho a convicçito de que esta conferencia logranl encontrar uma solução conformo 
cora a justiça e os interesses, tanto de I'ortugal como do Estado Independente ; jhjís con- 
fio plenamente na sinceridade dos sentimentos conciliailores de que o governo do liei So- 
berano se declara animado, e de que o governo do Sua Magestade, pela sua parte, u5o 
deseja de modo algum apartar-se. 

Na conformidade das instmcçíSes contidas n'este despacho, formulará v, ex.* a sua 
resposta ao sr. Van Eetveldc, sorvindo-sc enviar-me eoiiia da nota que liie tiver dirigido. 

CeuB guarde, etc. 

N.° 14 
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o Slt. JOSÉ VICENTE BARBOZl Dll BOCAGE ÁS LEGAÇOES DE PORTUGAL 

Clraalar 

Lisboa, 17 de dezembro de 1890. — IH."" e ex.""* sr. — SSo por certo conhecidos de 
T. ex.* os termos geracs da questão do Muatianvua, suscitjida pela promulga^Ho de um 
decreto do Rei Soberano do Estado Independente do Congo, tendente a cncnr))orar na 
área territorial d'aquelle Estado a regiSo da Lunda, que sempre reputámos, so nilo su- 
jeita ao dominio effectivo-de Portugal, pelo menos como incluída na csphera de influen- 
cia e de acçSo da nossa província de Angola, conforme o atteslam os resultados da missão 
do major Carvalho e de outros exploradores portuguezes. 

Urge, todavia, que v. ex.* tenha informaçiio cabal e completa d'cBta questi\o, a fim 
de que, se o governo de Sua Magestade assim o entender conveniente, possa essa lega- 
çKo estar habilitada a procedimentos futuros no sentido de auxiliar a sua resolução. 

N'esta ordem de idéaa passo a expor a v. ex.* o que sobro o assumpto se tem pas- 
sado, desde o seu inicio. 

Em setembro ou outubro de IS88, nVima conversa entre o director politico d'eate 
ministério e o sr. de Grelle, ministro da Bélgica n'esta corte, fallou-sc das vantagt-ns que 
para os dois paizcs mlviriam da mutua fixação dos seus domínios presentes c da areada 
sua futura expansilo. 

Em feveruiro do corrente anno, o sr. Van Eetevelde, administrador geral dos ni^gocíos 
estrangeiros do Estado Independente do Congo, n'nma conferencia que teve em Bruxel- 
las com o sr. conde de Macedo, acerca da partida dos coiumicsarios para a deliniitação 
das respectivas fronteiras entre aquclle estado e a nossa colónia de Angola, e das clau- 
sulas da arbitragem eventual do Conselho Federal suisso, lembrou a conveniência de ai)ro- 
veitar a presença dos commissaríos e o ensejo da tixaçào do^ limites sobri; o terreno 
para: 

1." Ir alem dos termos estrictos do accordo preliminar; 

2." Discutir por essa occaaião as espheras de acçSo e de influencia nos territórios 
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adjacentes, onde ningnem exerce soberania, cumprindo-se, ou para melhor dizer, acla- 
rando-se, o preceituado nos n.*^* 7.^ c 8.® do artigo 3.® da convenção de 14 de fevereiro 
de 1885, que diz: «7.", o parallelo de Noqui ató á siia intersecção com o rio Cuango; 8.®, 
a partir doeste ponto na direcção do sul o curso do Cuango»; 

3.® Submetter este assumpto á mesma arbitragem. 

Por sua parte o sr. conde de Macedo respondeu ao sr. Van Eetovelde, que faria ao 
sr. conselheiro Hintze Ribeiro a communicaçDlo na forma indicada, acrescentando desde 
logo: 

1." Que os artigos 3.** e 4.® da convenção de 14 de fevereiro de 1885 se referiam 
unicamente ííu» territórios onde cada uma das potencias exercia soberania effectiva e nSU) 
ás zo7ias de influencia; 

2.® Que o Cuango só é limite entre o parallelo de Noqui e o parallelo 6.**, segundo a 
dcniarcaçllo da conferencia de Berlim; 

3.** Qu(^ sendo o Cuango, ?ía parte em é qiie limite^ perfeitamente definido, n3o tinham 
que occupar-se dVUe os commissarios de limites; 

4.** Que o governo portuguez nunca acceitou a interpretação do n.** 8.° do ar- 
tigo 3.° da convenção de 14 de fiívereiro no sentido de ser o Cuango, para o sul do 
l)arallelo de G.'*, limitei das espheras de influencia de Portugal e Estado Independente 
do Congo. 

Acrescentou o sr. conde de Macedo não ignorar que a administração central do Es- 
tailí) Tndependtínte do Congo adoptara recentemente uma interpretação da convenção do 
14 de fevereiro de 1885 contraria a que elle acabara de enunciar, e que publicamente 
pela primeira vez a affirmára pela boca do sr. Pirmez, segundo plenipotenciário do Con- 
go, na conferencia de Bruxellas; essa affirmação porem não a deixara s. ex.* sem pro- 
testo. 

Recordou também o sr. conde de Macedo ao sr. Van Eetevelde que mais de uma 
vez lhe affirniílra categoricamente que o governo portuguez não adheriria nunca a essa 
interpretação e adduzíra que o Estado do Congo nunca fizera valer essa interpretação por- 
que nunca protestara contra a expedição do major Carvalho, que seria, ou teria sido, se- 
gundo a versão actual do instado do Congo, violação dos seus direitos. 

Também por essa occasião lhe dissera que Portugal não podia acceitar qualquer con- 
vénio para a fixação de espheras de influencia como cessão de direitos, nem mesmo como 
aclaração do tratado de 14 de fevereiro de 1885, e que esta fixação, não tendo nada que 
ver com aquelle convénio, só poderia ser tratada separadamente, mas lhe parecia conve- 
niente tratal-a. 

Na mesma conferencia sustentou o sr. Van Eetvelde a opinião de que o CuangOjpara o 
sul do parallelo 6®, é limite de espheras de influencia, e insistiu na necessidade de se che- 
gar a accordo sobre este ponto, pai*a evitar futuras divergências entre os commissarios de 
limites. 

De capital importância se me afigura, n*este ponto da informação, expor a v. ex.* 
os termos precisos do accordo estabelecido entre Portugal e o Estado do Congo para a 
delimitação das fronteiras respectivas. 

De um conflicto de jurisdicção havido entre o governador do nosso districto do Congo 
c a« auctoridades do Estado Independente, n*uma localidade perto de Ponta Vermelha, 
nasceu a necessidade urgente e inadiável de se proceder sohre o Un*eno á demarcação das 
nossas reciprocas fronteiras. Accordou-se na nomeação de commissarios de íimbas as par- 
tes, e igualmente se accordou nas instrucçcHes a dar a esses commissarios. 

Essas instrucçoes muito especial e categoricamente estabeleceram quaes as delimi- 
tações a fazer, e eram: 

1.^ Os teiTitorios de Cabinda e Molembo, isto é, Ponta Vermelha, confluência do 



■ I 



Cuia Calla com o Luculla, Cabc^ Lombo e annexas linhas geographicas. (Vide tratado de 
14 de fevereiro.) 

2.° O rio de Uango-Uango e o parallclo de Noqui. 
3.® O thalweg do rio Zaire. 

Nada mais se consignou nas instrucçSes alludidas nem se estatuiu ou accordou em 
referencia a este assumpto. 

De commum accordo se escolheu também como arbitro eventual das divergências, 
• que por acaso se suscitassem entre os commissarios acerca dos pontos exarados nas suas 
instrucçoes, o Conselho Federal Suisso. 
^ Estabelecido este ponto, para o qual chamo muito especialmente a attençSo de v. ex.*, 

continuarei na exposição chronologica dos factos. 

Em despacho de 25 de fevereiro do corrente anno disse o sr. conselheiro Hintze Ri- 
-- beiro ao sr. conde de Macedo. 

\f 1.® Que o Cuango só é limite dos territórios entre o parallclo de Noqui e o de 6**. 

;'. 2.® Que nilo é também, para o sul, limite das espheras de influencia. 

If 3.° Que queria primeiro ultimar a demarcação ajustada no terreno pelos conimissa- 

rios nomeados : e concluia assim : 

a) Desejamos a definição das espheras de influencia. 

b) Só nos parece opportuno tratar esse assumpto depois da demarcação. 

c) Não julgamos que nas espheras de influencia tenha cabimento a arbitragem. 
Em 9 de agosto era publicado no Boletim offieicd do Estado do Congo um decreto, 

com data de 10 de junho, que dizia no seu artigo 1.®: «II est créé un douzième district 
qui portera le nom de district du K^vango oriental. Ce district s*étend entre le Kwango 
et Ics districts du Kassai et du Lualaba». 

Em 22 de agosto do corrente anno dirigiu o sr. conde de Macedo ao sr. Van Eet- 
velde uma nota de protesto*, á qual o administrador geral dos negócios estrangeiros do 
Estado do Congo respondeu em nota*. 

O ultimo documento referente ao assumpto, até hoje, é o meu despacho de 29 de no- 
vembro ao sr. conde de Macedo, de que junto envio copia a v. ex.*' 

Julgo ter por esta forma dado a v. ex.* noção clara e precisa dos termos da questão 
do Miuitiânvua, e do modo de ver do governo de Sua MagesUide sobre tão grave o mo- 
mentoso assumpto. 

Deus guarde, etc. 

N.^ 15 

o SR. CONDE DE MACEDO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Bruxellas, 20 de dezembro de 1890. — 111."® c ex."** sr. — Tenho a honra de remetter, 
inclusa, a v. ex.*, por copia (documento A), a nota de que hontem fiz entrega ao admi- 
nistrador dos negócios estrangeiros do Estado Independente do Congo. 
r!^í Deus guarde, etc. 






Bruxelles le 19 décembre 1890. — Monsieur Tadministrateur general. — En vous 
accusant seulement aujoiud^hui la réception de la lettre que vous m'avez adressée le 2 
septembre deruier, en ne répondant à cette importante communication qu'après un si long 

1 Documento n.» 11 -A, a pag. 11. 

2 Documento n.« 12-A, a pag. 13. 
5 Documento n.** 13, a pag. 16. 
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(lélai, jc me croirais temi de vons expliquer minutieiíscment les ciiuses d*un tel rctard, 
si les circonstances notoires d^ordre politique intórieur et extéricur que mon pays vicnt 
de traverscr, .ii'en étaient pas íi elles sculcs une justification plus que suflSsantc. Je mo 
ferais pourtant un dcvoir, monsieur Tadmiriistrateur géniíral, de faire proceder tout com- 
moncement de repouse à votre interessante note, de cette assurance formelle, que lo re- 
tard de ma róponse ne saurait nullement etre interprete commo un manque de courtoisie 
ou de considération cnvers le digne représentant dn Souverain, par tant de titres illustrc, 
d'un Etat ami. Cette cxplication une fois donnée, mr. Tadministrateur general, je m'em- 
presserai avant tout de portcr íi votre connaissance que le gouvomement de Sa Majesté 
Trcs-FidMe a apprócié dans toute sa valeur, en Taccoptant «ivec le j)lus givmd plaisir, la 
déclaration par laquelle vous avez l>ien v(»ulu eommencer votre note du 2 septembre der- 
nier. Fax présencc d'une déclaration si formelle portant textuellenient, que la politique de 
rÉtat Indépendant du Congo en Afrique est éminemment pacifique et défensive, le gou- 
vernement de Sa Majestó Très-Fidèle se croit fondé à éspérer, et csspère de fait, qu'il 
será possible de maintenir dans leur caractere cgalement pacifique les rapports entre- les 
deux Etats, Tun volontairement voue depuis plus de trois siè<'les h Tcruvre de la con- 
quête et de la civilisation du continent afric^in, Tautre exprcsscment crcé et organisó, il 
y a quelques années, dans le but de defendre au centre même de ee continent la cause de 
rhumanité et du progrès. 

Toutcfois, mr. Tadministrateur general, le gouvememont portugais, malgré Tesprit 
hautement conciliateur qui pour sa part Tanime, et bien que domine lui même par des 
sentiments et des intentions aussi pacifiques et non moins amicales que celles qui ont 
dieté votre déclaration, ne pourrait pas pousser son esprit de transigeance et de dóférçnce 
jusqu*au point d'admettre comme fondée TafHrmation três dairement (bien qu*implicite- 
ment) formulée dans vôtre note du 2 septembre: c^est-à-dire que Tadministration gcné- 
rale d(í TEtat Indépendant du Congo et le gouvernement portugais doivent se tenir conmio 
d'avance engagés par Taccord du 7 février dernier h soumcttre íi Tarbitrage du conseil 
federal suisse, le différend intervenu entre les deux Etats par le fait de la publication, 
le í) aout dernier, d\m décret du Roi Souverain date du 10 juin et impliquant Tannexion 
à ses domaines africains de territoires destines à constituer un nouveau district du Cuango 
oriental. La publication de ce royal décret, mr. Tadministrateur general, est sans contes- 
ta tion possible, le premier fait officiel par lequel Sa Majesté le Roi Léopold a rendu pu- 
blique sa résolution d'annexer íi TEtat Indépendant de nouveaux territoires et d'en for- 
mer un nouveau district. Jusqu7i la date de cette publication et aussi bien pour Tinter- 
prétation de la portée d'ime convention, d*un accord ou d*un engagement quelconque, que 
pour tout autre effet je ne saurais supposer qu'on attaclie à Texpi^ession géograpliico- 
politique, Etat Indépendant du Congo, une autre signification, im(í autre valeur que celle 
qui découlo directement des conventions successivement conclues par Tassociation inter- 
nafionale africaine, ou par TEtat Indépendant, avec TAllemagne, la France et le Portugal 
en.l885, aussi bien que du texte de la déclaration de neutralité de T Etat Indépendant du 
Congo signé par le Roi Souverain et qui a été communiquée sous la date du P' aôut 
de la même année, à toutes les puissances signataires de Tacte general de la conférence 
de Berlin. Aucune des conventions précitées cependant n*attribue à TEtat Indépendant 
du Congo les territoires avec lesquels on a prétendu constituer le nouveau district du Cuan- 
go oriental. 

La déclaration de neutralité communiquée aux puissances sous la date du V^ aôut 
1885 et publiée dans le Bulletin officiel de TÉtat du móis de septembre 1888, lorsqu^il 
s'agit de definir et de fixer les limites de TEtat dont les puissances se sont engagées de 
reconnaitre Texistence et à garantir la neutralité, s^exprime textuellement comme il suit: 
«une ligne menée de Textrémité méridionale du lac Bangweolo jusqu^à la rencontre du 24* 
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dégró de longitude cst de Greenwich et suivant la erete de partage entre les eaiix du 
Congo et celles du Zambòze ; la crete de partage des eaux qui appartiennent aux bas- 
sins du Kassai entre le 12*^ et le 6® parallèle de latitude sud ; Ic ()® parallele de latitude 
sud jusqu^au point de iutersection du Cuango ; le cours du Cuango jusqu'à la rencontrc 
du parallele de Nokki ; le parallèle de ísokki jusqu'à la rencontre du niéridien qui passe 
par rembouchure de la rivière Uango Uango; le cours du Congo depuis le confluent de 
la rivière Uango Uango ju8qu'à la nier». Cette description des limites dcgà par elle nieme 
parfaitement ela ire et rigoureuse, et dont la portée, dailleurs iuéquivoque, est encorccor- 
roborée par le trace fait sur la carte nienie annexée à la déclaration, exclut indubitable- 
meut dós doniaines constituant TEtat Indépendant du Congo les territoires dont le royal 
décret du 10 juin présuppose Tannexion. 

Postórieureilient à la date de la déclaration, et l\ celle de sa publication dans le bul- 
letin officiel de TEtat (l®"^ aout 188Õ et septombre 1888) et mOme jusqu'ii ce jour, non 
seuloment aucune notification n'a été directenient faite par Tadministration générale de 
Tctat Indcpendant, au gouvemenicnt de Sa Majcsté Très-Fidèlo, Tinforniant que Sa Ma- 
jesté le Roi Souverain avait Tintention d'annexer à ses Etats africains des territoires com- 
pris entre le 6® et le 12® dcgré de latitude australe ; mais il n'est pas pan^enu à la con- 
naissance du gouvernement portugais qu^ine notification scmblable ait été faite par la 
susdite administration générale à une autre puissance. l)'ailleurs les territoires auxquels 
a trait le dócret royal déjà cite, ont toujours étó soumis au grand j)otent^t africain noni- 
mé Muatiânvua, lequel depuis bien des annóes maintient avec le Portugal des rapports 
sulvifi, dont la nature a étó parfaitement définie, dont la poi^tée et la cordialité n*ont fait 
que s'accroitre à Toccasion du voyage dVxploration de caractere essentiellement et ofB- 
ciellement politique realisé par le major de Tarmée portugaise II. A. Dias de Carvallio 
pendant les années de 1884 à 1888. 

La presse européenne en general, surtout celle qui se dévoue plus particulièremcnt 
aux intérets et aux afFaires africaines, s^est occupée si fréquenmient et dans de si largcs 
proportions, de ce voyage, elle en a tellement rendu connus, patcnts et notoires, au monde 
civilisé leô résultats aussi brillants que ])acifique8, qu'il ne m'est [)as pennis de supposer 
qu'ils soient restes inconnus de Tadministration générale de TEtat Indépendant du Congo 
toujours si remarquablement empressée dans la recherche et Tétude de tout ce qui se 
rapporte aux intérets de la civilisation et du progrès dans le continent noir. Ces fiiits ])0- 
sés, mr. Tadministratour general, remarquons encon^ que pendant toute la longue duréc 
(plus de quatre ans) du voyage du major Carvalho, entrepris d^ailleurs bien avant la créa- 
tion et la délimitation intemationales de TEtat Indépendant du Congo, et même jusqu'au 
9 aôut dernier (date de publicite officielle du décret royal du 10 juin) pas un fait maté- 
riel, pas une protestation claire et valable, pas un document officiel n'est arrivé h la 
connaissance du gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle qui fut de nature à lui faire 
pressentir les intentions de Sa Majesté le Roi Léopold touchant Textcnsion de sa sou- 
veraineté, ou même de sou influence politique, sur les territoires de Lunda ou Mua< 
tiânvua. 

Je ne saurais nier qu'à une époque antériéure íi la création de TEtat Indépendant, 
plusieurs voyageurs pour la plupart de nationalité allemande, ont parcouru pendant plus 
ou moins longtemp» et avec plus ou moins de succès, les territoires de Lunda; de ces €»x- 
péditions cependant, auxquelles d^ailleurs on ne saurait attribuer qu'un but exclusivcmont 
scientifique," puisque tel était leur caractere ostensible, personne ne s'était jusqu'à présent 
cru autorisée íi faire découler un titre de souveraineté ou memc d'influcnce politique en 
faveur d'une nation quelconque. II est vrai aussi que les représentants du Roi Souverain 
à la conférence anti-esclavagiste de Bruxelles ont formule devant cette illustre assemblce 
et dans ses séances plénières du 23 novembre et du 19 décembre de 1889, des protesta- 
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toins contrc ccrtains faits éuoncés en sóance do coramission par le plénipotentíaire Jc Sa 
SLijestc Triís Fidòlií. 

Ces protcstiitions toiítofois, vagues d'aillcurs quaiit à knir objet puisqu'clles no vi- 
sait-nt (.iu'une violation siipposóe mais non dúfinic de la conveution du 14 février 1885, 
ayant vtí introduitos dcvant une assemblée dont les membres n^avaient pas de pouvoirs 
pcmr s'en oecuper, c'est-à-dire pour les recevoir, les appnk^ier ou môme simplement pour 
en pn-ndre uffieiellenient et juridiqucnient aete, doiviait nécussairenient etre ténues cunime 
nulles et non avenues jusqu a la date à laquellc elles ont été clairenient et régulièrement 
rentnivelées, c'e»t-à-dire jusqu^au 2 septembrc, date de votre dernière note. J'ajouterai 
oneore, nir. Tadministrateur general, que le seul fait de la eonelusion entre TEtat Indé- 
peudant et le Portugal, et à une date postérieure à cclle de ees protestations, d'un aeeord 
pour la dcliniitation de Itíurs possessions respectives cu Afrique (eelui du 7 février der- 
nier), aans qu'à Toecasion de cet aeeord le représentant du lioi Souverain n^eut renou- 
velé ees i>rotestations, n*eut fait des réscrv'cs ou des dúclarations, ou n'eut au moins cru 
d(*vi>ir ent.uner avec le représentant de Sa Slajesté Très-Fid(.'le une explication queleon- 
que ayant trait aux territoires de Luntbi, est plus que suffisant pour nous porter-très lo- 
gi(iuenient à une de ces deux eonelusions: à cette date le gouvernement de TEtat Indé- 
pondant s'était desiste de toutes prétentions sur les territoires de Lunda, ou il coniptait 
rí í;:ler en deliors du conipromis d'arbitrage qu'il venait de signer tout difterend résultant 
des faits contre lesquels il avait antérieurement cru devoir protester dcvant la conféren- 
ec; antieselavagistc. Cette manière de voir, mr. Tadministrateur general, nc peut qu^être 
corroborée par un examen des indications par vous proposées dans votre note du 12 fé- 
vrier dernier, et par nioi acccptés au noni de mon gouvernement, indications destinées à 
servir de base à des instructions conimunes à donner par les deux gouvcrnemcnts aux 
connnissaires par cux respectiv(?nient chargés de réaliser sur le teiTain le travail de déli- 
mitation résultant de Taccord du 7 février. 

(/es bases d'ailleurs três precises, três niinutieuses et de caractere rigoureusement 
précéptif ne contiennent pas une seule disposition, une seule indication, un seul niot, qui 
puisse j)ennettre aux comniissaires de soulever entre eux la question de souveraineté de 
territoires à Torient du Cuango. 

Les deux gouvernements ont d'ailleurs si scrupuleuseraent, si attenlivcment tenu à 
attribuer à ces bases et aux instructions qui en ont découlé un caractere rigoureusement 
et restrictivcment précéptif, que ce n^est que nioyennant et apres nouvel aeeord intervenu 
entre nous, mr. Tadministrateur general, qu^ils ont fait inclure dans les instructions de 
leurs commissaires la tixation de la ligne divisoire des eaux du Congo et désignation des 
íles fluviales de ce fleuve appartenant à ehaque Etíit, alors niême que cette fixation et 
cette désignation n'étaient qu'une conséquence nécessaire de Tesprit de Taccord du 7 fé- 
vrier et de la convention du 14 février 1885. 

Toutes les considérations et lés remarques dont je viens de vous faire Texposé, mr. 
Tadmiuistrateur general, nous conduisent, à mon avis três naturellement et três logique- 
ment, entre autres, à cette simple conséquence : qu'en signant Taccord du 7 février lo 
Portugal et TEtat Indépendant du Congo ne se sont nullement engagés, de fait, de droit 
ou méme d'intention, à y soumettre le règlement du différend relatif aux territoires de 
Lunda, né de faits postérieurs et dans des circonstances oíi aucune des conditions de cet 
aeeord n'est obligatoirement applicable. 

On serait três facilement amené à la même eonelusion, mr. Tadministrateur general, 
par un examen direct et três succinct des textes même de Taccord du 7 février dernior, 
et de la convention du 14 février de 1885. 

De fait, les conditions 2® et 3® de Taccord ne font que remplacer Tarbitrage éven- 
tuel créé par Tarticle 4* de la convention par un autre arbitrage, celui du conseil fédé- 
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ral suisse. Mais Tarbitrage de Tarticle 4** de la convention n*a été stípidé que pour le 
cas ou des commissaires ayaiit été cliargés d'cx6cuter le trace de la frontière sur le ter- 
rain, un différend serait nó entro cos conunissaires. Or le difFérend ayant trait aux terri- 
toires de Lunda n^ayant pas été soulevé entre et par los commissaires délimitateurs (ne 
pouvant pas meme Tetre commc je erois Tavoir clairement démontré) il reste évident que 
Tarbitrage par le conseil federal suisse n^est nuUement obligatoire pour le différend de 
Lunda. 

Cot arbitrage, mr. radrainistrateur general, le gouvcrnement de Sa Majesté Très-Fi- 
dèle ne Taccepte pas pour le cas en question; ce qui d'ailleurs ne signifie nuUcment que 
le Portugal se refusc à tout moyen pacifique et même amical de mettre un tenne à ce 
litige. 

Au contraire le gouvenienient de Sa Majesté Très-Fidele est d'avis qu'il y aurait un 
moyen plus rapide, plus súr, plus cordial aussi, dans son probable résultat immédiat, 
comme dans ses futures conséquences, de régler le différend créé par le décret du 10 
juin dernier. 

Ce moyen, ce serait d'examiner honajide, de confronter et de.discuter dans un esprit 
de conciliation et avec une volonté sereine et impartiale, et avant recouina à toute autre 
cspèce de solution, aussi bien tous les titres et tous les fondements juridiques que le Por- 
tugal possède en faveur de son droit de domination dans la région du Muatiânvua, que 
ceux que TÉtat Indépendant pourra produire comme justifiant sa résolution d'étendre la 
souveraineté ou Tinfluence politique du Roi Souverain à des territoires compris entre le 
cours du Cuango et la limite de ses états décrétée dans la déclaration de neutralité com- 
muniquée aux puissances sous la date du l®*" aoút 1885. 

A cet effet on réunirait a Lisbonne une conférence composée de représentants dúment 
auctorisés de TEtat Indépendant et du Portugal et des delegues teclmiques dont Tassis- 
tance serait jugée néccssaire par chacun des deux gouvernements. 

Le gouvcrnement de Sa Majesté Très-Fidèlc, mr. Tadministrateur general, est con- 
vaincu, qu^une telle conférence réussirait à trouver une solution de nature à mettre d'accord 
le respect dú aux eternels principes de la justice, avec la considération équítable de tou» 
les importants intérêts eugagés dans cettc question. 

Cette conviction est fondée d'une part sur la pleinc confiance qu'in3pire au gouvcr- 
nement de Sa Majesté Très-Fidèle la sincérité des sentiments conciliateurs dont le gou- 
vcrnement du Roi Souverain se declare anime, d'autre part sur le três ferme et três 
loyal désir du gouvcrnement portugais de se maintenir dans ce même ordre d'idées et de 
sentiments. ^ 

Voilà, mr. Tadministrateur general, dans ses lignes générales et dans ses fondements 
essentiels, la solution que j'ai ordre de vous proposer, et que de fait je vous propose; je 
crois vous Tavoir exposée et justifiée d'unc manière assez claire et assez complete, et 
avec une précision suffisante pour que vous puissiez Tapprécier dans toute sa portée. 
J'ajouterais encoie que le gouveniement de Sa Majesté Très-Fidèle verrait avec le plus 
vif plaisir que la conférence dont il s^agit ce réunit à três bref délai. 

Avant de clôre cette longue communication, mr. Tadministrateur general, je me crois 
tenu de ne pas laisser subsistcr la moindre equivoque sur la vraie cause d'un fait qui en 
découle, et qui, j'en suis sur, n'aura pas écliappé à votrc perspicace attention. Ce fait 
est, que dans tout Texposé que je viens de vous faire, je me suis efforcé, autant que le 
chose était possible et compatible avec les besoins de mon argumenta tion, de ne pas éerire 
une phrase, de ne pas énoncer un argument visant directemcnt le fond même de la ques- 
tion qui nous divise ; c'est-à-dire, la question de savoir, si le décret royal du 10 juin a 
ou na pas viole les droits du Portugal sur les territoires de Lunda. 

Cette abstention, mr. Tadministrateur general, n'a qu'une cause, c'est qu'elle est une 
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consóqucnce forcée de la nature même de Ia proposition que je vicns-d'avoir Thonneiir 
de vous adrcsser et dont les ténues mêuies exclucnt toute discussion iniufédiate et dirccte 
entre nous, sur le fond uicnic du différend. 

Ce ne serait donc qu'à tort qu^on interpréterait cette manière d'agir conime inipli- 
quant de Ia part du gouvernement que j'ai Thonneur de représentcr et par rapport à ce 
que en sou nom j'ai affirmé dans ma note du 22 aoCit demier, un changement quelconque 
d'opinion sur cette question essentielle et principale. 

Veuillez agréer, etc. 

O Sll. EDUARDO DE GRELLE ROGIER, MINISTRO DA BÉLGICA EM LISBOA 

AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Légation de Belgique. — Lisbonne, le 20 décembre 1890. — Monsieur le ministre. — 
Jle référant aux déclarations par lesquelles V. E. à bien voulu me confirmer les propo- 
sitions transmises à TEtat Indépendant du Congo par Tintenuédiaire du ministre de Por- 
tugal à Bruxelles, j'ai Thonneur de porter à sa connaissancc, aux termes d^instructions 
qui viennent de m'être adresstes, que le gouvernement de Sa Majesté le Roi Souverain 
accepte Ic mode d'arrangement auquel le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèlo a 
exprime le dósir de recourrir pour aplanir le différend qui s^est élevé au sujet de Tinter- 
prétation de la convention conclue le 14 février 1885 entre le Portugal et TAssociation 
Internationale Africaine pour la délimítation des frontièrcs respectivos. 

Le Roi Souverain a daigné me confier la mission de signer, en qualité de plénipo- 
tentiaire de Sa Miijesté, tout acte préalable aux négociations qui devront s'ouvrir à Lis- 
bonne on vue de discuter les bases d'une entente de nature à viettre fin au conflict. 

Les pleins pouvoirs que j'ai reçus à cet effet et que j'ai Thonneur de communiquer, 
sous ce pli, à V. E. m'autorisent en même temps à représenter le gouvernement de 
TEtat Indépendant du Congo dans la conférence à instituer dans le but d^examiner les 
droits des deux puissanees à la possession du territoire du Lunda, comme aussi à signer, 
sous reserve de Tapprobation et de Ia ratification de Sa Majesté lo Roi Souverain, les 
actes arretes à Ia suite des négociations poursuivies dans le cours de cette conférence. 

En priant V. E. de m^accuser la réception de la presente information, je saisis avec 
empressement Toccasion de lui renouveler les assurances de ma três haute considération. 
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ACCORDO ENTRE OS GOVERNOS DE PORTUGAL E DO ESTADO INDEPENDENTE DO CONGO 

SOBRE A QUESTÃO DA LUNDA 



José Vicente Barboza du Bocage, minis- 
tro e secretario 'doestado dos negócios es- 
trangeiros de Sua Magestade Fidelissima e 
Edouard de Grelle Rogier, enviado extraor- 
dinário e ministro plenipotenciário de Sua 
Magestade o Rei dos belgas, Soberano do 
Estado Independente do Congo, munido de 



José Vicente Barboza du Bocage, minis- 
tre et secrétaire d'état des affaires étrange- 
res de Sa Majesté Très-FidMe et Edouard 
de Grelle Rogier, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de Sa Majesté 
le Roi des Belges, Souverain de TEtat Indé- 
pendant du Congo, muni de pleins pouvoirs 
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plonos poderes de Sua Magestade o Rei So. 

berano do Estado Independente Congo, con 

vieram nas disposições consignadas nos ar 

tigos seguintes: 

ARTIGO I 

O governo de Sua Magostadc Fidelissima 
e o governo do Estado Independente do 
Congo diligenciarão resolver por meio de 
uma negociação directa, que terá logar em 
Lisboa, a divergência suscitada entre os 
sobreditos governos acerca da interpretação 
da convenção celebrada em 14 de fevereiro 
de 188Õ entre Portugal e a Associação In- 
ternacional Africana, no que respeita ao 
exercicio da influencia e ao direito de sobe- 
rania nos territórios comprchendidos entre 
o curso do Cuango e o 6.** parallelo de la- 
titude sul e a linha divisória das aguas que 
pertencem á bacia do Cassai entre os paral- 
leloB 6.° e 12.® de latitude sul. 

ARTIGO II 
No caso dos plenipotenciários respectivos 
não poderem chegar directamente a um ac- 
cordo, o governo de Sua Magestade Fide- 
lissima e o governo do Estado Independente 
do Congo compromettenv-se a recorrer á 
mediação de Sua Santidade o Summo Pon- 
tífice Leão Xm. 



de Sa Majeste le Roi Souvcrain de TÉtat In- 
dépendant du Congo, sont convcnus des dis- 
positions cousignées dans les articles sui- 
vants: 

ARTICLE I 

Le gouvcmement de Sa Majesté Tres- 
Fidèle et le g(mverneroent de TÉtat Indé- 
pendant du Congo tacheront de résoudre 
au moycn d* une nógociation directe qui aura 
li eu à Lisbonne, le diflférend qui s^est elévé 
entre les susdits gouvemements au sujet de 
Tinterprótation de la convention concluo le 
14 février 188Õ entre Portugal et TAsso- 
ciation Internationale Afriemne en ce qui 
concerne Tcxercice de Tinfluence et le droit 
de Bouveraineté sur les territoires compris 
entro le cours du Kuango et le 6® paral- 
lèle de latitude sud et la crête des eaux qui 
appartiennent au bassin du Kassai entre le 
6® ef le 12® parallèle de latitude sud. 

ARTICLE II 

Dans le cas ou les plénipotentiaires res- 
pectifs ne pourraient aboutir directement 
à un accord, le gouvemement de Sa Ma- 
jesté Très-Fidèle et le ^ouvernemenf de 
FEtat Indépendant du Congo s'engagent à 
rccourir à la médiation de Sa Sainteté le 
Souverain Pontife Léon XIII. 



ARTIGO III 

O governo de Sua Magestade Fidelissima 
e o governo do Estado Independente do 
Congo compromettem-se alem d^isso, a 6ub- 
metter a questão á arbitragem de uma po- 
tencia amiga, escolhida por elles de consen- 
so mutuo, no caso de não se chegar por via 
de mediação a estabelecer o accordo sobie 
o ponto de que se trata. 

Lisboa, 31 de dezembro de 1890. 

José Vicente Barloza du Bocage, 

Edouard de Grdh Eogier. 



ARTICLE III 

Le gouvernement de Sa Majesté Très- 
Fidèle et le gouvernement de FEtat Indé- 
pendant du Congo 8'cngagent, au surplus 
k soumettre la quês ti on à Tarbitrage d^une 
puissance amio, choisie par eux" de com- 
mun accord dans le cas ou Ten tente sur le 
point dont il s^agit nc parvicndrait pas à 
s^établir par voie de médiation. 

Lisbonne le 31 décembre 1890. 

Edouard de Grelle Rogier, 

José Vicente Barhoza du Bocage. 
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o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA D(] BOCAGE AS LEGAÇÕES DE PORTGGAL 

Lisboa, 29 de janeiro de 1881. — Hl.™** e ex."*® sr. —No propósito de continuar in- 
formando essa legação sobre os termos da questão do Muatianvua, habilitando-a assim a 
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formar juizo seguro acerca do seguimento d'ellá, passo ás mSos de v. ex.* os inclusos 
dociunentos que representam a orientação dada ao assumpto pelo governo de Sua Ma- 
gestade. 

Tendo-me s. em.* o cardeal Vanutelli, pronuncio apostólico n^esta corte, mani- 
festado officiosamente o desejo de que, depois da mediaçSo dí) Summo Pontifico, mais 
ninguém fosse chamado a intervir no assumpto, não teve este governo a menor du- 
vida em acceder a esse desejo, mostrando- se disposto a acceitar o Santo Padre como 
supremo e definitivo juiz n'este pleito. Nada ha, poróm, ainda accordado a este respeito, 
porquanto só depois de esgotados os meios que aos dois governos proporciona a negocia- 
ção directa, se recorrerá á mediação, como foi claramente estatuido no accordo que junto 
envio a v. ex.* 

Deus guarde, etc. 

N.*» 19 

o SR. GONDE DE MACEDO AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOGAGE 

• 

Bruxellas, 6 de fevereiro de 1891. — 111."*** e ex."® sr. — Tenho a honra de passar 
ás mãos de v. ex.*, por copia, as três notas datadas de 5 do corrente, que hontem re- 
cebi do administrador geral dos negócios estrangeiros do Estado Independente do Congo, 
e para as quaes tomo a liberdade de chamar a attençâo de v. ex.* 

Deus guarde, etc. 



O sr. Van Eetvelde ao sr. conde de Macedo 



Etat Indépendant du Congo. — Département des afla,ires étrangères. — Bruxelles, 
le 5 février ISQl.r-Monsieur le comte. — J'ai Thonneur d'accuser à V. E. la réception 
de la réponse qu'à la date du 19 décembre elle a bien voulu faire à ma lettre du 2 se- 
ptembre. 

Je rends hommage, monsieur le comte, aux sentiments de conciliation qui ont ins- 
pire cette réponse, et ces sentiments étant les notres, je partage avec le gouvernement 
de Sa Majesté Très-Fidèle, le três yif et três sincère espoir de voir se développer, dans 
un esprit entièrement pacifique, íes rapports entre les deux gouvernements. 

Comme le ôait V. E. un accord est intervenu à Lisbonne, depuis que j 'ai eu Thon- 
iieur de recevoir la lettre du 19 décembre, eií vue de régler la question qui divise nos 
gouvernements respectifs. 

Le ministre du Roi à Lisbonne et le ministre des afiaires étrangères de Sa Majesté 
Très-Fidèle sont efiectivement con vénus, le 31 décembre demier, que des négociations 
directes s^ouvriront à Lisbonne en vue de résoudre le difi'érend qui s^est élevé au sujet 
de rinterprétation de la convention du 14 février 1885 entre TAssociation Internationale 
africaine et le Portugal. 

Au cas ou les négociations directes n'aboutiraient pas, les deux hautes partíes se 
sont engagées à recourir à la médiation de Sa Sainteté le Souverain Pontife, et, si Ten- 
tente ne s^établissait pas par voie de médiation, à soumettre la question à Tarbitrage 
d' une puissance amie. 

L'arrangement qui est ainsi intervenu me dispense, monsieur le comte, d'examiner 
à nouveau la question de savoir si le conflit dont il s'agit était, par Taccord des 4 et 
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G févricr 18D0, de hi coiiipéteuce du Conscil Federal sulsse, et de rcneontrer les considé- 
rations que V. E. a, sur ce point, fait valoir dans sa communication du 19 dócembre 
dcmier. Ce poiut régie, V. E. me permettra de lui faire part de quclques remarques que 
m'a suggéróes la lecture de sa note. 

V. E. remarque que TEtat du Congo n'a fait aueuue notiíication de ses intentions 
d^annéxion. Qu^elle me pennette de lui rappeler qu^un acte domine tout le débat : c^cst 
la convention du 14 févricr 1885. Ndus címsidérons et avons toujours considere cette con- 
vention comme nous attribuant tout le Lunda. 

Le gouvernement portugais Tinterprétait ainsi lui meme alors que, appeló h definir 
les limites des possessions qu il considérait dans leur plus grande extension, comme appar- 
tenant au Portugal, il arretait ces limites au cours du Cuango (Kwango), jusqu^à sou 
origine, ainsi que les plénipotentiaires du Portugal le déclaraient expressément aux plé- 
nipotentiaires franyaís, lors des négociations relativos au traité franco-portugais du 12. 
mai 1886, ainsi encore que le prouvent à suífisance les cartes officiellcs portugaises join- 
tes à ce traité et a celui du 30 décembre 1886 entre rAUemagiie et le Portugal: ces dé- 
clarations faites solennellement au nom du gouvernement portugais, de meme que ces 
cartes, annexées d'après ses ordres, laissent formellement le Lunda en dehors de la sphère 
d'influence revendiquée alors par le Portugal. 

Si telle étíiit Tinterprétatíon courante de la convention de février 188Õ, TEtat du 
Congo n'avait évidemment aucune notification h faire, lorsqu^il a pris possession des ter- 
ritoires qui lui reconnaissait cette convention. II n^avait pas davantage à s'inquiétcr des 
voyages du major Henrique de Carvalho, qu^il n'aurait consideres, s^ils lui avaient été 
connus, que comme ayant un caractere scicntifique : si, en effet, ils avaient eu uu cara- 
ctere politique, ils eussent été, íi dater de 1885, accomplis en contradiction formelle de 
la convention et eussent constitué une violation de nos droits. II serait naturel de suppo- 
ser que c^est íi ce scrupule qu'on a obéi en ne faisant connaitre que dans ces tous der- 
niers temps ses résultats. 

Notre convention de 1885 ccmstituant notre titre, et un titre complet, V. E. me per- 
mettra de croire que nous n'avions pas a en faire une notification à la partie avec laquelle 
nous nous étions lies. Au surplus, cette notification n'eut été obligatoire que si TEtat 
du Congo avait pris possession de nouvelles possessions côtières : Tacte de Berlin impose 
en eftet cetto condition pour que a des occupations nouvelles sur los cotes du continent 
africain soient considérées comme efteetives». Tel n'est pas le cas des territoires qui nous 
oecupent. 

L'Etat du Congo, dans la situation oíi le playait le traité, n'avait de dédaration à 
fiiire qa'en ce qui concerne sa neutralité: c^est ce qu'il a fait en se résen-ant de complé- 
ter ses déclarations au fur et à mesure que son organisation plus avancéo et ses ressour- 
ccs plus abondantes lui permetti-aient d'étendre ce regime à des terri toiros plus étendus*. 

Faisant allusion aux protestations formulées par les plénipotentiaires de TEtat du 
Congo à la confércnce de Bruxelles, V. E. croit pouvoir les considérer comme nulles et 
non avenues. II me será permis, monsieur le comte, de faire uniquement remarquer k ce 
sujet que ces protestations se sont produites dans les mêmes conditions que Tenonciation 
des prétendus faits qui les a motivées, et qu'elle8 ont en conséquence la meme valeur; 
, convient-il, d'ailleurs, de tirer argument du défaut d'une protestafion faite en dehors de 
la confércnce, alors que V. E. connait la pensée de conciliation qui a dieté notre absten- 
tion? 

J'arréte ici, monsieur le comte, les considérations que je pourrais pré.senter sur le 
fond meme de la ([uestion, ces considérations étant appelées à se produire en temps et 
lieu. Je veux surtout saluer comme un gage des bonnes.relations que^ j'en ai la confiance, 
Pavenir reserve à nos gouvernements, la proposition faite et volontiers acceptée, sous ré- 
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serve de certains recours éventuels, de régler directeiiicnt et daus un esprit de mutiielle 

coneiliation, la question de rinterprétation du traité du 14 février 1885. Je serais heureux 

que le gouvernement portugais y vit la preiive de notre volontó sincère de consolider avec 

Jul Ics rapports les plus amieaux. 

Je saisis, ete. 

II 

Etat Indépendant du Congo. — Département des aftaires étrangères. — Bruxelles, le 
5 février 1891. — Monsieur le conite. — Dana les pourparlers qui ont précédé la conciu' 
BÍon de Tarrangement intervenu le 31 décembre demier à Lisbonne entre nos deux gou- 
vernements, ainsi que dans la correspondance échangée entre nous, il a été entendu que 
le recours à la médiation ou à raAitrage dans la question du Lunda, entraínerait de 
droit, dans les territoires contestes, le retour au statu quo ante. En raison et comme con- 
séquence de Taccord du 31 décembre, le gouvernement de TEtat Indépendant du Congo 
veut donner ordre k ses autorités len Afrique d^arrêter toutes ses expéditions qui agissent 
en ce moment dans Ic Lundá. 

Le ministre du Roi a Lisbonne est cliargé, au début des négociations prochaines, de 
régler cc point spécial avec le plénipotentiaire de Sa Majesté Très-Fidèle, et de s^enten- 
dre avec lui sur les termes identiques dans lesquels les deux gouvemements télégraphie- 
ront à leurs agents respectifs de cesser tous actes ultérieures d'occupation dans les ré- 
gions contestes et d'en rcvenir à Tétat des choses existant au 31 décembre 1890. 

En portant.ce qui precede à la connaissance de V. E., je saisis cette occasion, etc. 

• • • 

III 

Etat Indépendant du Congo. — Département des aíFaires étrangères. — Bruxelles le 
5 février 1891. — Monsieur le comte, — J'ai Thonneur de porter à la connaissance de V. E. 
que le Roi Souverain, mon auguste maitre, a designe, pour représenter TEtat Indépen- 
dant du Congo à la conférence qui va s*ouvrir a Lisbonne en vue de résoudre la question 
soulevée sur Tinterprétation de la convention du 14 février 1885 au sujet des territoires 
du Lunda, comme plénipotentiaire, mr. Edouard de Qrelle Rogier, ministre du Roi des 
bclges aupròs de Sa Majesté Très-Fidèle; et comme dólégué, mr. Adolphc de Cuvelier, 
secrétaire general au département des afFaires étrangères de FÉtat Indépendant du Congo. 
Les représentants de TEtat du Congo quitteront Bruxelles à la fin de la semaine, de ma- 
nière à étre rendus, dans le courant de la semaine prodiaine, à Lisbonne, ou ils seront 
en mesure de commencer immédiatemcnt les négociations. 

Je saisis, etc. 

PORTARIA 

Sua Magestade El-Rei, attendendo ao merecimento e conhecimentos especiaes do 
major de cngenheria Carlos Roma du Bocage, ha por bem pela secretíiria doestado dos 
negócios estrangeiros, nomcal-o.seu plenipotenciário para que conferenciando com o ple- 
nipotenciário nomeado por Sua Magestade o Rei dos Belgas, Soberano do Estado Inde- 
pendente do Congo, possa tratar, estipular, concluir e firmar, até ao ponto da ratificação, 
qualquer accordo acerca da resolução das duvidas suscitadas entre Portugal e o Estado 
Independente do Congo, relativas á interpretação do artigo 3.° da convenção de 14 de 
fevereiro de 1885; o que pela mesma secretaria doestado se communica ao referido major 
para seu conhecimento e fins convenientes. 

Paço, aos 30 de dezembro de 1890. = «/o«e Vicente Barboza du Bocage. 
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N." 21 

PORTARIA 

Sua Magestade El-Rei, attendendo ao merecimento e conhecimentos especiaes do 
major de infanteria do exercito portuguez Henrique Augusto Dias de Carvalho, ha' por 
bem, pela secretaria doestado dos negócios estrangeiros, nomeal-o delegado tèchnico, 
para coadjuvar o plenipotenciário portuguez nomeado para conjunctamente com o pleni- 
potenciário designado por Sua Magestade o Rei dos Belgas, Soberano do Estado Indcr 
pendente do Congo, negociar um accordo acerca das duvidas suscitadas entre Portugal e 
o Estado Independente do Congo sobre a interpretação do artigo 3.® da convenção de 
14 de fevereiro.de 1885 o que pela mesma secretaria doestado se communica ao refe- 
rido major para seu conhecimento e fins convenientes. 

Paço, em 30 de dezembro de 1890.= José Vicente Barboza du Bocage. 



. N.° 22 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. CONDE DE MACEDO 

Lisboa, 20 de fevereiro de 1891. — Primeira reunião da conferencia da Lunda hon, 
tem. Plenipotenciário do Congo propoz statu quo de 30 de dezembro. Plenipotenciário 
portuguez uão acceitou por ser desconhecido estado de cousas n^aquella data, e propoz 
statu quo de 10 de junho. Plenipotenciário do Congo propoz então dirigir telegrammas 
idênticos para ordenar statu quo a partir de hontem. Foi acceito por plenipotenciário 
portuguez ad referendum dos dois governos. Discutida depois questSo de direito, pleni- 
potenciário do Congo renovou argumentos das notas dirigidas a v. ex.*; o plenipotenciá- 
rio portuguez rebateu esses argumentos. Segunda sessSo segunda feira. Espera-se an- 
nueucia do governo do Estado Independente para expedir telegrammas idênticos. 



N.°23 

o SR. CARLOS ROHA DU BOCAGE, PLENIPOTENCIÁRIO DE SUA MAGESTADE 

NA CONFERENCIA RELATIVA AOS TERRITÓRIOS DA LUNDA, 

AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Lisboa, 27 de março de 1891. — 111."^® e ex."** sr. — Levando ao conhecimento de 
V. ex.* os protocollos n.*** 1 a 5 da conferencia relativa ao exercicio do dominio e sobe- 
rania nos territórios da Lunda, cumpre-rae fazer algumas considerações que podem es- 
clarecer a sua leitura, e ao mesmo tempo solicitar de v. ex.* as necessárias instrucçSes 
para proseguir na negociação de que fui encarregado. 

Nos protocollos n.*** 1 a 3 encontrará v. cx.* a discussão do assumpto no terreno do 
direito. Podia de antemão prever-se que esta discussão não conduziria a .um resultado 
injmediato, por ser pouco provável que a administração do Estado Independente do Congo 
abandonasse a interpretação que julgou poder dar ao tratado de 14 de fevereiro de 188Õ. 
O meu intento, durante esta primeira parte dos trabalhos da conferencia, consistiu, pois, 
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principalmente em assentar, de modo .que nâo deixasse duvidas, que Portugal nunca attri- 
buíra á convenção de fevereiro de 1885 a significação e alcance que o Estado Indepen- 
dente agora lhe attribue, nem tinha motivo para o fazer; porquanto os limites d'aquelle 
Estado haviam sido perfeitamente definidos cm vários documentos de caracter internacio- 
nal e em numerosas cartas geographicas, sobreeaindo entre os primeiros as declarações 
trocadas com o governo belga e a declaração de neutralidade de 15 de agosto de 1885, 
e eitre as ultimas a carta annexa aos protocolos da conferencia de Berlim. 

Nos mencionados protocollos verá v. ex.* como o plenipotenciário e o delegado te- 
chnico do Estado Independente procuraram rebater os meus argumentos. Creio no em- 
tanto que esta discussão foi vantajosa para nós, por n^ella ficar bem claro quanto são in- 
consistentes os argumentos produzidos pelo Estado Independente, e até que ponto são 
absurdas as consequências a que levaria a acceitação da sua doutrina, pois ficaria aquelle 
Estíido com dois territórios distinctos: um^ reconhecido pelas diversas potencias, contido 
em limites definidos e com a neutralidade perpettia declarada; outro território, mais ex- 
tenso- que o anterior, e somente delimitado por um acto internacional, o tratado com Por- 
tugal, comprehendido èmquanto á sua data, entre os convénios que definiam aquelle que 
depois foi neutralisado. 

Espero que v. ex.* poderá confiar, como eu confio, que nenhimia mediação ou arbi- 
tragem admittirá por bom fundamento de direito a interpretação dada pela administração 
do Estado Independente do Congo ao tratado, de fevereiro do 1885. Creio mesmo que a 
administração do Estado não tem na acquiescencia á sua interpretação uma grande con- 
fiança, pois de outro modo mal se comprehenderia que abandonasse o seu terreno e con- 
entisàe n'uma diversa orientação das negociações, que já não podia conduzir por forma 
alguma á posse de todo o território da Lunda pelo Estado Independente. 

Pareceu-me que levar depois a discussão para o terreno dos factos, tinha para nós a- 
Tantagem de obrigar o Estado Independente a dar prova tacita de que a sua interpretação 
se lhe não afigura infallivel, e por isso tive verdadeira satisfação ao entrar no exame dos 
direitos locaes e interesses adquiridos. N^este novo campo entendi ser conveniente apre- 
sentar como o nosso melhor titulo á posse dos estados do Muatianvua a expedição do ma- 
jor Carvalho, e muito particularmente a minuciosa relação do modo por que ella se rea- 
lisou. Foram os livros do delegado technico de Portugal os documentos em que eu julguei 
dever consubstanciar a nossa primeira exposição. Seguiu-se á apresentação doestes livros 
e meçiorias, uma narração feita pelo sr. de Cuvelier das expedições emprehendidas pelo Es- 
tado Independente e executadas pelos srs. Van de Velde (1889) e Dhanis (1890-1891), 
bem como pelos srs. Braconnier e Liénart (1890-1891). Respondeu o sr. major Henrique 
de Carvalho ao sr. de Cuvelier e este ainda replicou ; seria longo e inútil repetir aqui os 
argumentos invocados de parte a parte para contestar o alcance politico ou a absoluta 
validade dos actos praticados pelos expedicionários, quer de um, quer de outro estado. 

Se tivessem de concluir, sem ir mais longe, os trabalhos da conferencia, creio que 
elles já dariam como resultado o deixar provado quanto valor teve e quanto poderia 
ter sido rica em consequências a expedição do major Henrique de Carvalho. Nem 
lh'o contestou o próprio sr. de Cuvelier, sempre menos inclinado á imparcialidade do que 
o digno plenipotenciário do Rei Leopoldo. Creio firmemente que na leitura dos protocollos 
deveria originar- se, no espirito do mediador ou do arbitro eventual, a convicção de que 
Portugal tem direito, e bom direito, a exercer dominio e soberania nas terras da Lunda ; 
mas devo confessar também que não foi possivel demonstrar que só Portugal tinha n'aquel- 
las terras direitos locaes adquiridos. 

E precisamente este ponto que me cumpre agora esclarecer, ao vir solicitar de v. ex.* 
novas instrucções para proseguir na execução do meu mandato. 

Se a questão do direito positivo fosse resolvida em arbitragem contra o Estado In- 
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dependente, úTio resultaria d'isso, ainda assim, a affirinaçrio de que o território da Lunda 
fosse nosso por virtude do tratado de fevereiro de 1885. Em presença do texto do tra- 
tado, a Lunda, o império dos Muatianvuas, ou ó do Estado Independente, ou nao é do 
ninguém. • 

Fau 1885 c 188G, é publico e notório que nao reclamámos aquelle território para a 
nossa esphera de influencia; e v. ex.* sabe, melhor do que ninguém, que, se o nao fize- 
mos, foi por ainda se nao poder confiar absolutamente, em janeiro de 1886, no resultado 
da expediçílo do major Carvalho; e foi cm janeiro de 188G que primcúro se indicaram os 
limites da nossa esphera de influencia nas negociações que então proseguiam com a França 
c com a Allemanha, negociações em que eu tive a honra de tomar parte, tanto com uma 
como com a outra nação. 

Concluiram-se em maio as negociações com a França, ultimaram-se em dezembro as 
que houve com a Allemanha, e nem mesmo na convenção a que estas ultimas deram lo- 
gar consignou o governo de Sua Magestadc o resultado da expediçrio do major Carvalho, 
que pouco depois regressava á Europa. 

Doestes factos, tão palpáveis que se não podem contestar, tiram os representantes 
do Estado Independente o seu principal argumento para affirmar que ao tratado de 1885 
nunca pôde ser dada interpretação que nos attribua toda a Lunda ; e ao meu espirito afi- 
gura- se muito difficil que o medianeiro lhes não dê rasão. 

Eis o motivo por que, depois de discutir os direitos perante o tratado e os direitos 
locaes adquiridos sobre os indigenas, pareceu conveniente dar ainda uma nova orientação 
aos nossos esforços, procurando agora conciliar os interesses que tanto Portugal como o 
Estado Independente possuem n'aquellas terras, e tentando uma forma de partilha de 
tão vastos estados, que possa satisfazer, ao menos até certo ponto, a aspiração dos dois 
paizes. 

Não se podo negar com justiça que o Estado Independente tenha n'aquellas para- 
gens interesses creados e direitos adquiridos. E triste confessal-o, porque os creou e ad- 
quiriu por culpa nossa, mas o nosso primeiro dever é penitenciar-nos de passados erros. 

Durante a sua longa viagem conseguira o major Henrique de Carvalho conciliar os 
ânimos de todos os chefes indigenas, em todos encontrara o mais decidido empenho de 
se acolher á soberania portugueza, de todas as paginas da 'sua obra resalta a convicção 
de que só o influxo da nossa auctoridade poderia ainda consolidar o vasto império dos 
Muatianvuas e impedir o desmembramento d'aquella poderosissima confederação (Je es- 
tados, cuja textura não pôde deixar de ser admirada por quem attentar nas extraordiná- 
rias condições em que se formou e por larguissimos annos se manteve. 

Cada étape da sua marcha deixou-a o major Carvalho assignalada pela creação de 
uma estação provisória confiada á guarda dos próprios indigenas; mas o que não pôde 
fazer, porque para tanto lhe não haviam sido ministrados recursos em pessoal e fazen- 
das, foi deixar monumento perdurável da sua passagem, nem auctoridadas locaes estabe- 
lecidas e dotadas de força sufficiente para guardar e manter a nossa soberania. 

A expedição do major Carvalho devia seguir-se outra, .ou outras, que ao regimen 
provisório substituissem a organisação definitiva; havia- se explorado, tinha- se adquirido 
a certeza de que os indigenas queriam o nosso dominio; era preciso occupar o território 
e urgente exercer a soberania. 

Foi isso que se não fez. Em outubro de 1887 estava de regresso o major Carvalho; 
em agosto de 1890 ainda nenhuma outra expedição portugueza, de caracter politico, ha- 
via transposto o curso do Cuango. Por vezes, quasi* diariamente, instava o delegado 
technico da actual conferencia para que se mandassem occupar as terras da Lunda ; mas 
as suas instancias não eram ouvidas, e as inundações levavam os últimos vestigios das 
suas passageiras edificações, como as guerras e luctas intestinas iam pouco a pouco apa- 
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gaiido 110 espirito dos indígenas a memoria das promessas de auxilio e dominiq soberano 
que fizera o emissário portuguez o nSLo haviam sido cumpridas. 

Sc confrontarmos as informações que foram presentes á conferencia, sobre as viagens 
de Van de Velde e Dhanis e a do tenente Sarmento, temos motivo para admirar a fideli- 
dade com que os potentados indigenas respeitaram a fc jurada e o cuidado com que se 
desculpam do ter admittido estrangeiros nas suas terras, sem bem comprelienderem o al- 
cance dos actos que para com elles praticaram ; mas também se proseguimios n^essc 
exame e entrarmos na analyse das ultimas noticias, veremos que a Lunda nâo está hoje 
como era ao ser atravessada pelo major Carvalho. 

Então era imi império ainda bastante unido, os régulos mais poderosos acatavam a 
auctoridade suprema do Muatianvua e acceitavam sobre ella a soberania portugueza; hoje 
lundas e qi^iocos permanecem em lucta aberta, e tomou-se quasi impossivel ao Muatian- 
vua dominar todos os seus estados; eram estes um conjuncto harmónico, hoje sSo apenas 
as ruinas desconjunctadas de um grande império. 

Pareceu-me indispensável esta exposição, demasiado longa talvez, para fazer com- 
prehender o modo por que julgo possivel resolver, perante o estado actual da Lunda, o ^j 

problema que me está confiado, e cuja solução vou propor a v. ex.^ 

Acceita que seja em principio a repartiçtlo dos territórios em litigio, importa sobre- - 
tudo quo fiquem pertencendo a Portugal aquelles em que temos mais valiosos interesses, 
embora abandonemos outros, cuja posse tenha importância para o Estado Independente 
do Congo. 

Poderia um espirito intransigente negar-se á partilha; mas eu não tenho a convicção 
de quo tal procedimento fosse conforme á justiça, e em todo o caso seria elle contrario 
aos sentimentos de conciliação quo sempre animaram o governo de Sua Magestade, e 
mais devem animal-o com. relação a um estado, que nâo pôde contra nós empregar a força 
dos seus exércitos ou das suas esquadras. Foi por isso que me decidi a procurar uma 
formula de partilha, capaz de satisfazer aos nossos interesses mais urgentes, sendo n^esse 
empenho muito poderosamente auxiliado pelo esclarecido zelo e particular competência do 
major Carvalho, que sempre com a maior dedicação me tem acompanhado no desempenho 
doesta árdua missão. 

Fomos de opinião, que era indispensável reservar para Portugal os territórios atra- 
vessados pelos caminhos commerciaes que se dirigem a Malange, territórios em que se 
coinprehende todo o itinerário do major Carvalho, e pareceu-nos que poderíamos propor 
ao representante do Estado Independente do Congo, como partilha equitativa, a que se 

fizesse pelo parallelo de 7^ lattitude sul, entre o Cuango e o Cassai, e pelo parallelo 8" 'A 

entre o Cassai e o Lubilache ; sendo, porém, licito, ao fixar no terreno esta fronteira, -'^ 

completar os dorainios dos diversos régulos por fónna que se attenda aos interesses d'es- iS 

tes, e aos da nação que possuir a maior parte dos seus territórios. 

Ficariam assim ao Estado Independente, entre Cuango e Cassai : Muene Puto-Cas- 
songo, Muata Cumbana e Mai-Munene, três poderosos régulos a quem o major Carvalho 

não teve occasião de visitar; e alem Cassai o Canhiúca e alguns povos bastante selvagens, * '-^ 

que, já ao tempo da viagem d^aquelle official, difficilmente reconheciam a auctoridade do 
Muatianvua. ^ 

Convindo não prolongar muito os trabalhos da conferencia, rogo a v. ex.* que se di- 
gne auctorisar-me a propor a partilha segundo a formula que acabo de indicar, ou trans- 
mittir-me quaesquer outras instmcções que tenha por mais convenientes. ,j 

Deus guarde, etc. ,"í 
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N.» 24 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. CARLOS ROMA Dl BOCAGE 

Lisboa, 31 de março de 1891. — 111.™*' e ex.™** sr. — Tomei conhecimento do officio 
que V. ex.* me dirigiu em 27 do corrente, acompanhando os protocollos n.*'* 1 a õ da con- 
ferencia relativa ao exercicio do dominio e soberania nos territórios da Lunda. 

Consultei sobre estes documentos s. ex.* o ministro e secretario d'estado dos negó- 
cios da marinha e ultramar, e, de accordo com s. ex.*, não tenho duvida em acceitar as 
consideraç(5es expostas no seu oíficio acerca das probabilidades que o gove^o de Sua 
Magestade encontraria no recurso á mediaçrk) ou á arbitragem para imia solução que sa- 
tisfizesse completamente as nossas aspirações. 

Em vista d'iato, approvo inteiramente o procedimento de v. ex.* e auctoriso-o a pro- 
seguir nas negociações nos termos propostos por v. ex.*, acceitando o principio de uma 
partilha da Lunda, conforme cora os justos interesses que uma e outra parte têem n'aquelle 
paiz. 

Para esta negociação o governo de Sua Magestade acceita as bases suggeridas por 
y. ex.*, a saber: a delimitação dos respectivos dominios de Sua Magestade e do Rei So- 
berano será determinada pelo parallelo 7^ de latitude sul, entre o Cuango e o Cassai, e 
pelo parallelo 8**, entre o Cassai e o Lubilache, sendo porém licito, ao lixar no terreno 
esta fronteira, completar os dominios dos diversos régulos, por forma a attender aos in- 
teresses doestes o aa da nação sob cujo dominio ou influencia se encontrar a maior parte 
dos seus territórios. 

Deus guarde, etc. 

N.°25 

o SR. GAilLOS ROMA DU BOCAGE AO SR. CONDE DE VALBOM, 
MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Lisboa, 23 de maio de 1891. — 111."*® e ex.™® sr. — No meu officio de 27 de março 
ultimo, dirigido ao antecessor de v. ex.*, dei circumstanciada conta do andamento dos 
trabalhos da conferencia relativa aos territórios de Lunda, antigos dominios do Muatian- 
vua, em que eu tenho a honra de ser plenipotenciário portuguez, e expuz a s. ex.* a 
minha opinião acerca da partilha d'iiquell{is vastíssimas extensões de terreno, de ha muito 
compre hcndida^ na esphera das nossas relações e influencia, comquanto n' cilas não exer- 
cêssemos nunca eífectivo dominio, apesar de se mostrarem dispostos a acceital-o os po- 
tentados locaes, com quem tratíiram os nossos exploradores e negociantes. 

Por despacho de 31 do mesmo mez fui auctorisado a continuar a negociação, e 
acceitas as bases que eu indicara; a saber: a a delimitação dos respectivos dominios de 
Sua Magest^ide e do Rei Soberano será determinada pelo parallelo de 7® latitude sul, 
entre o Cuango e o Cassai, e pelo parallelo de 8® latitude sul, entre o Cassai e o Lubi- 
lache, sendo porém licito, ao fixar no terreno esta fronteira, completar os dominios dos 
diversos régulos, por forma a attender aos interesses d'estes e ao da nação sob cujo 
dominio ou influencia se encontrar a maior parte dos seus territórios». 

Julguei que seria menos conveniente fazer esta proposta e discutil-a em sessão da 
conferencia; pois mais facilmente se pode chegar a conciliação d(i interesses n'uma con- 
versação amigável do que n'um debate oíficial. 
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Logo na primeira entrevista (íni que procurei eoni o plenipotenciário do Rei Sobera- 
no, uma formula conveniente da partilha, reconheci que as inatrucyoes de 8. ex.* e»tavani 
muito longe das miidias propriíis; pois o máximo das suas concess<5es ia apenas até fazer a 
divisão pelo parallelo de 9** latitude sul, entre o Cuango e o Cassai, e pelo de 8** latitude 
sul, entre o Cassai e o Lubilaehe. Desejava o Estado Independente assentar definitivo do- 
mínio no Xinge e fundamentava a sua aspiração nas relações estabelecidas pelo tenente 
Dhanis com diversos potentados, principalmente com o Capenda Csanulemba; abandíma- 
va-nos porém a Mussumba, antiga residência dos Muantianvuas. 

Fácil me foi demonstrar ao Representante do Rei Soberano que nunca poderíamos 
acceitar mna partillui que iria cortar os ciiminhos do commercio entre Malange e a 
Lunda ; invoquei as relações politicas estiibelecidas pelo major H. de Carvalho, e ainda 
ha pouco estreitadas pelo tenente Sarmento, e usando de todos os argunuaitos com que 
me liabilitou o delegado technico, pedi ao sr. E. de (jirelle que solicitasse do Rei Sobe- 
rano instrucções mais conciliadoras. 

Pela minha parte recorrendo ao profimdo conhecimento que tem de quanto se refere 
á Lunda o major H. de Carvalho, convenci-me de que pouco valiam para nós os temto- 
rios de alem Cassai. Para fundamentar esta miidia convicção, basta (mvir o parecer em 
que o delegado technico expoz, que Portugal pode prescindir, sem quebra de dignidade 
ou de interesses, da região a leste do Cassai. AUega elle : 

I. Que a sua posse Jicarretaria para nós grandes responsabilidades futuras e pesados 
encargos, porquanto os povos ao sul do parallelo de 9**, em communidíule com os 
luenas e hissas, andam em continiuis correrias, assolando os ten-itorios dos tubinges, 
tucongos e acauandas, que a nossa formula de partilha já attribuia ao Estado Indepen- 
dente ; ó claro que a n<)s competiria, com o dominio dos primeiros, a responsabilidade das 
razzias que elles praticassem n'um território vizinho e amigo, pesada responsabilidade e 
origem de inevitíiveis conflictos; 

II. Que essas mesmas incursões de povos aguerridos, já teem causado a retirada 
quasi completa dos lundas para áquem do Cassai, subtrahindo os territórios orientaes ao 
effcctivo dominio do Muatianvua ; tanto assim que das cinco mussumbas (residências tra- 
dicionaes dos Muatas) que ali existiam, apenas se conserva uma, essa mesma em ruinas, 
na margem direita do Calanhi; o que nilo ha hoje filho do Muatianvua capaz de manter 
a auctoridade suprema n^iquelles mesmos tíírritorios, de entre Cassai e Lubilaehe, onde 
ella se exercia mais absoluta e indisputada; 

IIL Que, finalmente, e considerando apenas os interesses materiaes, seria quasi im- 
possível estabelecer em territórios tao remotos exploração commercial ou agricola, que 
viesse alimentar os nossos mercados do occidente, quando a orientação dos cursos de 
agua e todas as facilidades de transporte levam por caminho natural os productos de 
alem do Cassai para o Zaire, de que elle é aflluente, e portanto para os territórios do 
Estado Independente. 

Cenvenceram-me tão fundadas rasões e levaram-me á natural indicação de não in- 
sistir pelos territórios da margem direita do Cassai e do indicar como fronteira oriental, 
para a esphera de influencia portugueza, o curso d'aquelle rio e o do seu aflluente que 
nasce mais perto do lago Dilolo. 

Isto, já se ve, ad referendum, pois esta concessão excedia os termos do despacho de 
31 de março. 

Entre o Cuango e o Cassai, quiz eu manter como limite o parallelo de 7° latitude sul ; 
mas este mesmo limite não podia o negociador, por parte do Estado Independente, fazel-o 
acceitar pelo Rei Soberano. Propoz-me, o meu illustre collega, como ultimo limite trans- 
accional, que a fronteira descesse, entre Cuango e Cuilo até ao parallelo de 8^ latitude sul, 
ou ás suas vizinhançíis, visto que eu insistia, sem admittir possivel transigência^ em con- 
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scrvar para Portugal os territórios percorridos, até ao Cassai, pelo major Car^'alho, e os 
caminhos commerciaes de Malange, 

Sustentava eu que o espaço agora discutido, entre 1^ e 8® latitude sul, do Cuango ao 
Cuilo, coraprehendendo os estados do Mussuco e Anzovo, devia ser portuguez ; recordava 
com insistência que o Cambongo, soberano do primeiro, é feudatario do rei do Congo, o 
que o Anzovo tinha sempre mostrado desejo de obedecer ao nosso dominio ; n'uma pala- 
vra, repetia os argumentos que se podem ler no protocollo V da conferencia. Pela sua 
parte porém o sr. E. de Grelle Rogier invocava os postos recentemente estabelecidos pelo 
Estado Independente n'aquella mesma regifto, e recusava-se terminantemente ao seu aban- 
dono, lembrando que Portugal nao chegara nunca a exercer cfFectivamentc o dominio que 
tantas vezes lhe fora offerecido, segundo nós allegavamos. 

E forçoso confessar que o território contestado nunca foi occupado por nós, com ca- 
racter e intençílo do permanência; e igualmente averiguado que elle nâo se toma indis- 
pensável ao futuro desenvolvimento das nossas relaçSes politicas e commerciaes com os 
estados da Lunda; pois o verdadeiro núcleo doeste», na parte septentrional, pôde dizer-se 
que reside no paiz de Maxinge e Cassassa e nos de Acauanda e Mataba. Cumpre ainda 
considerar que a vizinhança da parte navegável do Cuango faz uma grave concorrência 
ao commercio de Malange, e que nos seria diflScil, mesmo que exercêssemos o dominio 
politico, conservar na esphera das nossas relações commerciaes Cambongo e Anzovo. 

Convencido de que seriam baldados todos os esforços para chegar a um accordo di- 
recto com o Estado Independente sem deixar descer a fronteira até ao parallelo do 
S^ latitude sul, examinei maduramente, com o major lí. de Carvalho os inconvenientes de 
uma tal concessão e concordámos ambos nâo serem de natureza tal que devessem pre- 
valecer sobre as vantagens de um accordo directo na partilha dos territórios da Lunda ; 
da qual, segundo informações verbaes, me constava depender o prescindir-se da arbitra- 
gem quanto aos limites no baixo Congo. 

Eis ás rasoes, que v. ex.* apreciará, pelas quaes fui levado, de accordo com o de- 
legado technico, a elaborar o projecto de tratado que será presente a v. ex.^ 

Está o representante (lo Rei Soberano disposto a assignal-o desde já, e eu só espero 
a auctorisaçao do v. ex.* para o ftizer ; cumprindo-me informar que me foi declarado pelo 
sr. E. do Grelle nâo ter s. ex.*'^ a minima esperança de que Sua Magestade o Rei Leo- 
poldo consinta em qualquer modificação. 

No caso de v. ex.* não querer acceitar o accordo directo sobre a base que agora 
tenho a honra de propor, será forçoso recorrer, segundo se convencionou, á mediaçFio de 
Sua Santidade. 

Aguardo respeitosamente as ordens de v. ex.* 

Deus guarde, étc. 
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PROTOCOLE N« 1 



SEAXCE Dl' 19 FÉVRIER 1891 

Préscnts : 

Poux' lo Povtxig"al — ]V[r. Ic major Carlos Roma dii Bocage, pléiiipotentiairc 
de Sa Majestó Tres-Fidele, assiste de mr. le major Henrique Dias de Carvalho, delt'^guó 
teelmiquc. 

Pour PÊtat Indôpenclant clu Congo — Mr. Edouard de Grelle 
Rogier, plénipotentiaire de Sa Majestó le Roi Soiiverain, assiste de mr. Adolphe de Cu- 
velier, délóguc teelmiqiie. 

Se sont reunis à Tliotel du Ministere des Affaires Etrangeresle jeudi 19 février 1891, 
à deux lieures. 

Mrs. Carlos Cyrillo Machado, premier secrétaire de la légation de Portugal en An- 
gleterre et Edmond de Gaiffier, secrétaire de la légation de Belgique en Portugal, ont été 
designes pour exercer les fonctions de secrétaires. 

Mr. Roma du Bocage souhaite la bienvenue aux delegues de TEtat Indépendant. 
II se fait Tinterprête des scntiments du Gouvemement de Sa Majesté Très-Fidele, en 
expriraant le désir de voir les négociations arriver à un résultat de nature à resserrer les 
liens d'amitié et de bon voishiage entre le Portugal et TEtat Indépendant du Congo, 
raínée et la cadettc des nations qui ont porte la civilisation en Afrique. 

Mr. de Qrelle Rogier remercie mr. Roma du Bocage pour ses paroles obligeantes, 
et declaro que de sem côté le Gouvernement du Roi Souverain, anime des sentiments les 
plus amicaux envers le Portugal, dósire arriver à une solution conciliatrice. 

Mr. Roma du Bocage : dans la correspondance échangée entre mrs. Van Eetvelde 
et le comte de Macedo, mr. TAdministrateur General des Affaires Etrangères de TÉtat 
Indépendant à manifeste Tintention de voir les delegues s^occuper d'abord du soin d'éta- 
blir le statu quo quant aux occupations faites par les explorateurs respectifs. 
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Mr. de Grelle Rog^ier proposo la dato clu 31 dócombro pour rótablissement du 
síatu quo. Lors do la protost^itioii du (Touvernement Portiignis coiitro le dócret du 10 juin 
18ÍX), TEtiit Indópciídaut du (-oiigo a proposé, dans sa déclaration du 2 septembre, que 
le recours à Tarbitrage entraino le niaintien de part et d'autre du statu quo, Cette 
proposition ii^a pas ótó repoussée par le Gouveniement Portugais, et Taccord intervenu 
entre les deux Parties portant la date du 31 dócembre, il paraítrait donc naturel de 
prendre cette même date pour le niaintien du statu quo, 

ULt, Roma du Bocage est autoriaé à déclarer que son Gouvemeinent est d'avÍ8 
qu*un accord intervlenne pour la fixation du statu quo; mais le Gouveniement de Sa Ma- 
jestó Tròs-Fidòle, n\'iyant pas une connaissance exaete de la situation du Lunda au 31 
dócembre, préférerait qu'on se rapportât pour IVítablisfiement du statu quo à la date du 
10 juin. Cest d'aillour8 à cette ópoque qu'a été pris le dócret changeant Tótat de choses 
antórieur et contre lequel le ministre portugais á Bruxelles a etó cliargó de protester. 

Mr. de Qrelle Rogier declare ne pas saisir le motif qui empeclie le Portugal 
d*accepter la dato du 31 dócembre; il propose comnie mesure de transaction de choisir 
la date du jour ou la coníórence 8'est róunie. 

Mr. Roma du Bocage n y voit pas d'inconvónient; il proposo que les deux (Jou- 
vemements tólógraphient a leurs autoritós en Afrique des ordres conçus en termes iden- 
tiques à fin que les expóditions respectives en cours dane le Lunda cessent tous actes ul- 
térieurs d'occupation. 

Mr. de Qrelle Rogrier dit qu'il est bien entendu que rentente actuelle sur le 
statu quo n'a d^autre portóe que celle d'éviter à Tavenir toute cause de conflit entre les 
agents respectif» des deux Gouvemements en Afrique, et ne peut être interprótóe comme 
reconnaissant une valeur quelconque aux actes d'occupation, 8'il en existe, que le Portu- 
gal aurait posós dans les territoires en litige. 

Mr. Roma du Bocage donne lecture de la déclaration suivante: cLe Gouvenie- 
ment Portugais, tout en ordonnant qu'il ne soit procedo de sa part, a aucun nouvel acte 
de souveraiiíetó dans les territoires du Muatianvo, afin d^empecher tout conflit tant que 
dureront les nógociations pendantea, ne manquera pas de déclarer fonnellement qu'il ne 
reconnait aucune validité, en matière de droit, à aucim acte de souveraineté qui aurait été 
pratique dans ces territoires à ime date postéricure á celle du dócret de Sa Jlajesté le Roi 
Souverain du 10 juin 1890, et qui découlerait du dit dócret. 

«La nógociation presente ayant pour but do rósoudre le diffórend qui s^est élevé en- 
tre le Gouvernement de Sa Majestó Très-Fidèle et TAdministration Gónérale de VÈUit In- 
dópendant du Congo au sujet de Tinterprétation de la convention concluo le 14 fóvrier 
1885, en ce qui concerne Texercice de Tinfluence et le droit de souveraineté sur les ter- 
ritoires de Lunda, et le Gouvernement Portugais considérant le dócret precito contraire 
à Tesprit de la dite convention, il ne saurait admettre comnie fondés en droit des faits 
qui résulteraient d'un document contre lequel il a proteste, tant que son opinion n'aura 
pas été modifiée.i 

Mr. de CuveMer dit que la déclaration dont le plénipotentiaire du Portugal vient 
de donner lecture lui paraít d'une justification difficile. La valeur des actes de possession 
de rÉtat Indépendant du Congo que vise cette déclaration, aussi bien du reste que ceux 
antórieurs au 10 juin 1890, ne peut être contestée quelque soit Tinterprétation que Ton 
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donne à la couvention du 14 février 1885. La validité de ces actes n'cst évidommcnt pas 
discutable si, comme lo soutient TÉtat Indépcndant du Congo, les limites de ses posses- 
sions ont eté fixces à tout le cours du Cuango; il» seraient encore valables si la frontière 
de rÉtat 8 'arretai t, comme le prétend le Portugal, au 6* parallèle de latitude sud, car, 
dans cettc hypotlièse, aucune raison n'empechait TÉtat du Congo de faire, au même titro 
que n^importe quelle Puissance, acte d'occupation dans ces tcrritoires comme dans tous 
autres inoccupés. Au contraire, les actes d'occupation du Portugal seraient, aux yeux de 
rÉtat du Congo, absolument nuls, puisque, selon son intcrprétation de la convention 
de 1885, il les considere comme poses en violation des droits que lui reconnait cette 
convention. 

Dans ces eonditions, on ne conçoit pas que le Gouvernement Portugais puisse contes- 
ter la validité des actos de prise de possession de TEtat Indépendant du Congo; on com- 
prend d'autre part, que le Gouvernement de TÉtat du Congo, en admcttant le statu quo, 
declare fonuellement, comme il le fait ici, qu'il n^entend pas par la reconnaítre de valeur 
quelconque aux faits d'occupation que le Portugal aurait poses antérieurement à la date 
du atatu quo. 

Mr. Roma du Bocage est d'avÍ8 que Ton considere tous les actes d'occupation 
antérieurs comme indépendants de la date à laquelle ils ont eu lieu, mais il ne peut ac- 
cepter comme valables les actes qui résultent du décret. La déclaration n'implique pas une 
résolution infirmant la validité des actes d'occupation de TEtat Indépendant du Congo. 

Mr. Roma du Bocage communique à mr. de Grelle un projet de dépêche, à adres- 
ser par les deux Gouvemements à leurs représentants en Afrique, et ainsi conçu: 

«Veuillez ordonner immédiatement au lieutenant Sarmento, représentant du Gouver- 
nement Portugais dans les territoires du Muatianvo, qu'il s^abstienne d^entreprendre, soit 
de nouveaux actes de souverainetó, soit de nouvelles occupations de territoires dans le 
pays de Lunda, afin d^éviter tout conflit, autant qu'il será en son pouvoir, pendant la durée 
des négociations qui viennent de commencer entre le Gouvernement de Sa Majestó et 
TAdministration Générale de TEtat Lidépendant du Congo au sujet de Texercice de la sou- 
veraineté dans les dits territoires.» 

II est entendu que ce projet será soumis aux deux Gouvemements et qu'en cas 
d'approbation, les plénipotentiaires des deux Etats conviendront de la date à laquelle leurs 
Gouvemements télégraphieront simultanéament la dite dépêche. 

Mr. de Orelle Rogier croit devoir aborder immédiatement la question de Tin- 
terprétation de la convention du 14 février 1885; il dit que cette convention dans son 
texte et dans son esprit a eu pour but de fixer comme limites entre TEtat Indépendant 
du Congo et le Portugal le cours entier du Cuango, et que le décret pris par le Roi Sou- 
verain le 10 juin 1890 n'était que la confirmatiou des droits que la convention recon- 
naissait à TEtat du Congo. II ne voit pas les raisons pour lesquelles le Portugal a cru 
devoir protester contre le décret rappelé. 

Mr. Roma du Bocage: Le Portugal a exerce son influcnce sur le Lunda depuis des 
temps tròs éloignéa. Le principal argument employé contre nos droits est tire du traité 
du 14 février 1885; dans Tintention des Parties contractantes cette convention ne pou- 
vaít que consacrer les limites assignées à TEtat Indépendant du Congo par les conventions 
intervenues d'une part entre le dit Etat, et les autres Puissances d^autre part ; or ces do- 
cuments ne mentionneut pas le cours du Cuango au sud du 6® parallèle comme limite à 
rÉtat ludépcudíínt du Congo. Le Portugal a toujours entendu, et le comte de Macedo 
Ta declare à Bruxelles, que la rivière Cuango ne pouvait servir de frontière entre la co- 
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N.° 21 

* 

PORTARIA 

Sua Magestade EI-Rei, attendendo ao merecimento e conhecimentos especiaes do 
major de infanteria do exercito portuguez Henrique Augusto Dias de Carvalho, ha' por 
bem, pela secretaria doestado dos negócios estrangeiros, nomeal-o delegado technico, 
para coadjuvar o plenipotenciário portuguez nomeado para conjunctamente com o pleni- 
potenciário designado por Sua Magestade o Rei dos Belgas, Soberano do Estado Inder 
pendente do Congo, negociar um accordo acerca das duvidas suscitadas entre Portugal e 
o Estado Independente do Congo sobre a interpretação do artigo 3.® da convenção de 
14 de fevereiro, de 1885 o que pela mesma secretaria d'estado se communica ao refe- 
rido major para seu conhecimento e fins convenientes. 

Paço, em 30 de dezembro de 1890.= José Vicente Barhoza du Bocage. 



O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. CONDE DE MACEDO 

Lisboa, 20 de fevereiro de 1891. — Primeira reunião da conferencia da Lunda hon. 
tem. Plenipotenciário do Congo propoz atatu quo de 30 de dezembro. Plenipotenciário 
portuguez uâo acceitou por ser desconhecido estado de cousas n'aquella data, e propoz 
statu quo de 10 de junho. Plenipotenciário do Congo propoz então dirigir telegrammas 
idênticos para ordenar statu quo a partir de hontem. Foi acceito por plenipotenciário 
portuguez ad referendum dos dois governos. Discutida depois questão de direito, pleni- 
potenciário do Congo renovou argumentos das notas dirigidas a v. ex.*; o plenipotenciá- 
rio portuguez rebateu esses argumentos. Segunda sessSo segunda feira. Espera-se an- 
nueueia do governo do Estado Independente para expedir telegrammas idênticos. 
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o SR. CARLOS ROHA DD BOCAGE, PLENIPOTENCIÁRIO DE SUA MAGESTADE 

NA CONFERENCIA RELATIVA AOS TERRITÓRIOS DA LUNDA, 

AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Lisboa, 27 de março de 1891. — Dl.™*' e ex.*"** sr. — Levando ao conhecimento de 
V. ex.* os protocoUos n.®* 1 a 5 da conferencia relativa ao exercicio do domínio c sobe- 
rania nos territórios da Lunda, cumpre-me fazer algumas considerações que podem es- 
clarecer a sua leitura, e ao mesmo tempo solicitar de v. ex.' as necessárias instrucções 
para proseguir na negociação de que fui encarregado. 

Nos protocoUos n.®* 1 a 3 encontrará v. ex.* a discussão do assumpto no terreno do 
direito. Podia de antemão prever-se que esta discussão não conduziria a .um resultado 
injmediato, por ser pouco provável que a administração do Estado Independente do Congo 
abandonasse a interpretação que jidgou poder dar ao tratado de 14 de fevereiro de 188Õ, 
O meu intento, durante esta primeira parte dos trabalhos da conferencia, consistiu, pois, 
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principalmente em assentar, de modo .que nao deixasse duvidas, que Portugal nunca attri- 
buira á convenção de fevereiro de 1885 a significação e alcance que o Estado Indepen- 
dente agora lhe attribue, nem tinha motivo para o fazer; porquanto os limites d'aquelle 
Estado haviam sido perfeitamente definidos em vários documentos de caracter interaacio- 
nal e em numerosas cartas geographicas, sobresaíndo entre os primeiros fts declaraçcles 
trocadas com o governo belga e a declaração de neutralidade de lõ de agosto de 1885, 
e CHtre as ultimas a carta annexa aos protocolos da conferencia de Berlim. 

Nos mencionados protocoUos verá v. ex.* como o plenipotenciário e o delegado te- 
chníco do Estudo Independente procuraram rebater os meus argumentos. Creio no em- 
tanto que esta discussíio foi vantajosa para nós, por n^ella ficar bem claro quanto são in- 
consistentes os argumentos produzidos pelo Estado Independente, e até que ponto são 
absurdas as consequências a que levaria a acceitaçào da sua doutrina, pois ficaria aquelle 
Estado com dois territórios distinctos: um^ reconhecido pelas diversas potencias, contido 
em limites definidos e com a neutralidade perpetfia declarada; outro temtorio, mais ex- 
tensa que o anterior, e somente delimitado por um acto internacional, o tratado com Por- 
tugal, comprehendido èmquanto á sua data, entre os convénios que definiam aquelle que 
depois foi neutralisado. 

Espero que v. ex.* poderá confiar, como eu confio, que nenhuma mediação ou arbi- 
tragem admittirá por bom fimdamento de direito a interpretação dada pela administração 
do Estado Independente do Congo ao tratado, de fevereiro de 1885. Creio mesmo que a 
administração do Estado não tem na acquiescencia á sua interpretação uma grande con- 
fiança, pois de outro modo mal se comprehenderia que abandonasse o seu terreno e con- 
entis&e n'uma diversa orientação das negociações, que já não podia conduzir por forma 
alguma á posse de todo o território da Lunda pelo Estado Independente. 

Pareceu-me que levar depois a discussão para o terreno dos factos, tinha para nós a- 
Tantagem de obrigar o Estado Independente a dar prova tacita de que a sua interpretação 
se lhe não afigura infallivel, e por isso tive verdadeira satisfação ao entrar no exame dos 
direitos locaes e interesses adquiridos. N^este povo campo entendi ser conveniente apre- 
sentar como o nosso melhor titulo á posse dos estados do Muatianvua a expedição do ma- 
jor Carvalho, e muito particularmente a minuciosa relação do modo por que ella se rea- 
lisou. Foram os livros do delegado technico de Portugal os documentos em que eu julguei 
dever consubstanciar a nossa primeira exposição. Seguiu-se á apresentação doestes livros 
e meçiorias, uma narração feita pelo sr. de Cuvelier das expedições emprehendidas pelo Es- 
tado Independente e executadas pelos srs. Van de Velde (1889) e Dhanis (1890-1891), 
bem como pelos srs. Braconnier e Liénart (1890-1891). Respondeu o sr. major Henrique 
de Carvalho ao sr. de Cuvelier e este ainda replicou ; seria longo e inútil repetir aqui os 
argumentos invocados de parte a parte para contestar o alcance politico ou a absoluta 
validade dos actos praticados pelos expedicionários, quer de imi, quer de outro estado. 

Se tivessem de concluir, sem ir mais longe, os trabalhos da conferencia, creio que 
elles já dariam como resultado o deixar provado quanto valor teve e quanto poderia 
ter sido rica em consequências a expedição do major Henrique de Carvalho. Nem 
lh'o contestou o próprio sr. de Cuvelier, sempre menos inclinado á imparcialidade do que 
o digno plenipotenciário do Rei Leopoldo. Creio firmemente que na leitura dos protocollos 
deveria originar-se, no espirito do mediador ou do arbitro eventual, a convicção de que 
Portugal tem direito, e bom direito, a exercer dominio e soberania nas terras da Lunda ; 
mas devo confessar também que não foi possivel demonstrar que só Portugal tinha n^aquel- 
las terras direitos locaes adquiridos. 

E precisamente este ponto que me cumpre agora esclarecer, ao vir solicitar de v. ex.* 
novas instrucções para proseguir na execução do meu mandato. 

Se a questão do direito positivo fosse resolvida em arbitragem contra o Estado In- 
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dependente, úlio resultaria d'isso, ainda assim, a affirmaçao de que o território da Lunda 
fosse nosso por virtude do tratado de fevereiro de 1885. Em preííença do texto do trji- 
tado, a Lunda, o império dos Muatianvuas, ou 6 do Estado Independente, ou nao é de 
ninguém. • 

Em 1885 c 1886, é publieo e notório que n^o reclamámos aquelle território para a . 
nossa esphera de influencia ; e v. ex.* sabe, melhor do que ninguém, que, se o nâo fize- 
mos, foi por ainda se nao poder confiar absolutamente, em janeiro de 1880, no resultíido 
da cxpediçílo do major Carvalho; e foi em janeiro de 1886 que primcúro se indicaram os 
limites da nossa esphera de influencia nas negociações que entíio proseguiam com a França 
c com a Allemanha, negociações em que eu tive a honra de tomar parte, tanto com uma 
como com a outra nação. 

Concluiram-se em maio as negociações com a França, ultimaram-se em dezembro as 
que houve com a Allemanha, e nem raesnio na convenção a que estas ultimas deram lo- 
gar consignou o governo de Sua Magestade o resultado da expediçíto do major Carvalho, 
que pouco depois regressava á Europa. 

Doestes factos, tâo palpáveis que se não podem contestar, tiram os representantes 
do Estado Independente o seu principal argumento para affirmar que ao tratado de 1885 
nunca pôde ser dada interpretação que nos attribua toda a Lunda ; e ao meu espirito afi- 
gura-se muito difficil que o medianeiro lhes nâo dê rasâo. 

Eis o motivo por que, depois de discutir os direitos perante o tratado c os direitos 
locaes adquiridos sobre os indígenas, pareceu conveniente dar ainda uma nova orientação 
aos nossos esforços, procurando agora conciliar os interesses que tanto Portugal como o 
Estado Independente possuem n'aquellas terras, e tentando uma forma de partilha de 
tilo vastos estados, que possa satisfazer, ao menos até certo ponto, a aspiração dos dois 
paizes. 

líão se pôde negar com justiça que o Estado Independente tenha n'aquellas para- 
gens interesses creados e direitos adquiridos. E triste confessal-o, porque os creou e ad- 
quiriu por culpa nossa, mas o nosso primeiro dever é penitenciar-nos de passados erros. 

Durante a sua longa viagem conseguira o major Henrique de Carvalho conciliar os 
ânimos de todos os chefes indigenas, em todos encontrara o mais decidido empenho de 
se acolher á soberania portugueza, de todas as paginas da 'sua obra resalta a convicção 
de que só o influxo da nossa auctoridade poderia ainda consolidar o vasto império dos 
Muatianvuas e impedir o desmembramento d'aquella poderosíssima confederação (Je es- 
tados, cuja textura não pôde deixar de ser admirada por quem attentar nas extraordiná- 
rias condições em que se formou e por larguíssimos annos se manteve. 

Cada étape da sua marcha deixou-a o major Carvalho assignalada pela creação de 
uma estação provisória confiada á guarda dos próprios indigenas; mas o que nâo pôde 
fazer, porque para tanto lhe não haviam sido ministrados recursos em pessoal e fazen- 
das, foi deixar monumento perdurável da sua passagem, nem auctoridadas locaes estabe- 
lecidas e dotadas de força sufficiente para guardar e manter a nossa soberania. 

A expedição do major Carvalho devia seguir-se outra, .ou outras, que ao regimen 
provisório substituíssem a organisaçâo definitiva; havia-se explorado, tínha-se adquirido 
a certeza de que os indigenas queriam o nosso domínio; era preciso occupar o território 
• • e urgente exercer a soberania. 

Foi isso que se nâo fez. Em outubro de 1887 estava de regresso o major Carv^alho; 
em agosto de 1890 ainda nenhuma outra expedição portugueza, de caracter politico, ha- 
via transposto o curso do Cuango. Por vezes, quasi* diariamente, instava o delegado 
technico da actual conferencia para que se mandassem occupar as terras da Lunda ; mas 
as suas instancias não eram ouvidas, e as inundações levavam os últimos vestígios das 
suas passageiras edificações, como as guerras e luctas intestinas iam pouco a pouco apa- 
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gaiido no espirito dos indígenas a memoria das promessas de auxilio c dominiq soberano 
que fizera o emissário portiiguez o nílo haviam sido cumpridas. 

Se confrontarmos as informaçíles que foram presentes á conferencia, sobre as viagens 
de Van de Velde e Dhanis e a do tenente Sarmento, temo.s motivo para admirar a fideli- 
dade com que os potentados indigenas respeitaram a fó jurada e o cuidado com que se 
desculpam do ter admittido estrangeiros nas suas terras, sem bem comprelicnderem o al- 
cance dos actos que para com elles praticaram ; mas também se proseguirmos n'esse 
exame e entrarmos na analyse das ultimas noticias, veremos que a Lunda nâo está hoje 
como era ao ser atravessada pelo major Carvalho. 

Então era um império ainda bastante unido, os régulos mais poderosos acatavam a 
auctoridade suprema do Muatianvua e acceitavam sobre ella a soberania portugueza; hoje 
lundas e qi^iocos permanecem em lucta aberta, e tornou-se quasi impossível ao Muatian- 
vua dominar todos os seus estados; eram estes um conjuncto harmónico, hoje sSo apenas 
ívs ruínas desconjunctadas de um grande império. 

Pareceu-me indispensável esta exposição, demasiado longa talvez, para fazer com- 
prehender o modo por que julgo possível resolver, perante o estado actual da Lunda, o 
problema que me está confiado, e cuja soluçSlo vou propor a v. ex.^ 

Acceita que seja em principio a repartição dos territórios cm litigio, importa sobre- 
tudo que fiquem pertencendo a Portugal aquelles em que temos mais valiosos interesses, 
embora abandonemos outros, cuja posse tenha importância para o Estado Independente 
do Congo. 

Poderia um espirito intransigente negar-se á partilha; mas eu não tenho a convicção 
de que tal procedimento fosse conforme á justiça, e em todo o caso seria elle contrario 
aos sentimentos de conciliação que sempre animaram o governo de Sua Magestade, e 
mais devem animal-o com relação a um estado, que não pôde contra nós empregar a força 
dos seus exércitos ou das suas esquadras. Foi por isso que me decidi a procurar uma 
formula de partilha, capaz de satisfazer aos nossos interesses mais urgentes, sendo n^esse 
empenho muito poderosamente auxiliado pelo esclarecido zelo e particular competência do 
major Carvalho, que sempre com a maior dedicação me tem acompanhado no desempenho 
doesta árdua missão. 

Fomos de opinião, que era indispensável reservar para Portugal os territórios atra- 
vessados pelos caminhos commerciaes que se dirigem a Malange, territórios em que se 
cohiprehendc todo o itinerário do major Carvalho, e pareceu-nos que poderíamos propor 
ao representante do Estado Independente do Congo, como partilha equitativa, a que se 
fizesse pelo parallelo de 7^ lattitude sul, entre o Cuango e o Cassai, e pelo parallelo 8® 
entre o Cassai e o Lubilache; sendo, porém, lícito, ao fixar no terreno e&in fronteira, 
completar os domínios dos diversos régulos por fónna que se attenda aos interesses does- 
tes, e aos da nação que possuir a maior parte dos seus territórios. 

Ficariam assim ao Estado Independente, entre Cuango e Cassai : Muene Puto-Cas- 
songo, Muata Cumbana e Mai-Munene, três poderosos régulos a quem o major Carvalho 
não teve occasião de visitar; e alem Cassai o Canhiiica e alguns povos bastante selvagens, 
que, já ao tempo da viagem d'aquelle official, difficilmente reconheciam a auctoridade do 
Muatianvua. 

Convindo não prolongar muito os trabalhos da conferencia, rogo a v. ex.* que se di- 
gne auctorisar-me a propor a partilha segundo a formula que acabo de indicar, ou trans- 
mittir-me quaesquer outras instrucções que tenha por mais convenientes. 

Deus guarde, etc. 
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N." 24 

O SR. JOSÉ VKENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. CARLOS ROMA Dl BOCAGE 

Lisboa, 31 de março do 1891. — 111.™*' e ex.™** sr. — Tomei conhecimento do oiBcio 
que V. ex.* me dirigiu em 27 do corrente, acompanhando os protocollos n.°* 1 a õ da con- 
ferencia relativa ao exercício do dominio e soberania nos territórios da Limda. 

Consultei sobre estes documentos s. ex.* o ministro c secretario doestado dos negó- 
cios da marinha e ultramar, e, de accordo com s. ex.*, nâo tenho duvida em acceitar as 
considerações expostas no seu oíficio acerca das probabilidades que o gove^o de Sua 
Magestade encontraria no recurso á mediação ou á arbitragem para uma solução que sa- 
tisfizesse completamente as nossas aspirações. 

Em vista d'iftto, approvo inteiramente o procedimento de v. ex.' e auctoriso-o a pro- 
seguir nas negociações nos termos propostos por v. ex.*, acceitando o principio de uma 
partilha da Limda, conforme com os justos interesses que uma e outra parte teem n'aquello 
paiz. 

Para esta negociação o governo de Sua Magestade acceita as bases suggeridas por 
y. ex.% a saber: a delimitação dos respectivos domínios de Sua Magestade e do Rei So- 
berano será determinada pelo parallelo 7^ de latitude sul, entre o Cuango e o Cassai, e 
pelo parallelo 8**, entre o Cassai e o Lubilache, sendo porém licito, ao fixar no terreno 
esta fronteira, completar os domínios dos diversos régulos, por forma a attender aos in- 
teresses d'estes e ao da nação sob cujo domínio ou influencia se encontrar a maior parto 
dos seus territórios. 

Deus guarde, ctc. 

N.'* 25 

o SR. CAItLOS ROMA DU BOCAGE AO SR. CONDE DE VALBOM, 
HIMSTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Lisboa, 23 de maio de 1891. — 111.'"" e ex.™® sr. — No meu officio de 27 de março 
ultimo, dirigido ao antecessor de v. ex.*, dei circumstanciada conta do andamento dos 
trabalhos da conferencia relativa aos territórios de Lunda, antigos domínios do Muatian- 
vua, em que eu tenho a honra de ser plenipotenciário portuguez, e expuz a s. ex.* a 
minha opinião acerca da partilha d'a(pielhvs vítôtissimas extensões de terreno, de ha muito 
comprehendidas na esphera das nossas relações e influencia, comquanto n'ellas não exer- 
cêssemos nunca effectivo dominio, apesar de se mostrarem dispostos a acceital-o os po- 
tentíxdos locaes, com quem trataram os nossos exploradores e negociantes. 

Por despacho de 31 do mesmo mez fui auctorisado a continuar a negociação, e 
acceitas as bases que eu indicara; a saber: a a delimitação dos respectivos domínios de 
Sua Magestade e do Rei Soberano será detiírminada pelo parallelo de 7^ latitude sul, 
entre o Cuango e o Cassai, e pelo parallelo de 8® latitude sul, entre o Cassai o o Lubi- 
lache, sendo porém licito, ao fixar no terreno esta fronteira, completar os domínios dos 
diversos régulos, por fónna a attender aos interesses d'estes e ao da nação sob cujo 
dominio ou influencia se (iucontrar a maior parte dos seus territórios». 

Julguei que seria menos conveniente fazer esta proposta e discutil-a em sessão da 
conferencia; pois mais facilmente se pode chegar a conciliação de interesses n'uma con- 
versação amigável do qu(í n'um debate oíficial. 
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Lo<>;o na priniolríi enirevistii ciiii que procurei com o pIenij)otenciario do Rei Sobera- 
no, unm formula conveniente da partilha, reconheci que as instrucçoes de ». ex.* estavam 
muito longe das miiJias próprias; pois o máximo das suas concessões ia apenas ate fazer a 
divisão pelo parallelo de 9^ latitude sul, entre o Cuango e o Cassai, e pelo de 8® hititude 
sul, entre o Cassai e o Lubilache. Desejava o Estado Independente assentar definitivo do- 
mínio no Xinge e fundamentava a sua aspiração nas relações estabelecidas pelo tenente 
Dhanis com diversos potentados, principalmente com o Capenda Camulemba; abandona- 
va-nos porém a Mussumba, antiga residência dos Muantiíxnvuas. 

Fácil me foi demonstrar ao Representante do Rei Soberano que nunca pode riamos 
acceitar uma partillia que iria cortar os caminhos do commercio entre Malange e a 
Lunda; invoquei as relações poUticas esUibelecidas polo major 11. de Carvalho, e ainda 
ha pouco estreitadas pelo tenente Sarmento, e usando de todos os argumentos com que 
me habilitou o delegado technico, pedi ao sr. E. de Grelle que solicitíisse do Rei Sobe- 
rano insCrucções mais conciliadoras. 

Pela minha parte recorrendo ao profundo conhecimento que tem de quanto se refere 
á Lunda o major H. de Carvalho, convenci-me de que pouco valiam para nós os territó- 
rios de alem Cassai. Para fundamentar esta minha convicção, basta ouvir o parecer em 
que o delegado technico expoz, que Portugal pôde prescindir, sem quebra de dignidíide 
ou de interesses, da região a leste do Cassai. AUega elle : 

I. Que a sua posse íicarrettiria para nós grandes responsabilidades futuras e pesados 
encargos, porquanto os povos ao sul do parallelo de 9**, em commiuiidíido com os 
luenas e hissas, andam em continuas conferias, assolando os territórios dos tubinges, 
tucongos e acauandas, que a nossa formula de partilha já attribuia ao Estado Indepen- 
dente; é claro que a nós competiria, com o dominio dos primeiros, a responsabilidade das 
razzias que elles praticassem n*um território vizinho e amigo, pesada responsabilidade e 
origem de inevitáveis conflictos; 

II. Que essas mesmas incurs(5es de povos aguerridos, já têem causado a retirada 
quasi completa dos lundas para áquem do Cassai, subtrahindo os territórios orientaes ao 
eflfectivo dominio do Muatianvua ; tanto assim que das cinco mussumbas (residências tra- 
dicionaes dos Muatas) que ali existiam, apenas se consei'\'a uma, essa mesma em ruinas, 
na margem direita do Calanhi; e que n^o ha hoje filho do Muatianvua capaz de manter 
a auctoridade suprema n*aquelles mesmos territórios, de entre Cassai e Lubilache, onde 
ella se exercia mais absoluta e indisputada; 

III. Que, finalmente, e considerando apenas os interesses materiaes, seria quasi im- 
possível estabelecer em territórios tilo remotos exploração commercial ou agrícola, que 
viesse alimentar os nossos mercados do occidente, quando a orientação dos cursos de 
agua e todas as facilidades de transporte levam por caminho natural os productos de 
alem do Cassai para o Zaire, de que elle ó aflluente, e portanto para os territórios do 
Estado Independente. 

Cenvenceram-me tao fundadas rasdes e levaram-me á natural Indicação de nílo in- 
sistir pelos territórios da margem direita do Cassai e de indicar como fnmteira oriental, 
para a esphera de influencia portugueza, o curso d'aquelle rio e o do seu aflluente que 
nasce mais perto do lago Dilolo. 

Isto, já se vê, ad referendum^ pois esta concessSo excedia os termos do despacho de 
31 de março. 

Entre o Cuango e o Cassai, quiz eu manter como limite o parallelo de 7^ latitude sul; 
mas este mesmo limite não podia o negociador, por parte do Estado Independente, fazel-o 
acceitar pelo Rei Soberano. Propoz-me, o meu illustre collega, como ultimo limite trans- 
accional, que a fronteira descesse, entre Cuango e Cuilo até ao parallelo de 8*^ latitude sul, 
ou ás suas vizinhanças, visto que eu insistia, sem admittir possível transigência^ em con- 
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servar para Portugal os territórios i)oreorriclos, ató ao Cassai ^ pelo major Car\'allio, e os 
caminhos commerciaes de Malange, 

Sustentava eu que o espaço agora discutido, entre 7^ e 8® latitude sul, do Cuango ao 
Cuilo, comprehendendo os estiuios do Mussuco e Anzovo, devia ser portuguez; recordava 
com insistência que o Cambongo, soberano do primeiro, é feudatario do rei do Congo, e 
que o Anzovo tinha sempre mostrado desejo de obedecer ao nosso dominio ; n'uma pala- 
vra, repetia os argumentos que se podem ler no protocollo V da conferencia. Pela sua 
parte porém o sr. E. de Grelle Rogier invocava os postos recentemente estabelecidos pelo 
Estado Independente n'aquella mesma regiSlo, e recusava-se terminantemente ao seu aban- 
dono, lembrando que Portugal nao chegara nunca a exercer cffectivamente o dominio que 
tantas vezes lhe fora oflferecido, scgimdo nós allegavamos. 

E forçoso confessar que o território contestado nunca foi occupado por nós, com ca- 
racter e intençaí) de permanência; e igualmente averiguado que elle nSo se toma indis- 
pensável ao futuro desenvolvimento das nossas relações politicas e commerciaes com os 
estados da Lunda; pois o verdadeiro núcleo doeste», na parte septentrional, pôde dizer-se 
. que reside no paiz de Maxinge e Cassassa e nos de Acauanda e Mataba. Cumpre ainda 
considerar que a vizinhança da parte navegável do Cuango faz uma grave concorrência 
ao commercio de Malange, e que nos seria difficil, mesmo que exercêssemos o dominio 
politico, conservar na esphera das nossas relações commerciaes Cambongo e Anzovo. 

Convencido de que seriam baldados todos os esforços para chegar a um accordo di- 
recto com o Estado Independente sem deixar descer a fronteira até ao parallclo de 
8** latitude sul, examinei maduramente, com o major H. de Carvalho os inconvenientes de 
uma tal concessão e concordámos ambos não serem de natureza tal que devessem pre- 
valecer sobre as vantagens de um accordo directo na partilha dos territórios da Lunda ; 
da qual, segundo informações verbaes, me constava depender o prescindir-se da arbitra- 
.: gem quanto aos limites no baixo Congo. 

^ Eis ás rasoes, que v. ex.* apreciará, pelas quaes fui levado, de accordo com o de- 

'.." legado technico, a elaborar o projecto de tr*atado que será presente a v. ex.'** 

i^;' Está o representante fio Rei Soberano disposto a assignal-o desde já, e eu só espero 

a auctorisaçao do v. ex.* para o fazer ; cumprindo-me informar que me foi declarado pelo 
sr. E. do Grelle não ter s. ex.*^ a minima esperança de que Sua Magestade o Rei Leo- 
poldo consinta em qualquer modificação. 

No caso de v. ex.^ não querer acceitar o accordo directo sobre a base que agora 
tenho a honra de propor, será forçoso recorrer, segundo se convencionou, á mediação de 
Sua Santidade. 

Aguardo respeitosamente as ordens de v. ex.* 
Deus guarde, étc. 
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PROTOCOLLOS 



N.^ 26 



PROTOCOLE N^ i 



SÉAiXGE DIT 19 FÉVRIER 1801 

Présents : 

I^oixi' lo Povtiigfal — llr. Ic major Carlos Roma du Bocage, pléulpotentiairc 
de Sa Majcsté Très-Fidòle, assiste de mr. le major Henrique Dias de Carvalho, deli^guó 
teelmique. 

Ponr PÉtat Incl^^penclant dix Congo — Mr. Edouard de Grelle 
Rogier, plénipotentiaire de Sa Majesté le Roi Souverain, assiste de mr. Adolphe de Cu- 
velier, délégué teelmique. 

Se sont reunis à Ihôtel du Ministère des Affaires Etrangtres le jeudi 19 février 1891, 
à deux heures. 

Mrs. Carlos Cyrillo ifacliado, premier secrétaire de la légation de Portugal en An- 
gleterre et Edmond de Gaiffier, secrétaire de la légation de Belgique en Portugal, ont été 
designes pour exercer les fonctions de secrétaires. 

Mr. Roma du Bocage souhaite la bienvenue aux delegues de TÉtat Indépendant. 
II se fait rinterprête des sentiments du Gouveniement de Sa Majesté Très-Fidèle, en 
expriraant le désir de A^oir les négociations arriver à un résultat de nature à resscrrer les 
liens d'amltié et de bon voisinage entre le Portugal et TEtat Indépendant du Congo, 
rainée et la cadette des nations qui ont porte la civilisation en Afrique. 

Mr. de Qrelle Rogier remercie mr. Roma du Bocage pour ses paroles obligeantes, 
et declare que de sou cuté le Gouveniement du Roi Souverain, anime des sentiments les 
plus amicaux envers le Portugal, désire arriver à une solution conciliatrice. 

Mr. Roma du Bocage : dans la correspondance écLangée entre mrs. Van Eetvelde 
et le comte de Macedo, mr. TAdministrateur General des Affaires Etrangères de FÉtat 
Indépendant h manifeste Tintention de voir les delegues s*occuper d'abord du soin d'^ta- 
blir le statu quo quant aux occupations faites par les explorateurs respectifis. 
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« 

Mr. de Grelle Rogrier proposo la date du 31 dócombni poiír rétablisHement du 
statu qiio. Lors de la protestation du Gouverncment Portugais oontro le décret du 10 juiu 
1890, TEtat Indópondant du (Jongo a proposé, dans sa dóclaration du 2 septembre, que 
le recours à Tarbitrage entrainc Io maintien de part et d'autre du stafu quo, Cette 
proposition n^a pas étó rcpoussée par lo Gouvenienient Portugais, et Taccord intervenu 
entre les deux Parties portant la date du 31 dccembrc, il paraitrait dono naturel de 
prendre cette même date pour le maintien du statu quo. 

Mr. Roma du Bocagr^ est autorisé & déclarer que son Gouvemement est d'avÍ8 
qu'un accord interv-ienne pour la íixation du statu quo; mais le Gouverncment de Sa Ma- 
jesté Très-Fidèle, n\iyant j^as une connaissanco exacte de la situation du Lunda au 31 
décembre, prcférerait qu'on se rapportât pour Tótablissemont du statu quo à la date du 
10 juin. Cest d'ailhmr8 íi cette époque qu^a été pris le décret ehangeant Tétat de choses 
antérieur et contre lequel le ministre portugais à Bruxelles a eté cliargó de protester. 

Mr. de Qrelle Rogier declare ne pas saisir le motif qui empêche le Portugal 
d*accepter la date du 31 décembre; il propose coninie mesure de transaction de choisir 
la date du jour oii la conférence 8'e8t réunie. 

Mr. Roma du Bocage n'y voit pas d'inconvenient; il propose que les deux Gou- 
veniements télégraphient à leurs autoritós en Afri({ue des ordrcs cxmçus en termes iden- 
tiques à fin que les expéditions rcspectives en cours dans le Lunda cessent tous actes ul- 
térieurs d^occupation. 

Mr. de Qrelle Rogier dit qu'il est bien entendu que Pentente actuelle sur le 
statu quo n'a d'autre portée que celle d'eviter à Pavenir toute cause de conflit entre les 
agents respectifs des deux Gouvemement» en Afrique, et ne peut être interprétíe comme 
reconnaissant une valeur quelconque aux actes d'occupation, sil en existe, que le Portu- 
gal auraít poses dans les territoires en litige. 

Mr. Roma du Bocage donne lecture de la déclaration suivante: tLe Gouveme- 
ment Portugais, tout en ordonnant qu'il ne soit procedo de sa part, à aucun nouvel acta 
de souveraiiíeté dans les territoires du Muatianvo, afin d^empecher tout conflit tant que 
dureront les négociations pendantes, ne manquera pas de déclarer foraiellement qu'il ne 
reconnait aucune validité, en matière de droit, & aucun acte de souverainetc qui aurait étó 
pratique dans ces territoires à une date postérieure à celle du décret de Sa ilajesté le Roi 
Souverain du 10 juin 1890, et qui découlerait du dit décret. 

«La négociation presente ayant pour but de résoudre le différend qui s^est eleve en- 
tre le Gouvemement de Sa Majesté Très-Fidele et PAdministration (íénórale de PÉtat In- 
dépendant du Congo au sujet de rinterprétation de la convontion concluo le 14 février 
1885, en ce qui concerne Texercice de Tinfluence et le droit de souverainetc sur les ter- 
ritoires de Lunda, et le Gouvemement Portugais considérant le décret précité contraire 
à Tesprit de la dite convention, il ne saurait admettre comme fondés en droit des faits 
qui résulteraient d'un document contre lequel il a proteste, tant que son opinion n'aura 
pas été modifiée.» 

Mr. de Cuvelier dit que la déclaration dont le plónipotentiaire du Portugal vient 
de donner lecture lui paraít d*une justification difficile. La valeur des actes de possession 
de rÉtat Indépendant du Congo que \48e cette déclaration, aussi bien du reste que ceux 
antérieurs au 10 juin 1890, ne peut être contestée quelque soit Tinterprétation que Ton 
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donue à la convention du 14 février 188Õ. La validité de cos actes n^est éyidemmcnt pas 
discutable si, commc le soutient TÉtat Indépendant du Congo, les limite» de ses possea- 
sions ont été fixces à tout le cours du Cuango ; ils seraient encore valables si la frontière 
de rÉtat H'arrêtait, comme le pritend lo Portugal, au 6« parallèle de latitude sud, car, 
dans cetto liypothèse, aucune raison n*empêcliait TÉtat du Congo de faire, au môme titrc 
que n^iniporte quelle Puissance, acte d'oceupation dans ces territoires comme dans tous 
autres inoccupés. Au contraire, les actes d'occupation du Portugal seraient, aux yeux de 
TEtat du Congo, absolument nuls, puisque, selon son intcrprétíition de la convention 
de 1885, il les considere comine poses eu violation dcs droits que lui reconnait cetto 
convention. 

Dans ces conditions, on ne conçoit pas que le Gouvernement Portugais puisse contes- 
ter la validité des actes de prise de posscssion de TÉtat Indépendant du Congo; on com- 
prend d'autre part, que le Gouvernement de TÉtat du Congo, en admettant le statu quo, 
declare fonnellement, comme il le fait ici, qu*il n^cntend pas par là rcconnaítre de valeur 
quclconque aux faits d'occupation que le Portugal aurait poses antérieurement à la date 
du statu quo. 

TãT. Roma du Bocage est d'avis que Ton considere tous les actes d'occupation 
antérieurs comme indépendants de la date à laquelle ils ont eu lieu, mais il ne peut ac- 
cepter comme valables les actes qui résultent du décret. La déclaration n 'implique pas une 
résolution infirmant la validité des actes d'occupation de TEtat Indépendant du Congo. 

Mr. Roma du Bocage communique à mr. de Grelle un projet de dépêche, à adres- 
scr par les deux Gouvernements à leurs représentants en Afrique, et ainsi conçu: 

tVeuillez ordonner immédiatement au lieutenant Sarmento, représentant du Gouver- 
nement Portugais dans les territoires du Muatianvo, qu'il s^abstienne d'entreprendre, soit 
de nouveaux actes de souveraineté, soit de nouvelles occupations de territoires dans le 
pays de Lunda, afin d^éviter tout conflit, autant qu'il será en son pouvoir, pendant la durée 
des négociations qui viennent de commencer entre le Gouvernement de Sa Majesté et 
TAdministration Générale de TEtat Indépendant du Congo au sujet de Texercice de la sou- 
veraineté dans les dits territoires.» 

II est entendu que ce projet será soumis aux deux Gouvernements et qu^en cas 
d^approbation, les plénipotentiaires des deux Etats conviendront de la date à laquelle leurs 
Gouvernements télégraphieront simultanéament la dite dépêche. 

Mp. de Qrelle Rogier croit devoir aborder immédiatement la question de Tin- 
terprétation de la convention du 14 février 1885; il dit que cetto convention dans son 
texte et dans son esprit a eu pour but de fixer comme limites entre TEtat Indépendant 
du Congo et Ic Portugal le cours entier du Cuango, et que le décret pris par le Roi Sou- 
verain le 10 juin 1890 n^était que la confírmation des droits que la convention recon- 
naissait à TEtat du Congo. II ne voit pas les raisons i)our lesquelles lo Portugal a cru 
devoir protester contre le décret rappelé. 

Mr. Roma du Bocage: Le Portugal a exerce son influcnce sur le Lunda depuis des 
temps três éloignés. Le principal argument employé contre nos droits est tire du traité 
du 14 février 1885; dans Tintention dcs Parties contractantes cette convention ne pou- 
vait que consacrer les limites assignées à TEtat Indépendant du Congo par les conventions 
intcrvcnues d'une part entre le dit Etat, et les autres Puissances d'autre part ; or ces do- 
cuments no mentionnent pas le cours du Cuango au sud du 6® parallèle comme limite k 
rÉtat Indépendant du Congo. Le Portugal a toujours entendu, et le comte de Macedo 
Ta declare à Bruxelles, que la rivière Cuango ne pouvait servir de frontière entre la co- 
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lonie d'Angola et TEtat libre que sur une étendue restreinte de son cours ainsi que Tavait 
determino la conférence de Berlin ; cette croyaucc était fondée sur des documents impor- 
tants. II ne veut en eiter qu'un: la déclaration du V^ aofit 1885 par laquellc le Gouvemc- 
ment de TEtat Indépendant du Congo a placé ses territoircs sous Ic regime de la neu- 
tralité. Cet acte, dans rénonciation des limites, assigne comme frontiòre sud íi TEtat libre: 
le 6® parallèle de latitude sud jusqu'au point d'interseetion avec le Cuango; le cours du 
Cuango jusqu'à la rencontre du parallèle de Noqui. Le Portugal était donc parfaitement 
fondé à nc pas reconnaitre k TEtat Indépendant une extension plus grande que celle quMl 
B^attribuait à lui meme. De plus, depuis le départ de Tcxpédition comniandce par le major 
Carvalho il ne s^est élevé de la part des autorités congolaiscs aucunc réclamatiou contre 
la lésion de leurs droits. 

Mr. de Qrelle Rogrier fait remarquer qu^une déclaration de neutralité ne peut pas 
être rcgardée comme une constitution de territoire. Lo Roi Souverain, en étendant lo re- 
gime de la neutralité à une partie du territoire du Congo sculement, a entendu en assu- 
mer les charges dans la mesure ou il pouvait la rendre efiective. Réfutant ensuite une 
affirmation du plénipotentiaire portugais, mr. de Qrelle "RogiQT rapelle qu'à la confé- 
rence anti-escla vagiste la nouvelle de Tétablissement prétendu des postes portugais dans 
le Lunda a suscite de vives protestations de la part des delegues de TEtat libre. 

Mr. Roma du Bocage dit que les limites de TEtal Indépendant du Congo ont été 
fixéos par des actes diplomatiques auxquels des cartes étaient annexées. 

Les limites déterminées par la conférence de Berlin et par les traités conclus par 
rÉtat Indépendant ou par TAssociation Internationale du Congo avec plusicurs Puissances 
se trouvent définies' dans Tacte de neutralité de TEtat Indépendant du Congo. Le Gouver- 
ncment Portugais, par conséquent, ne pouvait connaitre les prétentions de TEtat Indépen- 
dant du Congo sur les territoires au-dessous du G*^ par.allèle, d'autaut plus qu^au moment 
oíi siégeait la conférence de Berlin Texpédition portugaise commandée par le major Car- 
valho, présent à la conférence en qualité de délégué techniquc, se trouvait au Muatianvo. 
II ne compre ud pas la situation d*un Etat qui n'est neutre que sur une partie de son ter- 
ritoire, tandis qu'il ne Test pas sur une autre; et les Puissances à qui cette neutralité a 
été notifíée avaient le droit d'espérer qu'on leur donnât en même temps connaissance de 
ce que, outre la partie neutre, il y en avait encore une autre qui ne Tétait pas, puisque, 
par la conférence de Berlin aussi bicn que par les autres actes qui íixent les limites 
de TEtat Indépendant du Congo, celles-ci ne vont pas au dela de la partie sur laquelle 
le Roi Souverain de TEtat Indépendant du Congo a proclame la neutralité. Cette omis-. 
sion prouve que TEtat Indépendant du Congo considérait tout son ten*itoire comme étant 
compris dans la notification. Le Portugal entretient depuis longtemps des rapports suivis 
de commerce et d^influence avec les tribus de Lunda. Tontos les expéditions commer- 
ciales et scientifiques qui y ont eu lieu ont été accompagnées par des guides portugais 
et se sont munies de recommendations délivrées par les autorités portugaises. L'expédition 
du major Carvalho, en 1884, au su de tout le monde, a été organisée dans le but de 
changer ces rapports en des liens de souveraineté efFective. 

Le Portugal n'a pas inscrit le Lunda dans la convention de 1880 parce qu*il atten- 
dait le résultat de Texpédition qu'il y avait envoyée; mais Texpédition elle même, qui a 
dure jusqu'en 1888, prouve que le Portugal ne considérait pas le cours du Cuango comme 
limite de ses possessions que tant qu'il les séparait du territoire de TEtat Indépendant 
du Congo fixe par des actes antérieurs. 

Mr. de Grelle Rogler rappelle les expéditions faites au Muatianvo pour le compte 
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(lu Roi Souveralu par Wissmann, Von François, Muller, Braconnicr et Dhanis; il lui sem- 
ble qu*elles peuvcnt bien coutrebalaiicer colles du mívjor Carvalho, qui ne pouvaient en 
tons cas avoir qu'un caractere scientifique, car, si elles avaient eu une portée politique, 
elles eusseiit été faites cu violatiou du traitó de 1885. 

ULt, de Ouvelier nc croit pas devoir suivre le plénipotentiaire de Portugal sur le 
tciTain des explorations, réelles ou non, íiiites dans les territoires en litige. La conférence 
est réunie, aux teruies de Tarrangement du 31 décembre, pour rechercher de comniun 
accord Tinterprétation de la convention du 14 février 1885. Or, à ce point de vuc, il expo- 
sera certííins faits qui lui paraissent de nature à éclairer la portée de la convention et à 
expliquer la déclaration de neutralitó du 1^' aoút 1885. 

La convention entre TAssociation Internationale et le Portugal est du 14 fó^Tier 1885. 

Autérieurenient, TAssociation avait conclu des actes analogues avec TAUemagne le 8 
novembre 1884, et la France le 5 février 1885; sur la carte jointe à la convention alle- 
mande, les territoires de TAssociation étaient limites au parallèle de Noqui prolongé au 
dela du Cuango, sur celle jointe à la converition française, les territoires s'arrétaient au 
G® parallèle sud au dela et en deçà du Cuango. Les limites que ces deux traités donnaient 
à TAssociation s'expliquent par Tintérêt, qu'à cette époque avait TAssociation, de laisser 
toute liberto à Taction civilisatrice des Allemands dans les régions de TAfrique occidentale 
à Test du Cuango. 11 serait superflu de rappeler les explorations allemandes qui depuis 
l)lusieurs années se dirigeaient alors de ce côté avec Buclmer, Schutt, Wissmann et Pogge. 
II suffit d*cn retenir que les cfForts des Allemands dans ces régions étaient notoires; et 
d^autre part, il était aussi notoirc que le Portugal n'élevait alors aucune prétention sur ces 
territoires intérieurs. Une preuve suffisante en resulte du traité du 2G février entre le Por- 
tugal et TAngleten^e, non ratifié, il est vrai, par cette demière Puissance, mais oii le Por- 
ugal se bomait à faire reconnaítre sa souveraineté sur la partie de la cote occidentale 
d^Afrique entre le 8** et le 5°-12' de latitude sud, jusqu'à Noqui sur le Congo, et jusqu*aux 
frontieres des possessions des tribus fixées sur la cote et les rives du fleuve. Le Portu- 
tugal était loin à cette époque de songer aux régions du Lunda, puisqu^il se limitait à 
des possessions simplement côtières. On s^explique ainsi que le traité du 14 février 1885 
ait attribué à TAssociation des territoires sur lesquels le Portugal n'élevait aucune prétention 
et oíi, à la mcme époque, une expédition sous le commandement de Wissmann agissait de- 
puis 1883 pour le compte de cette même association. La situation spéciale dans laquelle 
se trouvait TEtat du Congo vis-à-vis de TAUemagne explique qu'il n^ait pas cru devoir 
se prévaloir, à Tégard des Puissances, lors de sa déclaration de neutralité, de tous les 
droits territoriaux que lui reconnaissait Tensemble de ses conventions. CV*st une des rai- 
sons pour laquelle il ne coraprit pas, avec intention, los territoires du Lunda dans cette 
déclaration. Si pour des raisons d'opportunité, dont il était seul juge, TEtat du Congo 
n'actait pas dans sa déclaration de neutralité tous les droits qu'il tenait de ses conven- 
tions territoriales, il ne peut en résulter une déchéance partielle de ses droits. La décla- 
ration du l^*" aout est un acte unilateral : on ne concevrait pas que, sans autre accord, un 
traité international pút être modifié par une simple déclaration d'un des contractants. 
On peut d'autant moins voir un abandon des droits dans le silence qu'a gardé la décla- 
ration au sujet du Lunda, que ce silence s^explique par de tout autres considérations 
qui viennent d^être rappelées. 

Une observation est également à présenter sur la portée de la déclaration de neu- 
tralité et qui répond à la remarque du plénipotentiaire du Portugal que TEtat du Congo 
ne devait pas garder le silence, lors de cette déclaration, sur les territoires qui n'y étaient 
pas compris. Cest que, à la même date du P*" aout 1885, TEtat du Congo faisait égale- 
ment aux Pui.sf?ances notification de sa constitution. 

VI 
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Dan8 sa dcclaration de neutralitó, TEtat du Congo dóclarait h quols terrltoires des 
slons il entendait appliquer le regime de la ncutralité, mais les limites de ces tcrritoires 
neutres il ne les a pas reproduites daus la notification de sa constitution oíi il s'e8t refere 
à sa coustitution territoriale telle qii'elle était ótablie par les traités antérieurs. 

Mr. Roma du Booage prend la parole pour dire qu'ayant assiste à la coníerence 
de Berlin, il est en situation de connaitre quelles sont les régions dont on a voulii com- 
poser rÉtat Indépendant. . II n'est jamais entre dans la pensée de TAllemagne ni de la 
France de lui attribuer le Lunda. Quand le Portugal h conehi le traité de 1885 avec TAs- 
sociation du Congo par lequel il reconnaissait le cours du Cuango eomme limite des ter- 
ritoires de la dite Association, il supposait implicitement, d'apres la connaissance des actes 
antérieurs, qu'on devrait entendro cette frontière dans le sens ou elle avait été définie 
par ces actes, c'est-à-dire entre le 6* parallòle et le parallèle de Noqui. 



Mr. de Qrelle Rogier, tout en ne contestant pas la valeur de Topiníon personnelle 
du plénipotentiaire portugai», fait remarquer que le baron Lambennrmt, qui a pris une part 
si importante à la conférence de Berlin et qui peut être cite comme une autoritó des plus 
considérables, est d'un avis tout à fait oppose à celui de mr. Roma du Bocage. Le pléni- 
■■y potentiaire de TEtat Indépendant constate ensuite que la carte portugaise officielle, pu- 

■ blieo en 1886 et connue sous le nom de carte rose, ne comprend pas le Lunda dans la 

:* sphère d'influence portugaise, ce qui prouve qu^\ cette époque il ne songeait pas encore 

à s'attribuer ces tcrritoires. Cest tout récemment, lors des negociations en vue d'un traité 
à conclure avec TAngleterre, que le Portugal a, pour la première fois, songé à «'agrandir 
à Touest en compensation des pertos qu'il subissait íi Test. L^Angleterre ne lui a attribué, 
lors du traité du 20 aoíit, la íaculté d^étendre son influence sur le territoire, qu'en reser^ 
vant expressément les droits des tiers. 

Or ce tiers prévu ne peut être que TEtat Indépendant du Congo. Donc, ime grande 
Puissance reconnaissait de la sorte les droits à la souveraineté sur la région en question 
par rÉtat Indépendant du Congo. Aucun acte intemational, aucun document cartogra- 
phique n'attribuait jusqu'alors le Muatianvo au Portugal. 



Mr. Roma du Bocage a déjà explique pourquoi le Gouvemement Portugais n'avait 
pas fait mention du Lunda dans ses conventions avec la France et rAllemagne. Les deux 
cartes roses, car il y en a deux, sont annexées à ces deux traités. Ce qu'il a dit des trai- 
tés doit donc 8'appliquer aussi aiix cartes. D'ailleurs, comme il nY'tait pas question de 
possessions à la cote, le Portugal pouvait choisir, pour déclarer Fextension d^ sa sphère 
d'influence, le moment qu'il jugeait le plus opportun. Dans la pensée du Portugal, TAlIe- 
magne seule aurait pu revendiquer les tcrritoires du Muatianvo ; or, une entente relative à 
la délimitation des tcrritoires respectifs étant intervenue entre le Gouvernement Portugais 
et le Gouvernement Imperial, celui-là à profité de la publication du premier document 
relatif à TAfrique pour manifester son intention. 

• 

Mr. de Qrelle Rogier demande si dans le cas oi TAllemagne eút revendiqué le 
Lunda le Portugal aurait abandonné en sa faveur ses propres revendications. 

Mr. Roma du Bocage répond que le Gouvernement Portugais ne s'est jamais dé- 
sisté de ses droits en faveur de TAUemagnej il ajoute que, d\'iprès lui, il ressort des dé- 
bats que TEtat Indépendant a, vís-a-vis du Portugal, des frontières autres que cellcs qu*il 
revendiqué vis-á-vis de TAllemagne et la France. 

Mp. Roma du Bocage remarque que, selon ce qu 'avait dit mr. le délégué techni- 
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que de TEtíit Indópendant du Couyo, rAssociation Internationale, dans sa convention avec 
rAUcmagne, n^avait pas revendiquó les tcrritoires du Muatianvo parce qu'il lui convenait 
de respecter les prétentions de rAllemagne. 

De cette façon, pour TAllemagne TÉtat Indópendant du Congo reconnaítrait le 6" 
parallèle corame limite de son territoire, et il ne le reconnaítrait pas pour le Portugal. 

Mr. de Cuvelier conteste Texactitude des niots que le plénipotentiaire de Portu- 
gal vient de lui attribuer; il a simplement explique pourquoi, lors de la déclaration du 
l**" aoút 1885, TEtat Indópendant du Congo a pu, pour des raisons dont il ótait souverain 
apprcciateur, no pas se próvaloir de tous ses droits territoriaux. 

Mr. Roma du Bocage rósume les affirmations du plénipotentiaire et du delegue 
technique do TEtíit Indópendant du Congo dans les termes siiivants : dans Tesprit de TAs- 
sociation Internationale du Congo ses territoires auraient deux frontières, Tune allemande, 
Tautre portugaise. 

Mr. de Cuvelier conteste Texactitude de Tinterprétation du plónipotentiaire du 
Portugal. Les droits que TEtat Indépendant du Congo tient de Tensemble de ses conven- 
tlons sont absolus. De ce qu^il ne s'est pas prévalu de tous ces droits lors de la declara- 
tion de neutralitó, il ne peut rósulter une déchéance partielle de ses droits. 

La séance est levéo à quaire heurcs et demie ; la prochaine réunion est fixée au 
lundi 23 février. 

K«27 

PROTOCOLE N^ 2 



SÉAXCE DU 23 FÉVRIER 1891 

Présents : 

I^OTix* le Poi*trig"a,l — Mr. Carlos Roma du Bocage, plénipotentiaire, et mr. 
le major Henri(Jue de Carvalho, dólóguó technique. 

F^otir PEtat Indépendaiiit úxi Cong-o — Mr. Edouard de Grelle 
Rogier, plénipotentiaire, et mr. Adolphe de Cuvelier, dóléguó technique. 

II est procódó {\ la lecture du protocole de la sóance du 19 février 1891.- 

Mr. de Cuvelier fait certaines reserves sur la ródaction de la partie de ce proto- 
cole qui le concerne. II demande que, conformóment aux usagcs en la maticre, le projet 
du procès-verbal de chaquc sóance soit communiquó aux membros de la confórence avant 
la sóance suivante. II proposo d ajourner Tadoption du procès-verbal de la sóance du 19 
février jusqu'à ce qu'il ait óté soumis aux membros de la confórence. 

Mr. Roma du Bocage n'y voyant pas d'inconvónient, la proposition de mr. de Cu- 
velier a ótó admise. 

Mr. de Grelle Rogier fait constater qu'il est bien entendu que Tótablissement du 
statu quo n'a aucune influence sur les actes qui ont óté poses autérieurement. 
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Mr. Roma du Bocage confirmo cotte interprétation, en y ajoutaut que le point cs- 
scntiel est que los ordres émanant dcs deux Gouvernoinents soient identiques et que Téta- 
blisscment du statu quo n'implique pas rappréciatíon de tout acto antórieur. 

Mr. de Ouvelier rappcile que dans la séance du 19 février, la confércncc a aborde 
rexaraen de la qucstion de rinterprétation de la convcntion du 14 février 188Õ. Ccrtai- 
nes considérations n'ont été qu'effleurées, et roccasion n'a pas étc donnée aux représen- 
tants de TEtat Indépendant du Congo de rencontrcr dans une première discussion, 
nécessairement écourtéo, les différents points de vue des représentants du Portugal. II 
croit devoir exposer d'une raaníère succincte, Topinion défendue par le Gouvernemcnt de 
rÉtat Indépendant du Congo et les raisons qui justifient cette opinion. 

Mr. de Cuvelier ne croit pas devoir rappeler Tinterprétation, qui est celle que TÉtat 
Indépendant du Congo, donnée à la convention du 14 février 1885. L'Etat du Congo sou- 
tient que cette convcntion a fixe comme limites entre TEtat du Congo et les possessions 
portugaises le cours du Cuango jusqu^à sa source; il repudie d'une façon absolue la thèso 
suivant laquelle la frontière s'arrêterait sur le Cnango au 6® parallèle de latitude sud. 

La maniòre de voir de TEtat Indépendant du Congo se fonde tout d'abord sur le 
texte même de la convention, qui dans son article III fixe la frontière, à partir du point 
d^ntersection du parallèle de Noqui avec la rivière Cuango, au cours du Cuango, dans la 
direction du sud, Aux yeux de TEtat Indépendant du Congo, le sens naturel et textuel 
de cette disposition, conçue en termas généraux, sans restriction et sans limitation, ne 
peut avoir voulu que designer le cours entier du Cuango ; les mots dénis la direction du 
sud marquent mieux encore la portée réelle du texte. Pour énerver une disposition aussi 
claire et aussi nette, il faudrait des éléments de preuves absolument palpables et non 
simplement des suppositions d'intention. 

L'esprit de la convention n'a pas été en contradiction avec son texte. En fixant au 
cours du Cuango les possessions respectives des deux Etats, la convention de 1885 ré- 
pondait exactement à Tétat de clioses qu'elle avait à consacrer. Aucune raison ne railitait 
pour attribuer ou réserver au Portugal les régions à Test du Cuango. II était de noto- 
riété historique que Tinfluence portugaise n'avait antérieurement dépassé le Cuango ni même 
atteint le cours de cette riviere ; les voyageurs, les géographes et les écrivains, même por- 
tugais, étaient d^accord sur ce point; il suffit pour s^en convaincre, de se repórter aux 
publications de Furtado, de Stieler, de Tinstitut de Gotha, de Kiepert, Monteiro, Raynier, 
Petermann. 

La carte des possessions portugaises publiée en 1862 par le vicomte de Sá da Ban- 
deira et le colonel da Costa Leal, ne doune pas aux possessions portugaises une étendue 
plus considérable. 

Dans la l'''*° séance de la conférence, le plénipotentiaire portugais a fait état &e Tex- 
pédition du major Carvalho comme étant, íi Tépoque de la convention, en cours dans les 
territoires du Muatianvo. Si Ton s'en rapporte aux renseignements donnés par le ma- 
jor lui-meme, son expéditiou était alors à ses débuts. 

II paraitrait qu'au 9 janvier 1885, elle ne faisait que se concentrer sur les rives du 
Cuango, On Tignorait même alors, puisque ce n'est que d'hier que Texplorateur a livre à 
la publicite quelques détails sur ses voyages. On ne connaissait ni les vues ni la portée 
de cette expédition, et il est permis d'affirmer dès lors qu'une expédition unique qui avait 
à peine quitté la cote ne constituait pas im élément assez acquis pour être pris en con- 
sidération. 

Au contraire, il était notoire que des expéditions opéraient depuis 1883 dans le 
Muatianvo pour le compte de rAssociation ; c'étaient celles de Wissmann, von François, 
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Wolflf, de3 frèrcs Meyer qiii explorèrent, on sait avec quel succès, le3 pays à Tost du 
Cuango. Pour Ic dire dès à present, c'tíst da!i3 la continuation do son voyage d^alora quo 
Wissmann fonda Ia statioa de Loulouab >urg, aux confias même du pays du Lunda. 

Lc clioix de ce posto, et par la suite son maintien, n*aurait cu aucun sens si dans 
la pensée de TEtat du Congo ses possossions eussent du s 'arre ter au 6* parallèle sud. 
Mais 11 se justifiait précisémcnt comine base des opérations que TKtat projetalt dans los 
parties méridionales de ses possessions. 

Un dos argunients que le Portugal fait valoir contre rinterprétation défendue par 
rÉtat du Congo, c'est que, lors de la conclusion de la convcntion du 14 février, les limites 
de TAssociation auraient déjà antérieurement été irrévocableraent fixóes par les conven- 
tions píissées entre TAssociation d*uno part, et TAllemagne et la France d'autre part, et 
par Tacte general de Berlin; et que la convention avec le Portugal n'aurait eu d'autrc but 
que de definir les frontières des deux Etats dans celles de leurs parties coramunes. Or, 
la carte jointe íi Tacte general de Berlin n'est, íi cc point de vue spécial, que la repro- 
duction de celles annexées aux conventions avec TAllemagne et la France, et celles-ci sont 
antérieures à la convention avec le Portugal à laquelle il n'a pas été joint de carte ex- 
plica tive. 

Les deux cartes jointes aux traités français et allemand indiquent Tune et Tautro 
comme frontières de TAssociation un parallèle coupant le Cuango et se prolongeant au 
dela de cette rivière, de telle façon que la frontière de TEtat n'en suivrait le cours en 
aucun point, alors que la convention assigne expressément comme limite le cours du 
Cuango. Les deux cartes invoquées sont donc inoperantes dans le débat, puisque le trace 
que chacune d*elles donne des frontières de TAssociation conduirait à une contradiction 
flagrante avec le texte de la convention du 14 février; au surplus, si cette convention. 
n^avait eu d'autre but que de definir des frontières communes aux deux Êtats, elle aurait 
certainement, si le Lunda avait été reserve au Portugal, indique la frontière septentrio- 
nale et orientale de cette région. Or, elle n'a parle que du Cuango, c'est donc que dans 
son esprit la frontière n'était commune aux deux Etats que sur cette rivière. Quant h la 
déclaration de neutralité, il a déjà été explique quelle en était la vraie portée et qu'elle 
ne pouvait être considérée comme une renonciation de la part de TÈtat du Congo aux 
droits qu41 avait sur le Lunda. Bien loin d'avoir songé à abandonner cette région, TEtat 
du Congo est tojijours reste fidèle à sa conviction que le cours entier du Cuango consti- 
tuait sa limite. II y est reste fidèle dans le domaine des faits d^abord, sur le terrain di- 
ploraatique ensuite. 

Depuis 1885, TEtat du Congo a ordonné nombre d*expéditions dans les territoires 
du Muatianvo; toujours cos expéditions ont été conçues et réalisécs comme étant la 
conséquence de la convention et la mise en jeu des droits que cette convention recon- 
naissait à TÉtat. Les instructions qu'il donnait à ses agents, aux Van de Velde, Lié- 
nart, Braconnier, Dhanis, étaient d'entrer en possession des territoires acquis par la con- 
vention de 188:"). lis u'avaient pas pour mission de créer vis-à-vis du Portugal, par des 
actes d'occupation, des droits íi la souveraineté sur ces régions. Le sentiment du Gouver- 
nement de TÉtat Indépendant du Congo se revele encore, lorsque, ces expéditions ayant 
donné, par la fondation de postes et la conclusion de traités avec les indigènes, les résul- 
tats qu*on en espérait, il s^est agi de les rendre durables en organisant ces régions du 
Lunda sur le même pied que le restant des possessions de TEtat. Le décret du 10 juin 
1890 survint, et il se basait, pour créer le 12"*® district du Cuango oriental, non seule- 
ment sur des faits d^occupation, mais encore sur le traité du 14 février entre TAssocia- 
tion Internationale du Congo et le Portugal. 

Sur le terrain diplomatique aussi, TÉtat du Congo a insiste à diversos reprises sur 
sa manière de voir. 
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II y a lieu de rappelcr toiít (l'abord certains pourparlers officieux, qui déjà aiipara- 
vant 80 sont produits au sujet des territoircs du Liinda. II est permis de le faire, puis- 
qii'il en a ótó parle officiellement dans une lettre que le 13 aoút 1890, le Ministre dos 
Affaires Etrangòres de Portugal adressait au ministre de Portugal h Londres et qui a été 
rendue publique par le Livre hlanc portugais. 11 est question, dans cette dépêche, d'une 
proposition relativo íi la délimitation des sphòrcs d'influence, proposition dont, par erreur, 
la dite coramunication attribue Tinitiative à mr. TAdministrateur General du D(!*partement 
des Aflfairos Etrangères du Congo. 

De même que rar. le comte do Macedo à Bruxelles, des personnages autorisés à Lisbonne 
avaient touché ce point auprès du ministre de Belgique. L'Etat Indépendant du Congo 
8'est absolument refusó à acceptcr ccs ouvertures, parco que, fidòle à sa maniere de voir, 
il voulait rester sur un autro terrain que cclui sur loquei voulait se placcr le Gouveme- 
ment Portugais. Aux yeux du Portugal, il devait 8'agir du partage du Lunda; TEtat du 
Congo no pouvait y accédcr paree qu'à ses yeux ce territoiro lui appartenait exclusivcraent. 

Peut-être, par eonsidóration pour les convonances d'une Puissance amie, atirait-il 
consenti à entrer en pourparlers, mais il y mettait pour condition sine qua non, la neces- 
site pour le Portuga] d'une compensation à TEtat Indépendant du Congo pour toute par- 
tie du Lunda qui lui serait cédée. Prouve que TEtat Indépendant n'entendait pas se dé- 
partir de rinterprétation do la convention do 1885. 

Lorsqu'à la conférence do Bruxelles le plónipotentiaire de Sa Majesté Trcs-Fidèlc 
communiquait un document intitule «liste des stations officiollcs que le Portugal possède 
en Afrique» et ou certains postes étaient prétendus exister dans lo Lunda, les plénipoten- 
tiaires de TEtat Indépendant du Congo ont proteste dans dos termos absolument catégo- 
riques. aDans la séance plénièro du 23 novembro, disaitmr. Pirmez, les plénipotontiaires 
de rÉtat Indépendant du Congo ont fait d'exprcsses reserves relativement aux prétontions 
du Portugal. D'ordre de leur Gouvernement, ils renouvèlent et complètont aujourd^hui 
leur protestation. Ils s^élevent spécialement contre certaines énonciations faites par S. E. 
mr. le plónipotentiaire do Portugal dans la séance précitée. Ils croient de voir déclarer ex- 
plicitemont que, si les faits allégués étaient établis (ce qu^ils no veulent pas rechercher 
ici, la conférence n'ayant pas à en connaítre), ces faits constitueraient une violation fla- 
grante des droits de TEtat Indépendant du Congo, résultant notamment du traité qu'il 
a conclu avec le Portugal le 14 février 1885». On voudra bien roconnaítre qu'il n'était 
pas possiblo d'être plus not ; que cette déclaration n'avait rien de vague ni d*obscur. 

Dans la séance du 14 février, le plónipotentiaire du Portugal a marque son étonne- 
ment do ce que TEtat Indépendant du Congo n'eút jamais proteste contre les expéditious 
du major H. Carvalho. II supposait que ces voyages étaient connus de TAdministration 
de rÉtat du Congo ainsi que le caractere politique que lo Portugal ontcnd leur attribuer 
aujourd'hui. II est permis do se séparer du plénipotentiaire portugais lorsqu'il invoque la 
publicite donnée, parait-il, par la prosso à cette expédition. Ce n'e8t évidemment que 
depuis rimprossion toute recente de la relation partiellc du voyago du major Carvalho 
que Ton peut dire qu'ello a été livréc au domaine public. Au reste, en admottant que ccs 
voyages eussent été connus, TEtat du Congo no les oút consideres que comme ayant un 
caractere exclusivement scientifique. II n'aurait pu supposer qu'un Gouvernement ami, 
par des expéditious à vues politiques, eut ouvertemcnt viole les droits qu'il venait de re- 
connaitro dans son traité avec TAssociation. 

II n'y a pas que TEtat Indépendant qui ait interprete comme il la fait la convention 
de 1885. A la suite de la convention, il n'est pàs un document cartographique qui Tait 
interprete comme attribuant au Portugal les territoires à Test du Cuango. Sans parler de 
toutes les cartes etrangères qui, depuis 1885, assignent comme limites des possessions por- 
tugaises d' Angola le cours entier du Cuango, il suffira, à cause de Tautorité qui s'y atta- 



47 

clie, (Ven nientionner une publiée en 1887 p«ar ordrc dii Ministcre des Oolonies ot tio la Ma- 
rine de France ; c'est celle du capitaine de fréj^ate Rouvier. Elle assigne elaircnient Ia 
frontièrc du (Juango à TÉtat du Congo sans larréter au 6*^ parallòlc Bud. La carte au- 
glaise Africa South of the Equator, 1889, de Edw. Stanford interprete aussi Tarticle III, 
§ D®, de la convention de 1885 comme désignant tout le cours du Cuango. 

Si TEtat du Congo n'a jamais varie dans sa maniòre de voir, il n'est pas nioins vrai 
de dire que le Portugal n'a pas toujours soutenu la thèse qu'il dcfend aujourdlmi, et il con- 
vient notamment d'insister sur les déclarations faites au nom du Gouvernement Portugais, 
lors de la conclusion de ses conventions de 1886 avec la France et rAlleuiagne, alors 
que ce Gouvernement déterminait dans leur plus grande extension les territoires africains 
qu'il considerai t comme reserves à sa sphcre d'influence. 

Ces déclarations, comme les cartes justificatives qui les accompagnaient, lâissaient 
en deliors de la sphere d'influence portugaise tous les territoires du Lunda et limitaient 
les possessions portugaises au cours entier du Cuango. L*interprétation de TEtat Indé- 
pendant du Congo était done bien alors celle du Portugal. Le plónipotentiaire portu^cais 
a tente, dans la séance precedente, de justifier cette exclusion du Lunda; il a fait valoir 
que si, à cette époque, le Portugal n*avaít pas revendiqué le Lunda, c*est que les résul- 
tats de Texpédition Carvalho n'étaient pas encore suffisamment acquis. Cette explication 
ne pourrait ôtre prise en considóration que si, au moment ou le Portugal demandait à la 
France et à rAllemagne Textension de son proteetorat sur les territoires qu'il limitait 
expressément, il «avait justifié cette demande par des résultats acquis d^expéditions poli- 
tiques. Le contraire resulte des déclarations portugaises, et il ne será pas inutile de rap- 
peler au plénipotentiaire portugais les termes danslesquels lui-même justifiait la demande 
du Portugal: «Le Gouvernement Français nliésitera pas à reconnaítre les droits du Por- 
tugal à exercer seul et sans conteste son influcnce politique et à étendre son proteetorat 
au fur et à mesure du dóveloppement commercial sur les régions situées entre sa pro- 
vince occidentale d'Angola et sa province orientale de Mozambique. Ces territoires n^ont 
été explores, pour ainsi dire, que par des voyageurs portugais, le commerce portugais seul 
y a pénétré jusqu^à ce jour; enfin, seuls encore les Portugais y ont exerce une influence 
manifeste. Ce sont là, sans aucun doute, autant de raisons pour que ces territoires soient 
dòrénavant placés sous la souveraineté d*une nation qui, j)lus que nulle autre, a fait des 
efforts persistants pour les ouvrir au commerce et à la civilisation». 

Or, cette situation de fait, que le Portugal exposait comme étant celle des territoires 
entre les provinces d' Angola ot de Mozambique, est précisemcnt celle qu'il soutient avoir 
existe dans les territoires du Lunda. S'il était exact qu'en 188G les Portugais eussent 
considere le Lunda comme leur étant rései-vé, ils Tcussent certainement compris dans 
les territoires sur lesquels ils demandaient à étendre leur souveraineté. S'ils ne Tont pas 
fait, c'est qu'eux-mêmes considéraient la convention de 1885 comme les ayant de ce cote 
détinitivement limites au cours entier du Cuango. 

Lc plénipotentiaire portugais a ajouté que le Portugal avait pu en 1886 ne pas s*an- 
nexer le Limda en vue de ne pas contrarier les vues des Allemands à Test du Cuango. 
Cette raison ne se comprend pas, puisque c*est précisemcnt à la convention avec TAlle- 
magne que le Portugal annexait la carte ou il excluait le Lunda de ses possessions. En 
ce moment, le Portugal acquérait, en quelque sorte, la conviction que TAUemagne ne 
Bongeait pas à s^étendre de ce côté; c'était Toccasion la plus propice pour lui de faire état 
de ses prétentions sur le Lunda, si réellement il ne gardait le silence à ce sujet que par 
considération pour les convenances de TAUemagne. 

Encore une fois, s'il ne Ta pas fiiit, c'est qu*il considérait qu*une autre raison Tem- 
pêchait de le faire, et cette raison était Tarticle III de la convention de 1885. 

H restera toujours impossible pour le Portugal d'expliquer pourquoi, après 1885^ 
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c'e8t préoisémeut au cours dii (^^uango qii^il a limite ses posscssioiís. II n^cst qn'un seuI 
acte international qiii ait viso comnic frouticre la rivicre (\iaiigo, c*est la convention 
du 14 févricr 1885; il n^cst pas un autrc tcxte, iin autrc docimient oíi le Portugal ait pu 
piiisor la notion de tout le Cuango eomme frontiòre. 

Dans dcs eirconstances tout-à-fait recentes, alors que certainemeut, au point de vue 
portugais, rexpédition du major Carvalho avait porte tous ses fruits, le Portugal a re- 
comui expHcitement que la tlièsc qu*il défeud aujourd'hui n*6tait pas la sienne d*alors. 
II est fait allusion à la correspondance qu'au début de 1800 les dcux Gouvernements ont 
échangée, à Toccasiou des instructions qu^ils avaieut à donner à leurs commissaires respc- 
etifs appelés à proceder ca Afrique au trace, sur le terra in, dcs frontières des posâessions, 
en exécution de la convention de 1885. A cc sujet, rAdrainistrateur General du Départe- 
mcnt des AfFaires Etrangcres déteruiinait, le 22 févricr 1890, le travail des commissaires 
démarcateurs en cc <iqu'il aurait cn vue, d'unc maniere générale, de íixcr les points d*a- 
morce des lignes frontières sur Tocóan et les voies navigablcsi, et, spécifiant cette mission 
au sud du Congo, il ajoutalt : tau sud du Congo, leur role consistera à detenniôer jus- 
qu*à sa rencontre avec le parallèle.de Noqui, le méridien qui passe par rembouchure de 
la petite rivière de Uango-Uango. lis auront naturellement à fixer les points d^aboutissc- 
ment de ce parallèle*. 

Par note du 31 mars 1890, le Gouvernenient Portugais s^est declare d^accord avec 
le Gouvemement du Congo sur les points suggérés. II n'est entre dans le programme d'au- 
cune des Parties de comprendre dans les travaux des commissaires démarcateurs, en ce 
qui concerne lo Cuango, la fixation d'aucun autrc point d'aboutissement que celui du pa- 
rallele de Noqui, ce qui indique clairement que, dans la pensée commune des dcux Gou- 
vernements, nulle autrc frontière que ce parallcle nc devait aboutir íi la rivière. 

Cest qu'en effet la détermination d*un autrc point quelconque n'aurait, aux yeux 
de rÉtat Indépendant du Congo, aucune raison d'être, parce qu'à partir du parallèle de 
Noqui, il considérait le cours du Cuango jusqu^à la source conime formant la frontière. 
Or, par cela seul que le Gouvemement Portugais s'est declare d'accord sur tous les points 
proposés par le Gouvemement du Congo dans sa Icttrc du 12 févricr, il si! ralliait aussi 
à cette manière de voir. 11 parait iudubitable que, si le Gouvemement Portugais avait 
entendu à ce moment limiter les possessions de TEtat Indépendant du Congo au 6* pa- 
rallèle sud, il eut complete les propositions de TÉtat Indépendant en demandant que les 
commissaires eussent à fixer aussi le point d'aboutissement de ce parallèle puisque clear 
travail était de fixer les points d*aniorcc des ligues frontières sur les voies navigables». 

Du silencc qu a gardé alors le Gouvemement Portugais, ou ne peut que conclure 
qu'en 1890 comme en 1886, il interprétait de la méme manière que TEtat Indépendant 
du Congo les dispositions finales de Tarticle III de la convention. 

Mr. de Cuvelier se resume en disant que la convention de 1885, dans son texte et 
dans son esprit, fixe comme limite des possessions respectives des deux États en Afrique 
le cours entier du Cuango; que depuis 1885, TEtat du Congo est reste fidèle à cette 
manière de voir, qu'il Ta mainte fois affimié, et que les documents officiels émanés du 
Gouvemement Portugais autorisent à dire que ce Gouvemement n 'interprétait pas autre- 
ment cette convention. 

II serait superflu d'insister dès à présent sur d'autres points qui cepeudant n*ont pa« 
nioins d'importance, notammcnt sur le soin avec lequel le Gouvemement Portugais semble 
en quelque sorte avoir évité de déclarer ses intentions. Ainsi cc n'est que par la publi- 
cation, au Livre blanc portugais de 1890, de la communication déjà citée de mr. Hintze 
Ribeiro en date du 13 aoCit 1890, que le Gouvemement de TEtat Indépendant du Congo 
a su que dans une lettre a mr. le comte de Macedo, le Gouvemement Portugais aurait exposé le 
25 janvier précédent sa théorie sur la convention de 1885. Jamais il na été porte à lacon- 
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naiBSance du Gouvemement du Congo les vues portugaises que cette dépêche consignait. 
Depuis plus de deux ans, Texpéditíon du major Caryalho avait donné tous ses resultais, 
et depuis lors, pas un document, pas une carte n^aurait porte officiellement à la counais- 
sancc du monde politique et scientifique ni de la nation portugaise elle-même les agran- 
dipsements que selon le Gouvernement Portugais cette expédition aurait donnés aux colo- 
nies portugaises. N^est-il pas permis d^interpréter ce silence par Tappréhension de voir 
surgir des protestations que Ton prévoyait? Mr. de Cuvelier estime pouvoir bomer à 
ces premières considérations la démon»tration qu'il désirait faire des droits incontestables 
de TEtat Indépendant du Congo. II se reserve de compléter cette démonstration dans le 
cours ultérieur des discussions, après que mr. le plénipotentiaire du Portugal aura rcn- 
contré les différents points qui viennent d'être exposés. En terminant, mr. de Cuvelier 
precise le débat: 

L^Etat du Congo revendique la frontière entière du Cuango; si cette interprétation 
n*était pas appelée à être consacrée, il en résulterait uniquement que la frontière sur le 
Cuango s'arrêterait, pour le Portugal et pour TEtat du Congo, au point d'aboutissement 
du 6® paralléle sud. Au sud de ce point, les territoires eussent óté inoccupés et il B*agi- 
rait alors d'examiner les actes et faits des deux Parties, aussi bien sur la rive gaúche que 
sur la rive droite du Cuango. 

II tient enfin à ajouter que si, dans le cours de Texposé qui precede, il a pu, en se 
plaçant au point de vue portugais, faire allusion à des droits ou actes prétendus par le 
Portugal, il n'entend les reconnaitre, ni en fait, ni en droit. 

Mr. Roma du Bocage: Le délégué technique de TEtat Indépendant du Congo a 
youlu prouver qu'il avait raison de connaitre mieux que le Gouvemement Portugais lui-même 
les intentions des négociateurs portugais de la convention de 1885. Mr. Roma du Bocage 
se croit au moins aussi autorisé que Mr. de Cuvelier à interpréter la convention dont il 
8'agit. II main tient que Tinterprétation de cette convention est inséparable des autres 
traités qui ont defini les limites de TAssociation Internationale du Congo. II ne doute pas 
que rinterprétation que TÉtat Indépendant a donnée de cet acte soit diflférente de celle 
du Portugal, mais, lorsqu'il s'agit d*un acte bilateral, Tinterprétation seule de Tune des 
parties ne peut pas faire foi. L'interprétation du Portugal ressort des actes qu'il a prati- 
ques après la convention. Le Portugal pouvait trouver inconvénient d'étendre ses pos- 
sessions ou délà du Cuango, mais il n'a jamais admis que TEtat Indépendant eut d'au 
três limites que celles qui lui ont été assignées par les traités antérieurs. II produit la 
carte annexéo au 4*"® protocole de la conférence de Paris qui est identique à celle accom- 
pagnant Tacte conclu entre TEtat Indépendant du Congo et la Belgique. II est porte à 
croire que cette carte a plus de valeur que celle que Mr. de Cuvelier a citée, laquelle ne 
se trouve annexée a aucun diplome officiel. H ne veut pas suivre le délégué technique de 
rÉtat Indépendant du Congo dans son exposition, qui se borne à démontrer quelle est 
Topinion de son Gouvemement. Gr il pense que TEtat Indépendant du Congo est mal 
renseigné ; en eflfet, la province d'Angola était limitée par le Cuango, mais le Portugal 
entretenait avec le Limda des rapports de commerce et surtout d'influence qui lui ont 
créé des droits. 

Mr. de Cuvelier dit qu'il a rappelé les expéditions faites par FEtat Indépendant 
du Congo afin de prouver quel était Tesprit de la convention de 1885; il a fait cette 
observation accessoirement, et il n'a pas voulu discuter les faits d^occupation. 

Mr. Roma du Bocage remarque que tous les voyageurs a&icains qui ont été à Lunda 

(et il fait expressément cette restriction, car tous ceux que mr. de Cuvelier a cites n'y 
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ont pas été) rapportent qu*à chaque pas on y trouvo des traces de la langue, du com- 
merce et de rinflucnce portugaises. II croit inutile d'in8Í8ter sur ce point et tílchcra de 
bien íixer le difFérend qui existe entre les Gouvemements representes à la conférence. Le 
délégué technique de TÉtíit Indépendant du Congo a dcveloppé des raisons sur lesquelles 
son Gouvcmemeut base son interprétation de la convention de 1 885 ; il va exposer celles sur 
lesquelles le Gouvememcnt de Sa Majestó Très-Fidele fonde la sicnne. Le document qu*il 
va lire, ayant étó redige avant Texposé de mr. de Cuvelier, se rapporte aux décla rations 
faltes dans la séance precedente et qui n'ont óté que confimiées dans celle d'aujourd'hui. 

Mr. Roma du Bocage donne Iccture de la déclaration sui vante : «Des déclarations fai- 
tes dans la premièrc séance de cctte conférence par mr. le plénipotentiaire de TEtat In- 
dépendant et par son délégué technique, il resulte que TAdministration de TEtat Indépen- 
dant du Congo donne à la convention du 14 févrior 1885, intervenue entre le Gouveme- 
ment Portugais et TAssociatlon Internationale Africaine, une signification par rapport à Ia 
déliniitation territorialo, que le Gouvernenient Portugais ne lui a jamais attribuée et qu*il 
se croit fondé íi nc pas lui accorder. D^apres le Gouvememcnt de Sa ilajesté Tres-Fidcle 
cette convention ne saurait etre considérée sépurément de toutes celles qui Tont pré- 
cédée ou suivie. Les limites des territoires de TAssociation Internationale qui sont deve- 
nus les territoires de TEtat Indépendant ressortent de rensemble des dites conventions, 
le môme Etat ne pouvant pas etre constituo dans des limites variables et différemment tra- 
cées selon TEtat envers lequel il a établi ses frontièrcs et defini ses territoires. 

aCest dans cette conviction que les plénipotentiaires portugais ont signé la conven- 
tion du 14 février 1885, sous la médiation de la France, c'cst dans cette meme conviction 
que le Parlement Portugais a autorisé la ratification de ce pacte international et que Sa 
Majesté Très-Fidele y a apposé sa signature. 

«Si Tombre d'un doute pouvait encore exister un moment par le fait que la conven- 
tion du 14 février est postérieure en date aux conventions entre TAssociation Internatio- 
nale et rAUemagnc ou la Franco, ce doute aurait disparu, toute ambiguité aurait forcé- 
ment cesse, en présence de Téchange de déclarations entre TAssociation Internationale et 
le Gouvememcnt de Sa Majesté le Roi des Belges réalisé à Berlin le 23 février 1885. 
Dans CCS déclarations íinnexées au protocole 9® de la conférence de Berlin, ou il est fait 
allusion au traitó du 14 février avec le Portugal, il est dit textuellement : «Que les con- 
ventions délimitent les territoires de rAssociation comme Tindique la carte ci-jointe». 

«Nous ne possédons pas la carte ci-jointe mais nous en trouvons une dans la publica- 
tion officielle des protocoles de la conférence ; et dans ce document, qui fait foi je dois 
le croire, un signe convcntionnel indique la Grenze des gebíets, février 1885. 

a Je crois traduirc correctemeut eu disant qu^elle represente la limite des territoires 
de rAssociation. Cette limite est la meme que cellc qui est consignée dans Tacte de neu- 
tralité du 1" aoíit 1885 et dans toutes les cartes plus ou moins oflScieuses pames à cetto 
époque. Elle est la seule que le Gouvememcnt Portugais ait reconnu et puisse reconnaítre 
comme étant d'accord avec la convention signéc à Berlin le 14 février 1885. 

«Le territoire delimite dans les déclarations échangées entre TAssociation Internatio- 
nale et la Belgique reste donc à notre point do vue le territoire tout entier de TEtat 
Indépendant. II n^était pas à cette époque, il n'est pas encore completement soumis à 
uno occupation effective, la souveríiineté de Sa Majesté le Roi Léopold y est, dans Ia 
majeure partie do son étenduc, à peine théorique. Pour raffirmerj 'aurais pu invoquerde 
nombreux témoignagos, mais il me suflSra de mentionncr celui de Stanley dans un livre 
récent A Ia recherche d'Emin Pacha pour les vastos régions d'Arouimi; et de rappeler 
que dans Tinimense étendue de Ia Garanganja ou règne Msiri, dans toute la partie do 
TAfrique centrale avoisinante, aucun résident permanent ou temporairc, aucune autoritó 
constituée n'y a represente TEtat Indépendant. 
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«Les nombreux habitants de ces pays inexplorés ignoi^ent certaincment jusqu'à 
TexisteDce de la nation civilisée dont ils sont lea sujets, et rAdniinistration Centrale de 
rÉtat Indépendant 8e trouverait certainement dans de cruelles difficultés bí elle étaít forcée 
d'y maintenir la neutralité reconnue et d'y proteger la vie et la propriété des européens. 

cDès qa'ils sont éloignés de la eôte et des voies navigablcs, les territoires de TEtat 
Indépendant, tout en se trouvant compris dans la splière d'influence conventionelle, ne 
Bont pas réellement soumis k son autorité palpable, à son administration eíFectíve et per- 
manente. Leur esploration et leur civilisation sont de nobles aspirations que rAdminis- 
tration de TEtat Indépendant du Congo poursuit avec acharnement, mais qui sont encore 
bien loin d'être attèintes. C*est pourquoi je ne puis pas admettre Tinterprétation donnée 
par mr. de Cuvelier à Tacte de neutraUté. Je ne puis coucevoir que la délimitation dé- 
crite dans ce document se rapporte aux territoires dans lesquels existerait une souveral- 
neté eíFective, tandis que les territoires de Lunda seraient simplement compris dans una 
sphère d'influence réservée par une seule convention (celle du 14 février) et que Ton 
anrait songé maintenant à utiliser; tout en considérant le droit de le faire comme anté- 
rieurement acquis. 

cll serait difficile de justifier en présence de la signiíication que Ton attaclie à la 
neutralité perpétuellc; qu^elle peut etre appliquée à une partie et non à la totalité du ter- 
ritoire d'un État. La reconnaissance de cette neutralité semble inséparable de la fixation 
des frontières d'une maniere invariable, ou du moins ne pouvant varier sans Tassenti- 
ment des Puissances qui s'engagent à la respecter. Les Puissánces auraient dú être averties 
de Taccroissement du territoire de TEtat Indépendant par la création du 12^ distríct et 
consultées à cet égard ; et pourtant cette création n'a même pas été publiée à la date da 
décret qui Ta réaliséc; elle a été au contraire ténue secrète pendant deux móis et ne fut 
jamais officiellement notifiée, au Gouvernement Portugais au moins* 

fToutes ces circonstances que je viens d'énoncer sommairement confirment le Gouver- 
nement Portugais dans son opinion inébraniable au sujet de Tinterprétation de la conven- 
tion du 14 février 188Õ ; il est persuade qu^aucune autre ne sauraít être admise en droit 
et entièrement décidé à la maintenir. Pour le Gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle 
c'eBt seulement entre le parallele de Noqui et celui de G® latitude sud que le cours du 
Cuango separe les possessions portugaises du territoire de TEtat Indépendant, car il ne 
reconnait au dit État (d^après la convention du 14 février) que les territoires vises par 
les déclarations échangées entre TAssociation Internationale et la Belgique le 23 février 
comme ils sont determines dans la carte annexée aux protocoles de la conférence de Berlin. 

cU serait donc inutile de continuer à discuter Tinterprétation d'un texte qui ne sau- 
rait être pris isolément, mais qui demande au contraire à être examine en même temps 
que ceux qui le complètent et qui en font connaítre Tesprit et la portée. 

f Un terrain de conciliation pourrait pourtant s^ofFrir en dehors de Texamen infru- 
ctueux de la convention du 14 février, et c'est sur ce nouveau terrain que je serais 
beureux d'être suivi par le rcprésentant de TÉtat Indépendant. 

«On pourrait examiner de bonne foi, avec un esprit de conciliation sincère, les intérêts 
réels que les deux nations possèdent dans le pays du Limda, les relations établies, les 
entreprises civilisatrices réalisées par Tune comme par Tautre, Tinfluence exercée sur les 
indigènes, les droits acquis par des conventions locales. De cet examen réfléchi et impar- 
tiai une entcnte cordiale pourrait résulter, qui permit de tout concilier, les droits acquis 
et les intérêts créés. Arriver à un tel résultat est le plus vif désir du Gouvernement de 
Sa Majesté Très-Fidèle, je Tai declare au début de cette conférence et je suis heureux 
de le répéter encore une fois.» 

Mr. de Qrelle Rog^er reconnait que réchangedc8Con8Ídérationsémisesjusqu'iciau 
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cours des débats de Ia conférence oíFre peu de chances d'aboutir à un resultai pratique^ 
étant donné le maintien par les deux plenipotentiaires de leur interprétation de la con- 
vention du 14 février 1885. 

U accepte donc la proposition de mr. Carlos Roma du Bocage en la précísant dans 
les termes suivants: 

U resulte de la discussion que, suivant Tavis de TEtat Indépendant du Congo^ les 
prétentions du Portugal à la souveraineté du territoire du Lunda ne sont pas fondées en 
droit. Les arguments du plénipotentiaire portugais n'ont pas modiiié ce sentiment. 

En réalíté, le Portugal n'a d'autres titres de revindication à faíre valoir que ceox 
qu'íl appuie sur Texpédition du major de Carvalho. Or, de droit à cet égard, il n'cn existe 
paS; puisque les travaux d^exploration donfil s'agit sont dénués de valeur légale au point 
de vue politique. En eíFet^ s^ils avaient revêtu ce caractere, ils auraient été effectués en 
yiolation de la conyention de 1885. 

r 

La légitimité des prétentions de TEtat Indépendant du Congo se fonde^ au contraire, 
sur le texte même d'un acte diplomatique auquel il a constamment donné la même inter- 
prétation. 

La conviction de TÉtat du Congo est telle à cet égard que, dès la naissance du con- 
flit, le Qouvemement du Roi Souverain n'a pas hésité à réclamer^ par note officielle, le 
recours à Tarbitrage résultant du compromis intervenu le 4 et le 6 février 1890 aussi 
bien que de la stipulation inscrite dans Tarticle XII de Tacte general de Berlin. 

Mr. de Qrelle Rogier lui même, en sa qualité de représentant officieux de TEtat In- 
dépendant du Congo, a été chargé de renouveler avec insistance cette proposition auprès 
du Gouvemement de Sa Majesté Très-Fidèle. 

Le Gouvemement Portugais d'alors s^est catégoriquement opposé à ce que le litige 
fut soumis au jugement d'un tiers impartial et desinteresse. 

Pour motiver son refus, il se bomait à prétexter que TÉtat du Congo avait viole Tar- 
ticle XXXIV de la convention de Berlin. 

Cette raison ne se justifíait d^aucune façon, car Tarticle XXXIV ne vise, pour la no- 
tification à faire aux Puissances, que les possessions à la cote. 

Plus tard, à Tavènement du nouveau cabinet, S. E. mr. Barboza du Bocage, Mi- 
nistre des Affaires Etrangeres, anime des sentiments élevés que chacun se plait à recon. 
naitre en lui, a envisagé la question à un autre point de vue, c'est-à-dire qu'il considé- 
rait rintérêt qui s'attache à la cordialité des rapports à entretenir entre les deux Puis- 
sances. Dans cet ordre d^idées il trouvait un sérieux incouvénient au recours immédiat 
à Tarbitrage. 

L^esprit de conciliation dont TEtat du Congo a toujours fait preuve Ta décidé a en- 
trer dans les vues de S. E. mr. Barboza du Bocage. 

De cette conformité d'intentions est résultée la déclaration signée le 31 décembre 
1890. 

Cest aussi pour donner une preuve nouvelle de ses dispositions conciliatrices que le 
Gouvemement du Roi Souverain serait disposé à laisser aborder le domaine des actes 
accomplis auxqueis le plénipotentiaire du Portugal a fait allusion. 

Mr. Roma du Booage admet que chacun des Gouvemements representes à la con- 
férence reserve son interprétation de la convention de 1885, puis qu'un accord lui semble 
irréalisable sur ce point. 

On pourrait cependant se mettre d'accord sur les conséquences qui en découlent en 
se basant sur les intérêts des faits acquis. 

Mr. de Cuvôlier ne comprend pas que les faits acquis dont parle le plénipotentiaire 
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portugais puissent être consideres comme une conséquence dérivant de la convention. Ce 
serait supposer résolue aa profít du Portugal la question même de Tinterprétation de la 
convention, puisque, d^après Topinion défendue par TEtat du Congo, la convention de 
188Õ interdisait au Portugal tout acte politique dans les territoires en litige. 

n ajoute que la solution à intervenir ne pourrait se baser uniquement sur les faits 
respectifs et que TÉtat Indépendant du Congo entend que les droits qu'il tient du traité 
soient pris en considération. 

Mr. Roma du Booage precise sa déclaration dans les termes suivants : Le Portugal 
et rÉtat Indépendant du Congo ont interprete diversement la convention de 1885; de ces 
interprétations il est resulte des faits, lesquels ont donné naissance à des intérêts qu^on 
peut coneilier. 

Ce Bont ces faits et ces intérêts qu*il propose à Texamen de la conférence» 
La proposition de mr. Carlos Roma du Bocage a été prise en considération après 
que mr. de Qrelle Rogier eut renouvelé ses reserves expresses quant à la valeur juridi- 
que à attribuer à la convention de 188Õ et en ce qui concerne la portée qu^il entend, le 
cas échéant, donner aux éléments d'appréciation résultant des faits et intérêts que le plé- 
nipotentiaire du Portugal demande à soumettre à Texamen de la conférence. 

La séance est levée et la prochaine réunion est fixée au jeudi 26 février. 



N.^28 



PROTOCOLE r 3 



SÉANCE DU 26 FÉYRIER 1891 

Présent: 

l^our le Portixgfal — Mr. Carlos Romadu Bocage, plénipotentiaire, et mr. 
le major Henrique de Carvalho, délégué technique. 

3Poixr VÉtsít Iiidépeiida.iit du OongfO — Mr. Edouard de Qrelle 
Rogier, plénipotentiare, et mr. Adolphe de Cuvelier, délégué technique. 

Le protocole de la deuxième séance est adopte. 

Hr. de Qrelle Rogier tient à préciser le sens de la déclaration qu'il a faite le 23 
février relativement à la proposition présentée par le plénipotentiaire portugais sur la 
direction à donner aux déliberations ultérieures. 

II donne lecture de la déclaration suivante: 

cLe plénipotentiaire de TEtat Indépendant du Congo rend hommage aux sentiments 
qui ont dicté la proposition formulée en séance du 27 février par mr. Ic plénipotentiaire 
de Portugal au nom de Sa Majesté Très-Fidèle, en vue de rechercher de commun accord, 
dans un esprit de mutuelle conciliation, une solution du conflit qui s^est élevé entre les 
deux Gouvernements au sujet de Tinterprétation de la convention du 14 février 188Õ. 

f Le Gouvemement de TEtat Indépendant du Congo, guidé uniquement par ses inten- 
tions conciliantes ainsi que par la déférence qu^il tient à témoigner à une Puissance avec 
laquelle il désire sincòrement entretenir les relations les plus amicales, accepte Ia pro- 
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position du Gouvernement Portugais, et le plénipotentiaire de Sa Majesté le Roi Souve- 
raín se declare prêt à rechercher avec celui de Sa Majestó Très-Fidèle les conditions les 
plus favorables à la réalisation d'unc entente dans le but indique. 

fToutefoifl, il jugc nécessaire de déclarer formellement qu'en acceptant la proposition 
du Gouvernement Portugais, le Gouvernement de TEtat Indépendant du Congo reserve d^une 
façon absolue Tinterprétation qu'il n'a cesse de défendre comme étant celle de la conven- 
tion du 14 février 1885, et que son adhésion à la proposition dont il s'agit ne pourra, en 
aucun cas, être considórée comme une renonciation ou une modiíieation à sa manière de 
voir ni aux conséquences quelconqucs qui en découlent, consequences clairement définies 
au cours des discussions intervenues dans les deux séances procedentes de la confé- 
rence. 

«La solution à donner au conflit n^aurait pas le caractere d'óquité sur laquelle elle 
doit être basée, si les droits puisés par TEtat du Congo dans la convention de 1885 ne 
primaient pas tout autre élément d'appréciation. 

«Cest donc à cette condition exclusive que le plénipotentiaire de TEtat Indépendant 
du Congo est disposé à proceder avec le plénipotentiaire du Portugal, à titre purement 
accessoire, à Texamen des faits et actes respectifs des deux Puissances dans les territoi- 
res en litige.» 

Mr. Roma da Booage ne peut pas, d*apres une simplc lecture, se rcndre im compte 
exact de la portée de la déclaration de mr. le plénipotentiaire de TEtat Indépendant. II 
lui semble néanmoins qu'il se dégage des termes de la déclaration ime manière d'envisa- 
ger les travanx de la conférence difFércnte de celle sur laquelle on s'était mis d'accord 
à la demière séance. Les plénipotentiaires du Portugal et de TEtat Indépendant du Congo, 
en effet, s'étaient entendus "pour que, tout en réservant formellement Tinterprétation don- 
née par cliacun des Gouvemements au trai té de 1885, on ne s'attarde pas plus longtemps à 
discuter ce point et qu'on aborde immédiatement le domaine des faits. Sur ce terrain, il 
serait possiblé d^arriver à une conciliation, qui scrait irréalisable si Ton considérait la ques- 
tion imiquement au point de vuc juridique. II est clair que, si les travaux de la confé- 
rence aboutissent, la question juridique deviendra sans objet; si, au contraire, il devient 
nécessaire de recourir à la médiation, ou, le cas échéant, à Tarbitrage, chacun des deux 
Gouvemements pourra soumettre au médiateur Tinterprétation qu'il a donnée à la conven- 
tion de 1885. 

II lui paraít impossible d^arriver à une solution équitablc, si les plénipotentiaires ne 
se placent pas, pour examiner les faits, à un point de vuc pratique, ime des deux Par- 
ties ne pouvant pas exiger de Tautre qu'elle accepte les conséquences d^une interpréta- 
tion non reconnue par elle. 

Mr. de Qrelle ROgier fait remarquer que le sens de la déclaration dont il a donné 
lecture était déjà contenu dans Taccord préliminaire du 31 décembre, puisqu'il y est dit 
oxpressément que les négociations seraient basées sur Tinterprétation de la convention 

de 1885. 

Mr. Roma du Booage dit que le Portugal, n^ayant pas accepté Tinterprétation de 
la convention de 1 885 telle qu*elle a été présentée par TEtat Indépendant du Congo, il ne 
peut pas admettre que cette interprétation prime tout autre élément d^appréciation dès 
qu^il 8'agit surtout d^arriver à ime entente. 

Mr. de Qrelle Rogier rappelle que le conflit entre le Portugal et TÉtat Indépen- 
dant du Congo est né de Tiuterprétation du traité de 1885. S'il a consenti à ce que, à 
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titre accessoire, le débat filt amenc sur le tcrrain des faits, c'est par esprit de conciliation 
et parce qu'il croit eonvenable de considércr tous les côtéB de Ia question. 

Mr. Roma du Booage fait remarquer qu un passage de la déclaration du plénipo- 
tentiaire de TÉtat Indépendant du Congo a un seus anibigu. C^est sur ce point qu!il 
appelle Tattention de mr. de Grelle Eogier, en lui dcmandant de le bien préciser. La so- 
lution est cherchée des deux côtés dana un esprit différent, puisque Ton part de deux 
points distincts, dans Tespoir de se rcneontrer sur un terrain eommun. II ne doute pas 
que rinterprétation présentée par TÉtat Indópendant soit le point de vue auquel il se 
place, mais le Portugal ue peut pas admcttre cette interprétation en ce qui le concerne. 

Mr. de Qrelle Rogier dit que sa déclaration ne contient ríen d^incompatible avec 
une entente amicale ; il a toujours affirmc en eíFet que T interprétation de la convention 
de 188Õ devait être Tobjet principal de la discussion. 

Mr. Roma da Bocage fait remarquer que deux séances ont été consacrées à Ia 
discussion de Tesprit du traité de 188Õ, sans que néannioins on se soit entendu sur le 
sens à lui donner; jugcant inutile de s^arrOter plus longtemps à ces débats, les plteipo- 
tentíaires ont declare vouloir aborder Texamen des faits d*occupation. Dans cet examen, 
le Portugal ne peut pas reconnaitre à TEtat Indépendant des droits découlant de la con- 
yentiou de 1885. 

Mr. de Cuvelier dit qu'il est dans la discussion actuelle un doute qu'il importe 
de dissiper. L'on se trouve en préscnce de deux ordres d'idées diflFérentes. 

Tout d^abord, il y a lieu de réserver la manicre de voir respective des deux Gou- 
vemements au sujet de Tinterprétation de la convention de 1885. 

II est entendu qu*en consentant à entrer dans les vues du Gouvemement Portugais 
à rechercher avec lui, en un autre terrain que celui de. Tinterprétation rigourcuse de la 
convention^ ime solution amiable du couflit, TÉtat Indépendant du Congo entend mainte- 
nir, poiu" le cas oà les pourparlers n'aboutiraient pas, Tinterprétation qu'il a toujours dé- 
fendue conmie étant cellc de la convention de 188Õ, à savoir que cette convention a fixe 
comme limite entre les deux Etats le cours entier du Cuango. 

L'adhésion dos rcprésentants de TEtat du Congo à la proposition portugaíse ne 
pourra être consideréo en aucun cas comme impliquant ime renonciation ou une modifi- 
cation à Topinion qu^ils ont défendue dans les premières séances de la conférence. 

Sur ce point Taccord est complet entre les deux Parties. 

Mais, avant d^aborder dans un autre esprit Ia recherche d'une solution amiable du 
conflit qui existe entre les deux Gouvemements, il est un autre point à bien préciser, ce 
sont les bases mêmes sur lesqucUes vont se poursuivre les débats, et que Ia solution 
recherchée en eommun aura à prendre en considération. Le plénipotentiaire du Portugal 
a parle, dans la déclaration dont il a donné lecture à la demiòre séance, des faits qui au- 
raient été poses par les deux Parties dans les territoires en litige, et des intérêts qui ont 
pu en résulter pour chacune d^elles. Si Ia pcnsée de cette déclaration était de porter Ia 
discussion ultérieure et Tentcnte à en résulter- éventuellement sur le terrain exclusif de 
ces faits et de cos intérêts, les rcprésentants de TEtat Indépendant du Congo ne pour- 
raient se considérer comme autorisés à suivre ceux du Portugal sur ce terrain. Ce n'est 
pas qu*ils entendent apprécier, des à présent, Timportance ou Tétendue de ces faits et 
de ces intérêts, attendu qu'ils ne connaissent pas encore ceux qui pourraient exister au 
profit du Portugal. Mais, aux yeux de TEtat Indépendant du Congo, il est un autre élé- 
ment, le plus capital et le plus- important, dont ne pourrait pas ne pas tenir compte ici 
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une solution équitable du conflit. Cet élément, TÉtat du Congo le puise dana la conven- 
tion de 1885, en ce sens que cette convention lui assure, mr. de Cuveller ne dit pas, 
conune il le pense, des droits, puisqu^un désaccord existe entre les deux Parties sur 
l^existence de ces droits, mais tout aux moins la possibilite, Téventualité de voir consa- 
crer Texistence de ces droits, au cas oíi les articles 2® et 3® de Tarrangement du 31 
décembre 1890 viendraient à trouver leur application, c'est-à-dire, au cas oíi le média- 
teur ou Tarbitrc serait saisi. 

La situation qu'a créce pour les deux Parties le conflit actuei n'est pas la même pour 
toutes deux au point de vue des conséquences possibles d'un recours au médiateur ou à 
Uarbitre ; Tinterprótation de la convention défendue par TEtat Indépendant du Congo a, 
si Ton peut s'exprimer ainsi, une valeur positive en ce sens que, si elle était admise, elle 
lui attribuerait les territoires du Lunda ; Tinterprétation qui est celle du Portugal n'a 
qu^une valeur négative, en ce sens que, si elle était consacrée, elle ne lui adjugerait pas 
la région du Lunda, mais ne ferait que reconnaitre à cette région le caractere de terri- 
toires libres, inoccupés, sur les quels les deux Parties auraient à faire valoir respectivement 
leurs droits d'occupation. En proposant, si telle est sa pensée, de rechercher en ce mo- 
ment une solution amiable sur Ia seule base des faits et intérêts respectifs des deux Par- 
ties, le plénipotentiaire du Portugal agit comme si le désaccord sur la convention avait 
été résolu à Tavantage du Portugal, car, effectivement, le mode de proceder qu'il reste- 
rait à suivre ne serait pas autre que celui que le plénipotentiaire propose, si Tinterpré- 
tation que TEtat Indépendant du Congo donne à la convention avait été définitivement 
condamnée. 

II existe un doute quand à la solution qui, ailleurs qu^ci, serait donnée à la question 
de droit que la conférence a débattue ju8qu'à présent, mais le béné6ce de ce doute n* existe 
qu'à Tavantage de TEtat Indépendant du Congo. 

II ne serait pas équitable que le Portugal exigeât qu41 ne fút pas tenu compte, dans 
les négociations ultérieures et dans Tentente à en résulter, de cet avantage particulier à 
rÉtat du Congo. Cet élément, TÉtat du Congo lui attribue une autre importance, par 
suite de la confiance qu'il a dans Tinterprétation par lui défendue, ainsi qu'il Ta prouve 
en insistant dès le début du conflit pour obtenir le jugement d*un arbitre. 

Mr. Roma du Booage se felicite d^avoir provoque la discussion sur le sens de la 
déclaration de mr. le plénipotentiaire de TEtat Indépendant du Congo, car le commen- 
taire que mr. le délégué technique vient d'y faire lui donne une interprétation différente 
de celle que le plénipotentiaire du Portugal lui avait attinbuée. II demande donc à mr. 
de Grelle Rogier de lui communiquer un exposé écrit précisant la déclaration de mr. de 
Cuvclier, parce qu'il n'a pas d^instructions suffisantes pour poursuivre la discussion dans 
les termes établis, non pas par la déclaration du plénipotentiaire du Congo, mais bien par 
celle de son délégué technique. S'il était obligé do répondre immédiatement à mr. de Cu- 
yelier, il ne pourrait le faire que par un refus qu'il tient à éviter. 

Mr. de Grelle Rogier répond que mr. de Cuvelier n'a fait que développer la pensée 
dont rexpression se trouve condensée dans sa déclaration. Mr. le pénipotentiaire du Por- 
tugal lui demande de formuler par écrit son approbation aux paroles du délégué. Cest 
chose supérfluo, cette approbation est acquise. Cependant, il paraít nécessaire à mr. de 
Grelle Rogier de dissiper le mal entendu qui semblo s*être produit à ce propôs et d'ex- 
pliquer de nouveau la portée véritable des termes de la déclaration dont il a eu Thonneur 
de donner lecture. 

L'État du Congo n'a cesse de s'appuyer sur le texte de la convention de 1885; il 
s*est attaché à démontrer qu*il existe à son profit, de par cette convention, des droits qu'il 
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considere comme absolus. Le Gouvemement Portugais persiste malheureusement à lui con- 
tester Ia valeur de cette intcrprétation. La divergence d^opinions est tellement accentuée 
qu'il devient en efifet impossible de trouver sur cette base un terrain de conciliation. 

Le Gouvemement de Sa Majesté Très-Fidèle, par Torgane de son plénipotentiaire, a 
proposé, en vue de Tentente à établir, d^aborder un autre ordre d^idées, celui du domaine 
des faits. 

Le plénipotentiaire de TEtat Indépendant du Congo a répondu qu^il accepte cette ofire 
tout en se réferant à ce qui a été dit et redit au cours des séances precedentes de Ia confé- 
renco, relativement à Tabsence des droits (au pointde vue de TÉtat du Congo) que pourrait 
invoquer le Portugal à Ia souveraineté du Lunda^ en 8'appuyant sur le caractere politique 
des actes accomplis par lui dans ce territoire. II admet cependant qu'à titre accessoire et 
dans le but que les deux Puissances sont disposées à poursuivre, celui d'une solution 
transactionnelle^ il puisse être tenu compte dans une certaine mesure des travaux résul- 
tants do l'expédition du major Carvalho, à opposer aux entreprises du même genre efFe- 
ctuées par les agents de TEtat Indépendant du Congo, lesquels étaient au surplus chargés 
d'aí6rmer, par des occupations eífectives, Ia souveraineté de TÉtat Indépendant dans les ré- 
gions parcourues ou à parcourir idtérieurement, 

Mr. le major de Carvalho a pu rendre des services à Ia science et à la civilisation. 
II convient d'admettre que ces services soient pris en considération dans Taccord 
qu'on recherche^ mais non point comme base essentielle de Ia négociation et indépendam- 
ment des droits dérivant de la convention de 188Õ. C*est un élément d'appréciation, mais 
un élément secondaire qui nc doit pas primer les titres que Téquité oblige à rechercher, 
en tout premier lieu, dans la convention de 1885, titres à faire valoir tant auprès du mé- 
diateur éventuel que dans Tarrangement direct à conclure. 

Mr. Roma du Booage répond que TEtat Indépendant du Congo pourra faire va- 
loir devant le médiateur les droits qui lui sont acquis par la convention; mais, puisque le 
Portugal n'admet pas Tinterprétation de TÉtat Indépendant du Congo, le plénipotentiaire 
portugais ne saurait reconnaitre des droits qui en découlent. Or, ne reconnaissant pas 
ces droits, il ne peut pas examiner les faits au point de vue juridique, mais la conférence 
peut les examiner en eux mêmes dans le but d'arriver à une entente directe. 

Telle est Tintention des deux plénipotentiaires d'après les explications qui viennent 
d'être échangées à ce sujet sur la portce de la déclaration de mr. de Grelle Rogier. 

Mr. Roma du Booage est heureux de se trouver sur ce point en parfait accord 
avec le représentant de TEtat Indépendant du Congo. La conférence decide qu^à Ia pro- 
chaine séance on présentera des mémoires relatifs aux faits qui seront soumis àl-examen 
des plénipotentiaires. 

Mr. Roma du Booage, faisant allusion à la conférence precedente, demande à con- 
signer dans le protocole ime déclaration personnelle. 

II declare formellement que si, dans les deux conventions de 188G, Ia limite de la 
possession d'AngoIa à été fíxée au cours du Cuango, il n'est jamais entre dans Tesprit 
des négociateurs de le faire comme une conséquence de la convention de 1885, àlaquelle 
le Portugal n'a jamais attribué la portée qui lui est donnée par TEtat Indépendant du 
Congo. 

La séance est levée et Ia prochaine réunion est fixée au lundi 2 mars. 
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N.° 29 



PROTOCOLE N" 4 



SÉAXCE DU 2 MARS 1891 

Présents: 

I^oni* le Portugal — Mr. Carlos Roma du Bocage, plénipotentiaire, et mr. 
le major Henrique de Carvalho, délégué. 

rour PÍ3tat Indépendant dix Congo — Mr. Edouard de Grelle 
Rogier, plénipotentiaire, et mr. Adolphe de Cuvelier, délégué technique. 

Le protocole de la dcmière séance est adopte. 

Mr. de Qrelle Rogier demande quels. sont les documents que le Gouvemement 
Portugais a Tintention de soumettre à Texamen de la conférence. 

Mr. Roma du Bocage répond que ce sont les traités conclus avec les chefs indi- 
gènes qui se trouvent publiés dans Touvrage du major Carvalho et le mémoire de cet 
explorateur sur le Lunda. Mr. le major Carvalho croit que cet ouvrage renferme des do- 
cuments suffisants, et il attend ceux que TEtat Indépendant juge convenable de produire. 

Mr. de Cuvelier dit qu^il 8'attendait à ce que le major Carvalho fit Vexposé ver- 
bal des actes d^occiípation du Portugal dans le territoire du Muatianvo. 

Mr. Roma du Booage regrette de. voir que les mémoires publiés sur ces actes 
d'occupation ne sont pas parvenus à la connaissance de TEtat Lidépendant du Congo. 
Au cours des deux dernières séances, il avait fait allusion au mémoire du major Carva- 
lho, et aucune objection ne s'étant produite de la part du plénipotentiaire de FEtat Indé- 
pendant du Congo ni de son délégué technique, il croyait que ce mémoire avait été ao- 
cepté comme base élémôntaire de la discussion, et il s'attendait à ce que le délégué de 
rÉtat Indépendant du Congo présentât Texposé des faits d'occupation de son Gouveme- 
ment. II será dif&cile de réduire le long ouvrage du major Carvalho. Cependant, si mr. 
le représentant de TEtat Indépendant du Congo insiste, il faudra au délégué technique 
du Portugal un certain temps pour rédiger le résumé qui ne pourra être presente avant 
plusieurs jours. 

Mr. de Qrelle Rogier répond que, si le Gouvemement Portugais n'a pas d'autreB 
documents à présenter à la conférence que ceux auquels se borne Touvrage publié par 
le major Carvalho, il n^insiste pas sur la préscntation d'un mémoire spécial, qui ne serait 
que la reproduction textuelle des renseignements consignes dans la relation imprimée da 
voyage de Texplorateur. 

• « 

Mr. Roma du Booage dit que Ia publication du major Carvalho est en effet Tex- 
posé préliminaire des faits que le Portugal soumet à la conférence. II se reserve pourtant 
le droit de produire de nouvelles preuves, s'il le juge nécessairc, dans le cours de la dis- 
cussion. 
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Mr. de Ouvelier, invité par mr. de Grellç Rogier à faire Tcxposé dcs prises de 
possession effectuées par TEtat Indépendant du Congo dans les territoires à Tcst du 
CuangO; est prêt à donner, à ce sujct, les renscigncmcnts demandÓB. II avait cru toute- 
fois, puisque c'est le Gouvernement Portugais qui demande rexamen des actos rcspcctifs 
d*occupatIon comine élément accessoire dans la recherche d une entente amiable, que la 
conférence eút entendu tout d'abord de la bouchc du major H. de Carvalho, Texposé, 
dans ses grandes lignes, de son expédition. Mr. le plénipotentiairc portugais déclarant 
n'être pas à mfme de faire dans cette séance ce court exposé et s^en reférer simple- 
ment à la publication non temiinéc des voyages du majòr^ mr. de Cuvelier exposera briè- 
vement les expéditions réalisées par TEtat Indépendant du Congo, sous cettc reserve, 
qu'il no peut pas acceptcr comme définitivemént acquis tous les élóments consignes dans 
le trayail de mr. Carvalho. 

Les vues générales qui ont guidé TEtat. Indépendant du Congo dans la prise de pos- 
session du Luhda ont été d y agir parallèlemcnt dans la partie occidentale et centrale 
d'une part, dans Ia partie orientale d'autre part. Cest dans ce double but qu'il dirigea 
ses expéditions vers Toucst par le Cuango, vers Test par le poste de Louloyabourg. 

Avant d^entrer dans Ic détail de ces expéditions, il y a à rappeler cclles que íit de 
1883 à 1885, pour lo compte de TAssociation, Wissmann avec von François, Meycr et 
Woiff. Ce serait abuser du temps de la conférence que d'exposer dans leurs détails les 
expéditions qui ont eu trop de retentissement pour admettre qu'ellcs soient inconnucs du 
Gouvernement Portugais. H est toutefois nécessaire de les rappeler en vue de relcver 
cette appréeiation, produite dans ccrtaines notes de mr. le comte de Macedo au Gouver- 
nement de TEtat du Congo, que ces expéditions n'auraient eu qu'un caractere purement 
scientiíique ; elle's avaient, au contraire, des vues nettement politiques, et tel était si bien 
leur caractere, que Wissmann, au moment de quitter Malange (Malanje), dcmandait àTAs- 
sociation Tautorisation pour le personnel sous ses ordres de sloccuper accessoirement de 
recherches d^ordre scientifique. Le but de Texpédition était, en créant des relations avec 
les chefs indigènes, de poser les premiers jalons de Tinfluence politique de TAssociation 
dans ces territoires. Cest dans ces conditions que ces explorateurs parcoururent le Lunda 
de Tonest au nord-est, réalisant la mission qu^ils avaient assiimée. 

Continuant la réalisation de ses vues, après que la convention de 1885 lui eut attri- 
bué les territoires du Lunda, FEtat du Congo organisa, au début de 1889, une nouvclle 
expédition sous le commandement de mr. van de Velde auqucl il donnait les instructions 
«uivantes. Après avoir rappelé le texte de Tarticle 3 de cette convention, considero par 
TEtat du Congo, ainsi qu'on Ta déjà dit, comme le titre de ses droits, ces instructions con- 
tinuaient : «Nous désirons que Fexpédition parte de Luengo ou de Lutete et se dirige 
vers le pays de Quinsoca; de là elle longera les frontières de FEtat, d^abórd jusqu'au 
point d'intersection avec le Cuango; arrivée là, elle traversera la riviòre et en suivra la 
rive occidentíilc jusqu*à la résidence de Muene Puto Cassongo. Mr. van de Velde devra 
8'efiforcer de s^attacher ce chef puissant. H serait peut-être dangereux de prescrire un 
itinéraire ne fxirietiir dans les régions situées au dela de Muene Puto Cassongo, le pays 
«ítué au sud et à Fcst étant entièrement inconnu jusqu^à la route suivie par mr. Wissmann. 
Le chef de Fexpédition s^efForcera de remonter la rive droite du cours du Cuango par 
ritinéraire que lui suggpreront les dispositions du terrain et Fesprit des populations 
jusqu^à la ligne de faíte du bassin du Congo. Puis il inclinera vers Fest, de manière kre- 
joindre autant que possible le Lubilasch (Lubilaxi) et reviendra alors sur Loulouabourg 
d^oíi il rejoindra Leopoldville. Le but de Fexpédition est de faire acte de possession de 
noa frontières, d'y planter notre drapeau et d'y laisser des traces d^occupation^ dans la 
zone située à Fest du Cuango.» 

Mr. van de Velde réalisa en partie le programme esquissé dans ces instructions dans 
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le cours de 1889-90. Le 10 septembre 1889, il arrivait chez le grand Muene Puto Cas- 
songo et il fut reçu avcc empressement. Un traité fut conclu le 13 septembre, par lequel 
le Muene reconnaissait Tautorité de FÉtat du Congo et lui cédait ses territoires et ses 
droits souverains. Le traité conclu avec Muene Puto Cassongo, comme ceux passes- 
avec les chefs dont il será question dans la suite de ccí exposó, avait pour t)bjet de leur 
part de ceder, en pleino propriété, íi TEtat Indépendant du Congo, tant en leur nom qu'au 
nom de leurs vassaux, de leurs héritiers et de leurs successeurs, les territoires qui con- 
stituaient leurs Etats ainsi que les droits souverains qui y sont attachés. Ces chefs ont 
declare solennellement, comme les traités le constatent, que les territoires dont ils fai- 
saient respectivement cession, n'appartenaient qu'à eux et à leurs vassaux, qulls ne 
payaient tribut à aucun chcf, qu^ilsne relevaient d'aucun chef, et qu'ils jouissaient, par 
consequent, de la plenitude des droits souverains sur leiu*B territoires. Le royaume 
du Jluene Puto Cassongo s^étend des chutes de François Joseph jusqu'aux chutes 
de Quinguschi (Quinguxi), sur les peuplades à Tonest du Cuango et à Test jusqu^an 
Cassai. 

II gouveme en personne la partie de ces territoires sur la rive gaúche du Cuango 
et sur la rive droite jusqu^au Cuengo; c'est le pays des Baiaká, Bailunda, Baluesi. 
Vande Velde et son expedi tion passèrcnt le Cuengo. La région entre cette rivière et le 
Kuilu (Ciiilo), habitce par les Bassoudis, est sous Tautorité efFcctive du Muatianvo Ki- 
lenge (Quilengue) Kibandi (Quibandi). Ce chef reçut à sa mussumba Texpédition avec so- 
lennité. II demanda à conclm^c un traité avec le rcprésentant de TEtat Indépendant, et 
Tacte, passe le 6 décembro 1889, plaçait sous la souveraineté de TEtat du Congo les 
territoires entre le Cuengo et le Kuilu (Cuilo). 

Passant cnsuite le Kuilu (Cuilo), van de Velde descendit à la mussumba du Muata 
Cumbana et, le Ib décembrc 1889, conclut avec lui un traité qui reconnaissait a TEtat 
Indépendant du Congo la' suzeraineté de la région entre le Kuilu (Cuilo) et le Cassai. 

D'aprc8 les renseignements donnés par van de Velde, son expédition fut parfaite- 
mcnt accueillie par toutes les tribus du Cuango au Cassai ; il fut reçu partout comme 
le rcprésentant de la seule autorité reconnue. 

Le chef de Fexpédition remit aux princes indigènes, comme symbole de leur soumis- 
sion à rÉtat du Congo, le drapeau bleu étoilé, tant aux Muene Putos avec lesquels il 
avait conclu des traités, qu'à ceux des villages importants qu'il traversa sur sa route et 
qu'il rencontra au passage des rivières. 

Lo programme de cette expédition n*ayant pas été réalisé complòtement vers le sud, 
le Gouvemcment decida qu'une nouvelle expédition serait envoyée immédiatement au 
Cuango: «Le chef de Texpédition», disaient les instructions, toujours conçues dans Tes- 
prit de la convention de 1885, «se dirigera avec toute la célérité possible sur le Cuango. 
Arrivée là, llexpédition préndra la direction du sud, en suivant autant que possible 1© 
cours même de cet affluent, et elle ira aussi loin que le lui permettront les circonstan- 
ces. Elle s'eíForcera d^atteindre un point plus au sud que Capenda Camulemba. Au 
voyage de retour, le chef de Texpédition prendra vers Test im chemin autant que possi- 
ble parallèle au premier. 

«Le Roi Souveraiu désire que la prise de possession effective du Lunda se réalise 
dans le plus bref délai possible. Dès que Fexpédition será de retour à Quinguschi (Quin- 
guxi), elle se dirigera vers le poste qu'elle aura fondé au dela de Capenda Camulemba 
pour ravitailler ce poste. L'expédition se dirigera alors vers Fest en suivant le plus pos- 
sible les ligues de partage d'eau du Congo et du Zambeze pour atteindre le voisinage du 
Lubilasch (Lubilaxi). Arriyée là, elle reviendra par une nouvelle route vers le centre du 
Limda, d^ou elle remontera vers le nord. 

«Un poste devra être fondé sur la ligne que suivra Fexpédition vers le centre du 
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Lunda de façon à assurer, le mieux possiblc^ notre prisc de poBsession de cette rê- 
gion.» 

Mr. Dhanis, réalisa dans leurs grandes ligues, les intentions du Gouvemement du 
Congo. II se troiivait rendu, au début de l'année 1890, cliez Muene Puto Cassongo ou il 
put constater Ia fidélitó du Muene au traité conclu avec mr. van de Veldc et oíi il eon- 
solida le poste de TEtat. La suprématie de TEtat y est fortement assise. Une force ar- 
mée Bous le commandement du chef du poste, mr. Versclielde y maintient Ia tranquil- 
lité. Son action se fait sentir jusque sur les autres territoires du Muene qui longent Ia 
rive gaúche du Cuango. 

Continuant son voyage, mr. Dlianis suivit le cours du Cuango jusque Quijinje, d* ou 
il se dirigea alors vers Test et atteignit le Waraba (Uamba) ; passa sur la rive droite de 
la rivièrè, et, marchant vers le sud, il parvint à Panzi. II y conclut un traité avec le chef 
Muene Puto Panzi, le28aoÚt, 1890 (7° 11' 52^', lat. sud, 18% 18', long. est Greenwich). 
Le territoire de ce chef 8*6tend de Mayamba fMajamba) au nord, jusqu^au délà de la 
Lulida. Les principaux villagcs sont Mayamba (Majamba), Pangi (Panji), N'Zambi, 
MwaIga (Mualga) N'Zitu-Capembi, Isungie (Izungi), N'Canu-N*Guvulo, Kuenya (Cuenia), 
Bandi, Eoschi (Coxi), Mouamba (Muamba), Pandi, Kilcnda (Quilenda), Mwaua (Muano), 
Panzi, etc. 

II arriva ensuite à Quibunda (8® 34' 4" lat. sud. et 18° 13' long. est Greenwich). La 
soumission du chef dont Tautorité sY^tend de Muene Panzi jusqu'à Sumba Lubuta fut recue 
le 27 aoút. II conclut successiveraent dcs traités analogiics, le 1®*" septembre avec Sumba 
Lubuta, chef de plus de cent villages, sur la rivière Cunduala (7° 38' lat. sud 18®, 20' 
long. est Greenwich) et le 5 septembre avec N^Zovo, dont lautorité s'6tend sur le pays du 
Combo et du Urufo (8** 1' 24" lat. sud). II parvint ensuite sur les territoires de Capen- 
da Camulemba, qui vont de Ia rivière N^Guvo au nord, jusqu'au 10® lat. sud et au 
dela. 

Le 22 septembre, il fít, à la résidence de ce chef puissant, un traité reconnaissant, 
sur les régions qui hii appartenaicnt, Tautorité de TEtat Indépendan^ du Congo. II y 
fonda une station qu'il laissa sons le commandement de mr. Volont. Rcmontant ensuite 
vers le nord, il revint par la voie du Cuango, et le 4 octobre il se trouvait chez Ia reine 
K*Guri Akama (A 'Cama), souveraine dos territoires entre le Timgula et le N^Guvo. Un 
traité fut conclu avec ellc dans Ia forme ordinairc. En passant à Mangombe la rivière 
Luito, il laissa un poste d'occupation, et, le 21 octobre, il était de retour à Muene Puto 
Cassongo. Conformément aux ordrcs qu'il avait rcçus, il rcprit sans tarder la première 
route et, Ia poursuivant vers le centre, il vint prendrc possession, au début de décem- 
bre, du point de Kinpanga (Quipanga,) ou il laissa un poste d^occupation. 

Mr. Dhanis est ence moment cn route pour aller ravitailler le poste de Capenda 
Camulemba, tandis qu*une autre expédition établit des postes, sous le commandement de 
mrs. Damfeit et de Cederstrõm sur le Ilaut Kuilu (CSiilo) et le Luange (Luango). 
Après qu'ils auront opéré leur jonction, ils se dirigeront vers Test, le long de Ia crête 
de partage des eaux du Congo. 

A côtó de ces dispositions prises en vue d'occuper Ia partie ouest et sud-ouest de Ia 
région, d' autres mesures ont eu pour objectif Ia partie est et nord-est. L'occasion a déjà 
été donnée, au cours de Ia conférence, de dire à quelle pensée obéissait le fondateur de 
Ia station de LouIouaboiu*g. Entre temps, un rapide développcmcnt a été donné à ce poste, 
le personnel blanc et noir en a été augmenté, ses rclations vers le sud avec les chefs se 
sont consolidées. Les instructions données à Loulouabourg donnent aux commissaires de 
districts la mission de Texploration et de Toccupation de la partie située au sud et au sud- 
ouest de Loulouabourg, jusqu*à la résidence principale du Muatianvo. On doit s^eflForcer de 
se mettre en relations avec les postes que les expéditions precedentes ont fondés dans ces 
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postes de soldats 




de Ouveller 

't inopportun de faire connaítre, en cette séance, à la conírrence, les reuseigncinents 
u * doiniení les agents de TP^tat sur la situation politique du i»ayiS, sur rindépendance des 
'hcfs indigènes, et sur Tabsence totale, dans les rógions quils ont parcourues, de traces 
d'oecii])ation antérieure. 

Ur* Roma du Booage annonce qu^à la proeliaine séanee, le délégué teclmiquc du 
Tortugal présentera les observations qu'il a à lairc a Tcxpusó de mr. de Cuvelier. II pré- 
scntcra cn memo temps la carte du voyage du m.ajor Carvalho. 

La séance est levée à ti*ois beures et demie, et la prochaine réunion est fíxée au 
jeudi 5 mars. 

N.° 30 

PROTOCOIE X" 8 



SÉANCE DU 9 MARS 1891 

Prcsents : 

I^ovii» le Portugal — Mr. Carlos Roma du Bocage, plénipotentiaire, et mr. 
le major Henrique de Carvalho, délógué technique. 

Poiíi' PKtat Inclépenclant clu Cong-o — Mr. Edouard de Grelle 
Rogier, plcnipotcntiaire, et mr. Adolphe de Cuvelier, délégué technique. 

Le protocole de la quatrieme séance est adopte. 

Mr. Roma du Bocage fait remarqucr que la réunion fixée au õ mars n*a pu avoir 
lieu à cette date pour des motifs conuus de la conférenee. 
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Mr. de Ouvelier dit que le secretarial vient de communiquer le procès verbal im- 
prime, de la séanee dii 29 fcvrier 1891. Ce protocole a mal rendu la pensée de mr. de 
Cuvelier en lui faisaut dire que, si rintcrprétation de TÉtat Indépendant du Congo né 
prévalait pas, il en résulterait uniquement que la frontièrc sur le Cuango 8'arrêterait pour 
le Portugal et TEtat Indépendant, au point d^aboutissement du G® parallèle sud. L'inexa- 
ctitude est evidente, puisque TEtat du Congo n^admet pas que la convention du 15 février 
1885 ait limite, en áucune hypothèse, ses possessions à un point quelconque du Cuango, 
au sud du parallèle de Noquí. 

Mr. de Cuvelier demande à ce que le paragraphe auquel il fait allusion soit recti- 
fié comme suit: 

cL'Etat Indépendant du Congo revendique la frontière entière du Cuango; si son 
interprétation n'était pas appelée à être consacrée, il en résulterait uniquemeút que la 
frontière entre les deux Etats sur le Cuango serait restée indéterminée au sud du point 
d^aboutissement du parallèle de Noqui, les territoires n^eussent pas été delimites entre le 
Portugal et TAssociation, il s^agirait alors d'examiner les actes et droits d'occupation 
des deux Parties dans ces territoires, aussi bien sur la rive gaúche que sur la rive droite 
du Cuango.» 

Mr. Roma da Booage, ne faisant pas d^objection à la demande de mr. de Cuve- 
lier, se borne à constater que le secrétariat a communiqué les protocoles aux membros de 
la conférençe avant de les faire imprimer, ainsi qu'il a été convenu. 

Mr. Henrique de Carvalho dit qu*avant d'examiner Texposé de mr. le déléguó 
technique de TEtat Indépendant du Congo, au sujet des explorations auxquelles il attri- 
bue un caractere politique dans les territoires de Muatianvo, il est absolument indispen- 
sable d'établir d^une façon nctte leurs limites pour mieux marquer la diíFérence existante 
entre le passage de certains voyageurs à travers ces territoires en vue d'atteindre des 
points situes en dehors de ses frontières, et les travaux d'autres explorateurs qui ont fait 
des territoires en question le théâtre même de leurs travaux. 

Avant Torganisation de TÉtat Indépendant du Congo, les états de Muatianvo com- 
prenaient : au nord, les Cassongos de Muene Puto, les Peindes de Muata Cumbana, les Tu- 
mbas de Mai-Munène, une partie de Tancien Etat de Luba (aujourd^hui Lubuco), et TÉtat 
de Canbiuca (forme de diíFérentes tribus, Lubas, Songos, Bungos et Lundas) ; à Test, ime 
partie du grand Etat du Cassongo, ime partie de Samba, les Angalas de Calundo Mucullo ; 
au sud, les Lundas connus sous le nom de Quiocos, alors déjà divises en tribus qui avaient 
pris les noms de rivières auprès desquelles habitaient les Luenas Lassas, Cossas et les 
primitifs Quiocos de la famille du premier Muatianvo, qui ont abandonné la cour et qui 
résident. encore entre les sources du Cuango, Cuanza et Cassai; à Touest, les Nungos et 
Ambimdos de Muene Quimbundo, les Xinges de Capemda, les Sucos de Cambongo, su- 
serain de Muene Congo (Roi du Congo), tous situes sur la rive du Cuango. La partie 
centrale de TEmpire de Muatianvo est elle-même divisée en plusieurs distrícts ou Etats 
secondaires, dont les plus importants sont le Caungula, Bumgulo, Mataba et les Binjis 
ou Bindis, Congos et Uandas, trois tribus diíFérentes que les Lundas considèrent des plus 
sauvages ; les Bangos de Muansansa, Muene Liilianda et le grand nat de Xa Cambunji sur 
la rive droite du Cassai. 

Les États de Muatianvo s'étendaient encore à Test et au sud ju8qu'aux domaines de 
Muata Cazembe, de race Lunda, et vassal du Muatianvo, dont la cour était composée de 
Landas, et dont la capitale située au sud-ouest du lac Moêro s^appelàit Lunda. A Tappui 
de son opinion personelle, consignée au chítpitre 1*' de V Ethnographie et histoire du Lunda, 
le major Carvalho, rappelle Tavis de plusieurs voyageurs, parmi lesquels : Monteiro, major 
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fíamitto, David Livingstone, Rodrigues Graça, Saturnino Machado, Cameron, Schwein- 
furtb, Capello et Ivens, dana leurs deux voyages, et Silva Porto, qui attribuent à ces 
États des limites situées entre le 5^"™® et le 12*'n« degrés de latitude sud et entre les ri- 
vières Cuango et Lualaba. 

D*après Tensemble des conventions conclues par TEtat Indépendant du Congo avec 
les Puissances signataires de Tacte general de Berlin, et notamment par les déclarations 
échangées avec le Gouvemement de Sa Majesté le Roi des Belges et Tacte de neutralité 
perpetuei le du V^ aoút 1885, les limites de TEtat Indépendant du Congo sont fíxées 

Au sud : une ligne menee de rextremité meridional du lac Bangueolo ju8qu'à la 
rencontre du 24^*"® degró de longitude E. de Greenwich et suivant la crête de partage 
entre les eaux du Congo et celles du Zambeze. La crête de partage des eaux qui appar- 
tiennent au bassin du Cassai entre le 12^'°® et le 6^™« parallèle de latitude sud; le 6**"* 
parallòle de latitude sud jusqu'au point d'intersection du Cuango; le cours du Cuango 
jusqu'à la rencontre du parallèle de Noqui. 

Les Etats du Muatianvo qui doivent 6n ce momcnt occuper notre attention se trou- 
vcnt compris dans les frontières ci-dessous mentionnées: 

Au nord le 6^"^® parallòle de latitude sud. 

A Test la crête de partage des eaux entre le 6*™® et le 12*™® parallèles, dès la ren- 
contre de ce demier avec le 24*°*® méridien. 

A Touest et au sud les limites de TEtat du Muatianvo sont toujours: à Touest le 
cours du Cuango jusqu^à sa source; au fiud celles dont parlent Livingstone, Cameron, 
Capello et Ivens et Silva Porto : la crête de partage des eaux du Zambeze et des affluents 
du Cassai ou Cassabi, qu'on croyait alors le vrai Zaire et non pas le Lualaba. 

L'étendue de ces territoires, une fois définie, le major Carvalho aborde la question 
soulevée par mr. le délégué technique de TEtat Indépendant du Congo sur les resultais 
qui pourraient découler pour cet Etat des travaux des explorateurs allemands auxquelg, à 
diversos reprises, on a fait allusiqn dans les séances antérieiures de cette conférence. 

Les explorations allemandes dont il s agit, sont, par ordre chronologique, celles: du 
dr. Paid Pogge et du lieutenant A. Lux (1875-1876), Otto Schiit (1877-1879), du dr. Max 
Buchner (1878-1881), du dr. Paul Pogge et du lieutenant Wissmann (1881-1882), du lieu- 
tenant Wissmann, dr. WolfF, Von François, Muller et autres (1884). De tous ces explo- 
rateurs, les seuls qui aient traversé le Cassai et visite la Mussumba du Muatianvo, sont, 
le dr. Pogge en 1875 et le dr. Max Buchner en 1880. 

Leurs explorations avaient un caractere exclusivement scientifique; elles étaient réa- 
lisées sous le haut patronnage du Gouvemement Imperial d^Allemagne, et dues à Tinitia- 
tive civilisatrice de la société de géographie de Berlin. 

L*expédition Pogge et Lux partit de Malanje pour Quimbundo dans le but de 
visitçr la Mussumba du Muatianvo. Le lieutenant Lux revint à Malanje, et le dr. Pogge 
une fois à Mussumba n'a pu traverser vers Vest, à cause de Topposition du Muatianvo 
et de sa cour. II dut aussi rentrer à Malanje. 

Otto Schiit, qui visita le pays après la première exploration du dr. Pogge, ayant re- 
connu que celui-ci n^avait pu se faire accorder par le Muatianvo le libre passage à tra- 
vers Mussimíba vers les territoires orientaux, résolut de passer le Cassai en amont des 
chutes de Mai-Munene. A Quimbundo il a été accueilli dans la factorerie de Tancien com- 
merçant et agriculteur portugais Machado, qui lui a foumi les moyens dont il disposait 
pour faciliter la réussite du savant explorateur dans son entreprise scientifique. Malhea- 
reusement Mai-Munène, en obéissance aux ordres de son chef supremo, le Muatianvo, lai 
défendit le passage, et Otto Schiit dut revenir-sur ses pas sans avoir pu visiter Baluba 
ni continuer son voyage vers Test. 
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Vers cette époque rAseociation Internationale Afrieaine, dont le but était de créer de» 
stalions scientifiques à travers T Afrique entre le ò^»»® et le 12'™« parallèle de latitude sud, 
en avait déjà établi quelques unes dans TAfrique orientale. 

UnisBant ses eflForts à ceux de TAssociation Internationale, la sdíiété de géographie 
de Berlin résolut en 1878 de charger le dr. Buchner de travaux semblables dans TAfri- 
que centrale et occidentale. Les efforts du dr. Buchner n*ont pas été couronnés de succès; 
p3ndant un séjour de prés de trois ans dans le pays, de 1878 à 1881, il ne put réussir 
à établir des stations scientifiques dans la région de Lunda; il n'a pas atteint non plus 
un autre but de son voyage, qui était de traverser vers Torient en passant par la capitale 
du Muatianvo. L'expédition du dr. Paul Pogge et du lieutenant Wissmann en 1881-1882, 
visait le même but que les autrcs dont on vient de parler. 

Le caractere exclusivemcnt scientifique de cette expédition est catégoriquement 
prouve par la note de S. E. le baron Pirch, envoyé extraordinaire et ministre plénipoten- 
tiaire de Sa Majesté TEmpcrcur d'Alleniagne prés Sa Majcsté Très-Fidèle. 

Le baron Pirch demandait au Gouvemement Portugais: aide et protection pour les 
explorateurs allemands, la franchise de droits à Lisbonne et à Loanda, pour les marchan- 
dises dont ils étaient munis; des lettres de recommandation pour les autorités de Ia pro- 
vince d^Angola, des guides, etc, etc, etc. 

Grâce à Tappui qu^ils ont trouvé auprès des autorités portugaises, les voyageurs al- 
lemands sont arrivés sans encombre jusqu*à Quimbundo, dans la factorerie du commerçant 
portugais Saturnino Machado, dont le dr. Pogge et le lieutenant Wissmann ont été les bo- 
tes. Mr. Machado les a renseignés sur le retour du commerçant Silva Porto, qui avait visite 
le Lubuco, et qui avait été reçu par le chef indigène avec toutes les marques d'amitié et 
bon vouloir. Ces renseignements les ont decides à prendre la route de Lubuco, et à aban- 
donner Tintention, qu'ils avaient, de visiter Mussumba, ou le dr. Pogge avait eu tant 
de difficultés lora de son premier voyage. Avec trois guides portugais et quiocos, clients 
de Saturnino, ils se sont prepares pour deseendre le Chicapa et visiter le Muquengue. 

Ils aboutirent à voir le Cassongo de Cameron; de là Wissmann partit pour le Tanga- 
nika, et Pogge retouma à Muquengue ou il rencontra des jardins potagers et des mai- 
sons destinées à devenir une station et construites par le portugais Germano, son inter- 
prete, qui avait d'anciennes relations avec le chef indigène de Muquengue. 

Cette station était celle du Lulua (Loulouabourg). 

Le dr. Pogge dut retourner à Malanje, en 1^382 à cause d'une grave maladie. Là 
il rencontra Texpédition Wissmann, Von François, Wolff, etc, qui préparait son départ 
pour rintérieur. 

Cette demière expédition avait pour but d'atteindre la station de Loulouabourg, et 
de réaliser de là Texploration du Cassai et des districts environnants. Une partie de cette 
expédition partit de Hambourg en novembre 1883. 

Le major CarvalIlO rappelle en ce nioment qu'il doit y avoir erreur dans les rensei- 
gnements foumis à mr. de Cuvelier au sujet de ce voyage, renseignements qui le représcn- 
teraient comme étant subventionné par Sa Majesté le Roi Léopold et ayant un but poli- 
tique ; car le Gouvemement Portugais se trouve en possession de documents officiels qui 
lui attribuent un tout autre caractere. En eflFet, le 14 novembre 1883 mr. de Schmidthals, 
ministre plénipotentiaire de Sa Majesté TEmpereur d^Allemagne à Lisbonne, écrivait au 
Ministre des AiFaires Etrangères de Sa Majesté Trés-Fidèle, ce qui suit: 

cLisbonne, le 14 novembre 1883. — Monsieur le Ministre: — En me référant à Ten- 
tretien que j'ai eu Thonneur d'avoir aujourd'hui avec V. E. je m'empresse de lui sou- 
mettre ce qui suit: le célebre explorateur allemand Wissmann, officier d'état major, se 
propose de faire de nouveau une voyage scientifique dans T Afrique centrale accompa- 
jgné de huit personnes. II compte se rendre de Hambourg directement à Saint Paulo de 
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Loanda, oíi il débarquera dans le courant du móis de janvicr prochain avec trois messieurs 
et dèiix domestiques; les autres membres de rexpódition le suivront vers Ia fin du móis 
de février. 

«Cest dans ccs circonstaneea que je viens d^être chargó et que j'ai Thonneur de 
m'adresser h Tobligeant intermédiairc de V. E. avec priere de vouloir bien recominander 
le sieur Wissmann et ses compagnons de voyage à la bieuvoillance de S. E. mr. le Mi- 
nistre des Colonies. II s^agirait avant tout de leur accorder à Saint Paulo de Loanda la 
franchíse de droits d^importation et de transit pour leur bagage et de faire inviter mr. le 
Gouvemeur General d'Angola de les munir de lettres de recommandation pour les autorités 
compótcntes dans les villes Dondo, Pungo-Audongo et principalement poiu» celles de la 
ville Malanje. 

« Vu Tarrlvée prochaine (janvier) du sieur Wissmann à Saint Paulo de Loanda, je se- 
rais três reconnaissant à V. E. si les ordres nécessaires dans le but susónoneé pouvaient 
être expédiés aussitôt que possible, afin qu'ils y parviennent avant le dóbarquement du 
sieur Wissmann et de ses compagnons. En priant V. E. encore de vouloir bien me mettre 
à meme de faire connaítre à mon Gouveniemcnt Taccueil que la demande susindiquée du 
sieur Wissmann trouveraauprès du Département Royal des Colonies à Lisbonne, je saisis 
cette occasion pour vous renouveler, mr. le Ministre, Texpression de ma haute considé- 
ration.» 

Les tcrmes de cette conimunication officiellc ne pcuvent laisser aucim doute sur le 
but de Texpédition et le liaut patronnage sous lequcl elle était réalisée ; car on ne sau- 
rait admettre que lo ministre de TEmpereur Guillaume pourrait recommander au Gouver- 
nement Portugais comnie mission scientifique une expédition qui n'en aurait pas le cara- 
ctere, et comme étant patronnée par le Gouvernement Imperial une entreprise dont un 
Souverain ótranger aurait étó le liaut protecteur. 

Cette expédition partit de Malanje en juin de 1884. En novembro, elle se trouvaít 
à Muquengue. Cest donc évident que pour arriver là elle travcrsa le nord-ouest de la 
région do Lunda. Le lieutenant Miiller travcrsa le territoire de Muata Cumbana et re- 
joignít Texpédition à Muquengue. 

Le lieutenant Wissmann n^exerça point d*actes de souverainetó ni d'occupation. II no 
pouvait point agir différemment car le Gouvernement Imperial d'Allemagne avait declare 
au Gouvernement Portugais, qu^il avait pour unique mission des études scientifíques. La 
station do Loulouabourg était donc la seule stfition scientifique établie par tous les ex- 
plorateurs allemands qui ont traversé, sous la protection et aide du Gouvernement Portu-- 
gais, les territoires du Lunda. 

Cette station à du devenir apres Tarrivéc du lieutenant Wissmann une vraie factore- 
rie de commerce, sans quoi elle n'aurait pu se maintenir. 

Les voyageurs qui avaient la mission d cxplorer la navigabilité des rivières au nord 
commencerent alors Texécution de Icurs travaux. 

La station du Loulouabourg se trouvant au nord du 6*™® parallèle de latitude sud, on 
comprend aisóment qu'apres la reconnaissance de TAssociation Internationale du Congo 
par FAllemagne, les travaux des explorateurs qui sY»taient installés dans cette région res- 
taient acquis pour le nouvel Etat, qui dorénavant devait subvenir aux frais de la station 
sur les bords du Lulua. 

Suivant toujours Tordre clironologique des expéditions qui ont visite le Lunda, lo 
major OarvalhO se trouve, malgré lui, force de parler de lui-même. 

Le Gouvernement Portugais Ta cliargé, le 24 mai 1884, d'organiser une expédition 
dans le but de visiter la Mussumba de Muatianvo. Sa mission, d'après les instructions 
à lui données le 28 avril, était à la fois politique, commerciale et scientifique. Le cara- 
ctere de cette expédition était connu de ceux qui s'intéressent aux choses africaines, car 



67 

on en a fait mention dana un numero du Times, dii móis d*avril 1885, dans U Afrique ci- 
vilisée et explorée, dans les buUetins de la société royale de géographie de Bruxelles, dans 
ceux de la 80ciété de géograpbie commereiale de Paris, ete. 

Le major Carvalho devait marchcr sur les traces du premier explorateur europóen 
qui eut visite cos parages, Rodrigues Graça, et Ton savait ce que cela signiíiait; car les 
voyageurs allemands Pogge et Buchner, qui sont allés en 1875 et 1880 de Malanje jusqu^à 
la Mussumba du Muatianvo et y ont sójourné pendant plus de quatre móis, ont pu se 
rendre compte par eux-memes de Textraordinaire importaiice du voyage de Rodrigues 
Graça, dont quarante années n^avaient pas sufii k eiFacer les traces, ni à détruire les re- 
lations établies par lui avec Ic Muatiauvo, qui ressortaient à la fois du caractere com- 
mcrcial et politique de Texpédition. 

Cest bien ce voyage, déjíi lointain, qui a initié le courant régulier du commerce, 
jamais interrompu, entre les territoires de Lunda et la province d'Ángola, grâce auquel 
les voyageurs et commerçants trouvent dans les terres du Muatianvo tant de facilites, 
et les «lutorités portugaises exerceut taut d'iniluence sur ce grand potentat africain. 

Le Gouvernement Portugais voyait augmenter chaque année les courants commer- 
ciauz entre le littoral d^Angola et ses diíférentes tribus des Etats du Muatianvo ; de con- 
tinuelles informations apportées par les Portugais Carneiro, Machado, Lopes de Carvalho, 
Silva Porto, Baptista et autres, lui montraieut à chaque pas lo besoin d'établir des auto- 
rités régulières et des missions civilisatrices dans ces vastes territoires; des ambassades 
venaient maintes fois de Mussumba à Malanje demander le protectorat portugais ; le lieu- 
tenant Wissmann en a été temoin à Malanje en 1884. Voilà les raisons qui decidèrent le 
Gouvernement Portugais à envoyer le major Carvalho prendre possession du pays du Lunda 
conformément au désir souvent manifeste par de nombrcux potentats indigònes. Les ex- 
plorateurs allemands, Livingstone, Cameron, tous ceux qui ont parcouni les territoires à 
Test de la province d^Angola, savent bien quelle a étó toujours Tinfluence des Portugais 
sur les tribus qui habitent ces vastes régions; les moins suspects de partialité envers le 
Portugal ont du le consigner dans leur ouvrages; c'est grâce à cette influence toujours 
élargie vers Tintérieur, que le voyage du major Carvalho a pu porter tous ses fruits saus 
qu*il ait eu besoin de tirer un seul coup de fusil, sans qu^il ait dú user d'autres moyens 
d'action que la persuasion et Ia confiance qu'il inspirait. 

En obéissant à ses instructions, le major Carvalho réussit à établir depuis Malanje 
jusqu^à Mussumba quatorze stations civilisatrices, conclut des traités qu'il a publiés dans 
son mémoíre A Lunda, et placa des delegues du Gouvemeur General d' Angola aupres des 
différents chefs. 

Tous ces traités, tous ces actes, furent confirmes par le Muatianvo élu, qui accom- 
pagnait Texpédition ; et, à Mussumba même, par son lieutenant et par la cour qui atten- 
daient rarrivee de Texpédition portugaise. En rapprochant les dates, on voit que Texpé- 
dition du major Carvalho étiiit en pleine activité lors de la création de TEtat ludépendant 
du Congo ;.elle rentra longtemps après la constitution du nouvel Etat. 

En octobre 1887 Texpédition Carvalho revenait a Malanje accompagnée par une im- 
portante ambassade du Muatianvo élu, composée de hauts personuages de Ia cour qui 
venaient à Loauda demander Toccupation de Lunda par des autorités portugaises. 

Le Gouverneur General d*Angohi dans une lettre ofiicielle de 1888 dit au Gouverne- 
ment de Sa Majesté, à régard de cette expedi tion: « L'ambiissadeur Noeji, ncveu du 
Muatianvo, m'a exposé de la part de son onele: 

íT* Qu^il remerciait Sa Majesté le Roi de Portugal, d'avoir envoyé dans ses territoires 
le major Carvalho, do[it la présence à Mussumba lui avait fait un grand plaisir. 

«2® Qu'il remerciait aussi Sa Majesté pour les cadeaux dont le major avait été le por- 
tcur et qu'il avait reçus en bon état. 
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iS® Que le major Carvalho lui avait rendu de très importants services, et qu'il re- 
grettait de ne pas avoir pu le recevoir d'une façon digne d^un envoyé de Sa Majesté. 

«4^ Que le Muatiaiivo, tous les Muatas, et los peuplades de Lunda désiraient que 
le Roi de Portugal les prit sous sa protection, et occupât leurs territoires. 

c5^ Qu'à eet eiFet ils me demandaient de les faire accompagner par des forces desti- 
nées à occuper le territoire, et qu^ils donneraient tout ce dont elles auraíent besoin pour 
leur maíntíen.» 

On ne saurait eontester à cette demande directo faite au Gouvemeur General d'Ân- 
gola, le 14 avril 1888, par des indigènes qui sont vénus expres de Lunda à Loanda, une 
bien plus haute valem* qu'à des traités eux-mêmes conclus avec les chefs et signés par 
eux, car, étant les interpretes du Muatianvo élu par la cour et les représentants de cette 
même cour, ce que les ambassadeurs ont dit témoigne assez clairement de la volonté des 
chefs Muatas et Muenes, des Ktats dépendants de la suzerainetó du Muatianvo. 

Dès le commenccment de Tannée 1888, on connaissait en Europe le résultat du 
voyage du major Carvalho, car Y Afrique explorée et civilisée, en publiait, dans son nu- 
mero de janvier, un compte rendu assez complet, que le Mouvement géographique et le 
bulletin de la société royale de géographie de Bruxelles s^einpressaient de reproduire. 

Les eiForts du Gouvemement Portugais pour maintenir la situation acquise dans le 
Lunda ne se sont pas fait attendre longtemps ; dans le courant de 1889 le Gouvemement 
General d'Ángola recevait Tordre d'envoyer le lieutenant Sarmento avec une expédition 
destínée à poursuivre les travaux du major Carvalho, et chargée d'accompagner jusqu^à 
Mussumba lambassade dont il a été question plus haut. 

L'expédition du lieutenant Sarmento a dú opérer peu après celle dont nous avons 
pris connaissancc par Texposé de mr. de Cuvelier, envoyée par TÉtat Indépendant du 
Congo, vers la fin de 1889, sur les rives du Cuango. 

Cette expédition dirigée par. mr. Van de Velde, en quittant TEtat Indépendant aurait 
suivi la rive occidentale du Cuango, et aurait visite le Muene Puto Cassongo avec une 
mission tout à fait poHtique, celle de soumettre ce potentat et ses vassaux à la souverai- 
neté de TEtat Indépendant. Elle devrait ensuite se diriger vers Test avec un but pareil, 
à régard de tous les autres chefs ; mais mr. de Cuvelier nous dit que mr. Van de Velde 
n'a pu accomplir qu^une partie de ses instructions. 

Ce voyage nous était tout à fait inconnu avant que le Mouvnment géographique ne 
Teut mentionné, et encore très légèrement, dans le but d'en faire découler des droits 
d'occupation pour TEtat Indépendant du Congo, dans les territoires à Test du Cuango qui 
appartiennent au Muatianvo. 

Le major Oarvalho regrette que des revues, qui d'ordinaire s'occupent très lai^- 
ment des voyages entrepris dans les Etats du Congo, aient passe sous silence cette im- 
portante expédition ; car, si le but de ce voyage avait été connu, le Gouvemement de Sa 
Majesté Très-Fidèle n'aurait certaiuement pas manque de protester, commo il Ta fait lors 
de la publication, au móis d'aoút dernier, du décret de Sa Majesté le Roi Souverain du 
10 juin 1890. Le Gouvemement Portugais aurait pu espérer qu'il lui serait donné connais- 
sancc de cette expédition qui traversait des territoires qui lui sont acquis de par le traité 
du 14 février 18S5, même en donnaut à ce document Tinterprétation que lui attribue 
TAdministration de TÉtat Indépendant. 

Mr. de Cuvelier a fait mention, peut-ctre par erreur, de traités conclus par mr. Van de 
Velde avec le Muene Puto Cassongo, car le lieutenant Dhanis n'y serait certainement paa 
allé, pour conclure un traité avec ce chef, si le premier avec mr. Van de Velde avait 
été connu de lui. 

Quoiqu^il en soit, mr. de Cuvelier, en déclarant (ce qui d'ailleurs est Tavis de tous 
les voyageurs) que Muene Puto Cassongo est vassal du Muatianvo, nous foumit un aigu- 
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ment suffisant pour détniire, dans scâ effets, le trai té ou les traités conclus; pnisquõ le 
MoatianvO; suzerain du Muene Puto Cassongo, n'y a pas été appelé, il faut considé- 
rer comme nul le traité signé par son vassal. 

On pourrait en dire autant des traités conclus par mr. Vau de Velde, toujours d^après 
mr. de Cuvelier, avec d'autres chefs habitant à Test de Muene Puto Cassougo, Muata 
Cumbana et Mai Muuene ; mais par rapport à ceux-là le maJor Oarvalho doit encore 
rappeler qu^ils avaient pris antérieurement et en pleine connaissance de cause d'autres 
engagements. Lors de son voyage ils ont envoyé leurs ambassadeurs armes pour accom- 
pagner Texpédition, dans laquelle se trouvait le Muatianvo élu. Ces ambassadeurs ont 
signé le 12 juin 1886 à Chibango (rive gaúche du Chiumbue), un procès verbal oii ils 
déclarent se soumettre à la volonté du Muatianvo élu, qui désirait envoyer à Loanda 
ime ambassade pour demander au Qouvemcment Portugais son prótectorat sur les Etats 
de Lunda. (Voir le mémoire A Lunda, pag. 197 à 203.) 

Tout porte donc à croire que les traités de ces chefs avec mr. Van de Velde, s'ils étaient 
rediges en langue française, ont dú être signés sans être compris, ni des chefs ni des 
assistantSy la langue portugaise étant la seule langue, étrangère au pays, qui soit com- 
prise dans ces parages; les Portugais étant les seuls européens qui, de mémoire d*homme, 
y viennent régulièrement commerccr, les seuls qui réussiseent a s'y faire comprendre. Nous 
ne saurions citer un témoignage plus compétent à notre appui que celui de mr. de Maçar, 
ancien chef de la st^ition de Loulouabourg, qui disait souvent qu'il avait été obligé d'ap- 
prendre le portugais pour se faire comprendre des indigènes qui allaient des territoires 
de Lunda à sa station ; tellement qu'étant tout seul à Loulouabourg pendant longtemps^ 
íl avait presque oublié le français à force de parler le portugais. 

Cela étant, les indigènes auraíent accepté les traités de mr. Van de Velde comme 
ils ont accepté ceux du lieutenant Dlianis : ne sachant pas ce qu'ils contenaient. 

Mr. de Cuvelier a presente à la conférence la formule des traités conclus par mr. 
Van de Velde, d'après les instructions à lui données par TAdministration Centrale de TEtat 
Indépendant| dont ils nous a donné anssi un léger aperçu, assurément dans Tintention de 
démontrer le caractere politique de ce voyage ; mais cela ne suffit pas pour que nous puis- 
sions nous rendre un compte exact des resultais réellement obtenus, car les documents 
à ce sujet nous manquent absolument. 

En admettant même que mr. Van de Velde ait pu remettre ses traités dans les mains 
de tous les chefs indigènes cites par mr. de Cuvelier, et que ces documents aient été 
conclus d^après la formule en question, le Gouvemement Portugais est fondé à croire que 
les chefs indigènes ne se sont pas rendus compte de leur exacte signiíication ; car, étant 
les vassaux du Muatianvo^ choisis et maintenus au pouvoir par la volonté de celui-ci et 
de sa cour, les chefs mentionnés n'auraient pas osé disposer de leurs territoires sans Tau- 
torisatiou du suzerain. Ils auront cru, fort probablement, signer de simples laissez-passer 
permettant à certains blancs de commerccr dans le pays, ce qu'ils auraient pu faire sans 
consulter le Muatianvo. 

Cest après le voyage de mr. Van de Velde, à ce qu'il paraít, que le lieutenant Dha- 
nis a été nommé commissaire du 12^'"« district situe, d'après le décret du 10 juin 1890, 
entre les rivières Cuango et Cassai. 

Pour prendre possession des territoires que TÉtat Indépendant a cru pouvoir anne- 
xer à ceux dont il avait declare la neutralité le 1*' ao&t 1885, le commissaire nommé 
suivit, d'après les instructions dont mr. de Cuvelier nous a entretenus, la rive droite du 
Cuango, profitant de son passage pour laisser entre les mains des chefs qui exercent le 
pouvoir, sur ccttc rive, des traités composés selon la formule prescrite par TAdministra- 
tion Centrale. 

Parmi ces chefs on nous a mentionné comme ayant reçu des traités : Muene Puto 
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le cours de 1889-90. Le 10 septembre 1889, fl arrivait chez le grand Muene Puto Cas- 
songo et il fut reçu avec empressemcnt. Un trai té fut conclu le 13 septembre, par lequel 
le Muene reconnaissait Tautorité de TÉtat du Congo et lui ccdait ses territoires et ses . 
droits souverains. Le traité conclu avec Muene Puto Cassongo, comme ceux passes- 
avec les chefs dont il será question dans la suite de cet exposé, avait pour t)bjet de leur 
part de ceder, en pleino propriété, à TEtat Indépendant du Congo, tant en leur nom qu'au 
nom de leurs vassaux, de leurs liçritiers et de leurs successeurs, les territoires qui con- 
stituaient leurs Etats ainsi que les droits souverains qui y sont attachós. Ces chefs ont 
declare solemiellement, comme les traités le constatent, que les territoires dont ils fai- 
saient respectivement cession, n*appartenaient qu'à eux et à leurs vassaux, qu^ils ne 
payaient tribut à aueun chef, qu'ilsne relevaient d'aucun chef, et qu'ils jouissaient, par 
conséquent, de la plenitude des droits souverains sur leurs territoires. Le royaume 
du Muene Puto Cassongo s'étend des chutes de François Joseph jusqu'aux chutes 
de Quinguschi (Quinguxi), sur les peuplades à Touest du Cuango et à Test jusqu'an 
Cassai*. 

II gouverne en personne la partie de ces territoires sur la rive gaúche du Cuango 
et sm* la rive droite jusqu'au Cuengo; c^est le pays des Baíakà, Baílunda, Baluesi. 
Vande Velde et son expédition passèrent le Cuengo. La region entre cette rivière et le 
Kuilu (Cuilo), habitéc par les Bassoudis, est sous Fautorité effcctive du Muatianvo Ki- . 
lenge (Quilengue) Kibandi (Quibandi). Ce chef reçut à sa mussumba Texpédition avec so- 
lennité. II demanda à conclurc un traité avec le représentant de TEtat Indépendant, et 
Tacte, passe le 6 décembre 1889, plaçait sous la souvcraineté de TEtat du Congo les 
territoires entre le Cuengo et le Kuilu (Cuilo). 

Passant ensuite le Kuilu (Cuilo), van de Velde descendit à la mussumba du Muata 
Cumbana et, le 1& décembre 1889, conclut avec lui un traité qui reconnaissait à TÉtat 
Indépendant du Congo la' suzeraineté de la région entre le Kuilu (Cuilo) et le Cassai. 

D'après les renseignements donnés par van de Velde, son expédition fut parfaite- 
ment accueillie par toutes les tribus du Cuango au Cassai; il fut reçu partout comme 
le représentant de la scule autorité reconnue. 

Le chef de Texpédition remit aux princes indigènes, comme symbole de leur soumis- 
sion à rÉtat du Congo, le drapeau bleu étoilé, tant aux Muene Putos avec lesquels il 
avait conclu des traités, qu'à ceux des villages importants qu41 traversa sur sa route et 
qu'il rencontra au passage des rivières. 

Le programme de cette expédition n'ayant pas été réalisé complètement vers le sud, 
le Gouvcrnement decida qu'une nouvelle expédition serait envoyée immédiatement au 
Cuango: «Le chef de Texpédition», disaient les instructions, toujours conçues dans Tes- 
prit de la convention de 1885, tse dirigera avec touto la célérité possible sur le Cuango. 
Arrivéc là, Texpédition préndra la direction du sud, en suivant autant que possible le 
cours même de cet affluent, et elle ira aussí loin que le lui permettront les circonstan- 
ces. Elle s^eflForcera d'atteindre im point plus au sud que Capenda Camulemba. Au 
voyage de retour, le chef de Texpédition prendra vers Test im chemin autant que possi- 
ble parallèle au premier. 

«Le Roi Souverain désire que la prise de possession effcctive du Lunda se réalise 
dans le plus bref délai possible. Dès que Texpédition será de retour à Quinguschi (Quin- 
guxi), elle se dirigera vers le poste qu'elle aura fondé au dela de Capenda Camulemba 
pour ravitailler ce poste. L'expéditíon se dirigera alors vers Test en suivant le plus pos- 
sible les lignes de partage d'eau du Congo et du Zambeze pour atteindre le voisinage du 
Lubilasch (Lubilaxi). Arrivée là, elle reviendra par une nouvelle route vers le centre du 
Lunda, d'oii elle remontera vers le nord. 

«Un poste devra être fondé sur la ligne que suivra Texpédition vers le centre da 
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Liunda de façon à assurer, Ic mieax possiblc, notre prise de possession de eette ré* 
gion.B 

Mr. Dhanis, réalisa dans leurs grandes lignes, les intentions du Gouvemement du 
Congo. II se trouvait rendu, au début de Tannóe 1890, chez Muene Puto Cassongo ou il 
put constater la fidclité du Muene au traité conclu avec mr. vau de Veldc et oii il con- 
solida le poste de TEtat. La suprématie de TEtat y est fortcment assise. Une force ar- 
•mée BOUfl le commandement du chef du poste, mr. Verschelde y mainticnt la tranquil- 
lité. Son action se fait sentir jusque sur les autres territoires du Muene qui longent la 
rivc gaúche du Cuango. 

Continuant son voyage, mr. Dlianis suivit le cours du Cuango jusque Quijinje, d'oíi 
il se dírigea alors vers Test et attcignit le Wamba (Uamba) ; passa sur la rive droite de 
la rivièrè, et, marchant vers le sud, il parvint à Panzi. II y conclut un traité avec le chef 
Muene Puto Panzi, le 28 aoút, 1890 (7^ 11' 52", lat. sud, 18% 18', long. est Greenwich). 
Le territoire de ce chef s'ótend de Mayamba (Majamba) au nord, jusqu^au délà de la 
Lulula. Les principaux villages sont Mayamba (Majaniba), Pangi (Panji), N'Zambi, 
Mwalga (Mualga) N^Zitu-Capembi, Isungie (Izungi), N'Canu-N'Guvulo, Kuenya (Cuenia), 
Bandi, Koschi (Coxi), Mouamba (Muamba), Pandi, Kilenda (Quilenda), Mvvana (Muano), 
Panzi, etc. 

II arriva ensuite à Quibunda (8** 34' 4'' lat. sud. et 18° 13' long. est Greenwich). La 
soumission du chef dont Tautoritó s^étcnd de Jíuene Panzi jusqu'à Sumba Lubuta fut recue 
le 27 aoút, II conclut successivement des traitós analogues, le P*" septembre avec Sumba 
Lubuta, chef de plus de cent villages, sur la rivière Cunduala (7° 38' lat. sud 18°, 20' 
long. est Greenwich) et le 5 septembre avec N'Zovo, dont Tautorité s'6tend sur le pays du 
Combo et du Urufo (8° 1' 24" lat. sud). II parvint ensuite sur les territoires de Capen- 
da Camulemba, qui vont de la rivière N^Guvo au nord, jusqu'au 10° lat. sud et au 
dela. 

Le 22 septembre, il fit, íi la rósidence de ce chef puissant, un traité reconnaissant, 
sur les régions qui lui appartenaient, Tautorité de TEtat Indépendan^ du Congo. II y 
fonda une station qu'il laissa sons le commandement do mr. Volont. Ilemontant ensuite 
vers le nord, il revint par la voie du Cuango, et le 4 octobre il se trouvait chez la reine 
N'Guri Ákama (A'Cama), souveraine dcs territoires entre le Timgula et le ls'Guvo. Un 
traité fut conclu avec elle dans la forme ordinaire. En passant à Mangombe la rivière 
Luito, il laissa un poste d^occupation, et, le 21 octobre, il était de retour à Muene Puto 
Cassongo. Conformémcnt aux ordres qu'il avait reçus, il rcprit sans tarder la première 
route et, la poursuivant vers le centre, il vint prendre possession, au début de décem- 
bre, du point de .Kinpanga (Quipanga,) oii il laissa un poste d^occupation. 

Mr. Dhanis est en* ce momcnt en route pour aller ravitailler le poste de Capenda 
Camulemba, tandis qu'ime autre expédition établit des postes, sous le commandement de 
mrs. Damfelt et de Cederstrõm sur le Haut Kuilu (Cuilo) et le Luange (Luango). 
Après qu'il8 auront opéré leur jonction, ils se dirigeront vers Test, le long de la crête 
de partage des eaux du Congo. 

A côté de ces dispositions prises en vne d^occuper la partie ouest et sud-ouest de la 
région, d'autres mesures ont eu pour objectif la partie est et nord-est, L'occasion a déjà 
été donnée, au cours de la conférence, de dire à quelle pensée obéissait le fondateur de 
Ia station de Loidouabourg. Entre temps, un rapide développement a été donné à ce poste, 
le personnel blanc et noir en a été augmenté, ses relations vers le sud avec les chefs se 
Bont consolidées. Les instructions données à Loidouabourg donnent aux commissaires de 
districts la mission de Texploration et de Toccupation de la partie située au sud et au sud- 
ouest de Loidouabourg, jusqu^à la résidence principale du Muatianvo. On doit s*eflForcer de 
se mettre en relations avec les postes que los expéditions precedentes ont fondés dans ces 
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parages. Ces instructions ont été suivies. Par toutc une série de recoDDaissances, le poste 
de Loulouabourg, comme celui de Luebo, ont fait râyonner vérs le sud leur influeuce po- 
litique dans les pays de Mai* Muuene, ou iin poste a étó établi, des Bana Mulume, Bana 
Mfi (Mufi), Bana Butu pi^buto). Mrs. Braconnicr et Liénart continuent cette tache, et, 
à riieure actuelle, ne doivent pas être loin de la Mussumba Kisemene (Quizemene), s^ils 
n'y sont déjà. 

De Tensemble de cet exposé, il rossorl que TEtat est forteraent établi, d'une part 
dans la partie septentrionalcy sur le Wangu (Uango), le Wanibu (Uambo), le Cuengo, le 
Kuilu (Cuilo), le Luango, jusqu'au pays de Cassai, d'autre part, dans la partie occidentale, 
ou le long du Cuango et du Wamba (Uaniba) et jusqu^au Kuilu (Cuilo); il a fondé une 
suite de postes, occupós militairement, rattachés les uns aux autres par des Communica- 
tions permanentes, englobant dans leur action politique et civilisatrice tout Tensemble du 
pays jusqu'au délà du 10* degré de latitute sud. De Kinpanga (Quimpanga), dans la par- 
tie centrale, Toceupation se poursuit vers le sud et le sud-est. Dans la partie orientale 
enfin, toute la région jusque vers Mussumba Quizemene (Kisemene) est acquise à Tauto- 
rité et à rinfluence des agents de TEtat. 

Tels sont les rcsultats obtenus, dès *à présent, par TEtat du Congo, dans la prise de 
possession du Lunda. Dans ces différentes n^gions, son drapeau est reconnu et respecté; 
les chefs sont eutiòrement subordonnés à Tautorité de ses agents. Des postes de soldats 
y sont dissemines et maintiepnent Toccupation en son nom. 

N ayant eu pour but que d*exposer les actes d^occupation du Congo, mr. de CllVOlier 
croit inopportun de faire connaítre, en cette séance, à la conférence, les renseignements 
que donncut les agents de TEtat sur la situation politique du pays, sur Tindépendance des 
chefs indigònes, et sur Tabsence totale, dans les régions qu'ils ont parcourues, de traces 
d^occupation antórieure. 

Mr. Roma du BooagO annonce qu'à la prochaine scance, le délégué tecbmque du 
Portugal présentera les observations qu'il a à faire à Texposé de mr. de Cuvelier. Ilpré- 
sentera en meme temps la carte du voyage du major Carvalho. 

La séance est levée à trois heures et demie, et la prochaine réunion est fixée au 
jeudi 5 mars. 

N.<» 30 

PROTOCOLE N" 8 



SÉANCE DU 9 MARS 1891 

Présents : 

Ponr le Poirtngal — Mr. Carlos Roma du Bocage, plénipotentíaire, et mr. 
le major Henrique de Carvalho, délégué technique. 



PonrPEtat Indépenda^nt du Congo — Mr. Edouard de Grelle 
Rogier, plénipotentíaire, et mr. Adolphe de Cuvelier, délégué technique. 

Le protocole de Ia quatrième séance est adopte. 

Mr. Roma da BooagB fait remarquer que la réunion fixée au 5 mars n'a pu avoir 
lieu à cette date pour des motifs connus de Ia conférence. 
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Mr. de Ouvelier dit que le secrctaríat vient de commiiniquer le preces verbal im- 
prime, de la séance du 29 février 1891. Ce protocole a mal rendii la pcnsée de mr. de 
Cuvelier en lui faisaut dire que, si rinterprótation de TEtat Indépendant du Congo ne 
prévalait pas, il en résulterait imiquement que la frontiere sur le Cuango 8'arrêterait pour 
le Portugal et TEtat Indépendant, au point d^aboutissemcnt du G* parallele sud. L'inexa- 
etitude est evidente, puisque TEtat du Congo n*admet pas que la convention du 15 fóvrier 
1885 ait limite, en aucune hypothèse, ses possessions à un point quclconque du Cuango, 
au sud du parallele de Noquí. 

Mr. de Cuvelier demande à ee que le paragraphe auquel il fait allusion soit recti- 
fié comme suit: 

cL'Etat Indépendant du Congo revendique la frontiere entiòre du Cuango; w son 
interprétation n'était pas appelée à être consacrée, il en résidterait uniquement que la 
frontiere entre les deux Etats sur le Cuango serait restée indétcnninéc au sud du point 
d'aboutissement du pnrallèle de Noqui, les territoíres n^eussent pas été delimites entre le 
Portugal et TAssociation, il s'agirait alors d'examiner les actes et droits d'oceupation 
des deux Parties dans ees territoires, aussi bien sur la rive gaúche que sur la rive droite 
du Cuango.» 

Mr. Roma du Booage, ne faisant pas d'objection h la demande de mr. de Cuve- 
lier, se borne à constater que le seerét^iriat a eommuniqué les protr>coles aux membros de 
Ia coníerenee avant de les faire imprimer, ainsi qu'il a été convenu. 

Mr. Henrique de Carvalho dit qu^avant d'examiner Texposé de mr. le déléguó 
technique de TEtat Indépendant du Congo, au sujet des explorations auxquelles il attrí- 
bue un caractere politique dans los territoires de Muatianvo, il est absolument indispen- 
sable d'établir d'une façon nette leurs limites pour mieux marquer la différence existante 
entre le passage de certains voyíigeurs à travers ees territoires en vue d'atteindre des 
points situes en dehors de ses frontières, et les travaux d'autres explorateurs qui ont fait 
des territoires en question le théâtre meme de leurs travaux. 

Avant Torganisation de TÉtat Indépendant du Congo, les états de Muatianvo com- 
prenaient : au nord, les Cassongos de Mucne Puto, les Peindes de Muata Cumbana, les Tu- 
rubas de Mai-Munène, une partie de Tancien État de Luba (aujourd'hui Lubuco), et TÉtat 
de Canhíuca (forme de diflférentes tribus, Lubas, Songos, Bungos et Lundas) ; a Test, une 
partie du grand Etat du Cassongo, une partie de Samba, les Angalas de Calundo Mucullo ; 
au sud, les Lundas connus sous le nom de Quiocos, alors dcjà divises cn tribus qui avaient 
pris les noms de rivières auprès desquelles habitaient los Luenas Lassas, Cossas et les 
primitifs Quiocos de la famille du premier Muatianvo, qui ont abandonné la cour et qui 
résident. encore entre les sources du Cuango, Cuanza et Cassai; a Touest, les Nungos et 
Ambundos de Muene Quimbundo, les Xinges de Capemda, les Sucos de Cambongo, su- 
zerain de Muene Congo (Roi du Congo), tous situes sur la rive du Cuango. La partie 
centrale de TEmpire de Mimtianvo est elle-même divisée en plusieurs districts ou Etats 
secoudaires, dont les plus importants sont le Caungula, Bumgulo, Mataba et les Binjis 
ou Bindis, Congos et Uandas, trois tribus différentes que les Lundas considèrent des plus 
sauvages ; les Bangos de Muansansa, Muene Lúhanda et le grand nat de Xa Cambunji sur 
la rive droite du Cassai. 

Les États de Muatianvo s'étendaient encore à Test et au sud jusqu'aux domaines de 
Muata Cazenibe, de race Limda, et vassal du Muatianvo, dont la cour était composée de 
Lundas, et dont la capitale située au sud-ouest du lac Moero s'appelait Lunda. A Tappuí 
de son opinion personelle, consignée au chapitre 1^*" de V Ethnographie et hisfoire du Lunda, 
le major Carvalho, rappelle Tavis de plusieurs voyageurs, parmi lesquels : Monteiro, major 
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Gamitto, David Livingstone, Rodrigues Graça, Saturnino Machado, Cameron, Schwein- 
furth, Capello et Ivcns, dana leurs deux voyages, et Silva Porto, qui attribuent à ce» 
États dos limites situées entre le 5^'°*® et le 12^*"® degrés de latitude sud et entre les ri- 
vieres Cuango et Lualaba. 

D^après Tensemble des conventions conclues par TEtat Indépendant du Congo avec 
les Puissances signataires de Tacte gónéral de Berlin, et notamment par les déclarations 
écliangóes avec le Gouvemeraent do Sa Majesté le Roi des Belges et Tacte de neutral! té 
perpetuei le du P*" aoút 1885, les limites de TEtat Indépendant du Congo sont fixées 
par: 

Au sud : une ligne menée de Textrémité meridional du lac Bangueolo jusqu'à la 
rencontre du 24^^™® degré de longitude E. de Greenwich et suivant la crête de partage 
entre los eaux du Congo et celles du Zambeze. La crête de partage des eaux qui appar- 
tiennent au bassin du Cassai entre le 12^""® et le 6*™« parallèle de latitude sud; le 6*™« 
parallòle de latitude sud jusqu'au point d'intersection du Cuango; le cours du Cuango 
]usqu*à la rencontre du parallèle de Noqui. 

Les États du Muatianvo qui doivent en ce moment occuper notre attention se trou- 
vent compris dans les frontières ci-dessous mentionnées: 

Au nord le 6*"^« parallèle de latitude sud. 

A Test la crête de partage des eaux entre le 6*°*« et le 12*"® parallèles, dès la ren- 
contre de ce demier avec le 24*'°*« méridien. 

A Touest et au sud les limites de TEtat du Muatianvo sont toujours: à Touest le 
cours du Cuango jusqu'à sa source; au Bud celles dont parlent Livingstone, Cameron, 
Capello et Ivens et Silva Porto : la crête de partage des eaux du Zambeze et des affluents 
du Cassai ou Cassabi, qu'on croyait alors le vrai Zaire et non pas le Lualaba. 

L'ótendue de ces territoires, une fois définie, le major Carvalho abordç la question 
soulevée par mr. le délégué teclinique de TEtat Indépendant du Congo sur les resultais 
qui pourraient découler pour cet Etat des travaux des explorateurs allemands auxquels, à 
diversos reprises, on a fait allusiqn dans les séances antérieiures de cette conférence. 

Les explorations allemandes dont il s'agit, sont, par ordre chronologique, celles: du 
dr. Paid Pogge et du lieutenant A. Lux (1875-1876), Otto Schut (1877-4879), du dr. Max 
Buchner (1878-1881), du dr. Paul Pogge et du lieutenant Wissmann (1881-1882), du lieu- 
tenant Wissmann, dr. Wolff, Von François, Miiller et autres (1884). De tous ces explo- 
rateurs, les seuls qui aient traversé le Cassai et visite la Mussumba du Muatianvo, sont, 
le dr. Pogge en 1875 et le dr. Max Buchner en 1880. 

Leurs explorations avaient un caractere exclusivement scientifique ; elles étaient réa- 
lisées sous lo haut patronnage du Gouvernement Imperial d'Allemagne, et dues à Tinitia- 
tive civilisatrice de la société de géograpliie de Berlin. 

L'expédition Pogge et Lux partit de Malanje poiu* Quimbundo dans le but de 
visiter la Mussumba du Muatianvo. Le lieutenant Lux revint à Malanje, et le dr. Pogge 
une fois à Mussumba n'a pu traverser vers Test, à cause de ToppoBition du Muatianvo 
et de sa cour. II dut aussi rentrer à Malanje. 

Otto Schiit, qui visita le pays après la première exploration du dr. Pogge, ayant re- 
connu que celui-ci n^avait pu se faire accorder par le Muatianvo le libre passage à tra- 
vers Mussumba vers les territoires orientaux, résolut de passer le Cassai en amont des 
chutes de Mai-Munene. A Quimbundo il a été accueilli dans la factorerie de Tancien com- 
merçant et agriculteur portugais Machado, qui lui a foumi les moyens dont il disposait 
pour faciliter la réussite du savant explorateur dans son entreprise scientifique. Malhea- 
reusement Mai-Munène, en obéissance aux ordres de son chef supremo, le Muatianvo, lai 
défendit le passage, et Otto Schiit dut revenirsur ses pas sans avoir pu visiter Baluba 
ni continuer son voyage vers Test. 
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Vera cettc époque rAssociation Internationale Afrieaine, dont le but était de crécr de» 
Btaiions scientifiques à travers 1' Afrique entre le 5^""« et le 12*»"* parallèle de latitude sud, 
en avait déjà établi quelques unes dans TAfrique orientale. 

Unissant ses efforts à ceux de TAssociation Internationale, la sooiété de géographíe 
de Berlin résolut en 1878 de charger le dr. Buchner de travaux semblables dans TAfri- 
que contrale ot oceidentale. Les efforts du dr. liiichner n'ont pas été couronnés de sucecs; 
psndant un séjour de prés de trois ans dans le pays, de 1878 à 1881, il nc put róussir 
à établir des stations scientifiques dans la région de Lunda; il n'a pas atteint non plus 
un autre but de son voyage, qui était de traverser vers Torient en passant par la eapitale 
du Muatianvo. L'expódition du dr. Paul Pogge et du lieutenant Wissmann en 1881-1882, 
visait le même but que les autres dont on vient de parler. 

Le caractere exclusivement scientifique de cette expédition est catégoriquement 
prouve par la note de S. E. le baron Pirch, envoyé oxtraordinaire et ministre plénipoten- 
tiaire de Sa Majesté TEmpcreur d^Alleniagne prés Sa Majesté Très-Fidèle. 

Le baron Pirch deraandait au Gouvemement Portugais: aide et protection pour les 
explorateurs allemands, la franchise de droits à Lisbonne et à Loanda, pour les niarchan- 
dises dont ils étaient munis; des lettres de recommandation pour les autorités de Ia pro- 
yince d'Angola, des guides, etc, etc, etc. 

Grâce à Tappui qu*ils ont trouvé auprès des autorités portugaises, les voyageurs al- 
lemands sont arrivés sans encombre jusqu'à Quimbundo, dans la factorerie du commerçant 
portugais Saturnino Machado, dont le dr. Pogge et le lieutenant Wissmann ont été les hô- 
tes. Mr. Machado les a renseignés sur le retour du commerçant Silva Porto, qui avait visite 
le Lubuco, et qui avait éttí reçu par le chef indigène avec toutes les marques d'amitié et 
bon vouloir. Ces renseignements les ont decides à prendre la route de Lubuco, et à aban- 
donner Tintention, quHls avaient, de visiter Mussumba, ou le dr. Pogge avait eu tant 
de difficultés lora de son premier voyage. Avec trois guides portugais et quiocos, clients 
de Saturnino, ils se sont prepares pour descendre le Chicapa et visiter le Muquengue. 

Ils aboutirent à voir le Cassongo de Cameron; de la Wissmann partit pour le Tanga- 
nika, et Pogge retouma à Muquengue ou il rencontra des jardins potagers et des mai- 
sons destinées à devcnir une station et construi tes par le portugais Germano, son inter- 
prete, qui avait d'anciennes relations avec le chef indigène de Muquengue. 

Cette station était celle du Lulua (Loulouabourg). 

Le dr. Pogge dut retourner à Malanje, en 1882 à cause d'une grave maladie. Là 
il rencontra Texpédition Wissmann, Von François, Wolff, etc, qui préparait son départ 
pour rintérieur. 

Cette demière expédition avait pour but d^atteindre la station de Loulouabourg, et 
de réaliser de là Texploraticm du Cassai et des districts environnants. Une partie de cette 
expédition partit de Hambourg en novembre 1883. 

Le major Carvalho rappelle en ce moment qu'il doit y avoir crreur dans les rensei- 
gnements foumis íi mr. de Cuvelier au sujet de ce voyage, renseignements qui le rcprésen- 
teraient comme étant subventionné par Sa Majesté le Roi Léopold et ayant un but poli- 
tique; car le Gouvemement Portugais se trouve en possession de documents oíficiels qui 
lui attribuent un tout autre caractere. En effet, le 14 novembre 1883 mr. de Schmidthals, 
ministre plénipotentiaire de Sa Majesté TEmpereur d^AUemagne à Lisbonne, écrivait au 
Ministre des Affaires Etrangères de Sa Majesté Très-Fidèle, ce qui suit: 

cLisbonne, le 14 novembre 1883. — Monsieur le Ministre: — Eu me référant à Ten- 
tretien que j^ai eu Thonneur d'avoir aujonrd*hui avec V. E. je m^empresse de lui sou- 
mettre ce qui suit: le célebre explorateur allemand Wissmann, officier d'état major, se 
propose de faire de nouveau une voyage scientifique dans TAfrique centrale accompa- 
jgné de huit personnes. II compte se rendre de Hambourg directement à Saint Paulo de 

IX 
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Loanda, oíi il di^barquera dans le courant dii móis de janvier proohain avec troi» messienrs 
et dèiix domestiques; les autres membres de rexpódition Ic suivront vcrs la fin du moía 
de février. 

«Cest dans ccs cireonstaneea que jc viens d'etre charge et que j*ai Thonneur de 
m'adresser à l'obligeant intermédiairc de V. E. avec prierc de vouloir bion recommander 
le sieur Wissmann et ses coinpagnons de voyage à la bienveillance de S. E. mr. le Mi- 
nistre des Colonies. II s^agirait avant tout de leur accorder à Saint Paulo de Loanda la 
franchise de droits d^importation et de transit pour leur bagage et de fairc inviter mr. le 
Gouvemeur General d' Angola de les munir de lettres de recommandation pour les autorités 
competentes dans les villes Dondo, Pungo-Andongo et principalement pour celles de la 
ville Malanje. 

« Vu Tarrivée prochaine (janvier) du sieur Wissmann à Saint Paulo de Loanda, je sa- 
rais três reconnaissant íi V. E. si les ordres nócessaires dans le but susénoncé pouvaient 
être expédiés aussitOt que possible, afin qu'ils y parviennent avant le débarquement du 
sieur Wissmann et de ses compagnons. En priant V. E. encore de vouloir bien me mettro 
à meme de faire connaítre h mon Gouvemement raccueil que la demande susindiquée du 
sieur Wissmann trouveraauprès du Département Royal des Colonies à Lisbonne, je saisis 
cette occasion pour vous renouveler, mr. le Ministre, Texpression de ma haute considc- 
ration.9 

Les termes de cette communication offieielle ne peuvent laisser aucun doute sur le 
but de Texpédition et le liaut patronnage sous lequel elle était réalisée ; car on ne sau- 
rait admettre que le ministre de TEnipereur Guillaume pourrait recommander au Gouver- 
nement Portugais comme mission scientifique une expódition qui n'en aurait pas le cara- 
ctere, et comme étant patronnée par le Gouvemement Imperial une entreprise dont un 
Souverain ótranger aurait éte le haut protecteur. 

Cette expóilition partit de Malanje en juin de 1884. En novembro, elle se trouvait 
à Muquengue. C^est donc évident que pour arriver là elle traversa le nord-ouest de la 
région de Lunda. Le lieutenant Miiller traversa le territoire de Muata Cumbana et re- 
joignit Texpédition à Muquengue. 

Le lieutenant Wissmann n^exerça point d'actes de souverainete ni d^occupation. II no 
pouvait point agir différemment car le Gouvemement Imperial d*Allemagne avait declare 
au Gouvemement Portugais, qu^il avait pour unique mission des études scientifiques. La 
station de Loulouabourg était donc la seule stiitiou scientifique établie par tous les ex« 
plorateurs allemands qui ont traversó, sous la protection et aide du Gouvemement Portu-- 
gais, les territoires du Lunda. 

Cette station à dd devenir apres Tarrivée du lieutenant Wissmann une vraie factore- 
rie de commerce, saus quoi elle n'aurait pu se maintenir. 

Les voyageurs qui avaient la mission d explorer la navigabilité des rivières au nord 
commeneèrcnt alors Texécution de leurs travaux. 

La station du Loulouabourg se trouvant au nord du C"™® parallèle de latitude sud, on 
comprend aisóment qu'après la reconnaissance de TAssociation Internationale du Congo 
par TAllemagne, les travaux des explorateurs qui s^étaient installés dans cette région res- 
tiient acquis pour le nouvel Etat, qui dorénavant devait subvenir aux frais do la station 
sur les bords du Lulua. 

Suivant toujours Tordre chronologique des expéditions qui ont visite le Lunda, le 
major Oarvalho se trouve, malgré lui, force de parler de lui-même. 

Le Gouvemement Portugais Ta cliargé, le 24 mai 1884, d'organÍ8er une expédition 
dans le but de visiter la Mussumba de Muatianvo. Sa mission, d'après les instructions 
à lui données le 28 avril, étiit à la fois politique, commerciale et scientifique. Le cara- 
ctere de cette expédition était connu de ceux qui s*intóressent aux clioses africaines, cap. 
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on en a faít mention dans un numero du Times, du móis d^avril 1885, dans L' Afrique ci- 
vilisée et expiorée, dans les bulletins de la société royalc de géographie de Bruzelles, dans 
ceux de la 80cicté de géographie commerciale de Paris, ete. 

Le major Carvalho devait marcher sur les traces du premier explorateur européen 
qui eut visite ces parages, Rodrigues Graça, et Ton savait ee que cela signifíait; car les 
voyageurs allemands Pogge et Buclmer, qui sont allés en 187ò et 1880 de Mnlanje jusqu'à 
la Mussumba du Muatianvo et y ont scjourné pendant plus de quatre móis, ont pu se 
reudre compte par eux-mcmes de Textraordinaire ímportancc du voyage de Rodrigues 
Graça, dont quarante années n^avaient pas suffi h effacer les traces, ni a détruire les re- 
lations établies par lui avec le Muatianvo, qui ressortaient à la fois du caractere com- 
mcrcial et politique de Texpédition. 

Cest bien ce voyage, déjà lointain, qui a initié le courant régrdier du commerce, 
jamais interrompu, entre les territoires de Lunda et la province d^Ángola, grâce auquel 
les voyageurs et commerçants trouvent dans les terrcs du Muatianvo tant de facilites, 
et les autoritcs portugaises exercent tant d^iniluence sur ce grand potentat africain. 

Le Gouvernemcnt Portugais voyait augraenter chaque année les courants commer- 
ciaux entre le littoral d' Angola et ses différentes tribus des Etats du Muatianvo ; de con- 
tinuelles infonnations apportóes par les Portugais Carneiro, Machado, Lopes de Carvalho, 
Silva Porto, Baptista et autres, lui montraieut à chaque pas le besoin d^ét^iblir des auto- 
rités réguliòres et dos missions civilisatrices dans ces vastes territoires; des ambassades 
venaient maintes fois de Mussumba à Malanje dcmander le protectorat portugais ; le licu- 
tenant Wissmann en a été temoin à Malanje en 1884. Voilà les raisons qui decidèrent le 
Gouvemement Portugais à envoyer le major Carvalho prendre possession du pays du Lunda 
conformément au désir souvent manifeste par de nombrcux potentats indigènes. Les ex- 
plorateurs allemands, Livingstone, Cameron, tous ceux qui ont parcouru les territoires à 
Test de la province d^Angola, savent bien quelle a étó toujours Tinfluence des Portugais 
sur les tribus qui habitent ces vastes régions; les moins suspects de partialité envers le 
Portugal ont dQ le consigner dans leur ouvrages; c'est grâce a cette iníluence toujours 
élargie vers Fintérieur, que le voyage du major Carvalho a pu porter tous ses fniits sans 
qu'il ait eu besoin de tircr un seul coup de fusil, sans qu'il ait du user d'autres moyens 
d'action que la persuasion et la coniianee qu^il inspirait. 

En obéissant à ses instructions, le major Carvalho réussit à établir depuis Malanje 
jusqu^à Mussumba quatorze stations civilisatrices, conclut des traités qu'il a publiés dans 
son mémoire A Lunda, et placa des delegues du Gouvemeur General d' Angola aupròs des 
différents chefs. 

Tous ces traités, tous ces actes, furent confirmes par le Muatianvo élu, qui accom- 
pagnait Texpédition ; et, à Mussumba même, par son lieutenant et par la cour qui atten- 
daient Farrivée de Tcxpédition portugaise. En rapprochant les dates, on voit que Texpé- 
dition du major Carvalho était cn pleine activité lors de la création de TÉtat Indépendant 
du Congo; elle rentra longtemps apres la constitution du nouvel Etat. 

En octobre 1887 rexpédition Carvalho revenait íi Malanje accompagnée par une im- 
portante ambassade du Muatianvo élu, composée de hauts personnages de la cour qui 
venaient k Loíinda demander Toceupation de Lunda par des autorités portugaises. 

Le Gouverncur General d 'Angola dans une lettre officielle de 1888 dit au Gouveme- 
ment de Sa Majesté, à J'égard de cette expédition: «L^ambassadeur Noeji, neveu du 
Muatianvo, m'a exposé de la part de sou oncle: 

il" Qu*il remerciait Sa Majesté le Roi de Portugal, davoir envoyé dans ses territoires 
le major Carvalho, dout la présence à Síussumba lui avait fait un grand i)laÍ8Ír. 

«2® Qu'il remerciait aussi Sa Majesté pour les cadeaux dont le major avait été le por- 
teur et qu'il avait reçus en bon état. 
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iS® Que le major Carvalho lui avait rendu de três importants services, et qu'il re- 
grettait de ne pas avoir pu le recevoir d'une façon digne d'un envoyé de Sa Majesté. 

€4*^ Que le Muatianvo, tous les Muatas, et los peuplades de Lunda désiraient que 
le Roi de Portugal les prit sons sa protection, et occupât leurs tcrrltoires. 

c5^ Qu'à cet eíFet ils me demandaient de les faire accompagner par des forces desti- 
nées à oceuper le terrítoire, et qu*ils donneraient tout ce dont elles auraient besoin pour 
leur maintíen.» 

On ne saurait contester à eette demande directe faite au Gouvemeur General d'Ân- 
gola, le 14 avril 1888, par des indigènes qui sont vénus exprcs de Lunda à Loanda, une 
bien plus haute valeur qu'à des traités eux-mêmes conclus avec les chefs et signés par 
eux, car, étant les interpretes du Muatianvo élu par la cour et les reprósentants de eette 
meme cour, ce que les ambassadeurs ont dit témoigne assez clairement de la volonté des 
chefs Muatas et Muenes, des États dépendants de la suzeraincté du Muatianvo. 

Dòs le commenccment de Tannée 1888, on connaissait en Europe le résultat du 
voyage du major Carvalho, car Y Afrique explorée et civilisée, en publiait, dans son nu- 
mero de janvier, un compte rendu assez complet, que le Mouvement gtographique et le 
buUetin de la société royale de gcographie de Bruxelles s^empressaient de reproduire. 

Les eíForts du Gouvernement Portugais pour maintenir la situation acquise dans le 
Lunda ne se sont pas fait attcndre longtemps ; dans le courant de 1889 le Gouvernement 
General d'Ángola recevait Tordre d'envoyer le lieutenant Sarmento avec une expédition 
destinée à poursuivre les travaux du major Carvalho, et chargée d^accompagner jusqu^à 
Mussumba lambassade dont íl a été question plus haut. 

L^expédition du lieutenant Sarmento a dú opérer peu après celle dont nous avons 
pris connaissance par Texposé de mr. de Cuvelier, envoyée par TÉtat Indépendant du 
Congo, vers la fin de 1889, sur les rives du Cuango. 

Cette expédition dirigée par. mr. Van de Velde, en quittant TEtat Indépendant aurait 
suivi la rive occidentale du Cuango, et aurait visite le Muene Puto Cassongo avec une 
mission tout à fait politique, celle de soumettre ce potentat et ses vassaux à la souverai- 
neté de TEtat Indépendant. EUe devraít ensuíte se diriger vers Test avec un but pareil, 
à Tégard de tous les autres chefs ; mais mr. de Cuvelier nous dit que mr. Van de Velde 
n'a pu accomplir qu^une partie de ses instructions. 

Ce voyage nous était tout à fait inconnu avant que le Mouvement géographique ne 
Teut mentionné, et encore três légèrement, dans le but d'en faire découler des droits 
d'occupatIon pour TEtat Indépendant du Congo, dans les territoires à Test du Cuango qui 
appartíennent au Muatianvo. 

Le major Oarvalho regrette que des revues, qui d^ordinaire 8'occupent três lai^- 
ment des voyages entrepris dans les Etats du Congo, aient passe sous silence cette im- 
portante expédition ; car, si le but de ce voyage avait été connu, le Gouvernement de Sa 
Majesté Très-Fidèle n'aurait certainement pas manque de protester, comme il Ta fait lors 
de la publicAtion, au móis d'aoút dernier, du décret de Sa Majesté le Roi Souverain da 
10 juin 1890. Le Gouvernement Portugais aurait pu espérer qu'il lui serait donné connais- 
sance de cette expédition qui traversait des territoires qui lui sont acquis de par le traité 
du 14 février 1885, même en donnant à ce document Tínterprétation que lui attribue 
TAdministration de TÉtat Indépendant. 

Mr. de Cuvelier a fait mention, peut-ctre par erreur, de traités conclus par mr. Van de 
Velde avec le Muene Puto Cassongo, car le lieutenant Dhanis n'y serait certainement paa 
allé, pour conclure un traité avec ce chef, si le premier avec mr. Van de Velde avait 
été connu de lui. 

Quoiqu'il en soit, mr. de Cuvelier, en déclarant (ce qui d'ailleurs est Tavis de tous 
les voyageurs) que Muene Puto Cassongo est vassal du Muatianvo, nous foumit un argu- 
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ment suffisant pour détniire, dans ses oflíets, le traité ou les traitós conclug ; puisque le 
Moatianvo, suzcrain du Muene Puto Cassongo, n'y a pas úté appelé, il faut considé- 
rer comrae nul le traité signé par son vassal. 

On pourrait en dire autaut dos traités conclus par mr. Van de Velde, toujours d*apres 
mr. de Ouvelier, avec d^autres chefs habitant à Test de Muene Puto Cassongo, Muata 
Cumbana et Mai Muneue ; mais par rapport à ceux-là le maJor OarvalIlO doit encore 
rappeler qu^ils avaíent pris antérieurement et en pleine eonnaissance de cause d'autre8 
engagements. Lors de son voyage ils ont envoyc leurs ambassadeurs armes pour accom- 
pagner Texpédition, dans laquelle se trouvait le Muatianvo élu. Ces ambassadeurs ont 
signé le 12 juin 1886 k Chibango (rive gaúche du Chíumbue), un procès verb^il oh ils 
déclarent se soumettre à Ia volonté du Muatianvo élu, qui désirait cnvoyer à Loanda 
nne ambassade pour demander au Qouvemement Portugais son protectorat sur les États 
de Lunda. (Voir le mémoire A Landa, pag. 197 à 203.) 

Tout porte donc à croire que les traités de ces ehefs avec mr. Van de Velde, s^ils étaient 
rediges en langue française, ont dú etre sígnés sans être compris, ni des chefs ni des 
assistants, la langue portugaise ctant la seule langue, étrangere au pays, qui soit com- 
prise dans ces parages ; les Portugais étant les seuls européens qui, de mémoire d*homme, 
j viennent régulièrement eommercer, les seuls qui réussiseent à s V faire comprendre. Nous 
nc saurions citer un témoignage plus compétent à notre appui que celui de mr. de Maçar, 
ancien chcf de la st^ition de Loulouabourg, qui disait souvent qu'il avait été obligé d'ap- 
prendre le portugais pour se faire comprendre des indigènes qui allaient des territoires 
de Lunda à sa station ; tellement qu 'étant tout seul k Loulouabourg pendant longtemps, 
il avait presque oublié le français a force de parler le portugais. 

Cela étant, les indigènes auraient accepté les traités de mr. Van de Velde comme 
ils ont accepté ceux du lieutenant Dlianis : ne sachant pas ce qu'ils contenaient. 

Mr. de Cuvelier a presente a la conférence la formule des traités conclus par mr. 
Van de Velde, d'après les instructions à lui données par TAdministration Centrale de TÉtat 
Indépendant| dont ils nous a donné aussi un léger aperçu, assurément dans Tintention de 
démontrer le caractere politique de ce voyage ; mais cela ne suffit pas pour que nous puis- 
sions nous rendre un compte exact des résultats réellcment obtenus, car les documents 
à ce sujet nous manqueut absolument. 

En admettant même que mr. Van de Velde ait pu remettre ses traités dans les mains 
de tous les chefs indigènes cites par mr. de Cuvelier, et que ces documents aient été 
conclus d'après la formule en question, le Gouvernement Portugais est fondé k croire que 
les chefs indigènes ne se sont pas rendus compte de leur exacte signification ; car, étant 
les vassaux du Muatianvo, choisis et maintenus au pouvoir par la volonté de celui-ci et 
de sa cour, les chefs mentionnés n'auraient pas osé disposer de leurs territoires sans Tau- 
torisation du suzerain. Ils auront cru, fort probablemeut, signer de simples lalssez-passer 
permettant à certains blancs de eommercer dans le pays, ce qu^ils auraient pu faire sans 
consulter le Muatianvo. 

Cest après le voyage de mr. Van de Velde, à ce qu'il parait, que le lieutenant Dha- 
nis a été nommé commíssaire du l?*"** distríct situe, d*après le décret du 10 juin 1890, 
entre les rivières Cuango et Cassai*. 

Pour prendre pissession des territc»ires que TEtat Indépendant a cru pouvoir anne- 
xer à ceux dont il avait declare la noutralité le 1" aout 1885, le commissaire nommé 
Buivit, d'apre8 los instructions dont mr. de Cuvelier nous a entretenus, la rive droite du 
Cuango, profitant de son passage pour laisser entre les mains des chefs qui exercent le 
pouvoir, sur cette rive, des traités composés selou la formule prescrite par TAdministra- 
tion Centrale. 

Parmi ces chefs on nous a mentionné comme ayant reçu des traités : Muene Puto 
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Cassongo, Anzovo (Nzovo), Anguri (Nguri ou Nguzi) A Cama, Canzoli (Canzori) et Ca- 
penda Ca Mulemba. Nous allons nous occuper successivement de la valeur des traités 
avec ces diíFércnts chefs indigènes. 

£n septembre 1800 le lieutenant Dlianis était à Canzoli ou Canzori et, une fois là, 
il sut que Texpédition portugaise, dont Io licuteunnt Sarmento est le chef, était installée 
dans Ia statlon portuga! se Costa e Silva, sur Ia rive droite du Cuango dans les territoi- 
res de la juridiction de Mahango, dont Mona Samba (femme) est le chef, qui à son tour 
doit obéissance à Capenda Ca Mulemba, (Kamulemba) dont la souveraineté cmbrasse auBBÍ 
le Cafunfo ou Cafunvo gouvemé par Mona Buizo (soeur de Mona Samba). 

Canzori, sacliant que le délóguó de Sa tiajestc Tres-Fidèle était dans la station por- 
tugaise Costa e Silva, lui a fait part de Ia présence du lieutenant Dlianis, tout en proíitant 
de eette occasion pour demander un drapcau portugais au lieutenant Sarmento. Celui-ci 
envoya le drapeau avcc des présents, non sans demander ee que mr. Dhanis venait faire 
chez le chef indigènc. Au dire des indigènes, mr. Dhanis aurait voulu recevoir lui-même 
le drapeau et Ics présents, croyant que tout cela lui était envoyé directcment ; mais Canzori 
n'y a pas accédé, et lui a défendu de continuer son voyage. Peu apròs, il vint visiter le 
lieuteniint Sarmento dans sa station, et le lieutenant Dhanis obtint la permission de Tac- 
compagner. 

Lors de son entrée dans le territoire de Mahango, Canzori dit au lieutenant Dhanis 
qu'il devait demander d'abord Ia permission d'ét^iblir son camp dans les terres de Mona 
Samba. La réponse de Mona Samba à la demande falte par mr. Dhanis a été que le mai- 
tre suprême de tout le territoire de Lunda était le Muene Puto (Roi de Portugal), et 
que c'était à son délégué (mr. Sarmento), que mr. Dhanis devait s^adresser pour obtenir 
cette permission. Mr. Dhanis pria donc le lieutenant Sarmento de lui indiquer Templace- 
ment ou il pourrait eamper, ce qui fut fait sans retard. 

Canzori remit alors au lieutenant Sarmento le traité qu' Anzovo (N^Zovo) lui avait en- 
voyé sur la demande de mr. Dhanis, déclarant en même temps : cQu'il était vassal da 
Muatianvo et de Muene Puto et ne savait point ce que ce papier vouLait dire». 

Le document original de ce traité, dont nous avons ici une copie authentique, a été 
envoyé au Gouvemement General d' Angola. 

La conduite d^Anzovo (N^Zovo) est assez facile à comprendre, si Ton se rappelle qu'il 
est vassal du Muatianvo, a qui il paye réguliòrement ses impôts, et que le premier blanc 
qui ait visite son village a été mr. Sezinando Marques, sous-chef de Texpédition portu- 
gaise du major Carvalho. 

Ce voyage qui a été réalisé par mr. Marques, en quatre jours, à travers les monta- 
gnes qui séparcnt la station Costa e Silva du village d* Anzovo (N'Zovo), est raconté dans 
le chapitre 1®' du sccond volume de la Description du voyage du major Carvalho (so- 
ctions m et rv). 

On peut y vérifier que le chef Anzovo (N^Zovo) a toujours auprès de lui des cacuatas 
{représentants permanents) du Muatianvo. Ses terres se trouvant sur le passage des 
Lundas vers le Muene Puto Cassongo et vice-versa, les porteurs y abondent. 

Cest lui qui a fourni au major Carvalho cent trente porteurs pour le transport dea 
Ibagages de son expédition. 

Anzovo (N*Zovo) et les cacuatas qui se trouvaicnt dans son village, se sont fait repré- 
senter par des ambassadeurs, qui ont accompagnç le major Carvalho jusqu^à la Mussum- 
. ba, voulant ainsi donner une preuve evidente de leur soumissiòn a Ia souveraineté de 
Portugal. 

Le major Carvalho a cru inutile de faire un traité avec Anzovo, car, étant un petit 
'chef, vassal du Muatianvo, et ayant fait accompagner lexpédition par ses* ambasaa^- 
deurs, cet acte do soumissiòn, et la demande qu'il a faite au major d etablir une station 
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dans son vlllage, ótaient des {aii6 pliis que suffisarits pour assurcr hi ivalisation complete 
de Bon but politique. 

II semble que le lieutenant Dhaiiis será parti de Muene Puto Cassongo suivaut le 
cbemin ordinaire des Lundas, se dirigeant vers Anzovo (N^Zovo), íi Test de la juridietion 
de Mona Samba, ou rexpéditiun du lieutenant Sarmento se trouvait campre ; et qu^après 
avoír traversé les territoires du Cambongo il aura campe dans le village d'Anguri (Nguri 
ou Nguzi) A Cama. 

Ce village obéit à une femme, sujette du potentat Cambongo. Celui-ei cst lui même 
vassal du roi du Congo et descendant d'un grand de la cour de ce Prince, qui est venu 
B'établir dans les domaines des Capendas avec leur consentement. 

Le lieutenant Dhanis, ignorant sans doute qu'Anguri ótait sujette de Cambongo, 
8'est empressé de lui remettre un des traités auxquela on a fait allusicm, en lui disant 
que c'était une lettre par laquelle il lui garantissait le payement d' un beau cadeau quand 
il aurait envoyé, dans la cas(í qu'il y avait fait batir, des cotonnades, avec lesquelles les 
hommes qu'il y laissait pourraient faire le commerce. 

Le Heutonant Sarmento invité par Cambongo à aller cliez lui, afin de recevoir son 
acte de soumission à Sa Majesté Très-Fidèle, a conclu un traité avec lui, par lequel Cam- 
bongo reconnaít la souveraineté du Portugal. 

D a, en outre, declare au lieutenant Sarmento qu^Anguri A Cama ne pourrait point faire 
de traités avec qui que ce fut sans son aiitorisation, ni disposer des territoires qu'ello 
gouvernait, car ils faisaient partie de son propre domaine, et que, si elle en avait fait, c^est 
que, sans doute, elle avait étó trompée. II ajoutait en conelusion, qu'il était lui meme 
soumis au Roi du Congo, et que celui-ci était vassal du Roi de Portugal, ce que, d'ail- 
leurs il avait prouve auparavant. 

Sa conduite envers les Portugais qui ont emigre apres la gueiTC de Cassanje en 
1862, sa fidélité au Roi de Portugal, sur lesquelles le major Garvalbo appelle latten- 
tion de Ia conférence, se trouvebt mentionnées à la fin du chapitre l^*" de V Ethnograjihie et 
histoire des j)euple8 de r Afrique centrale, 

Lc lieutenant Sarmento est allé voir Anguri A Cama, et la communication qu'il a 
faite au Gouvemeur General d^Angola prouve k ri^vidence qu'elle avait été trompée sur 
la portée du traité que le lieutenant Dlianis lui avait presente, car elle a declare positi- 
vement qu^étant dépendante de Cambongo, elle ne pourrait nullement faire cession de ses 
territoires. 

En arrivant dans le village, lc lieutenant Sarmento y a trouvé quelques zanzibarites, 
qui avaient arboré sur leur hutte le drapeau de TKtat Indépendant, mais cela n'a pas 
empôché Anguri de lui demander le drapeau portugais, et de le prier de lui expliquer le 
traité offert par le lieutenant Dhanis, que personne dans le pays ne savait lire. 

Reconnaissant alors qu'elle avait été trompée, elle voulait renvoyer les zanzibarites ; 
mais le lieutenant Sarmento, pris de pitié pour ces malheureux qui souflraient de la faim, 
non seulement a obtenu d'elle qu^ils ne fussent pas chassés, mais encore il leur a donné 
de la nouiTiture, euvoyant en meme temps une protestation, pour violation de droits 
acquis, au lieutenant Dhanis, qui se trouvait alors chez le CapendaCa-MuIemba (Kamu- 
lemba) oii il s*était rendu après avoir séjoumé pendant quelques jours prés de la station 
Costa e SUvaj avec la pennission du lieutenant Sarmento. 

Disant qu'il comptait s'établir pour le commerce, le lieutenant Dhanis sV*tait fait 
accorder par le Capenda Tautorisation de batir une case (quibango), espèce de magasiu 
pour ses marchandises, et deux autres pour le personnel, en hii remettant un traité que 
le potentat a pris pour une premesse de ^>aiem€w^ de cadeatix. 

II faut remarquer que les Capendas se sont toujours consideres soumis au Portugal, 
ainsi qu^on pcut lo voir, pour Mona Pire, prédécesseur du potentat actuei, dans le jour- 
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nal de Texpédítion railitaire de Cassanje, en 1851, commandée par le major Salles Ferrei- 
ra, dont mr. Carvalho cite Textralt qui suit: 

cLe 18 mai*s. — Capenda-Ca-Mulemba a annonoé qu'il avait envoyé ses forces à la 
poursuite de Tinsurgé (Jaga de Cassange). 

«Le 21. — On a entendu sur la rive droite du Cuango parmi les Xinjes une fusil- 
lade qui a dure depuis Taube jusqu^à midi; cV^tait les forces de Capenda poursuivant les 
Insurges. 

iLe 25. — Quinguri s^est presente avec un macota de Capenda, escortant trcnte deox 
prisonniers, esclaves de Tinsurgó. 

f Le 27. — On 8ait que les insignes de TÉtat qui avaient cté abandonnés par Bumba 
(le Jaga) ont éti" sauvés par les fils de Capenda qui les ont remis à leur père. 

iLe 28. — Les Xinjes nous ont remis les insignes, et jamais on n'a vu parmi les 
Bangalas une joie parcille à celle qu'ils ont éprouvée pour avoir sauvé ces reliques aux- 
quelles ils attachent Ic plus grand prix (de Ia vicille ferraille, des dents, et autres choses 
du même genre) grâce à la posscssion desquelles ils ont cm tout de suite que le Cassanje 
était sauvé, car ils disaient, et avaient tout Tair de croire, que les attributs de TÉtat 
étant perdus, TEtat lui-même Tétait aussi. 

f Tous les macotas sont vcnus se rouler par terre devant mr. le commandant general 
en signe de reconnaissance. Mr. le commandant prenant en considération les services que 
Capenda-Ca-Mulemba (Kamulemba) avait rendus, lui a envoyé un sabre et une écharpe, et 
Ta nommé, aiusi qu41 Tavait demande, commandant des passages du Cuango (capitão dos 
portos do CuangoJ,9 

Quant au Capenda actuei, Quilelo, le insijor Carvalho après son retourà Malanje 
en a reçu une lettre, et deux autres apres sa rentrée à Lisbonne, publiées toutes les trois 
dans le mémoire A Lunda, Leur but est de prier Ic Gouvemement de Sa Majesté Très- 
Fidòle de placer les Etats du Capenda sous son protectorat. II suiSt en ce moment de ci- 
ter un pai?sage de la lettre du 25 juin 1888: 

cSi Sa Majesté envoie dans mes territoires un chef, des soldats, des négociants et 
des artisans, Elle satisfera nos désirs et cette occupation ne lui codtera ni des viés ni des 
frais de poudre, car c'est notre peuple qui reclame sa puissante protection. II ne s'agit 
point de conquérir les territoires d'un ennemi mais seulement de ratifier le vasselage re- 
connu par feu Capenda Pire, mon onde et prédécesseur. » 

Voilà quels étaient les désirs librement manifestes par le Capenda, longtemps apròs 
le départ du major Carvalho. 

II n 'est donc pas étonnant que le Capenda-Ca-Mulemba (Kamulemba) voyant qu'aucun 
des commerçants d'Ámbaca, les seuls lettrés qui visitent le pays, ne savait interpréter ce 
qui était écrit sur le papier que le lieutenant Dhanis lui avait laissé, ait envoyé un de 
ses hommes de contiance auprès du lieutenant Sarmento, afin de Tinviter à aller le vi- 
siter, et dans le cas ou il ne pourrait pas y aller, le priant de lire le papier €qu'il avait 
reçu du négociant éti^anger (ingrez est le mot) qui était allé le voir pour s^établir sur son 
territoire.» 

Le lieutenant Sarmento envoya des messagers de toute confiance pour expliquer le 
traité remis par le lieutenant Dhanis, un cadeau pour s^excuser de ne pouvoir aller lui 
même, et un drapeau que Capenda-Ca-Mulemba (Kamulemba) lui avait demande et qu'íl 
a tout de suite fait arborer en face de sa résidence. 

Les hommes ont intérprete le traité, et Capenda reconnaissant qu'il avait été trompé 
par le lieutenant Dhanis, qui assurait avoir la protection de Muene Puto pour arriver à 
ses territoires, a voulu chasser sur-le-champ les zanzibarítes qui gardaient les maisons. 

Le neveu du Muatianvo qui, sous la protection de Texpédition portugaise, allait re- 
tourner auprès de son oncle, ainsi que Mona Samba et Mona Cafunfo, tous avaient fait 
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dire à Capenda-Ca-líulemba, que, s^il tolérait los étraiigers (ingrezesj daiis ses terri- 
toires, ils le dépossèderaient de TÉtat. Les Bangalas, ayaiit cu connaissance du traitó, ont 
declare que, si les étrangers allaient resider dans leurs territoires, ils leur feraient la giierre 
jusqu^à ce qu^ils les eusseiit chassés. 

Heureusemeut qu'on a pu éviter un coiiflit, grâce à Tattitude prise par le lieutenant 
Sarmento. 

Toute la correspoiídance du délégué de Sa Majesté Très-Fidèle au Lunda, le lieutenant 
Sarmento, relative aux occupations qui, d après le délégué teclmique de TEtat Indépen- 
dant du Congo, furent réalisées par le lieutenant Dhanis, pourra être consultée si besoin 
en est, ce qui pennet au insijor Carvalho de ne pas s*étendre sur les détails concer- 
nant les traités oiFerts aux indigènes par Fagent de TEtat Indépendant. 

II resterait à examiner de bonne foi quelle valeur réelle peuvent avoir des traités 
conçuB suivant une formule invariable, oflFerts et signos sans discussion préalable et livres 
par le lieutenant Dhanis, ou par ceux qui Tont suivi, aux potentats de la rive droite du 
Cuango; documents que ceux-ci ne peuvent pas se faire interpréter, car la langue fran- 
çaise y est inconnue, et pour ce cas spécial ils ne peuvent avoir recours à aucun autre 
européen. Nous ne voulons meuie pas insister sur TaiSrmation des indigènes, que le lieu- 
tenant Dhanis dans ses expéditions se presente quelquefois comme portugais et toujours 
comme marchand, et se fait recevoir en cette demière qualité, ce qui lui permet de re- 
mettre des traités aecompagnés de cadeaux, sans réussir à se faire reconnaítre en la pre- 
mière qualité, car il rencontre partout des Ambaquistes et des habitants du Cassanje qui 
distinguent à merveille les Portugais des autres européens connus par le nom general do 
€Íngrezes>. 

Le lieutenant Dhanis a du reconnaítre pendant les voyages, Textension de Tinfluence 
portugaise; inâuence tellement marquée que les zanzibarites, qui Tavaient accompagné 
ont maintes fois manifeste le projet de fuir les postes qui leur étaient designes pour se 
mettre sous la protection du drapeau portugais. 

Le lieutenant Sarmento, officier d'une grande probité et d'une égale prudence, a tou- 
joiu^s eu le plus grand soin d'éviter tout conflit entre le Gouvemement de Sa Majesté Très- 
Fidèle et celui de TEtat Indépendant du Congo, et s'est formellement refusé à admettre 
ces zanzibarites dans son corps expéditionnaire. 

Si dans les instnictions du Gouvemement Portugais qui servirent de règle au major 
Carvalho pendant sa mission au pays de Lunda, de 1884 h 1888, et qu'il n'a démenti 
jamais, il y avait quelques dispositions en désaccord avec Tacte passe entre TEtat Indé- 
pendant du Congo, le Portugal et les autres Puissanees signataires de Tacto general de 
Berlin, en février 1885, si encore Tinterprétation de cet acte de la part du Portugal était 
contraire à celle de TEtat Indépendant, ce demier a eu une année entière pour présenter 
ses réclamations par voie diplomatique, car en janvier 1888 TEurope savait et TAdminis- 
tration de TEtat Indépendant en Belgique ne pouvait ignorer, que cette mission, outre 
les intérêts commerciaux et industrieis, avait en vue des intérêts politiques. 

Ce fut vers la fin de 1889 que mr. Van de Velde sortit de son territoire, par ordre 
de rÉtat Indépendant, sans que mention fut faite au Gouvemement Portugais de ses pro- 
jets d'occupation dans le pays de Lunda vers lequel il se dirigeait en traversant les ter- 
ritoires de la rive gaúche du Cuango, toujours reconnus comme portugais, meme d après 
rinterprétation donnée par TEtat Indépendant au trai té de 1885. 

Ce n'est qu*en septembre 1890 que le voyage de mr. Van de Velde est appelé à 
coníirmer les droits émanant de ce traité (toujours d'après TEtat Indépendant) par des 
oceupations faites dans le pays du Muatianvo et que ce ehef ignoralt. 

On a dit que: jusqu^en 1885, époque de Ia mort du Muatianvo, TEtat Indépendant, 
en pleine phase d^organisation administrativo, ne pensait nullement à ontrepasser les li- 
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mites de son territoire compris dans la déclaration de neutralité, mais, qu^après cette 
mort, rÉtat Indépendant avait profité du morcellement des états du Miiatianvo pour 
s^élargir de ce eôtó. 

Un tel argiiment provient de Tignorance de rhistoire des peuplades du Lunda ; le Mua- 
tianvo ne meurt jamais^ la succession est continue, et Télu represente et est tenu aux 
actes de tous ses prédécesseurs. A la mort de Xanama, que les drs. Pogge et Biichner 
visitèrent, c^est Ditenda qui lui succéda, et a celui-ci Cangapua, et puis Muriba, tué eu 
guerre par Ics Luenas, dans une embuche qu'il leur dreasa sur Ia rive droite du Cassai 
pour mettre fin à leurs razzias dans le pays des Tubindis ou Tubeinjis (novembre 1886). 

lanvo, qui <!^tait alors sur la rive gaúche du Chicapa dans pays du puissant potentat 
Caungula, et loin de Mussumba, fut élu. Son absence motiva la résolution de la cour de 
mettre par ínterim entre les mains de Mucanza, son frère, Ia direction de TÉtat; 

Le major Carvalho visita celui-ci à Mussumba. 

L^empereur élu n^eut aucune hâte d'entrer en íonctions, et il se determina à attendrc 
chez le Caungula Io retour de Tambassatle qu^l avait envoyée à Loanda et qui avait 
mission de reconnaitre Ia suzerainetó du Portugal, et de solliciter Ia protection du Gou- 
vernement de Sa Majesté Très-Fidèle. 

Cette reconnaissance a une bien autre importance que les traités conclus après 1889 
entre les agents de TÉtat Indépendant du Congo, et les tributaires du Muatianvo, même 
quand ces traitcs obéissent dans leur confection aux usages reçus. 

Quant à Texpédition, qui, ayant pour point de départ la station de Loulouabourg, 
de rÉtat Indépendant, avait mission de se porter aux pays de Mussumba, et chez d'au- 
três potentats du Muatianvo, le major Carvalho ne pense pas qu^elle puisse foumir des 
éléments sérieux pour les travaux de la conférence. 

Tout y est si vague que la donnée la plus positive est la supposition que vers dé- 
cembre de Taimóe demière ellc devait se trouver à Mussumba, mais on ignore jusqu^au 
nom du chef de Tcxpédition. 

Des bruits se sont répandus, il est vrai, il y a peu prés deux mois,^ que Tagent Tippo 
Tib, au service de TEtat Indépendant, était parti du Zaire à la fin d'ao(it ou au commen- 
cement de septembre, avec six cents homnies armes, avec Tintention de suivre ce fleuve 
jusqu'au Lulua, et par cétte dcmière voie d^arriver à la station de Loulouabourg et d'en- 
trer dans le Limda. 

II est bien possible que Taudacieux árabe, tcrreur des peuplades de rAfriquc cen- 
trale, malgré le secours des six cents fíisils modemes qui le suivent, malgré son habi- 
tude de Tintérieur africain qui Tenhardit à pénétrer dans le pays du Lunda par le côté 
du nord, il est bien possible qu*il ait rencontré de sérieux obstacles à la traversée des 
territoires situes entre le Cassai et le Lubilaxi (Lubilasch) à moins qu'il ne traverse le 
Chicapa, en prenant la route des caríivanes portugaises qui se dirigent au Lubuco, pour 
continucr son chemin par Titinéraire du major Carvalho. 

On peut encore croire, qu'ayant commencé par Test, pays du Cassongo, ou ses ex- 
ploits bien comais Tont fait craindrc, il passera le Samba pour se porter à Mussumba, 
entrant dans le Lunda par les frontieres de Test ou du sud. 

Toutes ces hypothèses, également possibles si toutefois Tippo Tib est le chef de Tex- 
pédition, nous engagent à écarter Targimientation du délégué teehnique de TÉtat Indé- 
pendant du Congo, qui voudrait démontrer Toccupation par ce même Etat, de Mussumba, 
et d^autres États contigus, dépendants du Muatianvo, en se basant sur Ia réussite, au moins 
problématique, d^expéditions dont on n'indique même pas le nom des chefs. 

Pourquoi devons-nous respecter les actes des agents de TEtat Indépendant, pratiques 
au pays de Lunda pendant le demier semestre de 1890, et abandonner tous les travaux 
réalisés par le Portugal dans des territoires qui dépendaient du Muatianvo jusqu'à 188&? 
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Cest au nom des travaux exócutrs, ilcs droits et dos inti*rêts acquis, que le Gouverne- 
nieiit de Sa Majesté Très-Fidèle a proteste contre le décret de U) juin de 1890 émanant 
de rAdmiiiistration de TÉtat Indépendant, le seul document officiel oii Fon puisse trouvcr, 
oiivertement mauifestéeS; Ics prétentions de la part de cette adniinistration à son élargis- 
scment de territoire dans le pays de Luiida oii le proteetorat du Portugal était depuis 
longtemps reclame par les indigènes et son influence constamraent exercée depuirf de lon- 
guês années sans qu'aucune autre Puissance eui*opéenne prétendit la disputer au Qouver- 
nement de Sa Majesté Tres-Fidèle. 

II faut esptrer que, des nouvelles entreprises de TÉtat Indópendant, il n^aura pas re- 
sulte de luttes aniiéeB, fort à craindre surtout si Tippo Tib était réellement le chef de 
rexpédition qui aurait du preceder le lieutenant Sarmento à Mussumba, au dire du lieu- 
tenant Dhanis. 

Ces luttes seraient d'autant plus regrettables pour le Gouvemement de Sa Majesté si 
les peuplades de Lunda avaient eu a subir les violences du terrible clief árabe à cause 
de leur fidélité envers le Pí)rtugal. 

Souhaitons que les télégrammes adressés aux delegues en Afrique des deux Puissan- 
ces représentées dans cette conférence soient arrivés à temps pour éviter tout nouvel acte 
de souveraineté et d'occupation, d'ou pourrait résulter une guerre lamentable, dont TÉtat 
Indépendant du Congo, d^après Tavis de son délégué technique présent à la conférence, 
n^avait meme pas besoin pour appuyer les di^oits qu'il considere comme aequis. 

Quant à Fagent portugais, offieier éelairé, on peut ctre sôr qu^il ne se será pas écarté 
un moment de la ligne de conduite tracée par son Gouvemement et Tesprit couciliateur 
qui nous a reunis ici et qui nous conduira à la médiation et à Tarbitrage, s'il est néces- 
saire, pour éviter les conflito et faire valoir nos droits fondés sur les traités conclus en- 
tre le major Carvalho et le Muatianvo et sa cour, recounus par les cliefs ses tributaires 
et confirmes par la volonté des indigènes. 

Tout ce que le major Carvalho a dit pour refuter les arguments du délégué techni- 
que de rÉtat Indépendant du Congo et bien d^autres infonnations qui confinneront Tin- 
fiuiSsance de ces arguments et la real i té des droits du Portugal, sont largement dével- 
loppés dans les livres qui contienneut Texposé de Texpédition du dit major Cangalho sous 
les titres de: Expédition portiKjaise au Muatianvo, le Luhuco, le Lunda, qu'il demande 
qu'on annexe aux protocoles de la conférence. 

Mr. de Clivelier dit.qu^ayant fait connaitre de son cote les expéditions réalisées 
par rÉtat Indépendant du Congo et leurs résultats, il avait espéré que mr. le délégué 
technique du Portugal allait également donner un aper^'U de Texpédition qu41 a dirigée au 
Lunda, la seule, de son aveu, qui aurait eu un caractere exclusivement politique, e,t 
qu'il allait sourtout mettre la conférence à méme d^apprécier les résultats que cette expé- 
dition aurait produits au point de vue de Toccupation portugaise. 

Avant de rencontrer la note dont il vient d^etre donné lecture, Mr. de Cuvelier 
croit rester sur le vrai terrain du débat actuei, en s^arrêtant à cette expédition et en 
recherchant, non pas dans la note, qui n'en parle que peu, ou pas, mais dans le Memoria — 
A Lunda, publié par le major Carvalho, s^il existe, du chef de cette expédition, quel- 
ques éléments que la conférence aurait íi prendre éventuellement en considération, en 
tant qu*ils établiraient que le Portugal a occupé effectivement certaines parties du pays 
du Lunda. 

La conférence s*est donnée, en efFet, pour tache d'examiner les actes et intéréts des deux 
Parties dans les territoires en litige, c*est-à-dire, avant tout, leurs occupations efFectives. 

A cet égard, il será permis de dire qu'il y a peu à retenir des renseignements vo- 
lumineux donnés par mr. Carvalho. lis se résument en ce que les traités, plus ou moins 
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nombreux, conclus par luí, auraient reçu leur réalisation matérielle et tangible par Fóta- 
blisscmont de trois statlons^ en des poiíits que Ic major appelle des noms portugais cCosta 
c Silva», cLujciauo Cordeiro» et «Pinheiro Chagas», plus communóment eoniius sons 
ceux de Mona Samba, Caungida Xa Mutóba et Mussumba dii Calanhi. 

II est ATai que le Memoria parle de nombreux autres points qu aurait touchés Tex- 
péditíon et qui auraient reçu des appellations portugaises; mais ces diíFérents endi^oits 
n'ont été que des lieux de campement, des acamjmmentos, comme les appelle lui-même le 
major, oii il s^est borne à écrire ses correspondances (àlenioria, pag. 56, 61, 216, 274, etc.) 
Si mr. Car\-aIho croyait devoir donner ici à ces divers points une importance et une si- 
gnification qu'il8 iVont pas, et il semblc vouloir le faire puisqu^l vient de parler de qua- 
torze stations, il suffirait d*en appeler à un tóuioignage irrécusable, celui du Gouveme- 
ment Portugais lui-mêmc. 

Au móis de novembre 1889, alors que eertes mr. Carvalho avait remis au Gouver- 
nemcnt Portugais toutes les données de sou expédition, S. E. mr. de Macedo, ministre 
du Portugal, communiquait a la conférenee qui siógeait alors à Bruxelles un document 
qu^il intitulait: Liste des statloiis ojjiciellts que le Portugal posseãe en Afrique, et cette 
pièce officiclle nc renseignait, en ce qui concerne le Lunda, que les trois postes cites 
plus haut: au Cuango, au Lôvua et au Calanhi. La conférenee de Bruxelles s^est re- 
fusé à enregistrer ce document dont Tobjet sortait de sa compétence ; mais on est en droit 
de le retenir et d'en conclure que, au sentiment du Gouvernement Portugais lui-menie, les 
seuls postes qu'il s'attribuait comme pouvant servir de base à ses prétentions daus le 
Lunda, ótíiient les trois qu'il citait. 

II reste à voir ce qu'étaient, ce que sont ces postes. 

Le Gouvernement de TEtat Indépcndant du Congo ne croit pas s avancer en affir- 
mant, d'après les rapi)orts concordants de ses agents, que ces points n'ont jamais été con- 
stitués comme postes d'occupation proprement dits. Aucune trace de domination portu- 
gaise ny a subsiste apres le passage de Texpédition Carvalho; Tautorité portugaise n^y 
est pas restée représentée par le moindre agent de cette nationalité. On chercherait en 
vain dans le Memoria Tindication d'un personnel européen quelconque ou d'un personnel 
plus ou moins civilisé, auquel le major Carvalho aurait confie la mission d^établir et de 
maintenir, díins les pays qu'il a parcourus, la suprema tie portugaise. On y trouvera sans 
doute des sortes de commissions qui auraient été données, en termes pompeux, à des 
chefs natifs, des autorisatious accordées, paraít-il, de faire usage de la bannière portugaise: 
ce n^est pas là ce que Tont peut appeler occuper un pays. 

En se bomant a ces moyens d^action, le major Carvalho, si réellement 11 poursui- 
vait un but politique, frappait d'avance ses eíForts de stérilité: il ne devait laisser 
qu'une trace éphémère de son passage. 

Pour prendre vraiment possession d*une ri^gion comme le Lunda et racquérir effe- 
ctivement à sa suprématie politique, il faut, semble-t-il, y établir des postes d^occupatiou 
durables, et en assurer le mainticn, leur adjoindre une force militaire destinée à les faire 
respecter, les placcr enfin sous Tautorité de chets autres que des indigònes et sous un 
commandement appelé réellement à exercer une action proteetrice, civilisatrice et politi- 
que. De tels resultais n^on pas été ceux de Texpédition Carvalho. 

Quelqucs faits Tétabliront. La prétendue station dénommée, parait-il, «Costa e Sil- 
va» en est une premlère preuve. Lorque mr. Dhanis, en septembre 1890, parvint chez 
Mona Samba, il y rencontra le lieutenant Sarmento qui venait d y arriver. Le major 
Carvalho y avait passe prés de cinq ans auparavant en février 1885. «Je ne constatai 
chez Mona Samba, dit mr. Dhanis dans son rapport, aucune trace d^occupation portu- 
gaise ; aucun agent permanent n'y représentait le Gouvernement ; pas un soldat portugais 
n'y était détaché». Et comme mr. Dhanis faisait constater cet état de choses au lieate- 
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nant Sarmento, celui-ci avoua que c^étuit le chef du village qui était le représentant du 
Portugal. Ce chef, c^éUiit luie enfant, une filie de Capcnda Camulcmba, appel<^c commu- 
nement Muana (enfant) Maliango. II será pennÍ8 de croire qu'une telle occupation n^est 
une occupation que de nom, et 8*íl en était ainsi sur les rivcd mêmé du Ouango, à la 
porte de TÁugola, il est aisé de caractériser ce que, plus uvant dans lintérieur, les jx)r- 
tugais appellcnt dos stations. 

L^absence, sur les lieux, d^agents portugais explique Tignorance oii semble être le 
Gouvemeraent de Sa Majesté Trcs-Fidòle dos événements qui se sont passes, dans ces der- 
niers temps, au centre du Lunda; clle explique aussi comment, dans son mémoire, le 
major Carvalho ait cru pouvoir parler encore d'une station portugaise qui aurait existe en 
1889 à Caungula de Muteba. Les renseignenients que possède TAdministration deTEUit du 
Congo representent cette partie du pays comme livrée à des guerres intestines de tribus à 
tribus. Parmi elles, la puissante peuplade des guerriers Quiocos (Kiokos), marchant du sud 
au nord, a envahi en conquérante les territoires entre le Cuillu et le Cassai et s'est éta- 
blie notamment à Caungula de Muteba, qu'elle a assujetti à sa domiuation. Si là, comme 
ailleurs un natif avait été sacré comme représentant du Portugal, il est reste impuissant 
contre les envahisseurs, qui s^étendeut de plus en plus vers le nord et vers lest. Lorsque 
mr. Sarmento parviendra à Caungula, en supposant qu*il y parvienne, il constatera que 
le nom de «Luciano Cordeiro», s'il a jamais été connu des indigènes, y a disparu de toutes 
les mémoires, et qu^iucun vestige n*y subsiste du court séjour qu'y fit le major. 

Des détails non moins préeis sont acquis sur la situation qui est celle existant à la 
Mussumba de Calanhi. L^occasion a déjíi été donnée ici de constater Tinfluence qu'exerce 
de ce côté le poste de Loulouabourg. Des relations suivies existent entre le personnel de 
cc poste et les gens du Lunda, ou, comme on dit là-bas, de Khola. Ceux-ci, dans leurs 
pérégrinations commerciales, sillonuent les sentiers qui conduisent vers Loulouabourg, et 
ils ont rencontré les expéditions que ce poste envoit rayonner ver Ic sud. Certaines ca- 
ravanes ont pocossé jusqu*ii la station. Les rapports qui parviennent à TAdministration du 
Congo disent que les Lundas demandent avec insisUmce que le blanc vienne s*établir chez 
eux pour faire le commerce et les proteger contre les Quiocos ; ils se plaignent de ce que 
rÉtat ne leur donne pas de soldats ; ils disent qu'aucun Muata (chef) étranger ne se 
trouve à la Mussumba et que les blaucs de Loulouabourg y seront les bien vénus à lacondi- 
tion de s^y installer. Les relations de mrs. Braconnier et Liénart confirment ces rensei- 
gnements, au fur et à mesure qu'ils B'approcheut de la Mussumba. 

A Touest, au centre, à Test, il parait donc que Texpédition Carvalho n*a pas occupé 
le pays. Avait-elle-bien, comme on semble le dire, la mission de le faire? Le doute que 
fait naitre ce défaut d'occupation efFective est encore confirme par la lecture d*une 
relation de cette expedi tion, publiée dans L' Afrique earplorée et civilisée et communiquée 
ici par mr. le plénipotentiaire du Portugal. Sous de tels auspices, alors du reste qu'elle 
est signée du nom d'un membre de la Soeité de Géographie de Lisbonne, cette relation 
a une signification particulicre, d'autant plus que le major Carvalho vient de Tinvoquer. 11 
y est dit textuellement que Texpédition que le Gouveniement Portugais avait confiée au 
major était une expédition scientifique. La composition meme de cette expédition en dé- 
notait le caractere : le major avait sous ses ordres, outre un modesto personnel européen, 
vingt-six porteurs noirs, douze chasseurs d* Afrique et douze naturels de Loanda. Un con- 
viendra que c'était peu pour occuper im pays comme le Lunda. 

Quoi qu'il en soit, le modo d' agir de TÉtat Indépendaut du Congo, dans les parties 
du Limda oíi il a pris pied, a été autre. U ne pensait pas qu'il suffisait à ses agents de 
donner des noms européens à quelques localités indigènes et de les abandonner pour ne 
plus y revenir. La oii des traités étaient passes avec les chefs, là oíi TEtat était assuré 
de Tesprit des populations, il a établi à demeurc permanente des postes suffisamment or- 
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^anises, furmés d^élcmeiíts ctrangera au pays, eii force couvenable pour inaintcuir sou 
prestigc, faire rospocter sou pavillon et exercer une action réellemeut protectrice et civi- 
lisatrice. Uon ne voit j^iière (Vautre fayon de faire aete d'occupation réelle. 

II paraít — la preuve «'eu truuve dans Ia note qui vient d*etre lue — que le lieiítenaut 
Sarmento a constate lui-mênie la présenee de ces postes, notamment chez N*Guri Akama 
et Capiíuda-Ca-Muleiuba (Kaniulemba). II pourra en const;itcr de sembables à tons les points 
qui ont été indiques íi la coníérence cnnime occupés par TÉtat du C.^ongo. II estvrai que, 
selon mr. Sarmento, ces j)08te8 seraient insi^^nifiants ; c'est une question d'appréciation, et 
personne assuréintíut ne songe a reproeher à mr. Sarmento de n(^ pas se montrer peut-êtix) 
d'uue impartialité absolue vis-à-vis d'expédilions qui ne sont pas portu«í;aÍ8e8. Ce qu'il 
importe de retenir, eest que, de Taveu même des Portugais, Toecupation de TÉtat en ces 
diíFérents points n*est pas un vain mot, et qu'il ny est pas soi-disant represente par les 
noirs du pays. Connue on Ta dit déjà, TElat du Congo croit devoir placer et place des 
européens à la tête dcs principaux postes. 

La situation aetuclle au Lunda se resume eomme suit: d^me part, TÉtat du Congo 
récllement étal>li sur le Cuango et le Uamba, aux liuits postes qui ont éte cites ; occupant 
au centre Quimpanga, au nord Mai-Munène, et sur le pointàTest d'occuper Mussumba; 
dcux expéditions au centre même du Lunda, Tune comnmndée par mr. Dhanis, l"autre 
par mr. Dannfeit; une troisième, eiifin (►pérant à Test et dont le commandement, quoi 
qu'en dise mr. Carvalho, est confie à nirs. Liénaii; et Braeonnier. D'autre part, pour le 
Portugal, aueune oeeupation eífective; ancun íles trois postes dont il a été fait état à la 
conférence de Bruxelles n'existant en réalité; et une expédition qui, au móis d^octobre 
dernier, était encore au Cuango, avanyant péniblement, encombrée de femmes et d*eu- 
fants, ayant du faire vingt-ueuf étapes de Malanje au Cuango. 

Que Toccupation portugaise nait pas encore commence au Lunda, cela se déduit suf- 
fisammcnt de la lettre du Gouvcrneur d'Angola, que vient de citer lo major Carvalho, et 
d'ou il résulterait (pi'en 18HS, eertains chefs du pays auraient, parait-il, demande que le 
Roi de Poi-tugal oceupat leurs territoires et cnvoyat une force armée dans ce but. Cela 
se déduit surtout de la eorrespondance du major lui-meme dans hupielle, avec une cons- 
tance digne d'un meilleur sort, il demandait à Loanda et a Lisboime, qu'on s^occupât quel- 
que peu du Lunda. 

Au lieu de se placer ncttcment sur le terrain des résultats acquis, mr. le délégué 
technique du Portugal a préféré, soit contester Timportance des expéditions de TÉtat du 
Congo dans des ré-^ions oíi lui n^est pas allé, soit discuter la validité de eertains des trai- 
tés conclua par TÉtat. 

Pour ne le dirc qu'unc fois, mr. de Cuvelier croit inutile de rclever les incxactitu- 
des que, bien certaincment par erreur, mr. de Carvalho lui prête. Cest ainsi notamment 
qu'il ne sache pas avoir dit que mr. Dhanis fut allé chez Muene Puto Cassongo pour con- 
clure un traité avec lui, ou que ce Muene fút vassal du Muatianvo. Ce n^est là évidem- 
ment, de la part du major que des inadvertanccs auxquelles il ne paraít pas qu'on doive 
donner une autre importance. 

Mais le devoir de mr. de Cavelier est d'exprimer un profond regret de ce qu'un 
òfficier do rarméc portugaise a semblé suspeeter la sincérité des agcnts de TÉtat — des 
officiers comme lui — dans leurs relations avec les chefs natifs. La note portugaise £ait 
allusion à Ton ne sait quelles menées auxquelles auraient reeouru mrs. Vau deVelde et 
Dhanis, dans le but d'abuser de Tignorance des indigènes, de se faire passer auprès 
d'eux comme des commeryants portugais, de leur dissimuler Tobjet réel des traitéa 
qu'ils signaient avec eux. II est impossiblc de laisser passer, sans protestation, de tellea 
allusions qui, à coup sur, sont fort hasardées. Mr. de Cuvelier ne croit pas devoir 
insister autrement: la réputatíon de mrs. Vau de Velde et Dhanis suffit pour justifier de 
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Tentière vcracité de ce qii^ils affirment et de Icur complete loyauté vis-à-vis dos chefs 
indigènçs. 

Le grand iiioyen de droit que mr. le dóK^gué teclmique du Portugal invoque contre 
les traités conclus par TÉtat Indrpendant, c\'8t qu^ils auraient <*te ))a86és avec tons chcts 
frappés d'incapacité par suite de leur subordination au Muatianví). Celui-ci, à entendre 
le major, serait, de droit et de fait, le potentat reeouuu dana le Lunda, sou autorité sViten- 
drait efFective sur tous ces immeuses territoires, et ne seraieut valablos que les traités 
qu'il a conclus lui-meme ou auxquels il aurait donné sa ratificiítion. Les données que TEtat 
Indépendant du Congo possède sur la situation politique dcs régions du Lunda ne pennet- 
tent pas d'accepter Tappri^ciation de mr. Carvalho. En admettant menie que le Lunda eút 
à une époque reculóc, constitué un royaumc plus ou moins corapact, il est hors de doute 
que Fhistoire de ce royaurae a été celle de tous les grands empires africains, et qu'il 
B^est peu a peu démenibré et désagrégé. Los relations de mr. Dlianis, pour la partic 
occidentíile du pays, de mr. Vau de Velde, pour la partie septentriímale, les rapports qui 
parviennent de Test, sont d'accord pour dire qu'au point de vue politique, il n'existe au- 
cune homogénéité entre les nombreuses races et les múltiplos populatíons qui se parta- 
gent le Lunda. Les tribus, indépendantes les unes des autres, sans lien entre elles, s^admi- 
nistrent, font la guerre, forraent des allianees, au gré de leurs intérêts et sans en référer 
au Muatianvo. Les. chefs se déclarent indépendants de toute autorité locale quelconque : 
Muene Puto Cassongo, le Matianvo Quilengué Quibandi, le Muata Cumbana, Capenda-Ca- 
Mulemba, Panzi, N*Zovo, »Sumba Lu-Cata, tous cnfin ne reconnaissent aucune suprématie 
supérieure. La suzei*aineté dont, au diredu major, se prévaudrait le Muatianvo, serait 
tout au phis nominale; elle ne se revele par aucun signe extérieur: ni serment de vas- 
salité, ni investiture, ni payement de tribut. 

La situation troublée du pays aurait, à elle seule, mis tin à toute espèce de suzcrai- 
netés, si celles ci n^étaient pas d'elles-memes, par la suite des temps, tombóes en désué- 
tude. Le major Carvalho a constate lui-même les guerres intestinos et les luttes inces- 
santes existant de peuplade à peuplade, de tribu à tribu ; la plus grande partie du pays 
semble devoir passer sous le joug des Quiocos, qui sont même en guerre constante avec 
les gens de Khola (Lunda), et coupent les Communications de la Mussumba vers Touest. 
fLes Limdas, écrít mr. Carvalho, c'est-à-dire ceux qui se disent les sujets du Muatianvo 
tendent à disparaitro, ou tout au moins, cet empire qui à une autre époque, a eu une si 
grande renommée, tombe en mines, et si Tliomme que j^accompagne meurt aussi jeune 
que ses prédécesseurs, il est probable qu'il será le demier des Muatianvo». Cest dire 
que si les Muatianvo, imbus peut-etre de traditions passées, se targuent encore d*une 
suzeraineté sur les territoires du Lunda, les faits se chargent eux-mêmes de les rappeler 
à la róalité des choses. 

En tous cas, les chefs avec lesquels ont traitó mrs. Van de Velde et Dhanis étaient 
indépendants; bien qu'une suprématie des gens de Khola soit reconnue, il paraít même 
que certains chefs de ceux-ci auraient à payer tribut à des chefs de Tonest. 

Lorsque mr. Dhanis se rencontra avec mr. Sarmento et le Muatianvo qui Taccom- 
pagnait, mr. Sarmento disait aussi que Muene Puto Cassongo était tributaire du Mua- 
tianvo de Lunda. t Si telle était la vérité, demanda mr. Dhanis, comment se ferait-il que 
Cassongo Cadima, Panzi, Quibumda soient indépendants? Qu'il y a guerre entre ces po- 
pulations et Muene Puto? Par quel chemin Muene Puto pourrait-il envoyer son tribut, 
sans rencontrer des ennemis dans les populations qui se sont enfuies de ses territoires pour 
se réfugier à Test de TUamba?» Ces questions restèrent sans réponse. 

La situation vraie, c^est que, s'il existe encore dans le Lunda quelques vestiges d'une 
ancienne vassalité, ce n'est que sur des territoires relativement restreints, que les guerres 
locales n'ont pas démembrés. Tels sont par exemple les territoires de Muene Puto Cas- 
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Bongo, ceux encore de Capenda-Ca-Miileniba (Kaimnlemba). Quant & une vassalité qni se 
manifesterait d'un bout du Liinda à Fautre, il n'en existe pas. 

Mr. de Oaveller ne pourrait dono croire avec mr. Carvalho que les traités de TEtat 
seraient nuls pour cette raison que le major aurait passe antérieuremênt un traité avec le 
Muatianvo. En cédant des droits prétendus de souveraiiieté sur tout le Lunda, le Mua- 
tianvo aurait cédé des droits qu'íl iravait pas. 

On ferait diflieilement adniettre, du reste, qu'uii traité qui aurait été ainsi passe avec 
un chcf se disant plus ou nioins puissant, pourrait, sans être consaeré par des actes do 
possession, asservir à une seule nation d^immenses territoires, et les soustraire à toute 
autre action politique; c'eút été, dans roecurrence, condamner à Timniobilitc des popu- 
lations qui, Tévénement Ta prouve à mrs. Van de Velde et Dhanis, sont toutes disposées 
h aecueillir les étrangers, à counnercer avec eux, à recevoir les preniiers éléments de ci- 
vilisation. Si un tel système avait próvalu on Afrique, il est à croire que les progrès qui 
y ont été réalisés ne serait encore qu'à Tétat d^espéranccs. 

Mr. le délégué technique du Portugal parait avoir compris la faiblesse de la thèse 
qu'il défend, et il a tente d*invalider quelques traités de TEtat Indépendant par une au- 
tre considération ; ces traités, d^q)rès lui, n^eussent pas été conclus du consentement libre 
des chefs indigènes, et cortai ns de ceux-ci y auraient adhéré sans savoir ce qu^ils conte- 
naient, ne comprenant, paraít-il, que la langue portugaise. L^État du Congo contredit 
absolument cette appréoiation ; les expéditions étaient acoonipagnées, cela se fait toujours 
en Afrique, d^interprètes et de linguisteu; et c'ost seuloment lorsque les clauses des 
traités avaient été bien expliquées aux chefs indigènes, dans leur dialecto, que ces traités, 
avec Tapparat d^isage, étaient solennellement oons^icrés. Mrs. Van de Velde et Dhanis 
n'ont pas autrement procede, de niôme qu^ils eurent toujours soin d'expliquer aux natifs 
quMls étaient ides blancs du Congo et du Cassai, et non pas d^Angola», qu^ils roprt^scn- 
taient «Boula Matari», que c^était en son nom qu*ils recevaient les soumissions, que le 
drapoau blou était son pavillon. 

II ne sora parlo ici que ])Our en si^aler Tinexactitude, des mcmes faits dont la note 
de mr. de (^arvalho veut prendre acte eontrc mr. Dhanis: Tautorisation que mr. Dhanis 
aurait domandie au lieutenant Sarmento pour étíiblir son camp; Ia necessite ou il se se- 
rait trouvé de recourir aux bons oflices portugais pour évitor des eomplications flcheuses 
avec los indigènes ; le renvoi qui aurait été exige par certains chefs, des soldats de TÉtat. 
Mr. de (hivelier ne peut confirmer ces rcnseignoments qui sont en contradiction avec ceux 
fonrnis par mr. Dhanis. (^clui-oi dit, au contraire, avoir été partout accueilli avec empres- 
sement au fur et à mesure qu'il avançait dans son voyage, il voyait venir au-devant de lui 
des envoyos des chefs choz qui s^était rópandue la nouvelle de sa marche. lis lui faisaient 
dire de híltor son arrivée, qu^il était attendu avec impatience. Choz nombre de chefs, on 
n*avait jamais vu do blanc, ontr autres choz Panzi, choz Anguri A'Cama (X'Guri Akama), 
choz Sumba Lubuta. Le ohef Anzovo (K^Zovo) fait supplier mr. Dhanis d*arriver au plus 
tôt ; il dit savoir qu'une expédition portugaise se dirige sur Anzovo (N'Zovo) et qu^elle 
épuise la n'»gion. «Donnoz-moi vite un blanc, dit-il, pour oecuper et príitéger mon pays, 
et je mourrai content». La reino Anguri A 'Cama (N'Guri Akama) se plaint de n'avoir 
jamais roçu la visite de blanc; olle demande avec insistance à ce que Texpédition B'ar- 
rete davantage ohez elle ; elle veut qu'on lui donne Tassurance que les soldats laissés par 
mr. Dhanis resteront à demoure dans son villago. Capcnda Ca-Mulemba (Kamulemba) se 
felicite de la présonce de Texpédition; il manifeste son contentement dans les formen 
bniyantos dont los naturels sont coutumiers; il remercie le ohef de Texpédition de laisser 
h sa rosidence mr. V^olont et ses adjoints. Tous los chefs, les uns après les autres, don- 
naient i\ Texpédition des vivres et des guides. Anzovo (N*Zovo) lui adjoint son propre 
porte-tambour qui aura a aignaler partout Tarrivoe de Texpédition. Et en quittant cea 
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postes pour poursuivrc sa route, mr. Dhanis avait la satisfaction de voir flotter Bur les 
M'Boma le drapeau bleu ótoilé. 

Dans la note que la conférence vient d^entondre, im point reste obscur : mr. de Car- 
valho a dépeiut sous les couleurs les plus soiubres la situation ou se serait trouvé mr. Dha- 
nis, arrete par une sorte de coalition des chefs, indignes de sa présence. On ne s'expli- 
que pas dès lors qu'il ait pu si facilement passer vers le sud et comment il ne fut nulle 
part inquiete en se rendant chez Capenda-Ca-Mulemba. 

Quant à Tinfluence portugaisc à Test du Cuango, mr. Dhanis, comme avant lui 
mr. Van de Velde, declare qu'elle est nulle. Les Portugais ne sont pas plus connus dans 
les parages qu^il a tra verses, que les autres blancs étrangers. Le drapeau portugais y 
est inconnu ; nulle p.art mr. Dhanis ne Ta vu déployer, sauf par un indigèno, du nom de 
(xauzanbi, dont mr. do Carvalho vient de parler, et qui préeódait de quelque peu Texpí^- 
dition du lieutenant Sarmento. lis est inutilc de noter ici qu'aux dires des indigènes, cet 
homme, émissaire du lieutenant Sarmento, aurait étó envoyé par celui-ci pour menacer 
Texpédition — ce qu'il fit effectiveraent — et pour soudoyer les natifs contre mr. Dhanis. 
Ce sont des dires auxqueis, bicn certainement, aucune véracité ne doit être accordée. 

On ne comprendrait pas du reste que Tautoritó portugaisc fut autrement établie sur 
les rives du Cuango : tout ce qu'y a fait le major Carvalho a été do passer un traité avec 
Mona Samba, et, soit dit cn pasaant, Ic major se met ici cn contradiction avec lui-même 
car, de son propre sentiment, il n^était pas autorisé à concluro un acte de ce genre avec 
une vassale, une filie de Capenda-Ca-Mulemba. D'après la théorie portugaise elle-même, 
le traité de mr. Carvalho avec Mona Samba est annulé par celui de mr. Dhanis avec Ca- 
peuda-Ca-Mulemba, qui scul a Ic droit do disposer de ses temtoires. II est vrai que 
mr. Carvalho chcrche à valider son traité cn cxpliquant qu'il a reçu de Capenda-Ca-Mu- 
lemba des lettres demandant le protectorat du Portugal. Le major a voulu designer évi- 
demment les officios dont il dorme le texte dans son mémoire: ces lettres émanent d'un 
négociant portugais. Sans en rcchercher autrement la valeur, il suffit de constater qu'elles 
n^exprimaient en tous cas, comme le dit major lui-même, qu'un désir de Capenda-Ca- 
Mulemba, désir auquel suite n'a pas été donnée par le Gouverncment Portugais. Le Ca- 
peuda restait donc libre de conclure, comme il Ta fait, un traité avec le premier euro- 
péen qui venait le prendre sous sa protection. II paraítrait que par la suite, toujours au 
dire du major, Capenda-Ca-Mulemba aurait reconnu qu'il avait été trompé par le lieute- 
nant Dhanis; il est vraiment étonnant «ilors que le poste que mr. Dhanis y a fondé se 
soit parfaitement maintenu, et que mr. Volont soit encore aujourd'huí auprès du Capen- 
da-Ca-Mulemba. 

(^e serait continuer un débat sans issue que de suivre mr. de Carvalho dans les con- 
sidérations, toujours du memo genre, qu'il presente au sujet de certains autres traités con- 
clus par rÊtat du Congo, notamment à Anzovo (N^Zovo) et à Anguri (N'Guri) A^Cama, 
car mr. le délégué technique du Portugal fait état, pour contester la validité de ces trai- 
tés, d*uue situation de vessalage dans laquelle se seraient trouvés les chefs en question, 
et cette situation n*est pas celle spécifiée par ipr. Dhanis. Anzovo (N'Zovo) et Anguri 
(N'Guri) A'Cama, de même que Capenda-Ca-Mulemba, de même que Muenc Puto Casson- 
go, Sumba, Panzi, revendiquent, comme chefs locaux, leur indépendance absolue et en- 
tiòre, et une simple prétention d'un Muatianvo, dont la résidence est à Tautre bout du 
Lunda, ne suffit pas pour énerver cet ensemble d affirmations concordantes, alors que 
cette prétention est contredite par les faits. Les traités conclus par mr. Van de Velde avec 
lc3 Muatas à 1 est du Muene Puto Cassongo, mr. de (.*arvalho ne veut pas les reconnaitre 
parce qu'ils auraient, dit-il, été precedes en 1886, d'un accord intervenu entre lui et les 
ambassadcurs de cos mcmcs Muat-is : mr. de Carvalho oublie de dire que, au témoignage 
d<í son incnioiro, ces Muatas aiuviient surtout demande à ce que Io Portugal prit posses- 
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slon de leurs tcrritoircs, et il est acquis que le Portugal n avait pas déféré à ces vccux au 
momentoíimr. VandeVekleest veiiu conclure ses traités. Puisquo lur. de Carvalho se place 
8ur le terraiu juridique, il voudra bieii pcrniettre de lui rappeler qu'eii droit rinext*cution, 
par Tiine des Parties, des couditions csseiitielles d'un coiitrat cu entraíne la résiliatioií. 

Mr. de Cuveller est convaincu que la coufércnce n^a pas supposc un seul instant 
qu'eu abordant iucideuiment rcxanieu des faits et actes des deux Etats, cUe allait se 
trouver amenée à une discussion purciucut juridique. Ce qu'il était réellement intcrcjísaut 
de dégagcr, c'ctait, de part et d'autre, les (»ccupations inatériellement vraios, les priscs 
de .possessiou uettenient acquises. Mr. de Cuvelier eroit Tavoir fait en ce qui con- 
cerne riítat du (Vngo. 

A ce point de vue, on ne voit pas trèsbicn Tutilité qu'il y avait k ce que mr. de 
Carvalho rappelât des entreprises eommerciales portugaitícs reniontant, dit-il, h des années 
«léjà lointaines. Elles ne pourraient avoir (iu'un intéret purenient historique, car il n^est 
j)a8 à supposer que le major ait cru devoir les invoípier connne base de droits j)our le 
Portugal. La théorie des droits histortques lorsqu'ils n*ont pas été consacrés par des oc- 
cupations effectives, a óté, dans ces dernicrs temps, suffisamment élucidée. 

Avant de terniiner^ mr. de Cuveller parlera brievement de trois points dont s oc- 
cupe la note de mr. Carvalho. 

Le major s\'st de nouveau demande pourquoi TKtat Indépendant du Congo n avait 
pas jiorté à hi connaissance du Gouvernemcnt Poi-tugais les expéditions de mrs. Vau de 
Velde et Dhanis. Faut-il redire encore que TEtat du Congo, opérant dans des territoires 
([U*il croyait et qu'il croit lui appartenir, n'avait pas de notification ai faire de ses actes 
de prise de possession? 

La note 8'est longuement étendue aussi, comme si mr. de Cuveller en avait tire 
argument, sur toutes les expéditions allemandes dirigée» au Lunda. La seule dont se pré- 
vaut TEtat Indépendant est celle qui, sous le comnuindement de Wissmann, avec Wolft'et 
vou François, a opéré, do 18S5 à 1889, à Test du Cuango notamment. EUe se faisait, ce 
ne peut être conteste, pour 1(5 comptc de TAssoeiation Internationale et son but n'était pas 
purenient scientifique. Cest TAssociation qui donnait ses instructions à Texplorateur alle- 
mand ; c'est à TAssociation qu*il adressait ses raj)ports ; c'est évidemment pour TAssocia- 
tion que, dans ce mênie voyage, Louloualjourg tiit londé. 

La lettre du ministre d'Alloma;rne, dont lecture a été donnée, ne contredit en rien ces 
affirmations ; sou seul objet était de reconnnandei^ les voyageurs à la bienveillanee des 
autorités portugaises d'Angnla, et le mi»t sclentljifjue, (jui 8'y trouve incidemment, n'avait 
et ne pourrait avoir pour portée de déterniiner le caractere de TfXpédition, dont Tobje- 
etif n 'était conmi (pi à lh'ux(rll.os. 

Quant il la nouvelle (pii vient d^étre donnée qu'une imj)ortante expédition, sous les 
onlres de Tippo Tib nuircherait vt^rs de Lunda, il ne í^enible pas vraiment y avoir lieu 
de s'y arréter, et Tassuranee peut étre donnée à mr. de Carvalho que ses appréhensions 
sont vaines. Sans suivre mr. Io délégué technique du Portugal dans ses hypothrsçfi íi ce 
sujet, mr. de Cuvelier prefere s associer aux vanix ([u^à fonnés mr. de Carvalho pour 
la tranquillitc future des pays du Lunda, en y ajoutant eelui qu'une prompte solution 
vicnne, iei ou ailleurs, mettrc fiu au conHit ([ui existe actuellemeut entre les deux Puis- 
aances représentées à la conférence, mais qui n'aura pas troublé un seul instant la cordia- 
lité de leurs relations. 

Mr. Carlos Roma du Bocage fait remarquer (jue la note adressée par mr. Ic mi- 
nistre (VAlIemagne à S. E. le Ministre des Aflaires Etrangères pour recommander mr. 
Wissmann aux autorités portugaises ne fait mention (pie dun voyage scientifique. Le Por- 
tugal ne pourrait donc lui attribuer un but politifpie. 
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Quant u Tallusion faite par Ic major de Carvalho à une expóJitiou qiii serait coiii- 
mandee par Tippo Tib se dirigeant à Mussumba, Ia nouvellc en est an-ivée par Tentre- 
misc des autoritéa portugaises aii Congo. 

Mr. Roma du Bocage est heureux d apprcndre, d'après les assiirances formelles 
de mr. le délégué technique de TEtat Indépendant du Congo, que les appróhensions de 
mr. le major de Carvalho sont dénuées de fondement. 

II n'est pas entro dans les intcntions du major de Carvalho de porter uno accusa- 
tion contre lo lieutenant Dhanis; il na fait que reproduire les renseignements fournis 
par les chefs indigènes, Les personncs au courant des choses de TAfrique savent que les 
chefs indigènes varicnt leur langage suivant les personnes auxquelles ils s adrcsscnt. II 
est dono équitable d'accorder un égal crédit aux rapports des offieiers commandant les ox- 
péditions respectivos . 

Mr. Roma du Booage ne veut pas exatniner maintenant quel système d'occupa- 
tion est le mcillcur, celui du Portugíil qui consiste à exercer son influence par Tentre- 
mise des chefs indigènes ou celui employc par d'autre8 nations qui établissent des postes 
<le soldats qui, bien qu^étrangers au pays, n'en sont pas moins des nègres. Les Puissan- 
ces entretcnant depuis longtemps dçs relations avec les régions sur lesquelles elles veu- 
lent étendre leur souveraineté déléguent leur autorité aux chefs indigènes; les Puissances 
nouvelles, au conti^aire, préferent ctablir dans ces territoires des stations défendues par 
des forces militaires, 

Mr. Roma du Booage ajoute que le major de Carvalho aurait encore à réfuter 
certaiues affirmations de mr. de Cuvelier; jugeant toutefois que Tobjet en question a ètó 
sufisammcnt discute, il se reserve le droit de prósenter un second mémoire pour le cas oíi 
le recours à la médiation deviendrait nécessaire. 

Mr. de Qrelle RogriGr n'a pas rinteution d'intervenir d'une manière approfondio 
dans le long débat qui a déjii occupé dcux séanccs de la conférence. II se bornera à quel- 
ques obscrvations sommaires qui lui sont suggérées par certaius points vises dans le mé- 
moire de mr. le major de Carvalho, comme aussi par la réponse que vient de faire mr. le 
plénipoteatiairc du Portugal à la réfutation de ce mémoire par mr. de Cuvelier. 

Le Gouvenicmeut Portugais fait état d'une démarchc de Tancien ministre d'AlIema- 
gue à Lisbonne pour prouver que Texpédition du mnjor Wissmauu n'avait qu*ttn caractèrt' 
seientifiquc et que rautorité portugaise a preté íi cet explorateur son obligeant coneours 
h l'eftet de lui assurer les moyens d'accomplir sa uiission dans les régions du Lunda. 

La lettre du baron de Schmidthals dont il a été donné lecture est loin d*avoir Tim- 
portance qu'on lui attribue. Klle se réduit à une simplc demande de facilites à aceorderà 
un voyageur de iiationalité allemande dans son parcours à travers la possession portu- 
gaise d'Angola. 11 ne s'agissait nuUement, et pour cause, d^ine protection à obtenir d'au- 
torités portugaises établies dans les territoires du JMuatianvo. 

Si h; ministre d'Allemagne a qualifié de scientifique Texpédition de Wissmaun, e^est 
jjrobablement parce qu'il était mal informe ou qu'il a jugé ne pas avoir mandat de faire 
connaitre autrement le caractere de la mission dont était chargé son compatriote pour le 
compte et aux frais exclusifs d'un Souverain étranger. 

II a déjà été démontré que Tentreprise en question avait avant tout un but politi- 
que. Les instructions données au major Wissmann ne laisscnt aucun doute à cet égard, 
íít Tautorisation spéeiale sollicitéc par lui en faveur de son personnel, de s*occuper, au 
cours du voyage, d'étude8 scientitiques, indique suffisamment Tiíitérêt accessoire attaché 
à celles-ci. 

Mr. de Qrelle Rogier tient aussi à faire ressortir la couclusion qui se dégage de 
rcnsenible de Texposé de mr. le major de Carvalho. 
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Le délégué technique Ju Gouveniemeut Portugais «'est attuehé à coiitester la valeui* 
des traités coiiclus par les agents de TEtíit Indúpcndaut avec lea clicfs indigèneB du pays 
de Lunda, mais il s'est abstenu d*argumenter contre la réalité des ocoupations effectives 
du Gouvernement du Congo daiis les territoires parcourus. 

L'exÍ8tence de ces ocoupations n^est donc pas niéc. £n effet, des postes ont été fen- 
des et restent établis sous le commandement d^officiera chargés de gardcr, en perma- 
nence, les stations oii est déployé le pavillon bleu étoilé de lEtat Indépendant. 

Quant au Portugal, il lui sorait difficile de justifier d' une seule occupation véritable 
de Tcspèce, car, mr. de (Juvelier la déjà dit, aucun des postes mentionnós par le repré- 
sentant de Sa Majestó Très-Fidèlc k la conférence de Bruxelles n* existe réelloment, 6n 
ce sens, du moins, qu'il ne s^y trouve aucun agent officiel, blanc ou mulatre, dépositaire de 
Tautorité portugaise. 

Si la thcorie que vient d'émettre mr. le plénipotentiaire du Portugal dcvait préva- 
loir, il 8'en suivrait que le fait d'avoir ti^aité, en passant, avec un chef indigène suffit 
pour constituer un titre & Toccupation efFectivo. 

Ce système a pour conséquence logiqne de faire reconnaitre conime incontestables 
par le Portugal lui-même, les droits acquis par TP^tat Indépendant sur une partie de Ia 
rive gaúche du Cuango, en vertu du traité passe en décembrc 1889 avec le Muene Puto 
Cassongo et qui assurc à TEtat Indépendant du Congo le protcctorat sur toutc Tétenduc 
du domaine de ce regule, domaine qui se développe sur les deux rives de la rivière. Si 
TEtat du Congo ne s'est pas encore prévalu de ses droits, sur la rive oecidentale du 
Cuango, c'cst parce qu'il considere ses i)08sessions comme limitées par tout le cours de 
cetto rivière. 

Mr. de QreUe Rogier croit íi peine nécessaire de relever de nouvcau Tinvraisem- 
blance de Tétrangíí idée pretée au Gouvernement du Congo par rapport à une expédition 
dont le commandement aurait été confie au chef árabe Tij>po-Tib. La rumeur íi laquolle 
mr. le major do Carvalho a cru devoir consacrer un long paragraphe de sou mémoire est de 
puro fantaisie. Le projet dont il s'agit n'a jamais existe et TAdministration de TEt^it 
Indépendant será, sans doute, aussi étonnée que Test aujourd*hui son plénipotentiaire 
íi Lisbonne, en apprenant la nouvcllc imaginaire dont la révélation vient de se produire. 

Sauf erreur, Tippo-Tib doit, k Theure qu'il est, étre rendu k Zanzibar. 

Quant à une expédition à destinatiou de Mussumba, elle a été organisée, en cflFet, 
et s^est mise en marche depuis un certain temps, sous la direction du lieutenant belge 
Liénart. Suivant toute probabilité, cet officier occupe déjà la capitale du Muatianvo. 

La séance est levée à quatro heures sans que la conférence ait designe la date de 
sa prochaine reuni on. 

piiotocoií: n*^ « 



SKAXr.K IH 1>5 MAI 1891 



J^résents : 



Ponv lo Povtixg"al — Mr. (.-arlos Roma dulioc^ige, plénipotentiaire, et mr. 
h* major Henrique de Carvalho, déléguó teelniiquo. 

I?ovii' l'JÉtat Indépendant dn Cong"0 — Mr. Edouard de Grelle 
Roji^ier, plénipotentiaire. 
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Mv. de Gaittier útant absent, inr. Edouard de Grelle Rogier, secrétaire de la léga- 
tion de Belgique à Lisbonne, remplit les fonctions de secrétaire de la conférence. 

Le protocole de la dernière séance est adopto. 

Mr. Roma dU Bocage declare que les plénipotentiaires sont arrivés à un aceord 
siir le partage de la région de Lunda. A prés la longue discussion qui a éclairé la confé- 
rence sur les intérêts respectifs des Puissances y représentóes, il lui semble que cet aceord 
est également satisfaisant pour les deux pays et correspond entièrement à la bonne vo- 
lontC*, à Tesprit de conciliation et au désir sincère d^arriver à une entente qui ont toujours 
guide la conférence. 

La convention qui va etre signée n*a delimite qu'approximativement les possessions 
des deux Puissances dans le Lunda, en laissant à une commission spéciale le soin de dé- 
terminer définitiveraent les limites sur le terrain. Elles sont pourtant parfaitement défi- 
nies par Tarticle l®*" de la convention, et la commission n'aura qu^ii tenir compte des li- 
mites des états indigènes et des conditions physiques du terrain, la conférence n*étant pas 
a même de pouvoir apprécier ces éléments. A Bruxelles des reprósentants des Puissances 
représentées íi la conférence signent en même temps un autrc traité de limites ; ces deux 
traités, celui de Bruxelles et celui qui va être signé à la conférence resolvent tous les 
diflférends qui divisáíent les deux Gouvernements. Mr. Roma dU Booage est heureux 
d'y avoir pu contribuer avec toute sa bonne volonté et il remercie mr. le plénipotentiaire 
de rÉtat Indépendant du Congo de la façon cordiale et loyale dont il a de son côté con- 
duit la négociation. 

Mr. de Grelle Rogier remercie mr. Carlos Roma du Bocage des paroles bienveil- 
lantes (ju^il vient de lui adresser et s^associe complètement aux sentiments exprimes cii 
si bons termos par lo représentant de Sa Majesté Très-Fidèle en ce qui concerne Tissue 
des négociations. 

Le traité soumis à la signature des plénipotentiaires réalisera le but poursuivi par 
les deux Gouvernements en consolidant et en développant, dans une entente cordiale, les 
relatious du Portugal et de 1'Etat Indépendant du Congo. 

Cest à Tesprit mutuei de conciliation dont il a été fait preuve qu'e8t dô cet heureux 
réaultat. La délimltation des sphères de souveraineté respectivos daus la région du Lunda 
a fait Tobjet d'un examen consciencieux, et Tarrangement conclu sauvegarde d'une façon 
équitablo les intérêts des deux Etats. On ne peut donc que se féliciter d'un aceord qui 
éloigne toute cause de dissentiment entre Puissances voisines désireuses d'entretenir les 
rapports les plus amicaux. 

Mr. de Grelle Rogier a déjà eu Toccasion, au cours des precedentes conférences 
íle rendre hommage aux qualités élevées de mr. Barboza du Bocage; il tient à renouve- 
lor aujourd'hui h Tancien Ministre des AfFaires Etrangères sous Tadministration duquel ont 
été conduites les négociations, ses remerciements sinceros pour le concours obligeant que 
S. E. a prêté íi la solution des importants litiges termines simultanément à Lisbonne et à 
Bnixclles. 

Mr. de Grelle de Rogier doit aussi une mention spéciale de sympathie et de re- 
connaissance à son collègue, mr. Carlos Roma du Bocage, dont le caractere aussi loyal 
que conciliant et Textrême courtoisie ont assuré le succès de la difficile entreprise qu'il 
était cliargé de mener à bonne fin. 

Mr. Roma du Booage remercie les secrétaires de la conférence pour le zele intelli- 
gent avec lequel ils ont rempll leurs fonctions et demande qu'il en soit fait mention au protocole. 
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Mr. de Grelle de Rogier aJhrrc avoc eiiipreí>sen)(iut íi la pi'ojjositioii de nir. Roma 
ílii Bocaf^o. II SC fait iin plaisir cVa<lrcsscr íi sou tour dcs reinerciements aiix coUabora- 
ratcurs tles plónipotontiaires, eu preiíiier lieu à inrs. lo major llonrique do Carvalho et Cy- 
rillo Machado, qui dans leurs attributious do délóguú tcchniquc et de FecTCtaire de la cou- 
fV-reiíce »c sont acquittéâ de leur mandat avec iin dóvouemcnt et uu taleut apprécirs 
autant par le rcprésentaiit de TEtat Iiidúpcndant du Congo (juc par leur Gouvernemeiít. 

()n a procede eiisuite íi la lecturc de hi conventioii, qui a été trouvée en boune et 
due forme. Sírs. les pléiiipoteutiaires Tavant signée, la srancc a été levée. 

N.°32 

CONVENÇÃO RELATIVA A DELIMITAÇÃO DAS ESPHERAS DE SOBERANIA E DE L\FLIE.\CU 

DE PORTUGAL E DO ESTADO INDEPEDENTE DO CONGO 

NA REGlAO DA LUNDA 



riua Magestade o Rei de Portugal e dos 
Algarvcs e Sua Magostade o Rei Soberano 
do Estado ludepeudeiite do (.?ongo, anima- 
dos do desejo de estreitar com relações de 
boa vizinhança e de perfeita harmonia os 
laços de amisade que existem entre os dois 
Paizcs, resolveram n'este intuito celebrar 
um tratado especial para a delimitação das 
suas respectivas espheras de soberania e 
ílc influencia na região da Lunda e nomea- 
ram por seus [»lenipotenciarios, a saber: 

Sua Miigestade o Rei de Portugal e dos 
Algarves : 

O sr, Carlos Roma du Bocage, deputado, 
major do instado maior de (íngenhcria, seu 
ajudante de campo honorário, cavalleiro da 
Ordem de S. Thiago, etc, etc, etc. 

Sua Magestado o Rui Soberano do Es- 
tailo Independente do Congo : 

( ) sr. Edouard de Grelle Rugna*, envia- 
dí) extraordinário e ministro plenipotenciá- 
rio munido dos ifeus j)oderes, oílicial da or- 
dem de LeopoUh», etc, etc, etc 

Os (piaes depois de terem trocado os 
seus plenos poderes, que foram achados em 
boa e devida forma, concordaram nos arti- 



gos segumtes : 



AirriGO I 

Na região da Lunda as possessões de 
Sua SIagestade o Rei de Portugal e dos 
Algarves e de Sua iMagestade o Rei dos 
Belgas, Soberano do Estado Independente 
do Congo, sâo delimitadas do seguinte 
moílo : 



Sa Majeste le Roi de. Portugal et des 
Algarves et Sa iMajestc le Roi Souverain 
de TEtat Indépendant du Congo, animes 
du désir de resserrer par des relations de 
bon voisinage et de parfaite harmonie les 
liens d'amitíé qui existent entre les deux 
Pays, ont résolu de conclure à cet effet, un 
traité special pour la déhmitation de seurs 
sphères de souveraineté et d'influence res- 
pectives dans la région du Lunda et ont 
nommé pour seurs plénipotentiaires savoir: 

Sa Majesié le Roi de Portugal et des 
Algarves: 

Mr. Carlos Roma du Bocage, depute, 
major de Tétat major du génie, son aide 
de camp honoraire, chevalier de Tordre 
de Saint Jacípies, etc, etc, etc. 

Sa Majesté le Roi Souverain de l'État 
Indcpcndant du Congo: 

]Mr. Kdouard de Grelle Rogier, envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire 
muni de ses pouvoirs, officier de Tordrede 
Léopold, etc, etc, etc 

Lescjuels apres avoir echangé leurs pleins 
j)ouvoirs, trouvrs en bonne et due fonue, 
sont convcnus des articles suivants : 

AUTICLE I 
Dans la région du Lunda les possessions 
de Sa Majesté le Roi de Portugal et des 
Algarves et de Sa Majesté le Roi des Bel- 
ges, Souverain de TÉtat Indépendant du 
Congo sont delimitées de la mauièrc sui- 
vante : 
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1/ Pelo thalweg do curso do Cuango 
desde o parallelo de G"^ de latitude sul até 
ao parallelo do 8**; 

Pelo parallelo de 8* até ao seu ponto de 
intersecção com o rio Cuilo; 

Pelo curso do Cuilo na direcç.no norte 
até ao parallelo de 7" de latitude sul ; 

Pelo parallelo de 7^ até ao rio Cassai. 

2.° Fica entendido que o traçado defini- 
tivo da linha de deiuarcíiçílo dos territórios 
c^omprehendidos entre os parai Iclos de 7° e 
8° de latitude sul, desde o Cuango até ao 
Cassai, será executado ulteriornientc, to- 
mando em consideraç?lo a configuraçFio do 
terreno e os limites dos Estados indigenas. 

Os estados de Maxingc (Capenda) e de 
Cassassa, cuja fronteira septentrional segue 
ao longo do parallelo de 8*^ desde a mar- 
gem direita" do Cuango até ao curso do 
(.^lilo, o estado d'Amucundo (Caungula) 
que tem por limite occidental a margem 
direita d'este ultimo rio e toca no parallelo 
7^, assim como o de Mataba (Ambinge) 
(jue se estende até á mesma latitude e vae 
terminar na margem esquerda do Cassai, 
ficarJlo sob a Soberania de Sua Magestadc 
o Rei de Portugal e dos Algarves. 

Os Estados de Mussuco (Cambongo) e d' 
Auzovo cujas fronteiras meridionoes seguem 
ao longo do parallelo de 8*^ desde o Cuango 
até ao Cuilo e o.s de C«assongo (Muene 
Puto), Tupeindc (Muata Cumbana), c Tum- 
ba (Mai Muncno) ficarflo debaixo da Sobe- 
rania de Sua Mag('stade o Rei Soberano 
do Estado Independente do Congo. 

^i^y Pelo thalu-eij do Cassai, desde o ponto 
(Ic encontro d 'este rio com a linha de de- 
niarcaçào mencionada no paragrapho pre- 
cedente, até á foz do seu aíHuente que nasce 
no lago Dilolo; e pelo curso doeste affluente 
até á sua origem. 

A região a oeste do (lassai pertencerá a 
Portugal ; a região a leste d'este rio ao Es- 
tado Independente do Congo. 

4.° Pela linha divisória das aguas do 
Zaire (Congo) e das do Zambeze até á sua 
intersecção com o meridiano 24** de longi- 
tude este de Greenwich. 



P Par le thahceg du cours du Cuango 
depuis le le 6® degré de latitude sud jus- 
quau 8*^ degré; 

l*ar le 8'"® parallèle jusqu'à son point 
d'intersection avec la riviòrc Kuilu; 

Píir le cours du Kuilu dans la dircction 
du nord ju8qu'au 7® degré de latitude sud ; 

Par le 7^ parallèle jusqu'íi la rivien* 
Cassai. 

2° 11 cst entendu que le trace defini tif 
de la ligne de démarcation des territoires 
compris entre le 7® et le 8*^ parallèle íle 
latitude sud depuis le Cuango jusqu'au 
Cassai, será execute ultérieurement, en te- 
nant compte de la configuration du terrain 
et des limites des Etats indigènes. 

Les Etats de Maxinge (Capendíi) et do 
Cassassa dont la frontière septentrionalv 
longe le 8® parallèle depuis la rive droite 
du Cuango jusqu'au cours du Kuilu, celui 
d^Amucundo (Caungula) ayant pour limite 
occidentale la rive droite de ce demicr 
cours d'eau et touchant au 7^ parallèle, 
ainsi que TEtat de Mataba (Ambinge), qui 
s'étend vers la méme latitude et aboutit à 
la rive gaúcho du Cassai, resteront sous la 
Souveraineté do Sa Majesté le Roi de Por- 
tugal et des Algarves. 

Les Etats de Jlussuco (Cambongo) et 
d'Anzovo dont la frontière méridionale longe 
le 8^' parallèle depuis le Cuango jusqu'au 
Kuilu et ceux de (.'assongo (Muene Puto) 
Tupeinde (iluata Cumbana) et Tumba (Mai 
Munene) resteront soumis à la Souveraineté 
de Sa Majesté le Roi Souverain de TEtat 
Indépendant du Congo. 

o*^ Par le thahceg du Cassai dejiuis \v 
point de rencontre de cette rivière ixwr la 
ligne de démarcation nuMitionnée au para- 
graphe précédent jusquà rumbouchiire <le 
celui de ses afllueuts qui prend naissancc 
dans le lac Dilolo et par le cours d(í cet 
aflluent ju8qu'à sa source. 

La région à Tonest du Cassai appartien- 
dra au Portugal ; la région oricntaleà TEtat 
Indépendant du Congo. 

4*^ Par la crctc de partage des eaux du 
Zaire (Congo) et de celles du Zambeze 
jusqu^à son intersection avec le méridion 
du 24*^ longitude est de Greenwich. 
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AllTIGO 11 

Uma commiasão composta de represen- 
tantes das Altas Partes contratantes, em 
numero igual dos dois lados, será encarre- 
gada de executar no terreno o traçado da 
fronteira em conformidade com as estipula- 
ções precedentes. 

Estes commissarios reunir- se-hXo no si- 
tio que for ulteriormente fixado de commum 
accordo e no mais breve praso possivel de- 
pois da troca das ratificações do presente 

tratado. 

ARTIGO III 

Os súbditos portuguezes nos territórios 
da região da Lunda, coUocados sob a So- 
berania do Estado Independente do Congo, 
e os súbditos do Estado Independente do 
(^ongo nos territórios d'e3ta mesma região 
collocados sob a soberania de Portugal, se- 
rão respectivamente tratados, no que se re- 
fere á protecçílo das pessoas e das proprie- 
dades, em condições de iguíildade com os 
súbditos da outra Potencia contratante. 



ARTICLE II 

Une commission composée de représen- 
tants des Hautes Partios contractantes, en 
nombre égal des deux côtés será ehargéo 
d'exócuter sur le terrain le trace de la 
frantière conformément aux stípulations 
precedentes. 

Ces commissaires se réuniront à Tendroit 
qui será ultérieurement fixe de commun 
accord et dans le plus bref délai possi- 
blo après Téchange des ratifications du pré- 
sent traité. 

ARTICLE III 

Les sujets portugais dans les tenítoires 
de la région du Lunda, placés sous la Sou- 
vcraineté de TEtat Indépendant du Congo, 
et les sujets de TEtat Indépendant du Con- 
go dans les territoires de cette même région 
placés sous la souveraineté du Portugal, 
seront respectivement, en ce qui concerne 
la protection des personnes et des proprié- 
tés, traité» sur un pied d'égalité avec les 
sujets de Tautre Puissance contractante. 



ARTICfO IV 
As duas Altas Partes contratantes obri- 
gam-se, na falta de um accordo directo, a 
recorrer á arbitragem de uma ou mais Po- 
tencias amigas para a resolução de todas 
as contestações a que o presente tratado 
poder dar logar, quer se trate da interpre- 
taçt^o d'elle ou do traçado das fronteiras 
no terreno. 



ARTICLE IV 
Les deux Hautes Parties contractantes 
B^engagent, à défaut d*une entente directe, 
à recourir à Tarbitrage d'une ou^de plu- 
sieurs Piiissanccs amies pour le règlement 
de toutes les contestations auxquelles le 
présent traité pourrait donnor lieu, qu'il 
s'agisse de Tinterpretation de ce traité ou 
du trace des frontières sur le terrain. 



ARTIGO V 

O presente tratado será ratificado e as 
ratificações serão trocadas em Lisboa logo 
que for possivel. 

Em fé do que os plenipotenciários res- 
pectivos assignaram o presente tratado que 
sellaram com o scllo das suas armas. 

Feito em Lisboa aos 2õ de maio de 1891. 

(L. S.) Carlos Itonia du Bocage. 

(L. S.) E, de Grelle Rotjier, 



ARTICLE V 

Le présent traité será ratifié et los rati- 
fications en seront échangécs à Lisbonne 
au.s8Ítôt que faire se pourra. 

Eu foi de quoi les plénipotentiaires res- 
pectifs ont signé le pinSsent traité et y ont 
apposé le sceau de leurs armes. 

Fait à Lisbonne le 25 mai 1891. 

(L. S.) Carlos Roma du Bocage. 

(L. S.) E. de Grelle Rogier. 
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